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ESTA 'DOS UNIDOS DO BRASIL

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.525 . — DE 28 DE JULHO DE 1942

Torna sem efeito a dispensa da entrega ao Governo da taxa terminal brasi-
leira pelas companhias radiotelegrédicas e de cabos submarinos, concedi-
da, a titulo provisório, pelo art. 1.° do decreto n. 23.807, de 29 de ja-
neiro de 1934; regulamenta a matéria constante do mesmo decreto; fixa
taxas do serviço telegráfico e do radioelétrico entre o Brasil e o exterior
e dá outras providências.

,	 O Presidente da República, usando . da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É tornada sem efeito a dispensa da entrega ao Governo da taxa
terminal brasileira pelas companhias radiotelegráficas e de cabos submarinos,
concedida, a titulo provisório, pelo art. 1.° do decreto n. 23.807/de 29 de
janeiro de 1934, devendo, em execução ao art. 2.° do mesmo decreto, ser
observadas as disposições do presente decreto-lei.

Art. 2.0 A taxa terminal brasileira a que estão sujeitas, por palavra, as
comunicações telegráficas e radioelétricas entre o Brasil e o exterior, seja
no serviço em tráfego mútuo de administrações e empresas particulares com
a Repartição oficial ou de empresas particulares entre si, seja no serviço
exclusivo, telegráfico e Yadioelétrico, das empresas particulares de teleco-
municação estabelecidas no pais, constitue receita industrial da União e
deverá ser recolhida ao Departamento dos Correios e Telégrafos, em pres-
tação de contas, por trimestre vencido, pelas referidas administrações e em-
presas particulares telegráficas e radióelétricas, que a continuarão a cobrar
do público.

Parágrafo único. No tráfego mútuo entre empresas, o pagamento das
taxas devidas ao Governo incumbirá à que fiier a entrega do serviço ao des-
tinatário, ou, para complemento do percurso, ao Departamento dos Correios
e Telégrafos, e vice-versa. •

Art. 3.° As taxas terminais e de trânsito do serviço telegráfico ou radio-
elétrico com o exterior passarão a ser, por palavra, em franco ouro, as que,
para cada caso, se especificam a seguir:

"a) Telegramas de Estado:

Taxa terminal 	
Taxa de trânsito •

b) Telegramas particulares ordinários:
Taxa terminal 	
Taxa de trânsito 	

c) Telegramas de imprensa:
Taxa terminal 	
Taxa de trânsito 	
6 1.0 Para os telegramas originados dOs países americanos ou a eles des-

tinados, essas taxas sofrerão uma redução de cinquenta por cento (50%) .
6 2.0 Gozarão das taxas referentes aos telegramas de Estado os agentes

diplomáticos e os consulares de carreira domiciliados no pais, em relação aos
telegramas oficiais trocados com os respectivos governos.

Art. 4 0 Nos radiotelegramas vigorarão, por palavra e em franco ouro:
a) Taxa das estações terrestres 	 	 0,30 fr.
b) Taxa do percurso interior 	 	 015 fr.

Art. 5.° As taxas enumeradas nos artigos anteriores poderão sofrer, para
mais ou para menos, segundo o caso, as modalidades de valor corresponden-
tes às diversas categorias de telegramas e radiotelegramas em uso, na con-
formidade da regulamentação internacional de telecomunicações.

Art. 6.° As taxas telegráficas" para os países do Continente Americano,
vigentes nas repartições do Departamento 'dos 'Correios e Telégrafos, deverão
ser, no prazo de sessenta dias, contados da data da publicação do presente
decreto-lei, equiparadas, em valor, às ..cobradas do público, para os mesmos
destinos e pela mesma via, nos balcões	 das empresas particulares no pais.

Parágrafo único. A fixação •da tarifa normal a vigorar de acordo com
este artigo se fará tendo em vista criar aos usuários das comunicações com

o exterior uma situação de igualdade, em que se conciliem os seus interes-
ses com os da União e o das empresas-concessionárias.

Art. 7.° Dentro ) do prazo fixado no artigo antecedente, as empresas
concessionárias de serviço ,, telegráfico ou radioelétrico poderão pleitear do
Governo aumento 'de sua taxa elementar própria de exploração industrial
em relação às comunicações com os países que não fazem parte do Continen-
te Americano, não lhes sendo, entretanto, concedida elevação superior a ses-
senta por cento da diferença entre o valor da taxa terminal fixada neste
decreto-lei e o da que até agora tem estado em vigor.

Parágrafo único. O pedido de majoração da taxa própria das compa-
nhias radioelétricas e de cabos submarinos deverá ser formulado em reque-
rimento dirigido ao Ministro da Viação, por intermédio do Departamento
dos Correios e Telégrafos, sendo acompanhado de quadro demonstrativo em
que a taxa normal ou total, por palavra, nas comunicações com cada um dos
paises, esteja decomposta, de acordo com o Regulamento Telegráfico In-
ternàcional, nas parcelas ou taxas elementares seguintes:

a) Taxa terminal brasileira;
b) Taxa terminal do pais de destino ou de origem;
c) Taxa própria ou . de exploração industrial das companhias ra-

dioelétricas ou de cabos submarinos.
Art. 8.° Se, no prazo estabelecido no artigo sexto, nenhum requerimento

for apresentado pelas empresas concessionárias de serviços telegráfico ou ra-
dioelétrico, ou nenhum acordo for concluidci com as mesmas empresas para
a elevação da taxa elementar própria de exploração industrial, a liquidação
das contas a partir do trimestre compreendido entre a data da publicação
deste dedreto-lei e o dia fixado para entrar em vigor a nova taxa ter-
minal brasileira, será feita na base do recolhimento à Fazenda 'Federal,
por intermédio do Departamento dos Correios e • Telégrafos, 'da taxa ter-
minal de 1,25 fr., ouro, cobrada por palavra, tanto do serviço realizado
em tráfego mútuo, quanto do serviço do tráfego exclusivo das referidas em-
presas.

Parágrafo único. No caso de serem aprovadas as novas tarifas, na li-
quidação das contas de que trata este artigo prevalecerá o valor da taxa
terminal reduzida. •

Art. 9•0 As taxas normais,, relativas aos telegramas particulares ordi-
nários e atualmente em vigor, para a cobrança do público, nas estações do
Departamento dos Correios e Telégrafos 'e 'das empresas particulares estabe-
lecidas no pais, serão, em beneficio dos usuários do serviço telegráfico com
o exterior, reduzidas, no mínimo, de quarenta por cento da diferença entre
o valor da taxa terminal, fixada neste decreto-lei e o da que figura no Ta-
bleau B, da Secretaria da União Internacional das Telecomunicações, Re-
visão do Cairo de 1938 (Regime extra-europeu).

Art. 10. O Departamento dos Correios e Telégrafos comunicará aos
países componentes da União Internacional das Telecomunicações, por in-
termédio da Secretaria, em Berna, na Suiça, as alterações da taxa terminal
e de trânsito, bem como das taxas próprias das empresas concessionárias,
pelas diferentes vias, de sorte a permitir que as taxas telegráficas sejam as
mesmas no tráfego de e para o Brasil, a partir do 90. 0 dia contado da data
da publicação deste decreto-lei.

Art. 11. No balcão das empresas particulares não poderão ser co-
bradas, ti partir do 90.° dia da publicação deste decreto-lei, taxas diferentes
das que, para os mesmos destinos no exterior e pela mesma via, estiverem em
vigor nas estações do • Departamento dos Correios e Telégrafos.

Parágrafo único. Nenhuma taxa nova será fixada nem alteração alguma
de taxa será feita sem prévia aprovação do Governo, salvo as alteraeões que
decorrerem de notificação da Secretaria da União Internacional das Tele-
comunicações em relação a taxas de outras administrações participantes da
execução do serviço.

Art. 12. As empresas concessionárias de telecomunicações ficam dis-
pensadas do pagamento, ao Governo, da contribuição contratual de dez cên-
timos de franco ouro, por palavra transmitida ou recebida, continuando, en-
tretanto, em vigor a exigência dessa contribuição relativamente ao serviço
em trânsito.

Parágrafo único. A dispensa de que trata este artigo só se tornará efe-
tiva no caso de que as empresas aqui referidas cumpram todas as disposições
do presente decreto-lei.

' •	 Continua na pág. 11.881

0,15 fr.
0,15 fr.

0,30 fr.
0, 30 fr._ 

0,05 fr.
0,05 fr.
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Art. 13. Fica serri efeito o decreto-lei n. 3.713, de 15 de outubro
de 1941.

Art. 14. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em-contrário.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República. -
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 3.798 -- DE 8 DE MARÇO DE 1939

DECRETO N. 9.819—DE 2 DE JULHO DE 1942.	 -
Autoriza a firma Fonseca ek Nunes a comprar pedras preciosas

O Presidente 'da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 74, letra a, da Constituição, e' tendo em vista o decreto-lei n. 466, de 4
de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a firma Fonseca & Nunes, estabelecida na
Capital do Estado de Minas Gerais, a comprar pedras preciosas nos termos do
decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo título desta autorização
uma via autentica do presente decreto.

Rio de Jãneiro, 2 de julho de 1942, 121.° - da Independência e 54.0
da República .

GETULIO VARGAS.?

Outorga ao Governo do Município de Sacramento. Estado de Minas Gerais,
concessão para legalizar o aproveitamento de energia hidráulica' ca-
choeira do rio Borá, situada na Fazenda Caititti, distrito e município de
Sacramento, Estado de Minas Gerais.

A. de Souza Costa.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere a
alínea a, do art. 74 da Constituição e tendo em vista as disposições do decreto
n. 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de Águas) e do decreto-lei n. 852,
de 11 de novembro de 1938, decreta:

•Art. 1,.? E' outorgada ao Governo do Município de Sacramento, Estada
de Minas Gerais concessão para legalizar o aproveitamento de energia hidráu-
lica até seiscentos e dezessete (617) KW., correspondentes à descarga de deri-
vação de três mil e quinhentos (3.500) litros e à altura de queda de dezoito
(18) metros na cachoeira do rio Borá, situada na Fazenda Cajurii, distrito e
município de Sacramento, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. O aproveitamento destina-se à produção, transmissão,
transformação e distribuição de energia elétrica para serviçoí públicos federais,
estaduais e municipais, para serviços de utilidade pública e para comércio de
energia elétrica no município de Sacramento, Estado de Minas Gerais.

Art. 2.0 O concessionário obriga-se a apresentar, dentro do prazo de seis
(6) meses, contados da data da publicação deste decreto, sob pena de cadu-
cidade da presente concessão, em três (3) vias:

1.°) planta detalhada da usina com indicação de todas as obras hidráulicas
e instalações elétricas;

2.°) planta e perfil da linha de transmissão;
3.°) planta geral da distribuição com indicação das sub-estações.
Art. 3.0 O concessionário obriga-se a:

• I — Registar o presente decreto na Divisão de Águas, do Ministério da
Agricultura, de acordo com o decreto n. 13, de 15 de janeiro de 1935.

II — Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um (1) mês,
contado da data da publicação da aprovação da respectiva minuta pelo Ministro
da Agricultura.

III — Apresentar o contrato da concessão à Divisão de Águas para os fins
de registo de que trata o decreto n. 13, de 15 de janeiro de 1935, trinta (30)
dias depois de registado no Tribunal de Contas.

• Art. 4•0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão, será preparada
pela Divisão de Águas do Ministério da Agricultura e submetida à aprovação
do Ministro da Agricultura.

Art. 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 6.° O capital a remunerar será o efetivamente invertido nas instala-
ções do concessionário, em função de sua indústria, concorrendo, de forma per-
manente, para a produção, transmissão, transformação e distribuição de energia
elétrica.

Art. 7.° As tabelas de preço da energia serão fixadas pela Divisão de
Aguas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acordo com o disposto
no art. 180 do Código de Aguas, sendo que a justa remuneração do capital
será fixada no contrato disciplinar da presente concessão.

Art. 8.0 Para a manutenção da integridade do capital a que se refere o
art. 6.0 do presente decreto, será criadó um fundo de reserva que proverá às
renovações, determinadas pela depreciação ou impostas por acidentes.

Parágrafo único.A constituição desse fundo, que se denominará "Fundo de
Estabilização", será realizada por quotas especiais, que incidirão sobre as tarifas,
sob forma de percentagem. Estas quotas serão determinadas tendo-se em vista
a duração média do material a cuja renovação o dito fundo terá que atender,
podendo ser modificadas, trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 9.° Findo o prazo da concessão, reverterá esta para o Governo do
Estado de Minas Gerais, bem como toda a propriedade do concessionário, que
no momento existir em função exclusiva e permanente da produção, transmissão,
transformação e distribuição da energia elétrica, referente ao aproveitamento
concedido, mediante indenização do custo histórico deduzido da depreciação e
da amortização existente, de conformidade com ,o estipulado no art. 163 do
Código de Águas.
- Art. 10. Se o Governo do Estado de Minas Gerais não fizer uso do direito
que lhe concede o artigo precedente, o concessionário poderá requerer, ao Governo
Federal, na forma que for estipulada no contrato da presente concessão, reno-
vação da mesma.

Art. 11. O concessionário gozará, desde a data do registo .de que trata o
art. 5 0 deste decreto e enquanto vigorar esta concessão, dos favores constantes
4o Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de março de 1939, 118.° da Independência e 51.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
(N.' 10.828 — 28-7-42 -- 113$2)

(N. 10.672 — 27-7-42 -- 19$4).

DECRETO N. 9.838 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Concede à Companhia Siderúrgica Nacional, sociedade anemima, autorização -
para funcionar como empresa de mineração . 	 -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do -decreto-lei n. 1.985. de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° E' concedida à Companhia Siderúrgica Nacional, sociedade anô-
nima, com sede na Capital da República, autorização para funcionar como
empresa de mineração de acordo com o que dispõe o art. 6.°, 1.° do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando-a mesma
sociedade obrigada a, cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor
ou que vierem a vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro 3 de julho de 1942, 121.° da' Independência e 54.0 da

República.	
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.847 = 28-7-42 — 270)

DECRETO N, 9.899 — DE 8 DE. JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira a pesquisar zircOnio e
associados no município de Parreiras, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
jpneiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira, a
pesquisar zircOnio e associados em cinco áreas, num total de noventa e dois
hectares e dez ares (92,10 Ha), situados no lugar denominado "Pocinhos do
Rio Verde", município de Parreiras do Estado de Minas Gerais e assim de.
finidas: — a primeira tern Um hectare e cinco ares (1,05 Ha) e é delirai.
tada por um quadrilátero que tem um vértice a trezentos metros (300m),
na direçãosetenta e cinco graus sudeste (75° SE) magnético da confluên-
cia dos córregos "Carolina" . e "Coqueiros" e cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: — cento e
quarenta e quatro metros (144m) e setenta graus sudoeste (70° SW), cento
e trinta e sete metros (137m) e Norte (N), duzentos e quarenta metros
(240m) e oitenta e dois graus e trinta minutos sudeste (82° 30' SE), -cento
e dezessete metros (117m) e sessenta graus sudoeste (600 SW); — a se-
gunda, tem quatro hectares (4 Ha) e é delimitada por um losango de du-
zentos metros (200m) de lado, tendo um vértice a cem metros (100m), na
direção cinco graus sudoeste (50 SW) magnético, da confluência dos córre-
gos 'Forquilha". e "Coqueiros" e os . lados . adjacentes a esse vértice rumos
vinte e sete graus nordeste (27 0 NE) e sessenta e cinco graus sudeste (65° SE)
magnético; — a terceira, tem nove hectares (9 Ha) e é delimitada por•um
losango de trezentos metros (300m) de lado, tendo um vértice a dez me-
tros (10m) na direção vintegraus nordeste (20° NE) magnético da con-
fluência dos córregos "Pinguela" e "Espingarda" e os lados adjacentes a esse
vértice rumos quatorze graus nordeste (14° NE) e oitenta e quatro graus
sudeste (84° SE) magnético; — a quarta, tem dezenove hectares (19 'Ha)
e é delimitada por uma linha poligonal fechada que tem um vértice a centa ame \-e quarenta metros (140m), na direção cinquenta e sete graus noroeste
(57° NW) magnético da féis do córrego "Espingarda", afluente do rio Verde,
e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumsis
magnéticos: — quatrocentos e sessenta metros (460m) e trinta e sete graus
nordestes (37° NE), duzentos e noventa metros (290m) e seis graus nor-
deste (60 NE), duzentos e noventa metros (290m) é trinta graus noroeste
(300 NW), trezentos e quarenta metros (340m) e quarenta e seis graus
sudoeste (46° SW) trezentos e noventa metros (390m) e trinta e sete graus
sudeste (370 SE), trezentos e vinte metros (320m) e oitenta e três graus
noroeste (830 NW), quatrocentos metros (400m) e vinte graus . sudeste
(20° SE); a quinta, tem cinquenta e nove hectares e cinco ares (59,05 Ha)
e é delimitada por uma linha poligonal fechada que tem um vértice a oitenta
metros (80m), na direção quarenta e cinco graus sudoeste (45° SW) magné-
tico, da confluência dos córregos "Brejo" e "Conciência" e cujos lados, a par-
tir desse vértice, teem os seguintes , comprimentos e rumos magnéticos: --.
seiscentos metros (600m) e sessenta e sete graus nordeste (67° NE), qui-
nhentos e vinte metros (520m) e cinquenta e um graus sudeste (51 0 SE),
duzentos metros (200m) e cinquenta e nove graus sudoeste (590 SW), cento
e noventa e cinco metros (195m) e sessenta e cinco graus noroeste (65 0 NW),



11882 Quinta-feira 30
	

DIARIO OFICIAL (Seeção I)	 Julho de 1942

quatrocentos e cinquenta e seis metros (456m) • setenta • seis graus sudoeste
(76° SW), trezentos • setenta metros (370m) e vinte graus sudoeste
(200 SW), setecentos e oitenta metros (780m) e oitenta e seis graus no-
roeste (86° NW), seiscentos e cinquenta metros (650m) e dezenove graus
nordeste (19° NE), quatrocentos metros (400m) e oitenta e cinco graus
sudeste (85° SE), cento e noventa metros (190m) e cinquenta e um graus
sudeste (510 SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Códi-
go de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que s xrá uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de novecentos e trinta mil reis (930$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

Repúbliça.
GETULIO VARGAS.

Apolotiio Salles.
(N. 10.826 — 28-7-42	 110$2)

DECRETO N. 10.005 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Autoriza os cidadãos brasileiros Floriano Nunes Pereira e Paulo Pinheiro
Chagas, a pesquisarem turfa no Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. - 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Floriano Nunes Pe-
reira e Paulo Pinheiro Chagas a pesquisarem turfa em terrenos particulares
e devolutos, situados no Distrito Federal, numa área de setecentos e vinte e
dois hectares e setenta e dois ares (722,72 Ha) delimitada por um polígono
tendo um dos seus vértices coincidindo com o marco quilométrico dezesseis
(km 16) da estrada de Curicica e cujos lados, a partir desse vértice teem
os seguintes comprimentos e orientações: seiscentos e cinquenta metros
(650m), quarenta graus e trinta minutos sudoeste (40° 30' SW); mil qui-.
nhentos e cinquenta metros (1.550m), sessenta e oito graus e trinta minu-
tos sudoeste (68° 30' SW); dois mil e cinquenta metros (2.050m), cinquen-
ta e seis graus noroeste (56° NW); dóis mil quinhentos e trinta metros
(2.530m), setenta e trás graus e trinta minutos sudoeste (73° 30' SW);
seiscentos e vinte metros (620m), dezesseis, graus noroeste (16° NW); mil
metros (1.000m), setenta e três graus e trinta minutos sudoeste (73° 30' SW);
quatro mil metros (4.000m), sete graus e trinta minutos sudoeste

7° 30' SW); mil e setecentos metros (1.700m), setenta graus sudeste
(70° SE); quinhentos e cinquenta metros (550m), Sul (S); seiscentos me-
tros (600m), Oeste (W); mil e cinquenta metros (1.050m), trinta e nove
graus noroeste (30° NW); mil e seiscentos metros (1.600m), oeste (W);
três mil metros (3.000m), dezesseis graus e trinta minutos nordeste
(160 30' NE); oitocentos e cinquenta metros 4(850m), quinze graus nordeste
(150 NE); quinhentos e trinta metros (530m), sessenta graus e trinta mi-
nutos nordeste (60° 30' NE); mil e duzentos metros (1.200m), vinte graus
e trinta minutos noroeste (20° 30' NW); mil e . trezentos metros (1.300m),
setenta graus e trinta minutos nordeste (70° 30' NE); oitocentos metros
(800m), quarenta e quatro graus sudeste (44° SE); setecentos metros
(700m), dezesseis graus sudeste (16° SE); oitocentos e cinquenta metros
(850m) oitenta e dois graus nordeste (820 NE); mil trezentos e cinquenta
metros (1.350m), setenta graus e trinta minutos nordeste (70° 30' NE);
dois mil trezentos e setenta metros (2.370m), cinquenta e nove graus e
trinta minutos sudeste (59° 30' SE); oitocentos metros (800m), sessenta
e dois graus nordeste (62° NE); quinhentos metros (500m). Leste (E) e

seiscentos e trinta metros (630m), sessenta graus nordeste (60° NE), res-
pectivamente, até o vértice de partida.	 -

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Códi-
go de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de três contos seiscentos e quinze mil reis
(3:615$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência • 54? da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sal!"
(N. 10.848 — 28-7-42 — 75$5)

DECRETO N. 10.014 — DE 17 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jose Rodrigues Ferreira a lavrar mica e associados
no munkipio de Façanha, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código da Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Rodrigues Ferreira a
lavrar mica e associados em terrenos devolutos situados na serra do Bananal,
no distrito de Ramalhete do município de Peçanha do Estado de Minas Gerais,
numa área de cinquenta hectares (50 Ha), delimitada por um retângulo
que tem um dos seus vértices situado à distancia de trezentos e setenta e
Cinco metros (375 m), rumo magnético oitenta e cinco graus sudoeste (853

SW), da confluência dos córregos do Filadelfo e do Rodrigues e cujos ledos
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: quinhentos metros (500 m), trinta e quatro graus sudoeste (34 0 SW),
mil metros (1.000 m), cinquenta e seis graus sudeste (56° SE), respecti-
vamente. Esta autorização é outorgada mediante as condições constantel
do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e
suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo. Código,
não expressamente mencionadas neste decretp.

Art. 2P O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis cru
30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5 %),
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3?
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3P Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca ou
nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo •
subsolo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código
de Minas.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá por título este decreto, que sei á
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Minecat
do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de um coizto de
reis (1:000$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de- julho de 1942, 121.° da Independência e 54?
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 10.671 --- 27-7-42 — 71$4).

DECRETO N. 10.041 — DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Albino Aragão a pesquisar cristal de rocha
no município de Sete Lagoas do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jose Albino Aragão a pes-
quisar cristal de rocha no lugar denominado Mato Virgem, distrito de Jequi-
tibá, município e comarca de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, em ter.
renos de propriedade de João Gonçalves Costa, numa área de cento e vinte
e dois hectares e quarenta ares (122,40 Ha), delimitada por um trapézio
tendo um vértice na confluência dos córregos Tabuá e Sobrado, e cujos lados,
a partir do vértice considerado teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: mil cento e quarenta nietros (1.140m) e cinquenta e sete graus
sudoeste (57° SW); mil e quatro metros (1.004m) e quarenta e três graus
noroeste (43° NW); mil trezentos e oito metros (1.308m) e cinquenta e sete
graus nordeste (57° NE); mil metros (1.000m) e trinta e três graus sudeste
(33° SE).

Art. 2.° Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Códi.
go de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de um conto duzentos e trinta mil reis (1:230;0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° de

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N 11.023 — 28-7-42 — 51$0).

ImEclunno N. 10.042	 DE 20 DE JULHO DE 1942

MI	 III

Autoriza o cidadão brasileiro Amando Simões a pesquisar carvão no municí-
pio' de São Jeranimo do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amando Simões a pesqui-
sar carvão em terrenos situados no quinhão número três (3) da Fazenda
do Imbati ou Rio do Peixe, no distrito de Caeté do município de São Jerii-
nimo do Estado do Paraná, numa área de novecentos e oitenta e deis hecta-
res e oitenta ares (982,80 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos.
seus vértices situado à distância de sete mil trezentos e vinte e seis metros
(7.326m) rumo oito graus e dezenove minutos noroeste (8° 19' NW) do
furo de sonda de noventa e dois metros (92m) de profundidade existente
nos terrenos da Companhia Carbonifera do Itnbaa e cujos lados adjacentes
a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações: quatro mil e
duzentos metros (4.200m), oeste (W); dois mil trezentos e quarenta metros
(2.340m), norte (N), respectivamente.

1	 1 MI	 I 	 III 1111 meinilegium
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Seabra, brasileiro,- solteiro, industrial, residente à praia do-Flamengo n. 88;
Euclides Aranha Netto, brasileiro, solteiro, proprietário, residente à ladeira
do Ascurra n. 186; Dr. Oswaldo Costa, brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente à rua Otto Simon n. 132; major Roberto Carneiro de Mendonça,

-brasileiro, viuvo, oficial do Exército Nacional, residente à rua Rodolfo Dantas
n. 26; Dr. Rubens Antunes Maciel, brasileiro, casado, proprietário, residente
à rua República do Perú n. 55; Pedro Reggio, brasileiro, solteiro, proprietário,
residente à praça Nilo Peçanha n. 51; Domingos Demarchi, brasileiro, viuvo,
proprietário, residente à rua l'oneleros n. 53; Carlos Alberto da Rocha Faria,
brasileiro, solteiro, industrial, residente à rua Candelária n. 67; Adelina Gri-
maldi Seabra Moura, brasileira, casada, residente à rua Monte Alegre n. 427,

iJ devidamente assistida e autorizada por seu marido Ricardo Seabra Moura; e
Antonio Lartigau Seabra, brasileiro, solteiro, industrial, residente à rua Almi-
rante: Alexandrino ri. 31; Fernando Machado Portella, brasileiro, solteiro,
banqueiro, residente à rua Almirante Tamandsré n. 20; Severino Pereira da
Silva, brasileiro, casado, industrial, residente à rua Nicarágua n. 145, São
Paulo, ora de passagem nesta Capital; Dr. Antonio Alvaro de Assumpção,
brasileiro, legalmente desquitado, comerciante, residente à avenida Eucaliptus
n. 133, São Paulo, ora de passagem nesta cidade; Dr. Arthur Machado Cas-
tro, brasileiro, casado, advogado, residente à rua Maria Quitéria n. 27, e
Heitor Dias Palhares, brasileiro, casado, comerciante, residente à rua Santa
Amélia n. 70, todos domiciliados nesta -cidade, com exceção dos dois con-
taatantes cuja residência, iscaria declarada, á em São Paulo, onde teem domicílio,
conhecidos das testemunhas adiante nomeadas e -assinadas, estas minhas conhe-
cidas, do que dou fé. E, perante as mesmas testemunhas, por todos me
foi dito que haviam resolvido entre si a constituição. sob a denominação de
"Companhia de Seguros Pan-América" de uma sociedade anônima, que terá
por objeto principal, operações de seguros dos ramos elementares, sociedade
essa que vinham efetivamente constituir, perante mim, tabelião e na preiença
*das referidas testemunhas, nos termos desta escritura;, que para esse fim,
os fundadores Gervasio dos Santos Seabra e Dr. Antonio Joaquim Peixoto de
Castro Junior promoveram a subscrição particular do capital, conforme o

-disposto no artigo 39 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
tendo sido o mesmo totalmente subscrito pelos referidos fundadores e demais
subscritores presentes; como 'se vê do respectivo boletim que se transcreve
in fine; que os subscritores no ato de assinerem o referido boletim de tuba-
eriça° realizaram 20% (vinte por cento), do capital social, tendo sido depo-
sitada no Banco do Comércio a importância de 200:000$000 (duzentos contos
de réis), como faz prova o recibo adiante transcrito; que a sociedade reger-se-á
pelos estatutos- seguintes, estabelecidos e aceitos pelo consenso unânime dos
subscritores: Estatutos da Companhia de Seguros Pan-América, sociedade aná'.
numa. Capítulo I -- Formação - Objeto - Sede - Duração -- Foro -- Artigo
1.0 Sob a denominação de Companhia de Seguros Pan-América constitue-se
uma sociedade anônima que tem por objeto essencial operações de seguros
dos ramos elementares, ou sejam as que tenham por fim garantir pardas
e danos, ou responsabilidades, provenientes de riscos de fogo, transporte,•
acidentes pessoais e outros eventos sue possam ocorrer, afetando pessoas
ou coisas (decreto-lei n. 2.063, de 1940, artigo 40, 1.°). Artigo 2.° A so-
ciedade reger-se-á por estes estatutos e disposições da lei, geral ou especial,
que lhe forem aplicaveis. Artigo 3.° A sede da Sociedade é no Distrito Federal,
podendo a Diretoria . abrir sucursais ou agências em qualquer ponto do
território nacional. Artigo 4.° O foro da sociedade será o do Distrito Federal,
sem prejuizo do disposto no a 1.0 do artigo 127 do decreto-lei n. 2.063, do
7 de março de 1940. Artigo 5.° O prazo de duração da sociedade é "de 15•
(quinze) anos e poderá ser prorrogado por deliberação da assembléia geral.
Capítulo II - Do capital e ações - Artigo 6.° O capital social é de
2.000:000$000 (dois mil contos de reis), dividido em 1.000 (mil) ações
ordinárias, do valor nominal, cada uma, de dois contos de reis (2:000$000).
a 1.° - Vinte por cento (20 To) da capital, ou seja a quantia de 400:000000
aquatrocentos contos de reis), são realizados em dinheiro no ato da subs-
crição. a 2.° - Os oitenta por cento (80 TO ) restantes deverão ser realizados
por chamadas, e à medida que a Diretoria julgar conveniente, observado o
disposto no parágrafo 1," do artigo 74 do decreto-lei n. 2.627, de 1940.
Artigo 7.0 As ações revestirão a forma nominativa e só poderão pertencer a
pessoas físicas de nacionalidade brasileira, observado o disposto no a 1.° do
artigo 9 do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940. Parágrafo único.
Na sede da sociedade ficarão arquivados os documentos comprobatórios da
nacionalidade. Artigo 8.° Os certificados ou títulos das ações serão essinados
pelo diretor presidente e outro diretor. Artigo 9.° A sociedade poderá emitir
títulos múltiplos .de cinco ações até o máximo de cinquenta (50) ações por
títulos e a eles anexar cupões ao portador. Artigo 10. Cada ação dá direito
a um voto nas deliberações da assembléia geral. Capítulo III - Da Diretoria
- Artigo 11. A sociedade será administrada por uma Diretoria de 4 (quatro)
membros, brasileiros e residentes no país, sendo um diretor presidente e os
demais sem designação .especial. Parágrafo único. Os diretores, acionistas, -
ou não, serão eleitos pelo prazo de quatro (4) anos, pela assembléia geral,
permitida a reeleição. Artigo 12. Antes de investir-se do cargo cada diretor
prestará a caução de dez ações da sociedade, em garantia da sua gestão. A
investidura nos cargos far-se-á mediante termo lavrado no livro de atas das
resolução da Diretoria. Artigo 13. A Diretoria coletivamente compete a ad-
ministração ordinária da Companhia compreendidas as seguintes atribuições:
a) organizar -todos os serviços da sociedade; b) nomear e demitir funcionários;
c) fixar ordenados, comissões e gratificações; d) contratar com terceiros; e)
efetuar pagamentos e receber o que.for devido à sociedade; f) organizar o
balanço anual da sociedade, inventariar oe , seus bens e relatar pormenoriza-

- danaente os negócios efetuados durante o exercício. Ao diretor presidente,
alem das atribuições conferidas aos demais -diretores, compete especialmente:
I) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; II) assinar com outro diretor
os certificados, ou titulou das ações; III) promover a execução das deliberações
das assembléias gerais e da Diretoria. A cada um dee demais diretores alem
doe atos de administração coletiva compete: a) deliberar nas reuniões da
Diretoria; b) substituir outro diretor "nos impedimentos temporários; c) zelar
Pela execução doa estatutos,. Parágrafo, único. A representação, afiais e passiva
da-- sociedade. competirá-ad diretor presidenta-. Os atoe ou operações; que essa
volvam -a responsabilidade 'dela ;serão firmariam-por-dois diretores;' Artigo 14.

- Art. 2.9 Esta autorização 4 outorgada nos termos estabelaaidos no Cadr-
go de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatro contos novecentos e quinze mil reis
(4:915$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão ' de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independencia • 54.1', da

República.
GETUL/0 VARGAS.

Apolonio
(N. 10.830 - 28-7-42 - 42$8).

a
DECRETO N. 10.045 - DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Amando Simões a pesquisar carvão mineral, no
município de São Jeranimo, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do-decreto-lei ri. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

• Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Amando Simões a pesqui-
ser carvão mineral em terrenos situados no quinhão número três (3) da Fazenda
do Irnbaii ou Rio do Peixe, no distrito de enate do município de São Jeró-
nimo do Estado do Paraná, numa área de novecentos e oitenta e dois hecta-
res e oitenta ares (982,80 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos
seus vértices situado à distância de sete mil trezentos e vinte e seis metros
(7.326m) rumo oito graus e dezenove minutos noroeste- 19' NW) do
furo de sonda de noventa e dois metros (92m) de profundidade existente
nos terrenos da Companhia Carbonífera do Imbair e cujos lados adjacentes
a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações: quatro mil e
duzentos metros (4.200m), oeste (W); dois mil trezentos e quarenta metros'
' (2.340m), Sul (S), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Códi-
go de Minas.-

Art. 3.° O título clã autorização de pesquisa, que será uma via autêntica.
deste decreto, pagará a taxa de quatro contos novecentoe e quinze mil reis.
(4:915$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricadtura.

Art. 4•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
Grruuo VARGÀS.

.Apolonio Sanes.
(N. 10.831 - 28-7-42 - 42$8).

DECRETO N. 10.074-DE 24 DE juu-ro DE 1942

Concede é Companhia de Seguros Pan-Ambica autorização para funcionar
e aprova os seus estatutos

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Companhia
de Seguros Pan-América, com sede nesta cidade do Rio de, Janeiro, resolve
conceder-lhe autorização para funcionar em operações de seguros e resseguros
dos ramos elementares, a que se refere o art. 40 do decreto-lei número 2.C63,
de 7 de março de 1940, e bem assim, aprovar os seus estatutos, adotados
pelos respectivos acionistas e constantes da escritura pública de constituição,
lavrada em notas do tabelião do 17.° Ofício desta cidade, a 8 de dezembro
de 1941, com as alterações constantes da escritura pública lavrada em notas
do mesmo tabelião, a 10 de junho do ano em curso, mediante as seguintes
condições:

I - O capital gle responsabilidade da sociedade é de 2.000:000$000 (dois
mil contos de reis), com a realização prevista em lei.

4 II •-•-• A sociedade fará no Tesouro Nacional, na forma da lei, o depósito
de 200:000$000 (duzentos contos de reis), para garantia inicial de Sues

operações.
III --- A sociedade ficará integralmente sujeita às leis e regulamer tos

vigentesaou que vierem a vigorar, sobre o objeto da autorização de que trata
o presente decreto. 	 .

Rio de Janeiro, 24- de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Grruuo VARGAS

Alexandre Marcondes Filho.

Dr. Luiz Cavalcanti Filho - Tabelião, rua Miguel Couto n. 39- Rio
de Janeiro.

Primeiro traslado	 Livro n. 344 - Fie. 43v.

Escritura de constituição da sociedade anônima "Companhia de Seguros
Pan-América", na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que, no ano de 1941, aos 8 de dezembro, nesta
cidade do Rio de Janeiro,. em meu cartório perante mim, tabelião,' com-
pareceram, como outorgantes a reciprocamente outorgados, Gervasio dos Santos
Soabra, brasileiro, casado, industrIal, residente à praia do Flamenga n. 88,•
Dr: Antonio Joaquim Peixoto de' Castro Junior, brasileiro, casado, advogado;
residente à rua Santa Amelia n. 70; Dr. Roberto Grimaldi Soabra, brasileiro-;
'mateiro, advogado, residente 'à praia do Flamengo n. 88; Neleeer Grimaldi
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• Compete à Diretoria a escolha e nomeação do representante a que alude o ar-
tigo 127 do decreto-lei n. 2.063, de 1940. Artigo 15. No caso de vaga por
morte, renúncia ou impedimento definitivo os demais diretores escolherão em
reunião conjunta o substituto provisório, que servirá até à reunião que se
seguir da assembleia geral, em que será eleito o substituto definitivo. Pará-
grafo único. No cago de impedimento temporário de qualquer diretor, a
sociedade continuará a ger administrada pelos outros diretores. Artigo 16 ... Os
diretores terão a remuneração que for estabelecida pela assembléia geral,
podendo consistir em uma parte fixa e outra variavel com os lucros líquidos da
sociedade, observado o disposto no artigo 134 do decreto-lei n. 2.627, de
1940. Capítulo IV - Conselho Fiscal - Artigo 17. O Conselho Fiscal com-

por-se-á de 3 membros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente pala assem-• bleia geral ordinária, podendo ser reeleitos. § 1.° Os membros do Conselho
Fiscal, acionistas ou não, deverão ser brasileiros e residentes no país. tl 2.°
A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será a que for anualmente
votada pela assembléia geral ordinária, que os eleger. Artigo 18. O Con-
selho Fiscal tem as atribuições e os poderes que a lei lhe outorga. Capítulo V
-- Assembléia geral - Artigo 19. A assembléia geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, durante os quatro primeiros meses após a terminação do exercício social,
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronun-
ciamento dos acionistas. Artigo 20. A assembleia geral será convocada por
anúncios publicados pela imprensa, observado o disposto no artigo 88 e pará-
grafos seguintes do decreto-lei n. 2.627, de 1940. -Artigo 21. A assembleia
geral será presidida pelo acienista que na ocasião for escolhido, o qual con-
vidará um ou dois "acionistas para completarem a mesa. Artigo 22. Compete
à assembleia geral, por proposta da Diretoria e ouvido o Conselho Fiscal,
fixar o dividendo a ser distribuido pelos acionistas. Capítulo VI - Exercício
social. Artigo 23. O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada
ano. Levantado o balanço, com as prescrições recomendadas na lei, e feitas as
reservas técnicas ordenadas pela regulamentação dos seguros, do lucro liquido
deduzir-se-ão: a) cinco por cento (5 %) para a constituição da ,reserva
legal, até atingir vinte por cento (20 %) do capital social; b) 5 To (cinco por
cento), para a constituição de uma reserva especial, à disposição da assem-
bleia geral; c) a quantia necessária para a distribuição do dividendo, segundo
disposto no artigo 21; d) até 6 % (seis por cento), para a remuneração
variavel da Diretoria. O saldo, se houver, ficará à disposição da assembleia,
que poderá ordenar o seu transporte, no todo ou em parte, para o exercício
seguinte. Artigo 24. Os dividendos não reclamados dentro em cinco (5)
anos prescreverão a favor da sociedade. Capítulo VII - Liquidação - Ar-
tigo 25. A sociedade entrará em liquidação nos casos legais. Capítulo VIII
- Disposições transitórias - Artigo 26. São nomeados diretores para ‘ad-
Ministrar a sociedade no primeiro quatriênio, os seguintes acionistas: Dr. An-
tonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, residente à rua Santa Amélia n. 70;
Dr. Roberto Crrimaldi Seabra, residente à praia do Flamengo n. 88; Nelson
Grimaldi Seabra, residente à praia do Flamengo n. 88 e Euclydes Aranha
Netto, residente à ladeira do Ascurra n. 186, cabendo ao primeiro o cargo
de diretor presidente. Artigo 27, O Conselho Fiscal para o primeiro exercício
compor-se-á dos senhores Osweldo Costa, residente à rua Otto Simon n. 132;
Carlos Alberto da Rocha Faria, residente à rua da Candelária n. 67; Dr. Ru-
bens Antunes Maciel, residente à rua República do Peril n. 55, como membros
efetivos e dos senhores Domingos Demarchi, residente à rua Toneleros nú-
mero 153, Pedro Raggio, residente à praça Nilo Peçanha n. 51 e Fernando
Mechado Portella, residente à rua Almirante Tamandaré n. 20, como suplentes.
Lista dos subscritores do capital social para a constituição de uma sociedade
anônima, cujas características essenciais são as seguintes: Denominação: Com-
panhia de Seguros Pan-América - Objeto - Operações de seguros dos ramos
elementares - Sede - Rio de Janeiro. Duração - 15 (quinze) anos. Ca-
pital - 2.000:000$000 (dois mil contos de reis), dividido em 1.000 (mil)
ações do valor nominal de 2:0005000 cada uma. Forma de constituição: es-
critura pública. Entrada inicial por ação no ato da subscrição - 400$000.
Lista de subscritores: Nome - Nacionalidade - Estado civil - Profissão -
Residência - Ações - Capital: Gervasio dos Santos Seabra, brasileiro, casado,
industrial, residente à praia do Flamengo n. 88 --- 140 - 280:000$000.
Dr. Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, brasileiro, casado, advogado,
residente à rua Santa Amélia n. 70 - 140 - 280:000$000; p.p. Gervasio
Seabra - Roberto Grimaldi Seabra, brasileiro, solteiro, advogado, residente
à praia do Flamengo n. 88 - 60 - 120:0005000; p.p. Gervasio Seabra -
Nelson Grimaldi Seabra, brasileiro, solteiro, industrial, residente à praia da
Flamengo n. 88 - 60 - 120:-0005000; Euclydes Aranha Netto, brasileiro,
solteiro, proprietário, residente à ladeira do Ascurra n. 186 - 50 -
100:0005000; Dr. Oswaldo Costa, brasileiro, casado, comerciante, residente à
rua Otto Simon n. 132 - 50 - 100:000$000; major Roberto Carneiro
Mendonça, brasileiro, viuvo, militar, residente à rua Rodolfo Dantas n. 26,
ap. 202 - 10 - 20:0004000; Dr. Rubens Antunes Maciel, brasileiro, ca-

sado, proprietário, residente à rua República do Perú n. 55 - 30 - reis
60:0005000; Pedro Reggio, brasileiro, solteiro, proprietário, residente à praça
Nilo Peçanha n. 51 - 55 - 110:000$000; Domingos Demarchi, brasileiro,
viuvo, proprietário, residente à rua Toneleros n. 153 - 60 - 120:0005000;
Severino Pereira da Silva, brasileiro, casado, industrial, residente à rua / (tica-
régua n. 1.945, São Paulo - 50 - 100:000$000; Carlos Alberto da Rocha
Faria, brasileiro, solteiro, industrial, residente à rua da Candelária n. 67 -
20 - 40:000$000; Adelina G. Seabra Moura, casada, brasileira, proprietária,
residente à rua Monte Alegre n. 427, Santa Teresa - 50 - 100:000$000;
Antonio Lartigau Seabra, brasileiro, solteiro, industrial, residente à rua Almi-
rante Alexandrino n. 31 - 30 - 60:000$000; Dr. Antonio A. de Assumpção,
brasileiro, legalmente desquitado, residente à avenida Eucaliptus n. 133, São
Paulo - 50 - 100:000$000; Fernando Machado Portella, brasileiro, sol-
teiro, banqueiro, residente à rua Almirante Tamandare n. 20 - 25 -
50:000$000; Heitor Dias Palhares, brasileiro, casado, industrial, residente
rua Santa Amélia n. 70 - 60 - 120:000$000; Arthur Machado Castro,
brasileiro, casado, advogado, residente à rua Maria Quitéria n. 27 - 60 -
120:000$000. Total - 1.000 - 2.000:000$000. (Estava devidamente auten-
ticada pelos fundadores Gervasio dos Santos Seabra e Antonio Joaquim Pei-
xoto de Castro Junior). "Banco do Comércio 7.496. 200:0005000. Recebi
da Companhia de Seguros Pan-América, em organização, a quantia de du-

zentos contow.de reis, que diz a mesma representar dez por cento sobre
2.000:000$000, referente ao seu capital social, de acordo com as exigências
legais. E, para clareza firmo o presente. Rio de Janeiro, 6 de dezembro
de 1941. (Estão coladas 205200 de selos inutilizados pelo carimbo do Banco
do Comércio). (Duas assinaturas ilegiveis)". "Guia - O Dr. Antonio Joa-
quim Peixoto de Castro Junior, na qualidade de incorporador, vai à Re-
cebedoria do Distrito Federal recolher quantia de 7:2005000 (sete contos
e duzentos mil reis), de selo por verba devido sobre a quantia de reis
2.000:000$000 (dois mil contos de reis), capital com que se constitue a
sociedade anônima, Companhia de Seguros Pan-América, nesta cidade, por
escritura de hoje, lavrada nas notas deste cartório do 17.° Ofício de Notas,
livro n. 344, fls. 43v. Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1941. - Luiz
Cavalcanti Filho. - Luiz Cavalcanti Filho, 17.° tabelião. Verba n. 33.
7:200$000, Pagou de selo 7:200$000. Recebedoria do Distrito Federal, 8
de dezembro de 1941. - O ajudante do tesoureiro, Bitencourt. - O es-
crivão do selo (ilegível). (Selo de "Educação", inutilizado pelo carimbo
da Recebedoria)." Em tempo declaro • que os contratantes Roberto Grimaldi
Seabra e Nelson Grimaldi Seabra são representados, conforme procurações
lavradas nestas notas, por seu pai Gervasio dos Santos Seabra. Assim conven-
cionados me pediram esta, outorgaram, aceitaram e assinam, depois de lhes
ser lido e às testemunha Hellius Souza e Alipio Reis. Eu, Noé de Oliveira,
ajticiante juramentado, escrevi. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, subs-
crevo. - Gervasio dos Santos Seabra. - Antonio Joaquim Peixoto de
Castro Junior. - Rubens Antunes Maciel. - Euclydes Aranha Netto. -
Fernando Machado Portella. - Pedro Reggio. - Domingos Demarchi. -
Heitor Dias Palhares. - Arthur Machado Castro. - Oswaldo Costa. --
Severino Pereira da Silva. - Carlos Alberto da Rocha Faria. - Adelina G.
.Seabra Moura. - Ricardo Seabra Moura. - Antonio Lartigau Seabra. --
Antonio A. de Assumpção. - Roberto Carneiro de Mendonça. - Hellius
Souza. - Alipio Reis. Trasladada hoje. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião,
subscrevo e assino, em público e razo. Em testemunho (sinal público) da
verdade. - Luis Cavalcanti Filho. (Carimbo cio Décimo Sétimo Ofício de
Notas).

Por cópia, conforme. (Assinatura ilegivel).
Confere com o original. Rio, 15 de julho de 1942. - Hugo Manoel da

Abreu Leio, oficial administrativo, classe K.
Visto. Em 15 de julho de 1942. - A. Leinigruber, secretário geral.

CERTIDÃO

Livro 363 - Fls. 52v.

Dr. Luiz Cavalcanti Filho, tabelião do 17.° Ofício da cidade do Rio de
Janeiro, etc.:

Certifico que revendo em meu cartório os livros de notas, no de n. 363,
a folhas 52v. encontrei lavrada a escritura do teor seguinte:

Escritura de retificação e ratificação de outra de constituição da sociedade
anônima "Companhia de Seguros Pan-América", na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que, no ano de 1942, aos 10 de junho, nesta
cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, perante mim, tabelião, com-
pareceram, como outorgantes e reciprocamente outorgados - Gervasio dos
Santos Seabrci, brasileiro, casado, industrial, residente à praia do Flamengo
n. 88; Dr. Antonio Joaquim Peixoto de Castro Júnior, brasileiro, casado,
advogado, residente à rua Santa Amelia n. 70; Dr, Roberto Grimaldi Seabra,
brasileiro, solteiro, advogado, residente à praia do Flamengo n. 88; Nelson
Grimaldi Seabra, brasileiro, solteiro, industrial, residente à praia do Fla-
mengo n. 88; Euclides Aranha Netto, brasileiro, solteiro, maior, proprietário,
residente- à ladeira do Ascurra n. 186; Dr. Oswaldo Costa, brasileiro, casado,
comerciante, 'residente à rua Otto Simon n. 132; major Roberto Carneiro
de Mendonça, brasileiro, viuvo, oficial do Exercito Nacional, residente à rua
Rodolfo Dantas n. 26; Dr. Rubens Antunes Maciel, brasileiro, casado, pro-
prietário, residente à rua República do Pedi n. 55; Pedro Reggio, brasileiro,
casado, proprietário, residente à praça Nilo Peçanha n. 51; Domingos De.
marchi, brasileiro, viuvo, proprietário, residente à rua Toneleros n. 53; Carlos
Alberto da Rocha Faria, brasileiro, solteiro, maior, industrial, residente à
rua Candelária n. 67; Adelina Grimaldi Seabra Mouw, brasileira, casada,
residente à rua Monte Alegre n. 427, devidamente assistida e autorizada por
seu marido Ricardo Seabra Moura; Antonio Lartigau Seabra, brasileiro, I. )1.
teiro, industrial, residente à rua Almirante Alexandrino n. 31; Fernando Ma-
chado Portella, brasileiro, solteiro, banqueiro, residente à rua Almirante Tamen-
dere n. 20; Severino Pereira da Silva, brasileiro, casado, industrial, residente
à rua Nicarágua n. 145, São Paulo; Antonio Alvaro cie Assumpção, brasileiro,
legalmente desquitado, comerciante, restdente à avenida Eucalíptus n. 133,
São Paulo, Dr. Arthur Machado Castro, brasileiro, casado, advogado, residente
à rua Maria Quiteria n. 27; Heitor Dias Falhares, brasileins,-casecio, comer-
ciante, residente à rua Santa Amelia n. 70; os presentes, à exceção dos dois
contratantes cuja residência, acima declarada, é em São Paulo, onde teem
domicilio, aão domiciliados nesta Capital, conhecidos das testemunhas abaixa
nomeadas e assinadas, estas minhas conhecidas, do que dou fé. E, perante as
testemunhas, disseram os contraentes, falando uniforme e sucessivamente,
cada um de sua vez, que constituiram, por escritura de 8 de dezembro
de 1941, lavrada nestas notas, livro 344, folhas 43v., uma sociedade anônima,
sob a denominação de "Companhia de Seguros Pan-América", com o capital
de 2.000:000$000 (dois mil contos de reis), por eles subscrito de acordo com
a subscrição particular, promovida pelos fundadores Dr. Antonio Joaquim
Peixoto de Castro Junior e Genrasio dos Santos Seabra, como consta da
lista de subscrição que foi transcrita na escritura ora retificada, in fine, tendo
a sociedade por objeto essencial operações de seguros dos ramos elementares,
ou sejam as que tenham por fim garantir perdas e danos, ou responsabilidades
provenientes de riscos de fogo, transporte, ividentes pessoais e outros eventos
que possam ocorrer, afetando pessoas ou coisas; no ato de assinatura da
referida lista, eles contraentes realizaram vinte por cento (20%) do capital
social, tendo sido depositada no Banco do Comércio desta cidade, a quantia
de 200:000$000 (duzentos contos de reis), de acordo com o recibo a que
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alude o instrumento de constituição da sociedade, no qual foram transcritos
os estatutos estabelecidos e aceitos pelo consenso unânime dos subscritores,
destinados a regular a sociedade constituida. Declararam a seguir os con-
traentes„ sempre pela forma indicada, que pela presente e nos melhores
termos de direito retificam a citada escritura de constituição da "Companhia
de Seguros Pan-América", afim de introduzir modificações nos artigos 5.°,
9.°, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 23, 24, 27, dos estatutos sociais, passando esses
estatutos, pelos quais se regerá a sociedade, aceitos pelo consenso unânime
dos subscritores, a ter a forma definitiva constante da redação abaixo: Es-
tatutos da Companhia de Seguros Pan-América, sociedade anónima. Capítulo
I --- Formação - Objeto - Sede -- Duração - Foro. Artigo 1. 0 Sob a
denominação de "Companhia de Seguros Pan-América" constitue-se uma so-
ciedade anônima que tem por objeto essencial operações ele seguros dos
ramos elementares, ou sejam as que tenham por fim garantir perdas e danos,
ou responsabilidades provenientes de riscos de fogo, transporte, acidentes
pessoais e outros eventos que possam ocorrer, afetando pessoas ou coisas
(decreto-lei n. 2.063, de 1940, artigo 40, 1.°). Artigo 2.° A sociedade reger-
se-á por estes estatutos e disposições da lei, geral ou especial, que lhe forem
aplicaveis. Artigo 3.° A sede da sociedade é no Distrito Federal, podendo
a Diretoria abrir sucursais ou agências em qualquer ponto do território na-
cional. Artigo 4.° O foro da sociedade será o do Distrito Federal, sem prejuízo
do disposto no § 1.° do artigo 127 do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março
de 1940. Artigo 5.° O prazo de duração da sociedade é de 20 (vinte)
anos, e poderá ser prorrogado por deliberação da assembléia geral, mediante
aprovação do Governo. Capítulo II - Do capital e ações - Artigo 6.° O
capital social é de 2.000:000000 (dois mil contos de reis), dividido em
mil ,(1.000) ações ordinárias. do valor nominal, cada uma, de dois contos
de reis. § 1.0 20% (vinte por cento) do capital, ou seja a quantia de
400:000000 (quatrocentos contos de reis), foram realizados em dinheiro, no
ato da subscrição. § 2.° Os restantes 80 % (oitenta por cento), serão realizados
mediante chamada da Diretoria, dentro dos prazos estabelecidos pêla regula-
mentação das operações de seguros, e observada a lei das sociedades anó-
nimas, ou em menor prazo, se assim exigir o Governo. Artigo 7.0 As ações
revestirão a forma nominativa e só poderão pertencer a pessoas físicas de
nacionalidade brasileira, observado disposto na § 1.0 do artigo 9.0 do
decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940. Parágrafo (mico. Na sede da
sociedade ficarão arquivados os documentos comprobatórios da nacionalidade.
Artigo 8.0 Os certificados ou títulos das ações serão assinhdos pelo diretor
presidente e outro diretor. Artigo 9.° A sociedade pederá emitir títulos múl-
tiplos de cinco ações até o máximo de cinquenta ações por titulo. Artigo 10.
Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da assembléia geral. Capí-
tulo III - Da Diretoria -- Artigo 11. A sociedade será administrada pá
(una Diretori,a de quatro (4) membros, brasileiros e residentes no país, sendo
um diretor presidente e os demais sem designação especial. Parágrafo único.
Os diretores, acionistas ou não, serão eleitos pelo prazo de quatro anos,
pela assembléia geral, permitida a reeleição. Artigo 12. Antes de investir-se
do cargo, cada diretor prestará a caução de dez ações da sociedade, em
garantia da sua gestão, fazendo-se a investidura mediante termo lavrado no
livro de atas das reuniões da. Diretoria. Artigo 13. À Diretoria compete cole-
tivamente a administração ordinária da Companhia, compreendidas as se-
guintes atribuições: a) organizar todos os serviços da sociedade; b) resolver
a nomeação e demissão de funcionários, bem como dos agentes e represen-
tantes da sociedade; c) fitar ordenados, comissões e gratificações; d) resolver
sobre a aceitação de responsabilidade para com terceiros, excetuadas as de
seguro; e) organizar o balanço anual da sociedade, inventariar seus bens e
relatar , pormenorizadamente os negócios efetuados durante o• exercício; Pa-
rágrafo único. As resoluções da Diretoria serão tomadas por maioria de votos,
com a presença, no mínimo, de três diretores e constarão de atas lavradas
no livro. Artigo 14. Aos diretores compete individualmente: a) deliberar
nas reuniões da Diretoria; b) zelar pela execução dos estatutos sociais; c) re-
presentar a sociedade nas suas relações com os segurados e perante a repar-
tição fiscalizadora das suas operações; d) assinar apólices de seguro. § 1.° Ao
diretor presidente compete especialmente: a) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria; b) assinar, com outro diretor, os certificados e títulos das ações;
c) promover as deliberações da assembléia geral e da Diretoria; d) representar
a sociedade ativa e passivamente em Juizo ou fora dele, e em 'geral nas
suas relações para .oin terceiros, ressalvado o disposto nas 'alíneas c e d,
deste artigo e no parágrafo seguinte. § 2.0 Nos atos e operações que en-
volvam responsabilidade da Companhia, ressalvados os contratos de seguros,
a sociedade será representada por dois diretores, que assinarão os respectivos
documentos. Artigo 15. No caso de vaga por morte, renúncia ou impedimento
definitivo, os demais diretores escolherão em reunião conjunta o substituto
provisório, que servirá ate à reunião que se seguir da assembléia geral, em
que será eleito o substituto definitivo. § 1.° No caso de impedimento tem-
porário do diretor presidente, por qualquer tempo, será ele substituido pelo
diretor que a Diretoria previamente haja escolhido para tal fim, § 2. 0 No caso
de impedimento temporário de qualquer dos outros diretores, por tempo
superior a trinta dias, será ele substituido por quem a Diretoria designar.
Artigo 16. Os diretores terão a remuneração mensal de um conto de reis
(1:000$000), mais a gratificação anual retirada dos lucros, prevista no ar-
tigo 23, alínea d. Capítulo IV - Conselho Fiscal,- Artigo 17. O Conselho
Fiscal compor-se-á de três membros efetivos e três suplentes, eleitos anual-
mente pela assembléia geral ordinária, podendo ser reeleitos. § 1. 0 Os membros
do Conselho Fiscal, acionistas ou não, deverão ser brasileiros e residentes no
país. § 2.0 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será a que for
anualmente votada pela assembléia geral ordinária que os eleger. Artigo 18.
O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes que a lei lhe outorga.
Capítulo V - Assembléia geral - Artigo 19. A assembléia geral, reunir-se-á,
ordinariamente, durante os três primeiros meses após a terminação do exer-
cício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem
o pronunciamento dos acionistas. Artigo 20. A assembléia geral será con-
vocada por anúncios publicados pela imprensa, observado o disposto no
artigo 88 e parágrafos seguintes do decreto-lei n. 2.627, de 1940. Artigo 21.
A "assembleia geral será presidida pelo acionista que na ocasião for escolhido,
o qual convidará um ou dois acionistas para completarem a mesa. Artigo 22.

•

Compete à asserngleia geral, por proposta da Diretoria e ouvido o Conselho
Fiscal, fixar o dividendo a ser distribuído pelos acionistas. Capítulo VI -
Exercício social - Artigo 23. O exercício social terminará em 31 de de-
zembro de cada ano. Levantado o balanço- com as prescrições recomendadas
na lei, e feitas as reservas ordenadas pela regulamentação dos seguros, do
lucro líquido deduzir-se-ão: a) cinco por cento para constituição do fundo
de reserva legal, destinado a garantir a integridade do capital social ate que
o fundo atinja 20 % (vinte por cento) do capital; b) cinco por cento
para constituição do fundo de garantia de retrocessões, na forma da lei; c)
a quantia necessária para distribuição de dividendos, segundo deliberação da
assembléia geral; d) até seis por cento (6 %), para gratificação à Diretoria
em conjuntc, observada. a reshição legal; e) do saldo, uma quarta parte
será destinada à formação da reserva eventual, destinada a atender a possiveis
prejuízos nos exercícios futuros e o restante para o fundo de bonificações des-
tinado a gratificações aos funcionários da Companhia e distribuição aos acio-
nistas, conforme deliberação da assembleia geral. Artigo 24. Os dividendos
prescritos na forma da lei reverterão em favor da sociedade. Capítulo VII -
Liquidação - Artigo '25. 'A sociedade entrará em liquidação nos casos
legais. Capítulo VIII - Disposições transitórias - Artigo 26. São no-
meados diretores, para administrar a sociedade no primeiro quatriênio, os
seguintes acionistas: Dr. Antonio Joaquim . Peixoto de Castro Junior, Dr. Ro-
berto Grimaldi Seabra, Nelson Grirrieddi Seabra e Euclides Aranha Netto,
cabendo ao primeiro o crime de diretor presidente. Artigo 27. O Conselho
Fiscal para o primeiro exercício cómpor-se-á dos senhores Oswaldo Costa,
Carlos Alberto da Rocha Faria, Rubens Antunes Maciel, çomo membros efe-
tivos e dos Srs. Domingos Demarchi, Pedro Reggio, Fernando Machado Por-
tella, como suplentes, ccm a remuneração mensal de 200S000 cada um e
correspondente ao tempo em que estiverem em exercício. Finalmente, pelos
contraentes foi dito que assim retificada, ratificam em todos os seus termos
a escritura de constituição da Companhia de Seguros Pan-América, afim de que,
ultimadas as prescrições legais, possa encetar suas operações, esclarecendo que
o depósito da décima parte' do capital social, anteriormente feito/ no Banco
do Comércio, foi substituido pelo de quatrocentos contos de reis, efetuado
no Banco do Brasil, na conformidade do recibo do teor seguinte: Banco do
Brasil, S.A. - Agência Central - Caixa Postal n. 135. Telegrama Satélite.
Rio de Janeiro. E' favor citar na -resposta (em branco). 400:000$000. Re-
cebido em cheques. Recebemos dos Srs. A. J. Peixoto de Castro e Gervasio
Santos Seabra, para crédito da Companhia de Seguros Pan-América em orga-
nização a quantia de 400:000$000, como parte do capital já realizado, da
referida "Companhia". Para clareza e um só efeito, firmamos o Presente
recibo. Rio de Janeiro, 18 de março de 1942. (Selado com 1S200). Pelo
Banco do Brasil - Agência Central. - J. Moura. - João Moura. - M. Mi-
randa. Carimbo do Banco do Brasil." As firmas estão 'reconhecidas no 4.° e
18.° Oficio, respectivamente. Na lista-dos subscritores do capital social para a
a constituição da sociedacke a que se alude de início e já transcrita na eçcritura
de constituição, foi feito o seguinte adendo: "Os acionistas constantes da pre-
sente lista realizaram no ato da assinatura vinte por cento (20%) do valor
de cada ação subscrita, nos termos da lei. Rio de Janeiro, 9 de junho de
1942. - A. J. Peixoto de Castro Junior. -,pervasio Seabra. (Firmas
reconhecidas nesta data, neste cartório). Em tempo declaro que os contraentes
Nelson Grimaldi Seabra e Severino Pereira da Silva, são representados, res-
pectivamente, por Gervasio dos Santos Seabra e Deoclecio Gonçalves de Men',
conforme procurações - a primeira lavrada e a segunda que se regista hoje
nestas notas. Não é devido selo por ter sido pago o proporcional, na escritura
de constituição da sociedade. Assim convencionados me pediram esta que fiz
lavrar pelo meu ajudante juramentado Noá de Oliveira, outorgaram, aceitaram
e assinam, depois de lhes ser lida e às testemunhas Alipio Reis e Hellius
Souza. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, subscrevo. - Gervasio dos Santos
Seabra. - A. J. Peixoto de Castro Junior. - Roberto Grimaldi Seabra. --
Euclides Aranha Netto. - Oswaldo Costa. - Roberto Carneiro de Mendonça.
- Rubcns Antunes Maciel. - Pedro Raggio. -- Domingos Demarchi.
Carlos Alberto da Rocha Faria. - Adelina Grimaldi Seabra Moura. - Ri-
cardo Seabra Moura. - Antonio Lartigau Seabra. - Fernando Machado Por-
tella.	 Deoclecio Gonçalves de Mello. - Antonio A. de Assumpção. -
Arthur Machado Castro. - Heitor Dias Falhares. - Alipio Reis. - Hellius
Souza. Por certidão, na mesma data. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, o subscrevo
e assino.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942. - Luiz Cavalcanti Filho, tabelião.

Confere com o original. Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. - Hugo
Manoel de Abreu Leio, oficial administrativo, classe K.

Visto. Em 15 de julho de 1942. - A. k. emgruber, secretário geral.
Denominação: Companhia de Seguros Pan-América.
Objeto: Operações de seguros dos ramos elementares.
Sede: Rio de Janeiro.
Duração: 20 anos.
Capital: 2.000:0005000 em 1.000 ações do valor nominal de 2:0005000

cada uma.
Forma de constituição: Escritura pública.
Entrada inicial por ação no ato da subscrição: 400$000.

LISTA DE SUBSCRITORES
Fundadores:

Gervasio dos Santos Seabra.
Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior.

Nome - Nacionalidade -- Estado civil - Profissão -- Residência
Importância

Gervasio dos Santos Seabra, brasileiro, casado, in-
dustrial, praia do Flamengo n. 88 	 	 140

Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, brasi-
leiro, casrdo, advogado, rua Santa 'Amélia nú-
mero 70 	 	 140

A4Ote

280:000$000

280:0005000

-
'ar •
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Dr. Roberto Grimaldi Seabra, brasileiro, solteiro,
advogado, praia do Flamengo n. 88 	 60 ,126:000$000

Nelson Grimaldi Seabra, brasileiro, solteiro, indus-
trial, praia do Flamengo h. 88 	 60 120:000$000'

Zuclydes Aranha Netto, 	 brasileiro, solteiro, pro-
prietário, ladeira do Ascurra n. 186 	 50 100:000$000

Dr. Oswaldo Costa, brasileiro, casado, comerciante,
rua Otto Simon n. 132 	 50 100:000$000

Major Roberto Carneiro de Mendonça, brasileiro,
viuvo, militar, rua Rodolfo Dantas n. 26, apar-
tamento 202 	 10 20:000$000

Dr.	 Rubens Antunes Maciel, brasileiro, casado,
proprietário, rua República do Pedi n. 155 	 30 G0:000$000

?edro Raggio, brasileiro, solteiro, proprietário, rua
Nilo Peçanha n. 51 	 55 1J0:000$000

Domingos Demarchi, brasileiro, viuvo, proprietário,
rua Toneleros n. 153 	 60 120:000;000

3everino Pereira da Silva, brasileiro, casado; indus-
trial, rua Nicarágua n. 145 — São Paulo 	 50 100r000$000

Dr. Carlos da Rocha Faria, brasileiro, solteiro, in-
dustrial, rua Candelária n. 67 	 20 40:0008000

Adelina G. Seabra Moura, brasileira, casada, pro-
prietária, rua Monte Alegre n. 427 	 50 100:000$000

Antonio	 Lartigau	 Seabra, brasileiro,	 solteiro, in-
dustrial, rua Almirante Alexandrino n. 31 	 30 60:000$000

Dr. Antonio A. Assumpção, brasileiro, legalmente
desquitado, comerciante, avenida Eucaliptus nú-
mero 133 — São Paulo 	 50 100:0008000

Fernando Machado Portella, brasilgrn, solteiro, ban-
queiro, rua Almirante Tamandaré n. 20, apar-
tamento 8 	 25 50:000$000

Heitor Dias Falhares, brasileiro, casado, industrial,
rua Santa Amélia n. 70 	 60 120:000$000

Dr. Arthur Machado de Castro, brasileiro; casado,
advogado, rua Maria Quitéria n. 27 ..... '	 60 120:000$000

1.000 2.000:000$000

Confere com o original. Em 15 de julho de 1942. -- Hugo Manoel de
Abreu Leão, oficial administrativo, classe X.

Visto. Em 15 de julho de 1942. — A. Lemgruber, secretário gera/.
(N. 10.669 — 27-7-42 — 887$4).

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

ATA DA SEGUNDA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS
ACIONISTAS DA COMPANHIA pz SEGUROS "MINAS-BRASIL"

Aos vinte e um dias do mês de março de ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quinze horas, na "sede social, edifício do Banco Comércio e
Indústria de Minas Gerais S. A. nesta cidade de Belo Horizonte, Capital
do Estado de Minas Gerais, compareceram pessoalmente e por procuração

W22ML trezentos e dez (310) acionistas da Companhia de Seguros "Minas-Brasil",
representando trinta e três mil setecentas e trinta e nov. ações, mais de dois
terços do capital social, como se verificou das assinaturas no "Livro de Pre-
sença". Havendo número legal, o senhor diretor presidente da Companhia,
Dr. Christiano França Teixeira Guimarães, convidou os senhores acionistas
a elegerem o presidente da assembléia, sendo aclamado unanimemente o
acionistã ,Dr. José Bernardino Alves Junior. Este, agradecendo, escolhe para
secretários os acionistas senhores Dr. Antonio Lobo de Rezende Filho e José
Narciso Machado Coelho e assim constituida a mesa é instalada a assembléia
geral extraordinária, que fora regular e legalmente convocada por anúncios
publicados no "Minas Gerais" e "O Diário" dos dias doze, quinze e vinte
de março corrente. Passando ao assunto que motivou a reunião, o senhor
presidente ordena a leitura da exposição da diretoria sobre a proposta que
apresentava de reforma e adaptação dos Estatutos da Companhia às recentes
leis sobre seguros e sociedades por ações e que tivera parecer favoravel do
Conselho Fiscal, exposição, proposta e parecer redigidos como se segue: "Ex-
posição de motivos — Senhores acionistas: dia vinte e nove do mês de março
de mil novecentos e quarenta e um, em assembléia geral extraordinária, tive-
mos a honra de submeter à vossa esclarecida apreciação um projeto de adapta-
ção dos Estatutos da Companhia aos dispositivos dos decretos-leis n. 2.063,
de 7 de março de 1940, e n. 2.627, det 26 de setembro do mesito ano; depois
de vossa aprovação, nós o entregamos ao exame do Governo Federal. No

período de quase um ano decorrido de então até hoje, sucedeu que não poude
haver decisão oficial a respeito, certamente pela multiplicidade de projetos
análogos apresentados; e, ainda mais, os decretos-leis n. 3.250, de 8 de maio,
e n. 3.784, de 30 de outubro de 1941, aquele tratando de "Reservas Livres"
e este regulando a aceitação das retrocessões do Instituto de Resseguros do
Brasil, e criando, em consequência, o "Fundo de Garantia de Retrocessões"
vieram eles introduzir novas disposições nos negócios de seguro do País. Con-
sultamos o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização e re-
sultou podermos aproveitar o ensejo para um outro estudo de reforma e
adaptação dos Estatutos; comunicamo-vos com prazer que, como anterior-
mente, concedeu-nos o Departamento toda a boa vontade na orientação do
novo projeto. Eis porque, assim animados, solicitamos agora para o projeto
abaixo transcrito a vossa habitual atenção e pronunciamento, para que pos-
samos promover o do Governo Federal, na forma da lei. Belo Horizonte, 20
de março de 1942. -- A Diretoria. a.a.) Christiano França Teixeira Gui-
marães. — José Oswaldo de Araujo. — Sandoval Soares de Azevedo. —
Estatutos da Companhia de Seguros "Minas-Brasil" — Título I — Da orga-
nização, fins, denominação, sede e prazo da Companhia. — Art. 1.° A Com-
panhia de Seguros "Minas-Brasil", constituída em 3 d3 maio de 1938, re-
ger-se-á por estes Estatutos e peja legislação vigente. — Art. 2.° A Com-
panhia tem por objeto a exploração do comércio de seguros e resseguros con-
tra incêndio, transportes terrestres e marítimos e em geral, acidentes pessoais
e outros que assegurem- o ressarcimento de danos ou responsabilidades cau-
sados por eventos que possam ocorrer às pessoas ou coisas, compreendidos
nos ramos elementares a que se refere a regulamentação vigente das ope-
rações de seguros, assim como de seguros e resseguros contra acidentes do
trabalho. — Parágrafo único. Para início ou cessação das operações de cada
uma das modalidades de que trata este artigo, a Companhia observará as
disposições legais a respeito. — Art. 3.° A sede da Companhia será na
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, República dos Estados
Unidos do Brasil, podendo a Companhia esteader suas operações a qualquer
localidade do território nacional. — Art. 4.° A Companhia durará pelo
prazo de vinte (20) anos, a contar da data do decreto que autorizou seu
funcionamento o qual poderá ser prorrogado por deliberação da assembléia
geral, mediante aprovação do Governo. — Título II — Do Capital Social
— Art. S.° O capital social é de 10.000:0008000 (dez mil contos de réis),
dividido era cinquenta mil (50.000) ações nominativas do valor de 2008000
(duzentos mil reis) cada urna. — § 1.0 O capital será integralizado no
pra-a- estabelecido por lei mediante chamadas não superiores a vinte por
cento (20 %) e com intervalos de sessenta (60) dias no mínimo, salvo
quando de outra forma exigir o Governo. — § 2.0 O capital de responsa- • •
bilidade da Companhia para as operações de seguros compreendidos nos e
"ramos elementares" do Regulamento de Seguros é de 8.000:0008000 (oito
mil contos de reis), com realização correspondente à do capital integral,
§ 3 0 . O capital de responsabilidade para as operações de seguros contra
riscos de acidentes do trabalho é de 2.000:0008000 (dois - mil contos de
reis), com realização correspondente à do capital integral. — Art. 6.° Dei-
xando o acionista de realizar o pagamento de qualquer entrada a que estiver •
obrigado, dentro de prazo que não será inferior a trinta (30) dias, mencio-
nado nos anúncios respectivos, a diretoria, verificada a mora, poderá pro-
mover as necessárias ações de cobrança contra os responsaveis pela prestação,
ou a venda ou comisso das referidas ações, observadas as formalidades legais.
— Art. 7.° No caso de aumento de capital social, observadas as formalidades
legais, terão preferência para a subscrição do aumento os acionistas, na pro-
porção das ações que possuirem. — Parágrafo único. Entender-se-á como
tendo renunciado ao direito assegurado por este artigo o acionista que nenhuma
declaração fizer por escrito, dentro do prazo que for fixado pela assembléia
geral, não inferior a trinta (30) dias. — Art. 8.° As ações serão nomina-
tivas e não poderão pertencer senão a pessoas naturais brasileiras, quer no
momento da subscrição, quer por transferências posteriores, não podendo,
outrossim, possuí-las a mulher brasileira casada com estrangeiro pelo regime
de comunhão de bens. — § 1.0 No caso de transmissão "causa-mortis"
falta de herdeiros ou legatários brasileiros, o espólio promoverá judicial ou
extra-judicialmente a transferência das ações a terceiros que tenham essas
qualidades. — § 2.° Em igualdade de condições, para aquisição das ações
a que se refere o parágrafo anterior, terão preferência os acionistas. —
Art. 9? O capital, bem como os fundos de reserva obrigatórios, serão apli-
cados de acordo com as disposições dos Regulamentos de Seguros vigentes.
— Título III — Da administração — Capítulo I — Dos orgãos da admi-
nistreção — Art. 10. São orgãos da administração da Companhia: a) a
assembléia geral; b) a diretoria; c) o Conselho Consultivo; d) o Conselho
Fiscal. — Art. 11. — A diretoria será constituída de três diretores, eleitos
por quatro anos pela assembléia geral, que designará dentre eles o diretor
presidente, podendo a eleição recair em pessoa acionista ou não, mas bra-
sileira e residente no País, sendo permitida a reeleição. Art. 12. O Con-
selho Consultivo se comporá de seis membros, dele excluidos os diretores,
todos eleitos pela assembléia geral, juntamente com o diretores e pelo mesmo
prazo, podendo a eleição recair em pessoa acionista, ou não, mas brasileira
e residente no País, sendo permitida a reeleição. — Art. 13. O Conselho
Fiscal se constituirá de cinco membros efetivos e cinco suplentes, todos bra-
sileiros e residentes no País, eleitos anualmente pela assembléia geral, po-
dendo ser reeleitos. — Capítulo II — Da assembléia geral — Art. 14. A
assembléia geral ordinária dos acionistas reunir-se-á anualmente ate o dia 31
de março, sob a presidência do acionista que for por ela indicado. — Pa-
rágrafo único. O presidente da assembléia convidará dois acionistas presentes
para Secretários da mesa, distribuindo os trabalhos entre eles. — Art. 15. As
assembléias gerais extraordinárias se reunirão todas as vezes que forem legal
e regularmente convocadas, constituindo-se a mesa pela forma prescrita no
art. 14 e seu parágrafo único. — Art. 16. Os editais de convocação das
assembléias serão publicados pelo menos três vezes no jornal oficial do Es-
tado e em outro de grande circulação na sede da Companhia, com antece-
dência mínima de oito dias na primeira convocação para as reuniões ordi-
nárias e extraordinárias, e de cinco dias para as convocações posteriores. Os
editais declararão o dia, hora e lugar da reunião e .o objeto da convocacão.

DECRETO N. 10,078 — DE 24 DE JULHO DE 1942

Aprova 03 novos estatutos da Companhia de Seguros Minas-Brasil adotados
pela assembléia geral de acionistas realizada a 21 de março de 1942

O Presidente da República, atendendo ao que requereú a Companhia de
Seguros Minas-Brasil, com sede na cidade de Belo Horizonte, capital do
Estado de Minas Gerais, autorizada a funcionar em operações de seguros e
resseguros dos ramos elementares e de acidentes do trabalho, pelo decreto
n. 3.297, de 24 de novembro de 1938, resolve aprovar os novos estatutos
adotados pela assembléia geral extraordinária dos seus acionistas, realizada a
21 de março de 1942, continuando a referida sociedade integralmente sujeita
às leis e regulamentos vigentes, ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da
autorização a que alude o presente decreto.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.
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- Art. 17. Uma vez convocado qualquer assembléia, ficam suspensos as
transferências de ações, até que seja realizada a assembléia ou fique sem efeito
a convocação. - Art. 18. Para a validade das assembléis, salvo nos casos
em que a lei determine maior número, requer-se a presença de acionistas
que representem um quarto do capital social. - Parágrafo único. Não ha-
vendo número à primeira convocação, observar-se-á o disposto na lei. -
Art. 19. As deliberações da assembléia geral, ressalvadas as exceções pre-
eistas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos não se computando
os votos em branco. - Art. 20. E' da competência das assembléias gerais
ordinárias, sem prejuizo das demais atribuições previstas em lei: a) deliberar
a respeito do relatório anual, contas da diretoria e parecer do Conselho
Fiscal; b) eleger os diretores, membros do Conselho Consultivo e do Con-
selho Fiscal; c) decidir a respeito de todos os assuntos que tenham sido
objeto da convocação. - Art. 21. Nas assembléias gerais só poderão ser
tratados os assuntos que tenham sido objeto da convocação. - Art. 22. Os
acionistas poderão fazer-se representar nas assembléias por procuradores,
desde que estes sejam _tambem acionistas e não façam parte da diretoria, do
Conselho Consultivo ou do Conselho Fiscal. e-- Parágrafo único. • Para que'
possam comparecer às assembléias, os procuradores farão entrega dos i is-
trumentos de procuração, na sede da Companhia, até a véspera das reuniõte.
- Capítulo III - Da diretoria - Art. 23. Os diretores, logo após eleitos,
escolherão dentre si o vice-presidentes.e o secretário. - Art. 24. Para ga-
rantia de sua responsabilidade, cada diretor caucionará cem (100) ações da
Companhia, não podendo levantar a caução senão depois de haver deixado
o cargo e depois de aprovadas as suas contas pela assembléia geral de acio-
nistas. - Art. 25. No caso de vaga, licença ou impedimento de diretor,
os dois restantes nomearão como substituto um dos membros do Conselho
Consultivo, que servirá até a primeira reunião da assembléia geral, à qual
caberá o provimento efetivo, ou até que o substituido reassuma suas . funções.
- Art. 26. O diretor presidente vencerá honorários de 5:000$000 mensais.
Cada um dos outros dois diretores terá os honorários medsais de 2:5001,000.
Alem desses honorários cada um dos diretores receberá um por cento (1
sobre os lucros líquidos verificados em balanço, desde que tenha sido asse-
gurado aos acionistas um dividendo mínimo de seis por cento (6 %). -
Art. 27. A diretoria se reunirá, ordinariamente, pelo menos uma vez por
mês, convocada pelo diretor presidente ou quem o substituir, com aviso prévio
de quarenta e oito horas, pelo menos,- salvo em casos de urgência, e com a
presença da maioria de seus- membros. Quando necessário, a diretoria se
reunirá extraordinariamente, feitas as convocações pela mesma forma. -
Art. 28. O diretor emente à reunião poderá dar seu voto, por telegrama,
carta ou documento autentico, com a sua opinião expressa sobre o assunto
que foe objeto da deliberação. - Art. 29. Haverá um livro de ata das
reuniõei -da diretoria, as quais serão assinadas pelos diretores presentes; nas
datas em que se realizarem; - Art. 30.. A Companhia será representada,'
Istiva e passivamente, em juizo ou fora dele, perante as autoridades e poderes
públicos do País, e do estrangeiro,- perante particulares, 'e, de modo geral,
em contratos em . que seja interessada, pelo diretor presidente conjuntamente
com outro diretor. - Parágrafo único. A • representação perante a repai-
tição fiscalizadorá de suas operações caberá a qualquer diretor. -- Art.. 31.

.,Compete à diretoria: a) praticar, em geral, todos os atos de administração
da Companhia; b) nomear e demitir superintendente, gerentes, advogados,
funcionários, qualquer preposto, agentes colaboradores e i-epresentantes, -cen-
tratando e fixando seus vencimentos, comissões e gratificações; c) aplicar o
dinheiro e fundos da Companhia, autorizando transações que julgar conve-
nientes, inclueive transigir, renunciar direitos, contrair obrigações, adquirir,

. vender, empenhar ou alienar' quaisquer bens sociais, desde que tais delibe-
rações se conformem ou não contrariem disposições das leis e dos Regula-
mentos de Seguros que estiverem em vigor; d) propor à assembléia geral,
ouvido o Conselho Fiscal, o 'dividendo a 'ser distribuido aos acionistas; e) de-
terminar a criação, ou extinção, de . filiais, agências ou representação da
Companhia, conferindo os poderes necessários aos agentes ou representantes;
É) constituir as reservas e fundos obrigatórios, em virtude das leis e regula-
mentos que vigorarem, bem como os fundos de previsão que se tornem ne-
cessários, a critério da assembléia geral, e os demais criados nestes Esta-
tutos; g) dar cumprimento aos atos de fiscalização do Governo e às dispo-
sições dos Regulamentos de Seguros; h) convocar assembléias gerais; i) apre-
sentar relatório anual dos negócios da Companhia à assembléia geral ordi-
nária; j) conceder licença a qualquer de seus membros que a solicitar. -
§ 1.0 A diretoria poderá outorgar a qualquer diretor e funcionários, e mesmo
a pessoas estranhas, conjunta ou isoladamente, poderes especiais para fins
determinados, inclusive representações especiais. § 2.° Qualquer documento
relativo aos atos de atribuições da diretoria será assinado pelo diretor , pre-
sidente e por outro diretor ou pessoa devidamente autorizada, podendo as
apólices de seguros ser assinadas por dois diretores quaisquer. - § 3.0 O
mandato da diretoria é pleno no limite da lei e destes Estatutos. - Art: 32.
Compete ao diretor presidente: a) convocar e presidir as reuniões da 'dire-
toria, tendo, alem do voto pessoal o de desempate; b) instalar as, assembléias
gerais; c) executar e fazer executar estes Estatutos e as deliberações da
diretoria; d) imprimir a orientação geral nos negócios da Companhia. -
Art. 33. Ao diretor vice-presidente compete substituir o diretor presidente
em suas faltas ou impedimentos. - Art. 34. Compete ao diretor secretário:
a) substituir o diretor vice-presidente; b) cuidar da preparação das atas das
reuniões da diretoria. - Capítulo IV - Do Conselho Consultivo --- Art. 35.
Ao Conselho Consultivo compete: a) escolher dentre seus membros um-pre-
sidente e reunir-se quando- pelo mesmo convocado, devendo realizar -pelo
menos quatro reuniões por •ano, com a presença da maioria de seus mem-
bros; b) tornar 'conhecimento dos assuntos a respeito dos quais a diretoria
ou o diretor presidente invoque o seu pronunciamento; c) dar à diretoria o
substituto que esta solicitar, eia caso de vaga, licença ou impedimento de
diretor; d) conceder licença a qualquer de seus membros que a solicitar.
- § 1.° Das deliberações do Conselho Consultivo serão lavradas atas em
livro a esse fim' destinado. - § - 2.0 Os membros do Conselho Consultivo
poderão votar, nas reuniões deste, por meio de carta ou telegrama, contendo
expressamente a: ,sua opinião sobre •e •objeto das deliberações. - Art.. 36.

Em caso de vaga ou licença de membro do Conselho Consultivo, poderá o
diretor presidente convidar um acionista para exercer o cargo interinamente,
até que se faça a eleição definitiva, na primeira assembléia geral que se rea-
lizar, ou até que o substituido reassuma suas funções; o provimento será obri-
gatório desde que a vaga reduza a menos de seis o número dos membros do
Conselho Consultivo. - Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Art. 37. O
Conselho Fiscal, que se constituirá pela forma prevista no art. 13 terá um
presidente eleito pelos seus pares e cujo mandato terá a duração condicionada
à do Conselho. - Art. 38. No caso de impedimento, ausência ou vaga,
os membros efetivos do Conselho Fiscal serão substituidos pelos suplentes,
na ordem da votação que tiverem obtido e, em caso de igualdade, segundo
a idade. - Art. 39. Das deliberações do Conselho Fiscal serão lavradas
atas em livros a elas destinado. - Art. 40. Os membros efetivos do Con-
selho Fiscal perceberão a gratificação que for fixada anualmente pela assem-
bléia geral ordinária que os eleger. - Titulo IV - Dos balanços, dos lucres
e sua aplicação - Art. 41. O ano social coincidirá com o ano civil. -
Art. 42. Os lucros que, depois de constituidas todas as reservas legais e
obrigatórias, forem apurados nos balanços anuais, que se encerrarão a 31 de
'dezembro, serão distribuidos pela seguinte forma: a) cinco por cento (5 '-;;,)
para a constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a suprir quaisquer
defi dências que porventura se verifiquem no capital, até que esse fundo
atinja vinte por tento (20 %) dele, tornando-sé, em seguia, facultativo, na
forma da lei; b) cinco por cento (5 %) para-o fundo de Garantia de Re-
trocessões; c) une dividendo aos acionistas, segundo percentagem aprovada
pela assembléia geral; d) um por cento (1 %) a cada um dos diretores e
membros do Conselho Consultivo, não podendo essa percentagem exceder,
no total, a mais de nove por cento (9 %) dos lucros líquidos, observando-se
as restrições legais; e) o restante será distribuído a critério da assembléia
geral até o máximo de trinta por cento (30 c;•'e) para cada um dos seguintes
fundos: I - Fundo de Previdência para cobrir quaisquer deficiências que
porventura se verificarem nas reservas exigidas pela legislação de seguros;
II - Fundo de Previsão para amparar situações indecisas ou pendentes, a
juizo da assembléia geral; III - Fundo para Amortizações extraordinárias
do ativo; IV - Fundo para integralização do capital. - Título V - Dis-
posições transitórias - Art. 43. Os atuais membros do Conselho de admi-
nistração ficam mantidos • como membros do Conselho Consultivo, até a
assembléia geral ordinária de 1943, até quando ficam confirmados igual-
mente, nos respectivos cargos, os diretores presidente, vice-presidente e se-
cretário. - Parecer do Conselho Fiscal - O Conselho Fistal da Companhia
de Seguros "Minas-Brasil", hoje reunido com a jeresença de todos os seus
membros, tendo presente o projeto de reforma es adaptação dos Estatutos da
Companhia às leis vigentes e cuja elaborsteão, confiada ao Departamento Ju-
rídico, foi orientada tambem pelo Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalização, recomenda à assembléia geral extraordinária dos se-
nhores acionistas a aprovação da redação dos mesmos Estatutos, visto obede-
cerem eles às disposições legais em vigor e convirem aos interesses da Com-
panhia. - Belo Horizonte, 19 de março de 1942. (a.a.) Dr. Dado Gonçalves
de Souza, José* Americo Bahia Mascarenhas, Romualdo Cançado Netto, Aggêo
Pio Sobrinho, Sebastião Dayrell de Lima. - Finda a leitura, o presidente
submeteu à discussão toda a matéria; ningugm usando da palavra, foi subme-
tida à votação e integralmente aprovada. Pediu então a palavra o aci mista
Dr. Francisco de Anis da Silva Brandão e propôs que a assembléia autori-
zasse a diretoria da Companhia a pedir ao Governo Federal o arquivamento
do processo que enct-minhava o pedido de aprovação do primeiro projeto de
adaptação dos Estatutos, bem assim a requerer a aprovação do novo pro-
jeto. Aprovada esta proposta, e nada mais havendo, o senhor presidente en-
cena a assembléia e ordena se lavrasse a presente ata que, lida e aprovada
é assinada pelos senhores acionistas extraindo-se dela cópia autêntica em papel
avulso para os fins legais. Eu, Antonio Lobo de Rezende Filho, servindo de
secretário, conferi, subscrevo e assino. Antonio Lobo de Rezende Filho. -
José Bernardino Alves Junior. - José Narciso Machado Coelho. - Luiz
Haas. - G. de Lima e Mello, - A. F. Ribeiro. - José de Lima e Mello.
- Amynthas Jacques de Morais, por si e p.p. Alberto Woods Soares. --e
Clodoveu de Oliveira. - Alexandre Arthur Pereira da Fonseca. - Dorineto
de Olveira Lima. - José Oswaldo de Araujo, - Carnôt Sadi Ferreira de
Melo. - Arthur Quintão Vidigal. - Genaro Dias Maciel. - 1:enato Franco
- Anibal Castelo Branco. --- Antonio Pereira Rocha. - Carlos Coimbra da
Luz. - Christian° - França Teixeira Guimarães. -- Antonio Mourão Gres.
marães. - Dano' Gonçalves de Souza. - Grevy Americano Ferreira de
Mello. - Amynthas de Barros. - Sebastião Augusto de Lima. - Ben-
jamin Ferr,eira Guimarães. --- Sandova/ Soares de Azevedo. - Francisco de
Assis Lima. - Francisco de Assis da Silva Brandão - Por procuração de
Osmario Soares Nogueira. - Jove Soares Nogueira Junior. - Ovídio No-
gueira Machado. - Mozart Nogueira Machado. - Sadi Nogueira Machado.
- Rachel Nogueira. - Lincoln Nogueira Machado. José Soares Nogueira.
- Benjamin de Carvalho - P.p. Mario Nogueira Soares - Por procuração
de João Nogueira de Faria. - Maria Nogueira Penido. - Lacy Nogueira
de Assis. - Aristeu Gonçalves. - Francisco Pereira Saldanha. - P. p . Mario
Soares Nogueira. - Por procuração de Joaquim Soares Nogueira. - Antonio
Gonçalves Chaves. - Nelson Soares Nogueira. - Astolpho Doseias dos
Santos. - Geniplo Domas - P.p. Mario Soares Nogueira. - Por pro-
curação de 1Vierriam Assumpção - Vicente Assumpção. - Zilda Assumpeão.
-- Carlos da Cunha Corrêa. - Carlos Alberto Corrêa. - P.p. Faustino
Assumpção. - Por procuração de Pio Porto de Menezes - P.p. Faustino
Assumpção. - Faustino Assumpção. - Mario Soares Nogueira. --- Antonio
Viana Passos. - Por procuração de Joaquim Dutra. - José Semeão Dutra.
-- Manoel Dutra. - Antonio Dutra. - Antonio Gomes Lima. - João Dutra.
- -Euripedes da Costa Praseres - P.p. Arthur Quintão Vidigal. - Por
procuração- de Francisco Cambraia de Campos. - Antonio Mourão Guima-
rães. - Por procuração de Athos Cambraia de Campos - Maria José Cam-
bra:a de 'Campos. - Ligia Leite Ribeiro - P.p. Antonio Mourão Gui-
marães. - Por.procuraç'áo de Boulanger Ottoni Ferreira de Mello. - Murilo
Drumond de Sales e	 'Francisco Torquato de Almeida Filho. - Roí-
sini Guimarães..- Joaquim Pereira Duarte. 	 Olavo Vilaça. --- Vicense
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1. Accacio Feireira Prado 	
2. Adalgisa Candida de Souza 	
3. Adauto de Mello Moreira 	
4. Adherbal Victor de alio. 	
5. Adilia Amador Alvares da Silva Azevedo 	
6. Adolpho José de Aguiar 	
7. Adriano de Almeida Mauricio 	
8. Affonsina Ferreira Leite 	
9. Affonso de Cargueira Lima 	

10. Agenor de Senna 	
11. Aggeo Pio Sobrinho 	
12. Agnello Esperidião de Abreu Macedo
13. Agostinho Rodrigues 	
14. Agostinho de Vasconcellos 	
15: Alberto Alves de Azevedo 	
16. Alberto Brochado 	
17. Alberto José Alves 	

• 18. Alberto Woods Soares 	
19. Albino Machado 	
20. .Alcides Diniz Andrade 	
21. Alcides Faria 	
22. Alcides Gonçalves de Souza 	
23. Alda Lodi 	
24. Alencar Peixoto 	
25. Alexandre Arthur Pereira da Fonseca 	
26. Alfredo de Souza Coutinho 	
27. Alice Gonçalves de Cargueira Lima 	
28. Alongo José de Aguiar 	
29. Altamiro Andrade 	
30. Altamiro Mourão 	
31. Alvaro Cardoso de Menezes 	
32. Alvaro Coelho de Andrade Lemos 	
33. Alvaro 'Ferreira Guimarães 	
34. Amaro Lanari 	
35. Americo Teixeira Guimarães 	
36. Aminthas Ferreira de Barros 	
37. Aminthas Jacques de Morais 	
38. Anna Lima 	
39. Arma de Morais Souza 	
40. Anna Santa Cecilia 	
41. Annibal Castello Branco 	
42. Anaibal de Oliveira 	 à 	
43, Annibal Pinto Mascarenhas 	
44. Antonia de Andrade 	
45. Antonieta Duarte de 'Mello 	
46. Antonio Augusto Teixeira 	
47. Antonio de Campos Mello 	
48. Antonio Carlos Horta 	
49. Antonio de Castro Teixeira 	
50. Antonio da Costa Barros 	
51. Antonio Dutra 	
52. Antonio Faria Ribeiro 	
53, Antonio Fonseca e Mello 	
54. Antonio França Filho 	
55. Antonio Gomes Baptista 	
56. Antonio Gomes de Lima 	
57. Antonio Gonçalo de Almeida 	
58. Antonio Gonçalves Chaves 	
59. Antonio -Gonzaga de Carvalho 	
60. Antonio Lobo de Rezende Filho	 	
61. Antonio Lopes Cançado 	
62. Antonio Martins Borges 	
63. Antonio Martins Fontoura Borges 	
64. Antonio Maximiniano Xavier de Lisboa 	
65. Antonio Moreira de Abreu 	
66. Antonio Moreira Junior 	
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Ferreira de Oliveira. - Antonio Fonseca e Mello. - Antonieta Duarte de
Mello. - Geraldo Magella Fonseca. - Francisco Mendonça. - Julio Leitão.
Laurentina Vieira Leitão. - Raimundo Leite Praça. - José Custodio Marins
Lage. - Boanerges Guimarães. - Maria José Castelo -Branco. - José Gon-
çalves Moreira. - Racine Orlando Ferreira de Mello. - João Ferreira de
Oliveira - P.p. Anibal Castelo Branco. - Por procuração de Mano
Castro. - Maria Carolina Resse de Gouvea - P. p. Candido Lara Ribeiro
Naves. - Por procuração de Mario Pereira de Maga/hães. - José Mario
Bahia de Mascarenhas. - Miguel Abras Filho. - Lincoln Prates. - P.p.
Candido Lera Ribeiro Naves. - Por procuração de Ana de Morais Souza.
- Helvecic Dayrell de Lima - P.p. Candido Lara Ribeiro Naves. -
Por procuração de Theodorico Alvares de Assis. - Olympio Pinto Reis. -
José Dirceu de Andrade. - José Procopio Teixeira Filho. - Antonio Pro-
copio de Andrade Teixeira. - Albino Machado. - Celso Junqueira Mon-
teiro de Andrade. - Augusto Botelho Junqueira. - Dejanira de Salles. -
Galileu Mazolli. - Urbana de Andrade Reis. - Antonio de Castro Teixeira.

Antonio Augusto Teixeira. - Claudio Machado Miranda. - João Ribeiro
Villaça. - Francisco Reis. - Francisco Ignacio Monteiro de Andrade. Alvaro -
Coelho de Andrade Lemos. - Maria de Lourdes da Silva Reis. - Carlos de
Castro Teixeira. - Mcacyr Teixeira de Andrade Reis. - José Ribeiro de
Abreu - P.p. Pandido Lara Ribeiro Naves. - Por procuração de João
Pessoa de Faria. - João Pessoa Filho - Francisco Machado Chaves.
- José Cunha Filho. - José. Costa Rocha. - Raimundo Linhares -
P.p. Antonio Pereira Rocha. - Por procuração de Arlindo Ayres. - Alencar
Peixoto. - Oswaldo Pessoa de Faria - P.p. Antonio Pereira Rocha. - Por
procuração de Cecilio Guimarães Sobrinho. 	 P.p. Antonio Pereira Rocha.
- Por procuração de João Antonio Pereira. - Antonio Maximiniano Xavier
de Lisboa. - Wenceslau Braz Pereira Gomes. - Alcides Faria. - Luiz de
Lima Viana. - Luiz Pereira de Toledo - P.p. Candido Lara Ribeiro
Naves. - Por procuração de Augusto Gonçalves de Souza. - José Thomaz
de Andrade. - Antonia de Andrade. - Euzebio Thomaz de Andrade. -
Celia Diniz. - Ester Diniz. - José Alves Diniz de Andrade. - Thomaz
Alves Diniz. - Miguel Alves de Andrade. - Thomaz Moreira de Andrade.
- Affonso Cerqueira Lima. - João Cerqueira Lima Junior. - Aurora . Mo-
reira Santiago. - Godofredo Gonçalves de Souza..- Elvira Santos Santiago.
- Paulo Dias Corrêa - P . p . Josaphat Edwarda Santiago. - Por pro-
curação de João Augusto de Oliveira. - José de Cerqueira Lima - P. p. Jo-
saphat Edwards Santiago. - Por procuração de Lidia Gonçalves de Souza.
- Laura Gonçalves de Souza. - Ligia Gonçalves de Souza - P.p. Jo-
saphat Edwards Santiago. - Por procuração de Agnello Esperidião de Abreu
Macedo. - Ana Santa Cecilia. - Luiza de Santa Cecilia. - Affonsina Fer-
reira Leite. - Semiramis Gonçalves Baeta. - Carmen Borja de Magalhães.
- Antonio da Costa Barros. -- Geraldo Albernaz. - Nilo Gomes. - Elza
Gomes de Andrade. - Candido Hollanda de Lima. - Leocadia Ferreira de
Mello. - Euclides Antonio de Andrade. - Lauro Normand. - Elpes Nor-
mand. - José Andrade Costa., - José Viriato Bahia Mascarenhas. - Creuza
Silva Lobo. - José Casario Bahia Mascarenhas. - José Angusto Bahia Mas-
carenhas. - René Renault. Wilson de Abreu Castelo Branco. - Edso-
nina de Abreu. - Castelo Branco. - Pedro Drumond de Salles e Silva. -
Pedro Paulo Gomes Baptista Filho. - José Castilho. - Carlos Filizzola.
- Waldemar Gomes Baptista - P.p. Josaphat Edwards Santiago. - Por
procuração de José Henrique de Mello. - Cecilia Bahia Gonçalves. - Paulo
Pedro Comes Baptista. - Maria Gonçalves de Souza Moreira. - Fabio
Soares Campos. - Alcides Gonçalves de Souza. - Cezar Gonçalves de
Souza. - Maria Gonçalves de Souza. Clarindo Gonçalves de Souza. -
Casimiro Laborne Tavares. - Jose Carlos do Nascimento. - Maria do
Carmo Assis Salazar. - Luiz Geoseffi Janussi. - Julio Motu-ão Guimarães.
- Christiano Simões. - Francisco Geraldo Longo. - Manieta de Carvalho
Faria. - Maria de Ulheia Vieira. - Renato. Falci. - José Maria Lopes
Cançado. - Torquato Alves de Almeida. - Maria do Carmo Mascarenhas
Cançado. - Domingos Sabino. - Joaquim Candido de Andrade. - José
Silva de Assis. - Brasilina Gonçalves Baeta - P.p. Josaphat Edwards
Santiago. - Por procuração de Adauto de Mello Moreira. - Julio Luiz
Moreira. - José Augusto Moreira. - Carlos Luiz de Moura. - Americo
Teixeira Guimarães - P.p. Grevy Americano Ferreira de Mello. - Por
procuração de Maria José de Mello Moreira. - Geraldo Pereira da Rocha.
- Cordeia de Abreu. - Augusto Maria de Abreu. - Rita Teixeira Gui-
marães. - Augusto Costa Araujo. - Geraldo de Abreu. - João de Abreu.
- Antonio Moreira Junior. - João de Paula França. - Ulisses Alves
França - P.p. Grevy Americano Ferreira de Mello. - Por procuração de
José Felippe de Santa Cecilia - Edelweiss Moretzshon de Andrade. - Er-
nani Menescal Campos. - Thais Sartori. - Ester de Oliveira Carvalho. -
Washington de Araujo Dias. - Hermengarda de Araujo Dias. - Odorico
Rodrigues de Albuquerque. - Fabio Marcio Trindade. - Jefferson de Araujo
Dias. - José Fiuza de Magalhães. - Jaime Bastos - P.p. Grevy Ame-
ricano Ferreira de Mello. -.Por procuração de Francisco de Paula Castro.
- José Gualberto de Jesus. - Orville Colombo de Conti. - Alcides Diniz
Andrade. -.- Antonio Carlos Horta. - Odilon Carlos Ferreira de Mello. -
Raimundo de Mello Gualberto. - P.p. Grevy Americano Ferreira de Meio.
- Por procuração de João Salles Pereira Filho. - Eugenio Thibáu. - Joiia
Ribeirci de Castro. - José Antonino Bahia Mascarenhas. - Milton Soares
Campos. - Augusto Magalhiies. - Antonio Lopes Cançado. - José Baeta
Vianna. - Jaime Ferreira Leite. - P.p. Grevy Americano Ferreira de
Mello. - Por procuração de Carlos Gomei Lima. - Fernando de Mello
Vianna. - Francisco Salles Baptista de Oliveira. - Arthur Vianna Filho.
- Lino Coloria dos Santos. - Daniel Serapião de Carvalho. - Jose de Castro
Teixeira. - Hilda Moura Telles. - Hermenegildo Rodrigues de Barros. -
João Ildefonso da Silva. - Jurandir Lodi. - João Barbosa de Mello. -
Maria Julieta Drumond de Andrade - P.p. Grevy Americano Ferreira de
Mello. - Por procuração de Waldemar de Magalhães Lopes. - Sebastião
Dayrell de Lima. - Lauro de Araujo Silva. - Flavio Barbosa Mello Santos.
- Theophilo Mello Santos. - Paulo Auler. - Alberto Brochado. - Ju-
ventino Dias Teixeira - P . p . Candido Lara Ribeiro Naves. - Por pro-
curação de Gerson Dias. - Aggeo Pio Sobrinho. - Estevão Leite de Ma-

galhães Pinto. - Onéas D'Assumpção Corrêa. - P.p. Candido Lara Ribeiro
Naves. - Por procuração de Alfredo de Souza Coutinho. Armenio Val-
ioso. - Philomeno Ribeiro dos Santos. - Francisco Peres de Souza. - João
Martins da Silva Maia. - Onerides Silveira Oliveira Andrade. - Plinio
Ribeiro dos Santos. - Antonio Teixeira de Carvalho. - José Rodrigues
Frões. - P.p. Candido Lara Ribeiro Naves. - Por procuração de Vitor de
Magalhães Mascarenhas. Mario Amaral. - Euclides Prata dos Santos. -
Aprigio Candido de Gouvea. - P.p. Grevy Americano Ferreira de Mello.
- José Americo Bahia Mascarenhas. - Por procuração de Alda Lodi. -
Yolanda Lodi. - Helena Lodi. - Paulina Filomena Lodi. - Benjamin
Jacob de Souza. - Antonio Salvo. - João Pereira Diniz. - José Pereira

- Euvaldo Lodi. - Luiz Adelmo Lodi. - Luiz Adelino Lodi. -
Candido Lara Ribeiro Naves. - Josaphat Edwards Santiago. - Dr. Ja-
cintho Moreira da Silveira. - Dr. Everards Carvalho. - Heitor D. Masca-
tenhas. - 'Confere com o original. Rio, 16 de junho de 1942. - Hugo
Manoel de Abreu Leão, oficial administrativo, classe K.

Visto. Em 17 de julho de 1942. - A. Leimgruber, secretário geral
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67. Antonio 3.1ourão Guimarães 	
68. Antonio de Oliveira Sobrinho 	
69. Antonio Pereira Rocha 	
70. Antonio Procopio de Andrade Teixeira
71. Antonio Salvo 	
72. Antonio Teixeira de Carvalho 	
73. Antonio Vianna Passos 	
74. Aprigio Candido de Gouvêa 	
75. Argemiro Luiz Moreira 	
76. Aristeu Gonçalves 	
77. Aristides Nogueira Machado 	
78. Aristides de Oliveira 	
79. Aristides Teixeira 	
80. Aristoteles Juvenal de Faria Alvim 	
81. Arlindo Ayres 	
82. Armando Berenguer 	
83. Armando Santos . 	
84. Armenio Valioso 	
85. Arthur Quinto Vidigal 	
86. Arthur Ratton de Moura 	
87. Arthur Vianna Filho 	
88. Ary Alves de Castilho 	
89. Ary Costa 	
90. Astolpho Dornas dos Santos 	
91. Asulino Joaquim de Andrade 	
92. Athos Cambraia de Campos 	
93. Augusta Maria de Abreu 	
94. Augusto Botelho Junqueira 	
95. Augusto da Costa Araujo 	
96. Augusto Gonçalves de Souza 	
97. Augusto Magalhães 	
98. Aureliano Andrade Botelho 	
99. Aurora Moreira Santiago 	

100. Benjamin Aragão de Almeida 	
101. Benjamin Carvalho 	
102. Benjamin Ferreira Guimarães 	
103. Benjamin Ferreira Guimarães Filho 	
104. Benjamin Jacob de Souza 	
105. Bernardino Avelino Ferreira'de Mello 	
106. Boanerges Guimarães 	
107. Boulanger Ottoni Ferreira de Mello 	
108. Brasilina Gonçalves Baeta 	
109. Braulio Carsalade 	
110. -"andida de Castro Bernardas 	
111. Candido Hollanda de Lima 	
112. Candido Lara Ribeiro .Naves 	
113. Carlos Alberto Corrêa 	
114. Carlos de Castro Teixeira 	
115. Carlos Coimbra da Luz 	
116. Carlos da Cunha Corrêa 	
117. Carlos Filizola 	
118. Carlos Galery 	
119. Carlos Gomes Lima 	
120. Carlos Luiz de Moura 	
121. Carlos Pinho França 	
122. Carlos Trindade 	
123. Carmen Borja de Magalhães 	
124. Carmosina França d'Assumpção 	
125. Carnôt Sady Ferreira de Mello 	
126. Casimiro Laborne Tavares 	
127. Cecilia Bahia Gonçalves de Souza 	
128. Cecilio Guimarães Sobrinho 	
129. Celia Diniz 	
130. Celso Junqueira Monteiro de Andrade 	
131. Cezar Gonçalves de Souza 	
132. Cirene Góes Ribeiro de Almeida 	
133. Christiano França Teixeira Guimarães
134. Christiano Simões 	
135. Clarindo Gonça:ves de Souza 	
136. Claudio Machado de Miranda 	
137. Clodoveu Guimarães 	
138. Clodoveu de Oliveira 	
139. Coracy Laureano de Oliveira 	
140. Cordelia de Abreu 	
141. Cornelio Machado de Moraes. 	
142. Creuza Silva Lobo 	
143. Cyro Ribeiro de Abreu 	
144. Dagmar Ferreira Vez de Mello  •
145. Daniel Serapião de Carvalho 	
146. Dano Gonçalves de 'Souza 	
147. Djanira Penna Salles 	
148. Domingos Fleury da Rocha 	
149. Domingos Sabino 	
150. Dorinato de Oliveira Lima 	
151. Dulce Bossois Ribeiro 	
152. Edelweiss Moretzsohn Andrade 	
153. Edisonina de Abreu Castello Branco
154. Edson Pereira 	
155. Eduardo Avila 	
156. Elias de Paula Andrade 	
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20

150
200
175

• 10
10

10
15
10

25
75
60'

300
5

50
10

100
25

5
200
200

70
•1
50

2
350
100
50
15
50

' 10
600
200
150
25
50
50
50
50
10

210
60
20

100
320

40
50
50

200
20
10

4
100

75
25

200
50
10
35
50

350
200
200
200
'50,

125
25

- • 360
5
1

90
210
200

10
200
375

10
200

so
200

50
50
50
10
50

157. ripes Normand 	
158. Elza Gomes de Andrade 	
159. Elvira Santos Santiago 	
160. Emerenciana Botelho Reis Junqueira 	
161. Emerenciana Alvares de Assis 	 •
162. Emilia Maria Diniz 	 •
163. Ernani Menescal Campos 	
164. Estavam Leite de Magalhães Pinto 	
165. Esther Diniz 	
166. Esther de Oliveira Carvalho 	
167. Euclides Antonio de Andrade 	
168. Euclides Prata dos Santos 	
169. Eugenio Thibau 	
170. Eurico Dias de Magalhães 	
171. Eurico da Trindade ••	
172. Euripedes da Costa Prazeres 	
173, Euvaldo Lodi 	
174. Euzebio Thomaz de Andrade 	
175, Everaldo Dayrell de Lima 	
176. Everards Alvos Faria de Carvalho 	
177. Fabio Marcio Trindade 	
178. Fabio Soares Campos ..t 	
179. Fabio Vieira Marques 	
180. Faustino Assumpção 	
181. Fernando de Mello Vianna 	
182. Fidelis Guimarães 	
183. Flavio Barbosa Mello Santos
184. Flavio Marques Lisboa 	
185. Francisco de Abreu e Silva
186. Francisco de Abreu Yasconcellos 	
187. Francisco de Araujo Santiago' 	
188. Francisco de Assis Castro 	
189. Francisco de Assis Lima 	
190. Francisco de Assis da Silva Brandão 	
191. Francisco Cambraia de Campos 	
192. Francisco Geraldo Longo 	
193. Francisco Gonçalves Couto 	
194. Francisco Ignacio Monteiro de Andrade 	
195. Francisco Jose Pereira* 	
196. Francisco Machado Chaves 	
197. Francisco Mendonça
198. Francisco Moreira da Costa 	
199. Francisco Norberto M. de Andrade 	
200. Francisco do Patrocinio 	
201. Francisco de Paula Castro 	
202. Francisco Pereira Saldanha 	
203. Francisco Peres de Souza 	
204. Francisco Reis 	
205. Francisco Rodrigues de Oliveira 	
206. Francisco de Sales Baptista de Oliveira 	
207. Francisco Torquato de Almeida Filho 	
208. Frederico Alvares de Assis 	
209. Galileu Masoli 	
210. Genaro Dias Maciel 	
211. Genesco Valioso 	
212. Geniplo Dornas 	
213. Geraldo Abreu 	
214. Geraldo Albernaz Vianna Muniz 	
215. Geraldo de Lima e Mello 	
216. Geraldo Magella Fonseca 	
217. Gerson Dias 	
218. Geraldo Pereira da Rocha 	
219. Godofredo Gonçalves de Souza 	
220. Grevy Americano Ferreira de Mello 	
221. Gudesteu de Sé Pires 	
222. Guido Seraphim 	
223. Heitor Diniz Mascarenhas 	
224. Helena Lodi 	
225. Helio de Campos Mello 	
226. Helio Humberto Calcagno 	
227. Hely Nogueira 	
228. Helvecio Dayrell de Lima 	
229. Henrique Michell 	
230. Herrnenegildo Rodrigues de Barros
231. Hermengarda de Araujo Dias 	
232. Hilda de Moura Telles 	
233. Homero Machado Coelho 	
234. Honorio Hermeto Corrêa da Costa 	
235. Honorio de Paiva Abreu 	
236. Hugo de Rezende Levy 	
237. Humberto Mellilo 	
238.. Iolanda Lodi 	
239. Ismenia Pinheiro Vieira Pereira 	
240. Itala de Morais Ribeiro 	
241. Izabel Rezende Morais 	
242. Jacintho Moreira da Silveira 	
243. Jacomo Cerolim Mucelli 	
244. Jayme Bastos 	
245. Jayme Ferreira Leite 	
246. Jefferson de Araujo Dias 	

10
25
15

115
150

10
50
50
10

220
10

200
so
10
10

200
70
50

250
20

8
100
350

50
25
33
50
25
25
60

_ 35
50

410
70

100
175

.200
55

10
200
100

10
25

100
10
50
so

100
10
25
25
25

60
3

215
340
. 15
203

50
60
10

100

200
25
10

5
100
55

200
50
10
50
50
40
30
50
50
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Número
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t4Umero
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Nomes Nomes Brasileiro

Brasileiro
)3

33

9)

3,

35

95

3.

200
25

200
200

10
25
50

100
10

150
65
25

200
200
200
40
60

200
400
500
80
10

200
400

25
50

800
130
250

90
10

100
50

10

50-

,200,
200
,;50-
20Q

50,
200

50
50
50

251
250
150
25

200
40
60
45
50
55
50
25

100
50
50
70
60
50
25

5
200

55
5

50
25
20

100
90

200
50

100
75

2
100
20
15

200
150

10
170
200

30
100

8

247.
248.
249.
250.
251.
252.
253.
254.
255.
256.
257.
258.
259.
260.
261.
262.

-Wr	
263.
264.
265.
266.
267.
268.
269.
270.
271.
272.
273.
274.
275.
276.
277.
278.
279.
280.
281.
282.
283.
284.
285.
286.
287.
288.
289.
290.
291.
292.
293.
294.
295.
296.
297.
298.
299.
300.
301.
302.
303.
304.
305.
306.
307.
308.
309.
310.
311.
312.
313.
314.
315.

317.
318.
319.
320.
321.
322.
323.
324.
325.
326.
327.
328.
329.
330.
331.
332.
333.
334.
335.
336.

João de Abreu 	
João Antonio Pereira 	
João Augusto de Oliveira 	
João Baptista Rodrigues 	
João Barbosa Mello 	
João de Cargueira Lima Junior 	
João Corrêa 	
João Dutra 	
João Falei 	
João Ferreira de Oliveira 	
João Gonçalves da Costa 	
João Ildefon3o da Silva 	
João Lopes de Oliveira Sobrinho 	
João Mac:lado Sobrinho 	
João Martins da Silva Moia 	
João Nogueira de Faria 	
João de Oliveira Penna 	
João Olyntho Machado 	
João de Pau a França 	
João Peixoto Guimarães 	
João Perera Diniz 	
João Pessoa de Faria 	
Jo.lo Pessoa Filho 	
João Ri'oeiro de Castro 	
João Ribeiro Villaça 	
João Rodrigues dos Santos 	
João de Sal:es Pereira Filho 	
Joaquim Candido de Andrade 	
Joaquim Carlos da Trindade 	
Joaquim Dutra 	
Joaquim Figueiredo 	
Joaquim Luiz de Faria 	
Joaquim Pereira Duarte 	
Joaquim de Santa Cecilia 	
Joaquim cia Silva Peixoto 	
Jcaquim Soares Nogueira 	
Joaquim Tiburcio Junqueira Sobrinho
Jonas Veiga 	
Jocaphat Edwards Santiago 	
José Adolpho de Aguiar 	
José Alves Diniz de Andrade 	
José Amorico Bahia Mascarenhas 	
José Amorico Saldanha 	
José Ananias de Aguiar 	
José Andrade Costa 	
José Antonino Bahia Mascarenhas 	
José Augusto Bahia Mascarenhas
José Augusto Moreira 	
José Baeta Vianna 	
José Balizado Filho 	
José Bernardino Alves Junior 	
José Borges de Carvalho 	
José Campos 	
José Carlos Nascimento 	
José Castilho 	
José Castro Teixeira 	
José de Cargueira Lima 	
José Cesario Bahia Mascarenhas
José Costa Rocha 	
José da Cunha Filho 	
José Custodio Martins Lage 	
José Dirceu de Andrade 	
José Felippe Santa Cecilia 	
José Fiuza de Magalhães •	
José França Gontijo 	
José Francisco Guaracy 	
José Gabriel de Freitas 	
José Gabriel da Silva 	
José Gonçalves Drumond 	
José Gonçalves Moreira 	
José Gualberto de Jesus 	
José Gustavo Dias 	
José Henrique de Mello 	
José Jacintho da Silva 	
José Julio Junior 	
José Julio da Silva 	
Jose de Lima e Mello 	
José de Magalhães Pinto 	
José de Magalhães Santeiro 	
José Mario Bahia Mascarenhas
José Maria Lopes Cançado 	
José do Monte Furtado 	
José Melo Santos 	 	 ...
José Monteiro Ribeiro Junqueira 	
José Moreira da Costa Filho 	
José Narciso Machado Coelho 	
José Nascimento Teixeira 	
José Nunes de Mello Junior 	
José Otaviano Nevas 	
José Osweldo de Araujo 	

'337. José Paschoal de Lima 	
338. José Pereira Diniz 	
339. José Procopio Teixeira 	
340. José Procopio Teixeira Filho 	
341. José Renault Coelho 	
342. José . 	Morais 	
343. José Ribeiro de Abreu 	
344. José Ribeiro de Oliveira e Silva .Junior
345. José Rcdrigues FrOis 	
346. José Saldanha Junior 	
347. José Salles Carvalho 	
348. José Simeão Dutra 	
349. José Silva de Assis 	
350. José de Siqueira Silva da Fonseca 	
351. José Soares Nogueira 	
352. José de Souza Reis 	
353. José Thimotheo Parreiras 	
354. José Thomaz de Andrade 	
355, José Viriato Bahia Mascarenhas 	
356. Jove Soares Nogueira 	
357. Jove Soares Nogueira Junior	 	
358. Julio Leitão 	
359. Julio Diniz Moreira 	
360. Julio Mourão Guimarães 	
361. Juranciyr Lodi 	
362. Juscelino Kubitschek de Oliveira 	
863 Juventino Dias Teixeira 	
364. Lacy Nogueira de Assis 	
365. Laura Gonçalves de Souza 	
366. Laura Manso Monteiro de Barros 	
367. Laurentina Vieira Leitão 	
368. Lauro de Araujo Silva 	
369. Lauro Mourão Guimarães 	
370. Lauro Normand 	
371. Leocadia Ferreira de Mello 	
372. Linco'n Nogueira Machado 	
373. Lincoln Fretes 	
374. Lineu Silva 	
375. Lino Colona dos Santos 	
376. Luiz Adelmo Lodi 	
377. Luiz Geoseffi Janusi 	
378. Luiz Gonzaga Ribeiro de Oliveira 	
379. Luiz Haas 	
380. Luiz de Lima Vianna 	
381. Luiz Pereira de Toledo 	
382. Luiza de Santa Cecilia 	
383. Lydia Gonçalves de Souza 	
384. Lygia Gonçalves de Souza 	
385. Lygia Leite Ribeiro 	
386. Manoel Dutra 	
387. Manoel Ferreira Guimarães 	
388. Manoel de Cargueira Lima 	
389. Mardocheu Gonçalves de Souza 	
390. Maria Amelia B. Saldanha 	
391. Maria Antonieta Mello Silva 	
392. Maria Augusta Bahia Mascarenhas 	
393. Maria do Carmo Assis Salazar 	
394. Maria do Carmo Bahia Mascarenhas 	
395. Maria do Carmo Mascarenhas Cançado
396. Maria Carolina Resse de Gouvea 	
397. Maria da Conceição Corrêa Assumpção
398. Maria Gonçalves de Cerqueira Lima 	
399. Maria Gonçalves de Souza 	
400. Maria Gonçalves de Souza Moreira
401. Maria Izabel de Morais Paiva 	
402. Maria José Amador Alvares da Silva ...
403. Maria José Cambraia de Campos 	
404. Maria José Castelo Branco 	
405. Maria José Mello Moreira 	
406. Maria José Ribeiro de Castro 	
407. Maria José Saldanha 	
408. Maria Julieta Drumond de Andrade
409. Maria de Lourdes da Silva Reis 	
410. Maria Nogueira Penido 	
411. Maria Olympia Rabello de Castro 	
412. Maria de Oliveira. Alvim 	
413 Maria Rita de Carvalho Rocha
414. Maria Ullaia Vieira 	
415. Maria Valladares Ribeiro 	
416. Manieta de Carvalho Faria 	
417. Mario Amaral 	
418. Mario Alves Teixeira 	
419. Mario de Castro 	
420. Mario Ferreira Guimarães 	
421. Mario Pereira de Magalhães 	
422. Mario Soares Nogueira 	
423. Miguel Abras Filho 	
424. Miguel Alves de Andrade 	
425. Miguel Mellilo 	
426. Milton Soares Campos 	PP
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10
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50
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25
10
25
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25
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10
50

100
25

-10

25
25

2
25
25

200
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200
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200
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10

200
20

200
15
50

200
50
20

200
25
so

5
100
200
100

• 427. Moacyr Ribeiro da Luz 	
428. Moacyr Teixeira de Andrade Reis
429. Modestino França 	
430. Modesto de Araujo 	
431. Mozart Nogueira Machado 	
432. Murillo Drumond Salles e Silva 	
433. Myriam Assumpção . 	
434. Nelson Soares de Faria 	
435. Nelson Soares Nogueira 	
436. Nestor Machado Coelho 	
437. Newton de Paiva Ferreira 	
438. Nicolau Augusto Pereira Lima 	
439. Nilo Gomes 	
440. Nobel Alvarenga 	
441: Noemia Abreu 	
442. Odilon Carlos Ferreira de Mello 	
443. Odilon Gonçalves de Souza 	
444. Odorico Rodrigues de Albuquerque
445. Olavo Villaça 	
446. Olindina Loureiro 	
447. Olympio Pinto Reis 	
448. Olyntho Fonseca Filho 	
449. Olyntho Guimarães 	
450. &nas de A. Corrêa 	
451. Onerides Silveira Oliveira Andrade
452. Onesimo Guimarães 	
453. Orlando Alvarenga 	
454. Orlando de Castro 	
455. Ormeo Junqueira Botelho 	
456. Orville Colombo de Conti 	
457. Oscar de Araujo 	
458. Oscar de Souza Carvalho Salgado
459. Osmario Soares Nogueira 	
460. Oswaldo de Mello Campos

• 	• 461. Oswaldo Passem de Faria
462. Ottoni Alves Costa 	
463. Ovidio Nogueira Machado 	
464. Paulina Philomena Lodi 	
465. Paulo Au/er 	
466'. Paulo Dias Corrêa 	
467. Paulo J. Derenusson 	
468. Paulo Oliveira Guimarães 	
469. Paulo Pedro Gomes Baptista 	
470. Pedro Alves de Aguiar 	
471. Pedro Carlos de Carvalho 	
472. Pedro Drumond Salles Silva 	
473. Pedro Paulo Gomes Baptista Filho
474. Philomeno Ribeiro dos Santos 	
475. Pio Porto de Menezes 	
476. Plinio Ribeiro dos Santos 	
477. Polibio de Freitas Mourão 	
478. Polixena Mascarenhas Lobo 	
479.. Racine Orlando Ferreira de Mello
480. Remiro Braga 	
481. Rachel Nogueira 	
482. Raul Mourão Guimarães 	
483. Raul Noronha Sé 	

Nome

484. • Raymundo Ferreira de Oliveira 	 so
485. Raymundo Ferreira da Silva 	 37 50
486. Raymundo Leite Praça 	 10
487. Raymundo Linhares 	 Ia 10
488. Raymundo Luiz, Moreira 	 I• 20
489. Raymundo de Mello Gualberto 	 I5 40
490. Renato Falei' 	 _- 7P 100
491. Renato Franco 	 25
492. René Renault 	 25
493. Rita Teixeira Guimarães 	 21 4
494. Romualdo Cançado Netto 	 3: 225
495. Rossini Guimarães 	  	 10
496. Sady Nogueira Machado 	 97 225
497. Salathiel Rodrigues de Mello 	 IP 20
498. Samuel Eiras Furquim Werneck 	 e 911 25
499. •Sandoval Soares de Azevedo 	 200
500. Sebastião Augusto de Lima . • 	 200
501. Sebastião Dayrell de Lima	 , 	
502. Semiramis Gonçalves Baeta 	

• 50
50

503. Servulo Vieira Fiuza 	 10
5,94. Sesotris Leal ' Paixão	 	 5
505. Sigefredo de Souza Oliveira 	 39 • 10
506. Sylvio Pereira 	 PP 50

'507. Thais Maria Alves Sartori 	 50
508. Thanios Saliba Nacked 	 50
509. Theodorico Alvares de Assis 	 07.* 25
510. Theodoro Bomfim 	   10
511. Theophilo Mello Santos 	 33
512. Tj-lornaz Alves Diniz	 •	 IP

513. Thomaz de Andrade 	 200
514. Thomaz Moreira de Andrade 	
515. Torquato Alves"de Almeida 	

23,

IP
30
20

516. Tupy Costa Coelho 	 IP 5

Brasileiro

Brasileiro
IP

19

99

37

79

79

If

7P

If

PP

IP

71

IP

97 "

9•

17

PP

9,

01

22

99

99

30

22

12
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Nomes

517. Ulysses Alves França 	

Nacionalidade
•

•	 Brasileiro

Número
de

ações

40
518. Umbelina Rezende Morais 	 $» 25
519. Urbana de Andrade Reis 	 79 50
520. Vicente Assumpção 	 17 •	 600
521. Vicente Ferreira de Oliveira 	 P/

- 80
522. Vicente Gastão Dalia 	 	 DY 25
523. Victor de Magalhães Mascarenhas 	 PP 10
524. Virgilio Rosa 	  PP 20
525. Waldemar Gomes Baptista 	 PP 25
526. Waldemar de Magalhães Lopes 	 200
527: Waldomiro Andrade 	 IP

'	 15
528. Wanda de Araujo Silva 	 e T 25
529. Washington de Araujo Dias 	
530. Wenceslau Braz Pereira Gomes 	

29

ff
50
50

531. Wilson de Abreu Castello Branco .• .	 2
532	 Zilda Assumpeão1 	 100

50.000

Confere com o -original. Rio, 16 de junho de 1942. - Hugo Manoel de
Abreu Leâo, oficial administrativo, classe K. Visto, em 17 de julho de 1942.
- A. Leirngruber, secretário geral.

(N. 10.480 - 27-7-42 - 1:540$2)

DECRETO N. 10.097 - DE 28 DE JULHO DE 1942

Aprova o Regulamento da Imprensa Militar

" O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o Regulamento da Imprensa Militar que com este
.baixa assinado pelo General de Divisão Eurico Gaspar Dutra, Ministro de
Estado da Guerra.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra,

Regulamento da Imprensa Militar

TITULO I
DOS FINS

Art. IP A Imprensa Militar (I. M.) (*) tem por missão precípua a im-
pressão da trabalhos do Ministério da Guerra.

Art. 2.° Diretamente' subordinada à Secretaria Geral do Ministério da
Guerra (Regulamento da Secretaria Geral do Ministério da Guerra, art.
parágrafo único) incumbe-lhe executar, mediante ordem do Secretário Geral, os
trabalhos referentes:

• 1) à impressão;
2) à encadernação;	 •
3) à pautação;
4) aos outros serviços congêneres.
§ 1.0 Sem prejuizo •dos serviços que lhe estão afetos, pode a Imprensa

Militar, com prévia autorização do Secretário Gerai do Ministério da Guerra,
para cada caso, executar trabalhos para oficiais do Exército, uma vez que
tratem de assuntos militares.

e
§ 2.0 Os trabalhos de que tratao parágrafo anterior serão devidamente in-

denizados peio oficial interessado, observando-se para efeito dos respectivos
cálculos,, o seguinte:

•a) matéria prima - valor integral;
b) trinta por cento (30 %) sobre o valor da matéria prima empregada

(6 3.° do art. 150 do R.A. E.).
•

TITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 30 Para o seu completo funcionamento a Imprensa Militar compre-
ende a Chefia e quatro secções.

Art. 4.° A Chefia tem o 'seguinte pessoal:
/ Chefe (em comissão);
1 Chefe de oficina (em comissão);
2 Escriturários;
1 Zelador;
1 Artífice (mecânico de máquinas gráficas);
à Serventes.	 ,

(*) Criada por aviso n. 81, de 10-1-907, organizada por decreto n. 7.633,
de 30-10-909, transferida do Departamento Central para o Dstado-Maior do
Exército em virtude do decreto n. 9.624, de 24-4-912, alterado pelo decreto

14.484, de 18-11-920, reorganizada pelo decreto ri. 15.087, de 3-11-921,
subordinada il. Secretaria Geral, como serviço auxiliar do Miniztério da

Guerra, consoante os decretos na. 3.269 e 7.182, de 16-2-938 e 14-5-941.
• I
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Art. 5 •0 A 1.• Secção (Revisão e Coordenação) tem o seguinte pessoal:

5 Revisores, devendo um deles superintender os trabalhos da Secção, coor-
denando os originais, sem prejuizo de suas funções.

Art. 6.° A 2.5 Secção (Composição manual e mecânica) tem o seguinte
pessoal:

24 Operários de Artes Gráficas (compositores), devendo dois deles super-
intender os trabalhos da composição manual e mecânica da Secção,

_	 sem prejuizo de sues funções;

1 Operário de Artes Gráficas (compositor guarda tipos):
1 Operário de Artes Gráficas (mecânico de linotipo);
2 Artífices (linotipistas);
1 Artífice (compositor);
1 Artífice (tirador de provas);
4 Auxiliares de Artífices (compositores)

Art. 7.°, A 3•5 Secção (Impressão) tem o seguinte pessoal:

10 Operários de Artes Gráficas (impressores), devendo um deles superin-
tender os trabalhos da Secção, sem prejuizo de suas funçoes;

1 Artífice (impressor);
1 Auxiliar de Artífice (impressor).

Art. 8.° A 4.5 Secção (Encadernação e pautação) tem o seguinte pessoal:

11 Operários de Artes Gráficas (encadernadores), devendo um deles super-
intender os trabalhos da Secção, sem prejuizo de suas funções;

2 Artífices ( encadernadores) ;
3 Auxiliares de artífices (encadernadores);
1 Auxiliar de artífice (dobrador);
1 Artífice (pautador cortador).

Art. 9.° Os cargos vagos, resultantes da organização prevista no presente
regulamento, que não venham a ser preenchidas por setventuários do quadro,
poderão sê-lo por extraniimerários.

TITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 10. Compete ao Chefe da Imprensa Militar:

a) cumprir e fazer cumprir o presente regulamento;
b) ter sob sua guarda e iesponsabilidade todo o material e maquinismo

existente na repartição;
c) distribuir pelas diversas secções, de acordo com a ordem de urgência,

os trabalhos afetos à Imprensa, zelando pela pronta execução dos mesmos;
d) guardar e providenciar para que sejam mantidos em sigilo os tra-

balhos que tenham esse carater;
e) guardar sob sua responsabilidade os originais dos trabalhos que não

estejam em andamento;
0 manter em dia o serviço de arquivo da Imprensa Militar, organi-

zando-o de acordo com as "Instruções para o Serviço de Correspondência";
g) fornecer às secções o material . necessário ao seu funcionamento;
h) não consentir na salda da repartição de nenhum material sob sua

responsabilidade;
i) fazer ao Almoxarifado da Secretaria Geral, com a necessária ante-

cedência, as requisições do material permanente e de aplicação, a ser ad-
quirido;

i) fazei ao Almoxarifado da Secretaria Geral, cem a necessária ante-
cedência, requisições trimestrais de material de consumo e de transforma-
ção a ser adquirido, podendo em casos especiais ou urgentes fazê-las em
qualquer época;

k) fazer ao Almoxarifado da Secretaria Geral, nos respectivos impres-
sos, os pedidos de entrega do material necessário ao andamento do serviço;

1) levar imediatamente ao conhecimento do Chefe do Gabinete da Se-
cretaria Geral a inutilização ou danificação por causas diversas, a perda ou
extravio, furto ou roubo de qualquer material, sob sua guarda, prestando os
necessários esclarecimentos a respeito;

m) levar ao conhecimento do Chefe do Gabinete da Secretaria Geral
a existência de matéria prima não aproveitavel na Repartição, bem como
de resíduos, retalhos, etc, que sejam suscetíveis de venda ou de aprovei-
tamento em outros orgãos do Exército (art.. 152 do R.A.E.);

ri) não permitir a troca ou a alteração da qualquer material sob sua.
guarda, salvo autorização da autoridade competente (art. 155, § 1. 0, do
R. A. E.);

o) fiscalizar a escrituração do livro carga de material permanente, assim
como o fichário do depósito de material sob a guarda do zelador;

p) apresentar, sempre que for necessário, a relação do material perma-
nente em mau estado, de acordo com o modelo n. 9 do anexo II do R.A.E.;

q) remeter, mensalmente, ao Chefe do Gabinete da Secretaria Geral o
mapa do material de consumo e transformação empregado, bem como a rela-
ção dos trabalhos executados, com indicação de quantidade, custo, valor de
venda e destino;

r) obeceder à orientação do Fiscal Administrativo da Secretaria Geral,
em tudo o que diz respeito à existência, conservação e escrituração do ma.
terial distribuido à Imprensa Militar;

s) apresentar, mensalmente, ao Chefe do Gabinete da Secretaria Geral
uma relação dos trabalhos enviados à Imprensa Militar, mediante a qual o
Secretário Geral estabelecerá a ordem de urgência para a execução dos ser-
viços;

t) apresentar, até 5 de janeiro de cada ano, o relatório dos trabalhos
..tonfeccionados durante o ano anterior;

e) determinar, com assentimento do Secretário Geral, a prorrogação das
horas de trabalho, quando assim exigirem as necessidades do serviço;

v) propor a admissão e demissão do pessoal extranumerário, justificando
a proposta;

x) informar ao Chefe do. Gabinete da Secretaria Geral sobre a habilita-
ção, o aproveitamento e a assiduidade do pessoal, dando-lhe conhecimento
das faltas cometidas;

y) verificar diariamente,- por meio do ponto, a entrada e a saida do
pessoal;

sv) fazer a apuração mensal do ponto do pessoal, entregando-a ao Chefe
do Gabinete da Secretaria Geral, com as respectivas alterações, em tempo
de ser processada a folha de pagamento;

z) organizar as fichas de todo o pessoal da Imprensa Militar, de acordo
com o modelo e instruções estabelecidas pelo Secretário Geral do Ministério
da Guerra.

Art. 11. Compete ao Chefe das Oficinas.

a) substituir o Chefe da - Imprensa nos seiis impedimentos;
b) ter conhecimento de todo o serviço, afim de, por ele, poder responder,

guardando o necessário sigilo àcerca dos trabalhos que, pelo Chefe da Im-
prensa, forem tidos com esse -carater;

c) auxiliar o Chefe da Imprensa em tudo o que ele julgar necessário;
d) fiscalizar todos os serviços das Oficinas, zelando pelo cumprimento

de todas as ordens do Chefe da Imprensa;
e) providenciar para que sejam mantidas em perfeito asseio todas as

dependências da Imprensa Militar;
f) providenciar pai-a que haja em depósito todo o material necessário ao

bom andamento dos trabalhos;
g) providenciar para que seja recolhido em depósito e conservado em

boa ordem todo o material fornecido à Imprensa;.
h) ter a seu cargo um livro de modelos dos trabalhos gráficos regula-

mentares;
i) designar o tipo e formato de qualquer obra, intervindo na escolha

das letras de títulos, emblemas e vinhetas:
j) dar as expiicaeões precisas sobre os trabalhos e resolver as dúvidas

que aparecerem, levando ao Conhecimento do Chefe da Imprensa as. que não
possa resolver; 	 -

k) apontar os defeitos e providenciar sobre a correção dos trabalhos,
dando a todos cunho de perfeição artística;

1) distribuir o serviço aos encarregados de Secções, podendo-o fazer di-
retamente aos empregados, tendo em vista a aptidão de cada um;

m) indicar ao Chefe da Imprensa os utensílios que devam ser substi-
tuidos ou consertados, para evitar imperfeição das obras a executar;

n) solicitar todas as providencias necessárias ao bom andamento do
serviço.

Art. 12. Compete ao encarregado de secção:
a) cumprir e fazer cumprir as ordens do Chefe das Oficinas;
b) executar ou fazer executar com presteza e perfeição os trabalhos que

lhe forem distribuidos;
c) registar em livro próprio todos os trabalhos recebidos, anotando os

destinos que vierem a ter;
d) distribuir, com equidade, pelos demais funcionários os trabalhos que

receber do Chefe das Oficinas, dando-lhes os esclarecimentos necessários;
e) solicitar do Chefe das- Oficinas o material necessário à execução dos

serviços, ficando responsavel pelo seu extravio ou má aplicação;
1) zelar pela conservação das máquinas e material pertencentes à secção,

cabendo-lhe a responsabilidade por qualquer dano causado por negligência,
quando não indicar o responsavel;

g) solicitar ao Chefe das Oficinas o material necessário à conservação
das máquinas;

h) percorrer as salas da secção meia hora antes dos trabalhos termina-
dos, levando ao conhecimento -do Chefe das Oficinas as irregularidades Que
encontrar.

Art. 13. Compete ao compositor guarda-tipo

a) emaçar as fornias de-composição compacta, guardando-as separadas,
conforme os corpos e tipos; -

b) conservar intactas, de conformidade com a designação do Chefe
das Oficinas, não só as formas de composição compacta, como as de mapas
e tabelas que devam ainda servir;

c) recolher as caixas desocupadas;
d) numerar e trazer em - ordem as caixas providas de tipo comum;
e) fornecer, com prontidão, aos compositores, o material tipográfico

de que precisarem.

Art. 14. Compete ao compositor que tiver a função de mecânico das
máquinas linotipos:

a) entrar uma hora antes do inicio do expediente, para o preparo das
máquinas linotipos;

b) zelar pe:a limpeza, Conservação e lubrificação das aludidas má-
quinas;	 .

c) atender às chamadas dos linotipistas, quando por estes for julgada
necessária a sua interferência, em virtude de qualquer defeito que apresen-
tem as máquinas;

d) comunicar ao encarregado da secção qualquer ir:egularidade ocor.
rida nas máquinas a seu cargo.

Art. 15. Compete aos revisores: .

a) fazer cuidadosamente a revisão de todos os trabalhos que lhes forem
apresentados pelo Chefe das Oficinas, confrontando-os com os respectivos.originais;

!!!	 nn Rjr0.7.r:	 ,
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b) solicitar do Chefe das Oficinas tantas provas quantas julgarem ne-
cessárias para a perfeita revisão dos trabalhos;

c) arrumar, em ordem cronológica, os originais e as provas dos traba-
lhos lidos, devolvendo-os ao Chefe das Oficinas.

Art. 16. Compete ao mecânico especializado em máquinas gráficas:
a) inspecionar diariamente todas as máquinas da repartição;
b) cuidar da limpeza, conservação e lubrificação de todas as máquinas

sob sua guarda;
c) solicitar ao Chefe das Oficinas, os consertos que se fizerem precisos

para o perfeito funcionamento das máquinas, quando estes estiverem fora
de sua alçada.

Art. 17. Compete ao zelador:	 •
a) ter sob sua guarda e responsabilidade, o material em depósito;
b) escriturar, mantendo rigorosamente em dia, de acordo com as alte-

rações do boletim interno da Secretaria Geral e dos pedidos da Repartição,
o livro carga de material permanente (escriturado sem entrelinhas, rasuras,
omissões, emendas irregulares, espaços em branco e quaisquer outros erros,
devendo as retificações necessárias ser feitas a tinta carmim com a devida
ressalva);

c) escriturar, nas respectivas fichas, a entrada e saida do material de
consumo e de transformação;

d) organizar o mapa mensal de entrada e saida do material de consumo
e de transformação;

e) solicitar providências ao Chefe da Imprensa para que não falte ma-
terial necessário aos diversos serviços;

f) atender aos pedidos de material feitos pelas secções por meio de pa-
peletas expedidas pelos respectivos encarregados e visadas pelo Chefe das
Oficinas;

g) não permitir a entrada no depósito, sob qualquer pretextb, de pessoas
estranhas ao serviço;

h) zelar pela conservação do material em depósito, 'mantendo-o sempre .
arrumado e em perfeita ordem.

Art. 18. Compete ao escriturário:
a) auxiliar o Chefe da Imprensa no serviço de expediente;
b) ter a seu cargo e em dia o serviço de fichário com a entrada e saida

de, documentos;
c) zelar pelo material de expediente que lhe for distribuido;

;b d) executar os demais serviços que lhe forem atribuidos pelo Chefe
Imprensa.

''Art. 19. Compete aos serventes:
a) entrar uma hora antes do inicio dos trabalhos;"

• b) proceder à limpeza das disersas -dependências da Imprensa;
c) conservar-se uniformizado durante o expediente, pronto 'para atender

a qualquer serviço externo da Repartição.

Art. 20. Compete aos demais funcionários e extranumerários acatar e
cumprir as ordens emanadas do Chefe da Imprensa Militar. do Chefe das
.Oficinas e dos encarregados das respectivas secções.

TITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Todos os trabalhos confiados à Imprensa Militar serão regis-
tados em livro próprio, onde serão lançados os seus títulos, datas de entrada e
saida e quantidade de exemplares produzidos, bem como o material empre-
gado e a importância dispendida.

§ 1.0 Um serviço de fichário, por ordem alfabética, com as mesmas anota-
ções, completará o registo de que trata o presente artigo.

fl 2.0 Os trabalhos de carater reservado serão registados em livro próprio
pelo Chefe da Imprensa.

§ 3.0 Os clichês serão guardados à parte, em arquivo especial, de modo
que a todo tempo seja facil e rápida sua busca .e consulta.

Art. 22. Os trabalhos, uma vez concluidos, serão entregues às repar-
tições interessadas, acompanhados de uma guia de remessa, que será arqui-
vada, quando devo/vida com o competente recibo.

Art. 23. De todos os trabalhos executados pela Imprensa Militar ficarão
dois exemplares em seu arquivo.

Parágrafo único. Dos trabalhos sigilosos ficará na Imprensa o conve-
niente registo, sendo enviado um exemplar com a indicação especial, para
ser arquivado pela autoridade que houver solicitado a impressão.

Art. 24. A distribuição dos trabalhos aos encarregados das secções será
feita pelo Chefe das Oficinas, por meio de papeletas numeradas, as quais,
depois de rubricadas por eles, serão devolvidas acompanhando o trabalho
concluido, com a discriminação do material nele empregado.

Art. 25. Todo o pessoal em serviço na Imprensa Militar é responsavel
disciplinar e pecuniariamente pelos erros ou danos que, por desídia ou ae-
gligência, cometer.

Art. 26. Aplicam-se aos funcionários da Imprensa Militar as disposições
constantes do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 (Estatutos
dos Funcionários Públicos Civis da União).

Art. 27, Todo o pessoal da Imprensa . 6 diretamente subordinado ao
Chefe da Imprensa.

Art. 28. É terminantemente proibido aos funcionários prestarem qual-
quer informação sobre o andamento dos trabalhos a pessoas estranhas à ad-
ministração .

Art. 29. Os encarregados das secções serão indicados pelo Chefe da
Imprensa; em seus impedimentos serão substituidos pelo funcionário de maior
classe dentro da secção.

Art. 30. A subordinação sdentro de cada classe obedecerá à categoria
mais elevada.

Art. 31. A Imprensa Militar obedecerá, para o seu funcionamento, ao
horário determinado pela Secretaria Gorai do Ministério da Guerra.

Art. 32. Revogam-se as disposições em contrário. - Eu-ico G. Dutra.

da

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO • -

E SAUDE

DECRETOS DE 28 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do de-
creto-lei ti. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 36.380, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude:

Maria Esther da Silva no cargo de Professor,
padrão I, da cadeira de Português e Educaçãc Cívica
du Escola Técnica Nacional, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Sande.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 38.222, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude:

Tereza Pinto no cargo da classe B da carreira de
Trabalhador, do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Educação e Saude.

De acordo com o art. 196, item Il, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.	 -

Tendo em ista o que consta do processo nú-
mero 35.937, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude:

Manoel Arcelino de Sales, no cargo da classe 6
da carreira de Maquinista-Marítimo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude.

NOMEAR:

De acordo com o art. 17 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Miguel Artur Chiarappa para exercer, interina-
mente, o cargo de Professor Catedrático, padrão

M, da cadeira de Língua e Literatura italiana, da
Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade
do Brasil, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saude, vago conforme consta da relação
nominal organizada de acordo com o art. 5.° do
decreto-lei n. .?.422, de 12 ch. julho de 1941.

De acordo com o art. 14, item I, do decre-
to-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Dano Farias de Lima _para exercer o cargo de
Professor, padrão G, do Curso de Mecânica de
Máquinas da ''nsicção de Indústria Mesânica da Es-
cole Industrial de Belém, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago confor-
trs. consta da relação nominal organizada de acordo
com o art. 57 do decreto-lei n. 3.422, de 12 de
julho de 1941.

João Chaves de Oliveira para exercer o cargo
de Professor, padrão G, do Curso de Artes de Couro
da Secção de tztes Industriais da Escola Industrial
de Belém, do Quadro Permanente do Ministério
ds Educação e Saude, que ocupa interinamente.

De acordo com o art. 14, item III, letra "b",
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

José de Mendonça Pinto rara exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Educação, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Educação e Saude, vago em virtude da pro-
moção de Francisco de Souza Brasil.

Moacir Bretas Soares para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe I da carreira de Técnico de
Educação, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saude, vago em virtude da exo-
neração de Iolanda Alvares de Castro.

Nilo Alves de Moraes para exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Educação, do Quadro Permanente do Minis-

.

tério da Educação e Saude, vago em virtude de
promoção de Fernando Segismundo Esteves.

Eduardo Enéas Gustavo Gaivão, para exercer,
interinamente, o cargo da classe F da carreira de
Naturalista-auxiliar, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saude, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12
de julho de 1941.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 10.292-42 do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Sande:

O decreto de 16 de junho de 1942, que no-
meou de acordo com o art. 14, item III, letra b,
combinado com_ o art. 17 do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, Carlos de Paula Couto,
para exercer, interinamente, o cargo da classe F da
carreira de Naturalista-auxiliar, do Quadro Per-
manente do Ministério, da Educação e Saude, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 15.775, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Sande:

O decreto de 16 de junho de 1942 que remo-
veu ex-officio, no interesse da administração, de
acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de ou'ubro de 1939, combinado
com o art. 1.° do decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939, José Medeiros de Carvalho:
ocupante do cargo da classe J da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Suplementar de
Ministério da Educação e Saude, da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administração
para o Serviço Nacional de Lepra dc Deportas
mento 'Nacional de Saude, preenchendo o claro
existente na lotação.
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REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-

MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item 1, do de-
, creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.° do de-
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939.

Abner Aires de Castro e Silva, ocupante do
cargo da classe G da carreira de Escriturário, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, da Comissão Nacional de Livro Didático
para o Serviço Nacional do Cancer do Departa-
mento Nacional de Saude, preenchendo o claro
existente na lotação. -

Adalberto de Faria Pereira da Silva, ocupante
do cargo da classe J da carreira de Oficial Admi-
nistrativo, do Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e Saude, da Comissão Nacional do
Livro Didático para a,,Divisão de Ensino Comer-
cia: do Departamento Nacional de Educação, pre-
enchendo o claro existente na lotação.

Jcsé Francisco Csrvalhal, ocupante do cargo de
:lasse I da carreira de Técnico de Educação, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, da Comissão Nacional do Livro Didático
para a Divisão de Ensino Superior do Departa-
mento Nacional de Educação, preenchendo o claro
existente na lotação.

Maura Leal Binda, °c-aponte do cargo da classe
E aia carreira de Escriturário, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Saude, da
Comissão Nacional do Livro Didático para a Divi-
são do Ensino Secundári o do Departamento Nacio-
nal de Educação, preenchendo o claro existente
na lotação.

Noemia da Cunha Msrelin, ocupante do cargo
da classe F da carreira de Escriturário (decreto-
lei n. 145, de 1937), do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saude, da Comissão Na-
cional do Livro Didático para a Divisão de En-
sino Superior do Departamento Nacional de Edu-
cação, preenchendo o claro existente na lotação.

Dano Leal, ocupante do cargo da classe L da
carreira de Oficial Adm:nistrativo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude, da
Divisão de Orçamento do Departamento de Admi-
nistração para a Faculdade Nacional de Filosofia
da Universidade do Brasil, preenchendo o claro
existente na lotação.

EXONEP.AR:

Carlos Moreira da Silva do cargo da classe C
da carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saude, por
ter sido admitido para extranumerário-mansalista,
Assistente de Seleção, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 28 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item 1, do de-
creto-lei ra, 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Maurilio da Rocha Freire, para exercer o cargo da
classe I da carreira de Médico Legista do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Ru-
bem Pereira de Araujo.

De acordo com o art. 226 do decreto-lei
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940,

Nair Martins de Stefani, para exercer, interina-
mente, a função de Escrevente auxiliar do Oficial
da 14.° Circunscrição do Registo Civil das Pes-
soas Naturais da Justiça do Distrito Federal.

Ari de Oliveira Couto, para exercer, interina-
mente, a função de Escrevente auxiliar do Ta-
belião do 18.° Oficio de Notas da Justiça do Dis-
trito Federal.

Armando do Carmo Ribeiro, para exercer, inte-
rinamente, a função de Escrevente auxiliar do Ta-
belião do 18.° Oficio de Notas da Justiça do Dis-
trito Federal.	 •

Claudino Antonio dos Santos, para exercer, inte-
rinamente, a função de Escrevente juramentado do
Tabelião do 18.° Oficio de Notas da Justiça do
Distrito Federal.

Rubem Batista, para exercer, interinamente, a
função de Escrevente auxiliar do Tabelião do 18.°
Oficio de Notas da Justiça do Distrito Federal.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com- o art. 327, item 1, do de-
creto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de
1940,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 16.347, de 1940, da Secretaria de Estado da
Justiça e Negócios Irteriores:

A Jose Maria da Gama Malcher, da função de
Escrevente juramentado do Escrivão da 6.° Vara
Cível da Justiça do Distrito Federal.

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea a,
4 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-

bro de 1939,
Tendo em vista o que consta do processo núme-

ro 12.255, de 1942, da Secretaria de Estado da
Justiça e Negócios Interiores:	 .

A Cies, Leite Bastos, do cargo da classe G da
carreira de Datilógrafo, do Quadro da Justiça -
Parte Suplementar - do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 13.849, de 1942, da Secretaria de Estado da
Justiça e Negócios Interiores:

A Osvaldo Voigt, do cargo da classe D da carrei-
ra de guarda civil, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

Do acordo com o artigo 227 do decreto-lei
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940,

Milton Ramos, Escrevente juramentado do Es-
crivão do 4.° Vara Civel da Justiça do Distrito
Federal, para o 1.° Ofício da 4.a Vara de Orfãos
e Sucessões da aludida Justiça.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 3.164, de 31 de março de 1941, com-
binado com o ar?igo 197, alínea b, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo' núme-
ro 13.307, de 1942, da Secretaria de Estado da
Justiça e Negócios Interiores:

A João Batista Relo, Escrevente juramentado,
substituto do Escrivão da 3.* Vara Civel da Justiça
do Distrito Federal.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, parágrafo 2.0, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo número
8.934, de 1942, da Secretaria de Estado da Justiça
e Negócios Interiores,

O decreto de 10 de abril de 1942, que transferiu
Josélia Marques de Oliveira, do cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro.Suple-
mentor do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores para cargo idêntico, do Quadro Permanente
do mesmo Ministério, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de no-
vembro de 1941.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do decreto-lei a. 1.980, de 26 de
janeiro de 1940.

Atendendo ao que requereu o anspeçada graduado
da Policia Militar do Distrito Federal Antonio de
Deus e Costa, visto ter sido julgado inválido e inca-

paz para o serviço militar e contar 14 anos, 4 meses e
dias do mesmo serviço.

REFORMAR:

De acordo com o disposto no art. 342, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia
Militar do Distrito Federal Ilidio Rodrigues Lima,
o aludido militar, nos termos. do art. 215, letra d,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado inválido e incapaz para o serviço
militar.

DECLARAR:

Que a reforma concedida, por decreto de 25 de
março de 1941, ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal Jonas Francisco Neves, deve ser de
acordo com o art. 342 do Regulamento aprovado pe-
lo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938,
fundada no art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, e não como consta do men-
cionado ato.	 s,

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o artigo
75, letra f, da Constituição Federal:

A vista do parecer favoravel do Conselho Penl.
tenciário do Estado do Rio de Janeiro e atendendo
a que o sentenciado José Antonio da Cruz já cum-
priu mais de 4 anos da pena de 12 anos de prisão
celular, grau mínimo do art. 294, § 1.°, da Con-
solidação das Leis Penais, imposta pelo Tribunas
do Juri da Comarca de Petrópolis, daquele Estado,
a referida pena para 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do citado dispositivo da mencionada Consoa
lidação.

Ã vista do parecer favoravel do Conselho Peni.
tenciário do Estado de São Paulo e atendendo •
que o sentenciado Luiz Monteiro da Franca já cume
priu mais de 8 anos da pena de 25 anos e 6 meses
de prisão celular, grau sub-máximo do art. 294, § 1.°,
da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tris
bunal do Juri da Capital daquele Estado e conf ir.
mada em superior instância, a referida pena para
16 anos e 6 meses de prisão celular, grau submédio
,do citado dispositivo da mencionada Consolidação.

A vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado da Paraiba e 'atendendo a que o
sentenciado Manoel Antonio de Sousa já cumpriu
mais de 11 anos da pena de 30 anos de prisão sim.
pies, grau máximo do art. 294, § 1.0, da Consolida-
ção das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do Juri
de Campina Grande, daquele Estado, e referida pena
para 19 anos e 4 meses de prisão, grau médio do
citado dispositivo da mencionada Consolidação.

Atendendo a que o sentenciado Sebastião Francisco
de Carvalho já cumpriu mais de 3 anos da pena de
16 anos e 6 meses de prisão celular, grau submédio
do art. 294, § 1.°, da Consolidação das Leis Penais,
imposta pelo Tribunal do Juri desta Capital, a re-
ferida pena para 12 anos de prisão celular, grau
mínimo do citado dispositivo da mencionada Consoli-
dação.

EXPULSAR:

Na conformidade do art. 2.0, letra j, do de-
creto-lei n. 479, de 8 de junho de 1938.

Considerando que o português Silvestre Rodrigues
de Figueiredo, conforme foi apurado pela Policia do
Distrito Federal, se encontra, irregularmente, no Bra-
sil, tendo infringido o disposto no art. 247, do de-
creto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938, que regula
a entrada e permanência de estrangeiros no pais, o
referido estrangeiro do território nacional.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM, AFIM
DE QUE POSSAM GOZAR DOS DIREITOS OUTOR-
GADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS DO BRASIL:

Na conformidade dos §§ 2.° e 3.°, do art. 40,
do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1939.

A Elisa Platt, natural da Alsacia, nascida no ano
de 1886, filha de Guilherme Platt e de Frederico
Theiss Platt, solteira, residente no Estado do Pará.
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A Victorio Gobato, natural da Itália, nascido to 21
de maio de 1883, filho de Carlos Gobato e de Luiza
Vella Gobato, casado, residerte no Estado de São

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES•

- (1 ) DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve:

REMOVER "EX-OPTICIO", NO INTERRSSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei
si. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

/van Gaivão, ocupante do cargo da dane L da
carreira do Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, do Consulado
em Trieete para o Consulado em Funchal, preen-
chendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 21, do decreto-lei mi-
mem 791, de 14 de outubro de 1938:

Ivan Galv'ão, ocupante do cargo da classe L da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para aeuercer a
função de Constai no Consulado em Funchal.

n
TORNAR sua armo:

O decreto de 28 de maio de 1942, que removeu
ex-oficio no interesse da administração, de, acordo
com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1. 0 do
decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939,
Orlando Arruda, ocupante do cargo da classe X da

(*) Reproduz-se por ter saído com omissão na
edição de 24 de julho de 1942.

carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, do Consulado em
Valência para a Secretaria de Estado, preenchendo
o claro existente na lotação.

Tendo em vista o que consta 'do processo número
215.5, do Ministério das Relações Exteriores:

O decreto de 28 de maio de 1942, que removeu
ez-offido, no interesse da administração, de acordo
com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0 •do
decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939,
Ivan Gabião, ocupante do cargo da classe L, da car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, do Consulado em
Trieste para o Consulado em Valência, preenchendo
o claro existente na lotação.

O decreto de 28 de maio de 1942, que designou de
acordo com o art. 21, do decreto-lei n. 791, de 14
de outubro de 1938, Ivan Gaivão, ocupante do cargo
da classe L, da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exterioree,
para exercer a função de Consul no Consulado em
Valência.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇõES DE M&FIVOS

1.595 — 20-7-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da
Fazenda submete à apreciação de V. Ex. o
processo incluso, relativo à execução de obras
de reparação e conservação nos palácios presi-
denciais (Catete, Guanabara e Rio Negro) .

2. Eleva-se a despesa a 850:00080, propon-
do o Ministério corra a mesma à conta de do-
tação própria, Verba 5 — Obras, Consigna-.
ção I, Subconsignação 03 — inciso 28 — alí-
nea e, do orçamento vigente do Ministério da
Fazenda.

3. ,0 processo não está instruido de acordo
com as normas aprovadas por V. Ex. e cons-
tantes da circular DM-203, de 24 de dezembro
de 1940. Esclarece, porem, o engenheiro en-
carregado da conservação dos referidos pré-
dios que "alem dos serviços propriamente de
conservação e limpeza, outros se tornaram iro-
precindiveis e são de carater reservado por
afetarem a segurança policial dos palácios,
não podendo, portanto, serem descritos ou es-
pecificados".

4. Em face da natureza dos serviços e da
urgência de sua execução, solicita o Ministé-
rio autorização para as obras serem executada;
por administração direta, nos termos do arti-
go 246, letra a, do Regulamento Geral da Con-
tabilidade Pública, efetuando-se os pagamentos
pelo regime de adiantamento.

5. Este Departamento nada tem a opor ao
proposto, à vista das razões expostas. Nestas
condições, ao encaminhar o processo, tem a
honra de opinar favoravelmente à execução dos
Serviços na forma proposta. — Luiz Simões
Lopes, presidente. — Autorizado — Em 24 de
julho de 1942. — G. VARGAS

1.624, 22-7-42 — A Polícia Civil do Distrito
Federal solicitou a criação da função gratifica-
da de chefe da Assistência Policial.

O D.A.S.P. examinando o assunto, entendeu
ser de toda conveniência que a criação dessa
função seja estudada após reorganização da Po-
lícia Civil, ora em estudos.

Aprovado — Em 24-7-42. — G. VARGAS.'

1.637 — 23-7-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Dando efetivação
ao -programa, aprovado por V. Ex.; de come-
moração do 4.° aniversário do D.A.S.P.,
inaugurar-se-á, às 16 horas de 30 do corrente
mês, a exposição das atividades de organização
do Governo Federal.

2. Grande tem sido o interesse despertado
por essa exposição; o que se justifica pela ain.
plitude e sistematização com que vai ser apre-
sentada matéria não suficientemente conhecida
pelo público em geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 28 DE JULHO DE 1942
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 11 e seu § 1.0 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940:

Francisco Maria de Almeida Boaventura para
exercer o cargo-de Suplente de Presidente da 4.°
Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em
São Paulo, Estado de São Paulo.

Tino Borba Vita para exercer o cargo de Su-
plente de Presidente da 2•° Junta de Conciliação
e Julgamento, com sede em São Paulo, Estado de
São Paulo.

Homero Diniz Gonçalves para exercer o cargo de
Suplente de Presidente da 6•° Junta de Concilia-
ção e Julgamento, com sede em São Paulo, Esta-
do de São Paulo.

3. Para maior relevo e significação do ato
inaugural, aconselhavel seria que pudessem
estar presentes todos os servidores em exer-
cício neste Departamento. Dado, todavia, o dis-
posto no art. 115 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis, somente por determinação de
Vossa Excelência poderá ser consubstanciada
tal medida.

4. Assim sendo, tenho a honra de solicitar a"
V. Ex.- que autorize o encerramento, do ex-
pediente neste Departamento às 15,30 horas, do
dia 30 do corrente: -- Luiz Simões Lodes, pre-
sidente. — Autorizado — Em 21-7-42. —
G. VARGAS.

1.038 — 24-7-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da
Educação submete à apreciação de V. Ex., o
processo incluso, relativo à construção de um
pavilhão de isolamento para o Educandário
!`Eunice Weaber", em João Pessoa, Paraiba.

2. O orçamento eleva-se a 68:89380 e não
70:67880,- como, por equívoco, consta do pro-
cesso. O Ministério solicita autorização para
mie seja entregue, como auxílio para a sua
construção, à Federação das Sociedades de As.
sistência. aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra
a importância de- 50:00080, correndo a des-
pesa à conta da Verba 5, Consignação I — 02-
04 — letra p, do orçamento vigente daquele Mi-
nistério.

3. O S. O. deste Departamento, examinan-
do o projeto, considera satisfatórias as plantas
e especificações apresentadas. O orcamento,
embora elaborado com quantidades mal avalia-
das, é aceitavel, sobretudo tendo-se em vista
que é superior ao auxílio pleiteado.

4. Nestas condições, ao encaminhar o pro-
cesso este Departamento tem a honra -de opi-
nar favoravelmente à proposta. — Luiz Simõe*
Lopes, presidente. — Aprovado — Em 24 de
julho de 1942. -- G. VARGAS .

t.639 — 24-7-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da
Educação e Sande submete à apreciação de
V. Ex., o processo relativo à construção de um
pavilhão de observação para o preventório do
Piauí.

2. O orçamento eleva-se a 68:89380 e não
70:678$0 como, por equívoco, consta do pro-
cesso. O Ministério solicita autorização para
que -seja entregue, como auxílio para a sua
construção, à Federação das Sociedades de As-
sistência aos Lazáros e Defesa Contra a Lepra a
importância de 50:00080, correndo a despesa à
conta da Verba 5, Consignação 1 — 02 — 04
— letra p do Orçamento vigente, daquele Mi-
nistério.

3. O S. O.' deste Departamento, examinan-'
do o projeto, considera satisfatórias as plantas
e especificações apresentadas. O orçamento,
embora elaborado com quantidades mal avalia-

Na conformidade da letra "f", do art. 1.0

do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de
1938:

Arthur Lakschevitz, natural da Letônia, nascido
a 19 de fevereiro de 1903, filho de João Lakschevitz
e de Alvine Lakschevitz, cesado, residente nesta
Capital.

A Erich Kropsch, natural da Áustria, nascido a
20 de outubro de 1903, filho de Albin Kropsch e
de Emma Kropsch, solteiro, residente nesta Capital,.

A Gerama Vittoria Emrnanuela Copra, natural da
Itidia, nascida a 9 de janeiro de 1886, filha de Giu-
seppe Capra e de Maria Palmidoro, desquitada, re-
sidente nesta Capital.

A Henri Leoa Eugene de Joannis, natural da
França, nascido a 22 de setembro de 1871, filho de
Paul Daniel Leon de Joannis e de Octavie Amelie
de Joannis Dietrich, casado, residente no Estado de
Alagoas.

A 1VIoyses Darmont, natural de Tanger, nascido
a 17 de abril de 1901, filho de Israel Darmont e de
Sultana Darmont, casado, residente nesta Capital.

o

	

	 A Namen Joe4 Tanios, natural do Líbano, nas-
rido a 6 de janeiro de 1911, filho de José Tanios
e de Heine Mansur Tanios, solteiro, residente nesta
Capital.

A Nicole Massud, natural do Líbano, nascido a
25 de novembro de 1904, :ilho de ~ira Massud e
de Salime Massud, ` casado, residente no Estado de
São Paulo. •

A Salomão Tabele, natural da Rússia, nascido a
3 de junho de 1921, filho de Benjamin Tabak e de
Sirnet Tabak, solteiro, residente nesta Capital.

A Wolf Kirschenbaurn, natural da Polônia, nas-
cido a 10 de agosto de 1904, filho de Leibus Kirs-
ehenbaum e de Gitla Kirschembaum, casado, resi-
dente nesta Capital.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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das, é aceitavel, sobretudo tendo-se em vista
que é superior ao auxílio pleiteado.

4. Nestas condições, ao encaminhar o pro-
cesso, este Departamento tem a honra de opinar
favoravelmente à proposta. - Luiz Simões
Lopes, presidente. - Aprovado. Em 24-7-42.
- G. VARGAS.

1.640 - 24-7-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O Ministério da
Educação e Sande submete à consideração de
V. Ex., por intermédio deste Departamento,
o processo incluso, relativo à construção de um
Centro de Saude em Petrópolis, Estado do Rio
de Janeiro.

2. Constam do processo plantas, especifica-
ções e orçamento suficientemente claros.

3. Importa o orçamento das obras em réis
1.128:110$5. Os preços unitários adotados con-
quanto relativamente baixos, para a situação
atual, são aceitaveis, tendo-se em vista a cir-
cunstância de tereili sido avaliadas as quanti-
dades com folga e de se ter acrescido o total
orçamentário em 122:191$8, a título de even-
tuais.

4. Esclarece o Ministério que a despesa to-
tal correrá à conta do Plano Especial de Obras
e Aparelhamento da Defesa Nacional para 1942.

5. À vista do exposto, ao encaminhar o pro-
cesso, tem este Departamento a honra de opinar
favoravelmente à execução do referido Centro,
mediante concorrência pública. - Luiz Simões
Lopes, presidente. - Aprovado. Em 24-7-42.

C. VARGAS.

N. 1.649 - 24-7-42 - O M. G. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Lourival de Oliveira, extranumerário diarista,
do A. G. do Rio.

PARECER

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.0, alínea b, do referido de-
creto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M. G.

DESPACHO

'Autorizado. Em 21-7-42. - G. VARGAS.

N. 1.650 - 21-7-42 - Leopoldo Afrá,nio
Bastos do Amaral, professor catedrático, padrão
M. do M. E. S. requereu a *gratificação de
magistério de que trata o art. 2.° do decreto-.
lei n. 2.895, de 21-12-40.

PARECER

O D.A.S.P. opina favoravelmente à expe-
dição do decreto junto, salientando que a grati-
ficação aludida deverá ser atribuida a partir da
data em que o requerente completou 20 anos
de efetivo exercício no magistério, quando, en-
tão. cessará a que lhe foi anteriormente con-
cedida, encaminhando-se o processo ao M.E.S.
(Assinado o decreto. Em 27-7-42).

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS

Pelo Sr. Presidente_ da República foram
aprovadas as seguintes exposições de motivos
relativas a admissões, aproveitamentos e me-
lhorias de salário de extranumerários para
o atual exercício:	 •

N. 1.623 - Ministério da Viação - Melho-
ria de salário de Maria Cristina Brant, Maria
de Nazareth de Azeredo Brant, Consdnça Car-
doso Coutinho, Zilda Vieira Salemon„Toaquim
Pinho Junior, Remiro Maduretta de Oliveira,
Ana Mourão Vasconcelos e Faustina de -Cas-
tro, agentes auxiliares, Camilo Vanderlei Na-
varro Cavalcanti Lins, telegrafista, Joaquim
de Araujo Silva, auxiliar de tráfego, Cicero
João de Sousa e Dominicana Pereira, prati-
cantes de tráfego, Ivone Gerin Flores, auxiliar
de escritório, todos da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Minas Gerais; e ad-
missão de Rufina Martins Teles, Neusa Ve-
los° Vaz, Maria de Lourdes Simplício, Benja-
min de Castro Matos, Maria de Lourdes Leite,

Benedito Cardoso, Nair de Almeida 'Gomes,
Elza de Sousa, Iris Ribeiro Cruz, Maria da
Luz Tomás, Odália dos Passos, Zenólia Pai-
xão Belém e Claudina dos Santos na função de
agente auxiliar II,. Márcio de Macedo Cerquei-
ra e Lucília Alvares na função de auxiliar de
escritório VII, Efigênia Gonçalves na função
de praticante de escritório IV, Antonio Ar-
naldo de Belém Teixeira, Leofirico Neri Fi-
lho, Sebastião Nogueira Gomide e Geraldo da
Silva Bastos na função de telegrafista VII,
Edmundo Moreira de Sá na função de tele-
gra riste auxiliar VI, Alberto Teixeira de Car-
valho, Zilka Justen, Edmila Mota de Andrade,
Dionésia Moreira Carvalho, Francisco Soares
Ferreira, c Alice Gomes Pinto Coelho na fun-
ção de praticante de tráfego IV, na aludida
Diretoria.

N. 1.641 - Ministério da Educação -
Aproveitamento de Violeta Parente na função
de auxiliar de escritório VII no Serviço de
Pessoal.

N. 1.642 - Ministério da Justiça - Ad-
missão de Pedro dos Santos e João Batista
Seabra de Almeida na função de -enfermeiro
IX no Instituto Profissional Quinze de No-
vembro.

N. 1.643 - Ministério da Viação - Melho-
ria de salário de Ilka Soares de Andrade Cor-
deiro, Helena Machado Cardoso e Cecília Rios,
auxiliares de escritório do Serviço de Comuni-
cações, e o aproveitamento de Inocêncio José
da Silva na função de auxiliar de escritório
VII no aludido Serviço.

N. 1.644 - Ministério da Viação - Melho-
ria de salário de Uriel Drumond e Silva, Noemi
Guimarães Toledo, Jorge da Silva Oliveira e
Alice Coelho dos Santos, auxiliares de escri-
tório da Divisão do Orçamento.

N. 1.646 - Ministério da Agricultura -
Admissão de José Domingos na função de
guarda V no Serviço Florestal.

N. 1.647 - Ministério da Viação - Ad-
missão de Romualdo José de Carvalho na fun-
ção de médico radiologista XVII da Divisão
de Pessoal.

N. 1.618 - Ministério da Viação - Me-
lhoria de salário de João Guilherme Padilha,
Domingos Campos, Laureano Pacheco„Xfon-
so Marchioro, João Ilormínio de Souza e Al-
fredo Severo Vargas, agentes auxiliares, Adol-
fo Olinger, Vitor da Cunha Bastos e José Rosa,
telegrafistas; aproveitamento de Antonio Jor-
ge da Silva, Antonio -1-1.6drigues Pereira, Al-
fredo Soares e Bento Carioni,' na função de
telegrafista VII; e admissão de Ausônio Mar-
tins, Evariste Santos Nunes, Gestão- Camacho,
José Cunha, José Pizani Neto e Guilherme
Adalberto da Silva na função de telegrafista
VII e de Teresa Emn na função de agente au-
xiliar II, Perciliano Afonso Emereciano ria
de servente V e João Luz na de praticante de
tráfego IV. As- referidas propostas são da
Diretoria Regional dos 'Correios e Telégrafos.-

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 1.307-42 - Manoel Pauline
de Morais	 Consulta sobre aposentadoria.

Despacho: Nos termos do entendimento fir-
mado pela E. M. n. 1.593, de 20-7-42, apro-
vada pelo Sr. Presidente da República, os
períodos de afastamento e de licença para
tratamento de sande são apenas considerados
para efeito de período de carência, se nessa
forma, tal exigência ficar atendida até .:.
30-10-41.

Ainda considerando em sentido amplo, o
interessado não possuia o período de carência
naquela data, deixando, assim, de satisfazer
a condição estabelecida no- art. 2.° do dee, lei
n. 3.768, de 28-10-41.

Com este parecer restitue o processo h S.
G. do M. G.

Em 27 de julho' de 1942. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 3.747-42 - -Alvaro Jorge de
Faria Sales. - Consulta sobre expedição de
B. M. e exercício.

Despacho: Restituo o presente processo h
D. P. A., esclarecendo que o assunto deverá
ser resolvido à vista do que ficou estabelecido
pela E. M. ri. 1.466, de 9-7-12, publicada no
DidHo Oficial de 21-7-42, do DASP, aprovada
pelo Sr. Presidente da República.

Em 27 de julho de 1942. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processe n. 5.926-42 - Eutínio Ferreira
Mendes - Reclamação contra promoção.

Despacho: O recurso do interessado resul-
tou de falsa interpretação dos- dispositivos que
regulam a matéria.

A promoção de que recorre guarda abso-
luta oonformidade com a legislação e não
constitue ato lesivo de seus direitos.

Na forma do que dispõe o art. 5 0 do R.
P., ainda na redação alterada pelo decreto
n. 9.964, de 13-7-42, a promoção por mere-
cimento recairá, em qualquer caso, no fun-
cionário escolhido pelo P. R., dentre os que
constem da lista de merecimento previamente
organizada.

Com este parecer restituo o processo à S.
G. do 41/. G.

Em 27 de julhode 1942. - Luiz SimõesLopesz presidente.
Processo ri. 6.361-42 - Ade Curi - Escla-

recimentos sobre nomeação.
Despacho: À vista da declaração do regue-

rente, registe-se o pedido para ser considera.
do na ocasião oportuna.

Arquive-se na DPJ. Em 27-7-42. - Luiz
Simões Lopes, presidente.

Divisão de Seleção

Processos' ns. 10.517-41 - 10.656-41 -
10.657-41 - 10.662-41 - 10.663-41 -
10.716-41 - 10.769-41 - 11.387-41 -
1.991-42 - 2.456-42 - 2.615 :42 - 2.626-42
- 2.748-42. - Cleso Felippe, Sali M. Meyer,
Pio Avelino Rocha, Arnaldo Dangremon, Alceu
Carneiro da Cunha, Adolfo Medeiros dos San-
tos, Newton Bandeira Rodrigues, Adão João
Predebon, Walmes de Barros Gaivão, Arnaldo
Geidel, Ildefonso Linhares, Edmundo Henri-
que Compagnoni, e Vital Rotim Cabral, cindi-,
dates inscritos no concurso para agente fiscal
do Imposto de Consumo, solicitam revisão de
suas provas de contabilidade.

Despacho: Feita a revisão as notas foram
aumentadas de acordo com o que consta do
edital publicado no Didrio Oficial de 30 de
junho -deste ano.

D.S. do D.A.S.P., em,28 de julho de 1912.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processos ns . 6.577-42 - 6.580-42 -
6.602-42 - 6.607-42 - 6.608-42 - 6.629-42
- 6.636-42 e 6.6341 42. - Laurinda Thome,
Maria da Cunha Graça, Arino da Silveira Gue-
des, Idalino Fernandes Pinto, Lúcia Eloy Ma-
cieira, Miguel Bernardino Proença de Arruda,
Walkyrio Rufino Bosman e Rubens Sá, candi-
datos inscritos no cencurso para escriturário,
solicitam revisão de suas provas de Portu-
guês.

Despacho: Indeferido. Os pedidos não es-
tão fundamentados.

D.S. do D.A.S.P., em 28 de julho de 1942.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 10.538-41 - Moacyr de Figuei-
redo Côrtes, candidato inscrito no consurco para
agente fiscal do Imposto de Consumo, sob .o
n. 128, em Belo Horizonte, solicita revisão de
sua prova de contabilidade.

Despacho: De acordo com o parecer do exa-
minador, eleva-se a nota, para 62,4 pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 27 de julho de 1942.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.
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Processo n. 10.583-41 —Jader Rezende, can-
didato inscrito no concurso para agente fiscal
do Imposto de Consumo, sob o n. 289, em Belo
Horizonte, solicita revisão de sua prova de
Contabilidade.	 • ,

Despacho: De acardo com o parecer do exa-
minador, eleve-se a nota para 69 pontos.
..• D.S. do D.A.S.P.. em 27 de julho de 1912.
— Astério Dardeatt Vieira, diretor substituto

-da Divisão.
Processo n. 1.860-12 — Guilherme

candidato inscrito sob o n. 219, em Belo liori-
ionte, no concurso para agente fiscal da Im-
posto de Consumo, .solicita revisão de sua pro-

▪ va de Contabilidade..
Despacho . : De acordo com o parecer do exa-

rninactor, eleve-se a nota para 100.
D.S. do D.A.S.P., em 27 de julho de 1942.

— Astério Dardeatt Vieira, diretor -substituto
da Divisão.

Processo n. 2.221-42 '— Alfredo Pessõa, de
Lima; candidato inscrito sob o n.. 28, emeRe-
cite i no • coneurSci para agente fiscal do Im-
posto de Consumo, solicita revisão- de . sua pro-
va de Contabilidade-.

Despacho: De acordo com o parecer do exa-
minador, eleve-se a nota para 45 pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 27 de julho-de 1942.
— Astério Dardeatt Vieira,' diretor substituto
da Divisão.

Processo. n. 2.869-42 ---- Eduardo Steime.r,
candidato inscrito no concurso para agente fis-
cal do Imposto de Consumo, sob o n. 273, em
Porto Alegre, solicita revisão de sua prova de
Escrituração Mercantil e Contabilidade. 	 .

Despacho: De acordo com o parecer dmexa-
minado% eleve-se a nota para 46.2 pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 27 de julho de 1912.
Astério Dardeatt Vieira, diretor substituto

da Divisão.	 .,
-Processo n. 1.851-42 — Astrogildo Silva,

candidato inscrito no concurso para agente fis-
cal do Imposto de Consumo, solicita revisão de
sua prova de Contabilidade.

Despacho: Feita a revisão, a nota foi aumen-
tada de acordo com o que consta do edital pu-
blicado no Diário Oficial de 30 de junbo deste
ano.

D.S. do D.A.S.P., em 28 de julho de
1912. — Astério-Dardeau-Vietra, diretor subs-
tituto da Divisão. -

Processo n . 6 . .568-12 — Manieta Gomes . Ra-
magem, candidata inscrita no concurso para
postalist a, em Florianópolis, solicita freaste-
rência de sua inscrição para esta Capital.

Despacho: Deferido. Faça a transferência.
D.S. do D.A.S.P.. em 27 de julho de 1942.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Divisão, de Aperreiçoamentb

Processo n. — Consuelo Sampaio 'Pereira
de Mello, pedindo dispensa de frequência dos
cursos 402 e 403,• da IV. a Secção, alegando
posse de certificado de conclusão de cursos
equivalentes, obtido • em anterior período de
treinamento.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P., em 23 de julho de 1942.

— J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos
de Administração do D.A.S.P..

Processo n. 6.632-42 — Orlando Pereira, da
Silva, matriculado na I. a. Secção dos Cursos
de Administração, pede transferência para •a
M.a Secção.

Despacho: A vista do nivel /mis elevado
das provas a que se submeteu para ingresso
nos cursos da L a Secção, autoriso a trans-
ferência.

D.A.' do D.A.S.P., em 29 de julho de 1912.
— J. R. It. fubá Júnior, diretor dos Cursos
de Administração do D.A.S.P.

Proces,so n. 6.530-12 Karlucio Romualdo
Pesce Rrimo, matriculado na I.a Secção dos
Cursos de Administração, pede transferência
para a M.a Secção. •

Despacho: À vista do niyel mais elevado das
provas a que se submeteu para ingresso nos
cursos da 1.a • Secção, autorizo a transferên-
cia.

D.A. do D.A.S.P., em 29 de julho de 1942.
— J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos
de 'Administração do D.A.S.P.

• Processo n. 6.516-42 — José' Batista da
Silva, dat. G, do Quadro tilieo do Ministério
da Agricultura matriculado sob o n. 591, na
II.a Secção dos Cursos de . Administração, pe-
dindo seja enviado para a 7•4 Região Militar,
onde passa a servir, em virtude de convoca-
ção para o serviço ativo do Exército, o ma-
terial didático referente aos Cursos da
Secção.

Despacho: Aguarde . o. peticionário a ulti-
mação de estudos que 'estão, sendo feitos para
'organização de um serviço .destinado a aten-
der aos alunos afastados desta Capital em ser-
viço do Governo. ., ., 	 -

D.A. do D.A.S.P., em 29 de julho de 1942
J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos:

de Administração • do D.A.S.P.
Processo n. — Amaury Augusto Paes Leme,

oficial administrativo, classe H, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negó-
cios. Interiores, matriculado em cursos -da La
e IV.a Secções pede cancelamento de matri-
cula nos da última.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P., em 29 de julho de 19,12,

— Mario P. de Brito. diretor de Divisão.
Processo n. — Floriano Augusto IialP0.3.

pede cancelamento de matricula nos Cl3.3.'SOS
da IV.a Secção.

Despacho: Derefic/o. . •
D.A. do D.A.S.P:, em 29 de julho de 1942,

— Mario P. de Brito, diretor de Divisão.';
-Processo n. 6.518-42 — No pedido de Lys

Maria Velloso Gonçalves, encaminhada peio
diretor do Arquivo Nacional.

Parecer: Achando-se a candidata inscri-
ta, Lys Maria Velloso ,Gonçalves, ' já matricu-
lada, no curso em apreço, não há o que de-
ferir..	 .	 .

D.A. do D.A.S.P., em 29 de julho de. 49i2.,
Mário P. de Brito, diretor de Divisão.

, - Processo n„ 6.450-42 — Orlando de Mero-
:riba Cavalcanti, pedindo cancelamento de fal-
tas,' que afirma verificadas em período de fé-
rias regulamentares.

Despacho: À vista do disposto no artigo
146 do Estatuto dos Funcionários Públicos. Ci-
vis, defiro o pedido condicionando o cumpri=
mento do presente despacho à apresentação
de prova cio alegado.

D.A. do D.A.S.P., em 22 de julho de 1912,
— Mário P. de Brita, diretor de -Divisão.

- Serviço de Administração

Com a portaria n. 2..043; de 28 destá mês,
o presidente do' Departamento Administrati-
'á do Serviço Público designou o técnico . de
administração Eduardo. Pinto Pessoa Sobrinho,
classe L, do Quadro Permanente do mesmo
Departamento, para, durante o período,. ele
quarenta dias, cooperar na reorganização dos
serviços públicos do Estado do Maranhão, sen-
do-lhe concedidas ajuda do custo, correspen-
dente a um mês de vencimentos, e a diária
de 38$0 (trinta e oito mil réis), arbitradajnos
termos do artigo 130 cio decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, e do decreto Irá-
mero 4.993, de 9. de dezembro do mesmo ano.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

DESPACHOS DO S11. DIRETOR GERAL -

O Diretor Geral do D.I.P., Major Antonio
José Coelho dos Reis'

'
 exarou despachos nos

eeeuintes requerimentos, juntos aos respecti-
vos processos:	 ,

De Carlos Willy Boehrn, diretor do jornal
"Comércio de Dona Francisca' , que se eddava
em Joinville. Es:ado de Santa Catai ina. pepiodo
ieconsideração do ato qae lhe cancelou o re-
gisto. — IadeferPo em face c'a informação.

De Odorico Costa, Diretor de Divisão de Or-
ganização e Orçai-nerito do D S.P. de GoiaCia.
pedindo registo ia "Revista da Serviço Público
do Estado de Goiaz". — Regáste-se como bo-
letim.

De Max Rosenfeid, pedindo auttrizeção para
mandar fazer um fothtto *de peepaganda do seu
estabelecimento. — Autorizo.

De Estevam Todor, juntar' b) documentos e
pedindo o eegisto de suas ofieinas gráficas. —
Registe-se.

De Leão Goain de Oliveira, presidente da
S. A. "O Jornal"; propeietá. ia do Diário de
igual nitane, que se edita nesta Capital, pedindo
autorização para adquirir do Diário de No-
tícias", que se edita. Jm Porto A agre Rio Gran-
de do Sul, papel com linha dagua, gozando
isenção de impostos. — Autai'zo.
, Em revisão priicedida no precesso da "Revista
do Instituto de Esmks Genealógicos", que se
edita em São Paulo, eerificou-se ser essa eu-
blicação de propriedade de pessoa jord.ca.
Assim, nos termos do decreto-'i n. 2.32e de
20 de junho de 1940, ,foi proferdo despacho
classificando-a como boletim.

-Foram tem/acra orofer:dos despachos inter-
locutórioà nos reguintes reqüerimentos.

Do Ema Deeke, diretora e .proprietária do
jornal "Mensageiro aos Cristãos", de Blumeneu,-
Estado de Santa Catarina, comunicando a nova
oficina em que esse periódico passou a ser im-
presso. — Anote-se. 	 •

De Remigio de Cereueira, Fernandes Braga,
apresentando certidão de matricula judiciária
do "Boletim Dominical", desta capital. — Ano-
te-se e- arquive-se.

De Olimplo de Miranda Castro, diretor- da
revista "Alteroso", que se edite em Belo Ho-
rizon. e Minas Gerais, enviado selos para a re-
gularizaçak do processo de registe desse perió-
dico. — Colados os selos. arquive-se.

Do inspetor da Alfândega do Rio Grande:
remetendo o processo do registe do mal "Rio
Grande", naquela aduana, para a reterada de
papel com isenção de impostos..— Anote-se
e devolva-se o- processo à Alfilidega.

Do presidente do Diretório Acedem:e-o -da Es-
cola Nacional cie Agronomia, deste' capital co-
municando. os nomes dos-novos diretores da re-
vista •"Agronomia. — Façam-se as anotações.

De Thomaz Newlando Neto, diretor da re-
vista "Pais e Fillnis", • desta capital; pedindo
certidão do seu registo. Jun:k, o primeiro
número da revista ao respectivo processo.

De Domingos Galante, comunicanio haveT
adquirido a Propriedade da revista "Química e
Indústria"eque se edita em São Paulo e apre-
sentando certidão de averbação na respectiva
matricula judiciária. — Faca prova de que ii.
brasileira nato, pois os documentos apresenta-
dos não O dizem.

De Antonic Ferreira Cesarino Junior, diretor
da "Revista de Direito Social", cã se edita em
São Paulo, comunicando modificações havidas
em sua direção — Jaçam-se as anotações.

De João de Freitas Filho. diretor p ronrie-
tário da revista "Legião PortugPuesa" desta ca-
pital, apresentando certicliic de averbação fei-
ta na metricula judiciária, relativamente à nu-
dança de seu título para o de . "Cultuea: ". —
Façam-se as anotações. Pague o requerente os
selos devidos no processo , e prose a. quitação
do imposLo sindical.

De Dulir C. Macedo, de Santa Maria. Estado
Rio de Grande do Sul, pedindo relação do

todas as publicações existentes ro Brasil. —
A rela,impedida figura no Anuário da Imprensa
Brasileira", editado pelo DIP .e que se encon-
tra nas livrarit-.

Do procurador‘da "Revista do Brasil", desta
capital, apresentando traslado da 'procuração
que possue para tratar dos interesses desse
periódico junto ao DIP. — Anete-se.

De IVO Arruda, comunicando ^m nome do
-presidente da Associação Paulista de Imprensa,.
haver o Sr. Presidente da Repúhlica, .conce-
dido a essa Associação, o título de orgão técnico
e consultivo do go eerno. — Arquive-se.

,Conselho Federal de Comércio
Exterior

(22,a , SESSÃO ORDINÁR/A, EM 21 DE JULHO
DE 1942)

DESPACHOS DO SR. PRESIDES:TE DA REPÚBLICA

O Sr. Presidente cia República aprovou, por
despacho de 9 do mês em curso, a seguinte re-

solução, adotada pelo Conselho na sessão de 1
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solução, adotada na sessão de 18. de maio pró-
ximo passado, referente à produção de concen-
trados de minérios de p iquei, com o concurso
da American Smelting & Refining Company.
(P. n. 1.214):

"O Conselho Federal de Comércio Exte-
rior, tendo tomado conhecimento da do-
cumentação anexa e

considerando que é de todo interesse a
intervenção técnica e financeira de Ame-
rican Smelting 87; Refining Co., para a in-
dustrialização do minério de niquel das
minas de São José de Tocantins, Estado de
Goiaz, conforme proposta da Empresa Co-
mercial Goiaz S. A.;

considerando que não há nenhum impe-
dimento de ordem legal mo que, diz res-
peito à garantia cio capital emprestado à
Empresa Comercial de Goiaz S. A., atra-
vés de emissão de debêntures;

considerando gire estando subordinado
o recebimento de juros dessas debêntures
ao lucro provarei que apresente a em-
presa;

• considerando que sendo impossivel
transferência desses lucros através dos
produtos obtidos sem venda de câmbio ao
Banco do Brasil, podendo porém essa
transferência ser feita normalmente me-
diante o fornecimento das necessárias cam-
biais do Banco do Brasil;

reafirma a conveniência de apoio ao pe-
dido cia Empresa Comercial de Goiaz So-
ciedade Anônima, sendo de desejar que a
operação a ser realizada pela ação conjun-
tanta American Smelting Refining Com-
pany e a Empresa Comercial de Goiaz So-
ciedade Anônima, não se limite apenas à
fabricação de concentrados com 40% de
níquel, extendendo-se à industrialização
completa no sentido de ser obtido, no país
o niquel e suas ligas, assegurada, em todos
os casos, à preferência de suprimento às
necessidades de consume( interno".

- Conselho-- de Imigração •
e Colonização

PORTARIA N. 10, DE 28 DE JULHO DE 1942
O presidente do Conselho cia Imigração e

Colonização, de. acordo com a letra a, :do ar-
tigo 122, do decreto-lei n. 1.713,. de 28 de ou-
tubro de 1939, prorroga, a partir de primeiro
de agosto do corrente ano, por uni .mês, o ex-
pediente dos auxiliares de escritório VII, VIR,
VIII, IX, IX, X e XI, Zelia Maciel Suzarte, Aura
de Paula Leitão, Elfride Bastos de Campos,
I,ygia de Carvalho Müller, Olympia Bruno, Ar-
minia Maciel e Margarida. da Silva Porto, do
Porteiro XI, Francisco Esteves da Silva Grine,
do Oficial Administrativo da classe 11, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, Julio Sa-
muel Marx, em . comissão neste Conselho e do.
extranumerário contratado deste Conselho,
Ellen. Christiana Ejer, afim de atenderem ao
acúmulo de serviço na Secretaria do Conselho
e arbitra a gratificação mensal, respectiva-
mente, de cento _e trinta e três mil réis, cento
e cinquenta mil réis, cento e cinquenta mil réis,
cento e sessenta e seis mil reis, cento e ses-
senta e seis mil réis, cento e oitenta e três mil
réis, duzentos mil réis, duzentos mil réis, tre-
zentos e' sessenta mil réis e quinhentos mil réis.
(133$0, 150$0, 1500. 1600, 166$0, 183$0, 200$0,
200450, 360$0 e 500$0), de conformidade com
o parágrafo 1.° do Mencionado decreto-lei e
com o disposto no decreto n. 5.062, de 27 de
dezembro de 1939. Rio de Janeiro. 28 de ju-
lho de 1942. — Antonio Comino de Oliveira,
presidente do Conselho de Imigraeão e Colo-
nização.
PORTARIA N. 11, DE 27 DE JLTLII0 DE 1912

O presidente do Conselho de Imigração e Co-
lonização, de acordo com o art. 27, do decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, resolve
admitir, como extranumerário diarista, Adebny
Cabral seiva, para desempenhar as funções de
encadernador da Biblioteca e Arquivo da Se-
cretaria do Conselho, com a diária de trinta
mil réis (30$0), a partir de 1 de agosto do
corrente ano.

de junho pretérito, referente à concessão de
snlivenção à indústria da celulose. P. núme-
ro 960) :

"O Conselho Federal de Comércio Ex-
terior, tendo em vista as informações pres-
tadas pelo Instituto de Tecnologia e a re-
solução adotada em caso semelhante, é de
parecer que a iniciativa do requerente, se-
nhor Meio de Abreu Travessos, merece
simpatia e amparo na forma da lei, ca-
bendo ao interessado dirigirrSe à Carteira
competente do Banco do Brasil".

O Sr. Presidente da República aprovou, por
despacho de 11 do corrente mês, a seguinte re-
solução, adotada na sessão de 15 de junho úl-
timo, relativa à redução dos prazos de esta-
dia nos armazens das alfândegas (P. núme-
ro 1.221):

"O Conselho Federal de Comércio Exte-
rior, tendo tornado conhecimento do as-
sunto tratado na documentação junta, é
de parecer que:

a) seja reduzido para um ano, prorroga-
vel por seis meses, o prazo de estadia das
mercadorias "em trânsito", depositadas em
entrepostos. de que trata o art. 254, alí-
nea I, da Consolidação das Leis das Al-
fândegas;

b) sejam vendidas em leilão essas merca-
dorias, imediatamente depois de esgota-
do o prazo, que será interrompido pela
prorrogação, quando requerida até o dia
do vencimento do primeiro prazo;

e) \eja reduzido para três meses o pra-
zo estabelecido para as mercadorias sus-
ectis-eis de corrupção;

d , sejam conservados 03 prazos estabe-
lecidos nas alíneas 2 e 3 do citado artigo,
para as mercadorias de importação co-
mum, de vez que não é necessária a sua
alteração".

O Sr. Presidente da República aprovou, por
despacho de 15 do mês em curso, a seguinte re-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro.

(*) Aviso n. 98, de 18 de julho de 1912 — O ministro de Estado
dos Negócios da Aeronáutica,

Resolve aprovar as instruções que com este baixam, para a ma-
trícula na Escola de Aeronáutica.

Rio 'de Janeiro, em 18 de julho de 1942. — Salgado Filho.

Instruçaes para a matrícula na Escola de Aeronáutica

I — DA INSCRIÇA0

Art. 1.° As presentes instruções regulam a admissão na Escola de
Aeronáutica, a partir da data da sua pliblicação.

Art. 2.° A admissão só será g:remitida no I.° ano da Escola de
. Aeronáutica e numa única época do ano.

Art. 3.° O requerimento pedindo inscrição no concurso de admis-
são será dirigido ao comandante da Escola e deverá ser:

a) datilografado em formulário fornecido pela Escola e Bases
Aéreas.

b) entregue na secretaria da Escola de Aeronáutica ou na Base
Aérea mais bróxima do local em que residir o candidato.

e) entregue no período de 1 a 31 de outubro do ano anterior, ao da
matrícula.

§ 1.0 O requerin:ento será instruido com os seguintes documen-
tos:	 .

a) ficha individual, datilografada em formulário fornecido pela
Escola e Bases Aéreas.

b) no caso do candidato ter menos de 17 anos na data em que
requerer, autorização do pai ou tutor, datilografada em formu!ário
"ornecido pela Escola e Bases Aéreas, selada e com firma reconhecida,
'evenci° a declaração do tutor ser acompanhada do documento que
,rrove essa qualidade.

c) atestado do solteiro, datilografado, em formulário fornecido
:)ela Escola e Bases Aéreas, selado e com firma reconhecida. passado
-oelo pai, tutor ou autoridade do local em que o candidato residir.'.

(*) Reproduz-se por ter sofrido modificações.

d) atestado de idoneidade moral, datilografado em formulário
fornecido pela Escola e Bases Aéreas, selado e com firn:a reconhecida,
passado por dois oficiais do Exército, Amada ou Aeronáutica, ou por
autoridade policial ou judiciária do local em que o candidato residir.

e) certidão de idade, selada e com firma reconhecida, para provar
que o candidato é brasileiro nato. e tem idade compreendida entre 16
anos completos e 22 incompletos, sendo esses limites referidos, ao dia
1 de abril do ano da matrícula, não sendo aceitas as públicas formas.

f) atestado de bons antecedentes ou folha corrida, selado e rom
firma reconhecida, passado por autoridade policial do local em quP; o
candidato residir.;

g) atestado de vacina anti-variólica, , selado o com firma reco-
nhecida.

h) certificado de conclusão de curso ginasial ou de curso do Co-
légio Militar ou EPC. Qualquer destes documentos deverá ser datilo-
grafado, selado e com firma reconhecida.

i) carteira de identidade, que será devolvida ao interessado peta
Secretaria da Escola ou Base Aérea, depois de ser conferida com a
ficha individual.

• § 2.° Para os alunos da Escola Preparatória de Cadetes, Colégio
Militar e praças, serão exigidos os seguintes documentos, alem do re-
querimento:

a) ficha individual datilografada em formulário fornecido pela
Escola e Bases Aéreas.

b) informação do Cmt. da Escola Preparatória de Cadetes,. Co-
légio Militar ou da Unidade em que servir a praça, datilogralada riu
formulário fornecido pela Escola e Bases Aéreas.

c) certidão de idade ou cópia autêntica da mesma, selada e com
firma reconhecida, para provar que o candidato é brasileiro nato e
tem idade compreendida entre 16 anos completos e 22 anos ineonme-
tos, sendo esses limites referidos ao dia 1 de abril do ano da nutri-,
cula, não sendo aceitas públicas formas.

d) certificado de conclusão do curso ginasial, curso da EPC ou
Colégio Militar, selado e datilografado, com firma reconhecida pela
Secretaria da Escola eu Base Aérea,

e) carteira de identidade, que será devolvida ao candidato de-
pois de ser conferida com a ficha individual.

I I 1 IMPE I 	 11.1/ I	 !I



Quinta-feira 30
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

Julho de 1942 11899 

mlema

§ 3•° Os documentos acima referidos serão anexados ao requeri-
mento na ordem enunciada e o conjunto devidamente grampeado,
com exceção da carteira de identidade.

§ 4? Não serão encaminhados nem aceitos documentos com emen-
das, rasuras ou qualquer outra irregularidade, bem como documentos
•discordantes quanto à filiação, nome e idade.

§ 50 O certificado de conclusão do curso ginasial, EPC ou Colégio
Militar, poderá ser apresentado posteriormente até o dia 31 de janeiro.

-§ 6.0 Só serão aceitos os processos que estiverem rigorosamente
nas condições estabelecidas neste artigo.

§ 7.0 Para os sargentos das Forças Armadas Nacionais o limite
máximo de idade é de 25 anos incompletos no dia 1 de abril do ano da
matrícula.

Art. 4.° Não serão admitidos a Concurso os candidatos que a
juizo do Cmt. da Escola de Aeronáutica não satisfaçam as exigências
do art. 3.° destas instruções, ben2 como as do art. 116 do "Estatuto
00s Militares".

Art. 116 do "Estatuto dos Militares" - Para admissão
das Escolas e Cursos de formação de oficiais, alem das con-
dições de idade, aptidão intelectual, idoneidade moral e capa-
cidade física, é necessário que o candidato seja brasileiro
nato e que as condições de ambiente social e doméstico (na-
cionalidade, religião, orientação política e condições morais
e profissionais dos pais), não colidam com as obrigações e
deveres impostos aos militares, nem sejam suscetiveis de
obstar a um perfeito-e espontâneo sentimento patriótico.

§ IP Uma.comissão de sindicância, de três oficiais, nomeada em
carater reservado pelo CO. 7Ia Escola de Aeronáutica, examinará os
documentos apresentados, colherá informações necessárias para com-
pletar o juizo sobre os candidatos e dará parecer.

§ 2.° O parecer dessa comissão e as razões dos despachos de in-
deferimento dos requerimentos serão de carater reservado.

II - DO CONCURSO

Art. 5•0 O concurso de admissão constará 'de provas escritas de
aritmética, álgebra, geometria, trigonometria, português, e prova grá-
fica de desenho.

Art. 6.° A prova escrita de aritmética será realizada em dezem-

§ 1.0 Os candidatos que tenham entregue seu requerimento na se-
heretaria da Escola de Aeronáutica, farão a prova de aritmética na
séede da Escola.
e • § 2.0 Os demais candidatos farão a prova escrita de aritmética
na sede da Base Aérea em que tenham entregue o seu requerimento.
• Art. 7.° As provas escritas de álgebra, geometria, trigonometria e
português e a prova gráfica- de desenho, serão realizadas na Escola do
Aer. no mês de janeiro.

- Art. 8.° Cada prova escrita de aritmética, álgebra, geometria e
trigonometria constará de quatro questões, duas teóricas e duas prá-
ticas, sobre assuntos sorteados.

Art. 9.° A prova de português constará-de três questões de li-
vre escolha da comissão examinadora, uma de redação outra de aná-
lise léxica de alguns vocábulos ou expressões e a terceira de análise
sintática de um trecho cuidadosamente escolhido.

Art. 10. A prova de, desenho constará de três questões, mas so-
bre assuntos sorteados.

Art. 11. Serão organizados 10 pontos para a prova de cada dis-
ciplina, exceto para a de português, devendo figurar nesses pontos
todo o programa.

- Art. 12. A duração de cada prova será de 4 horas.
Art. 13: As provas das diferentes disciplinas não poderão ser

•realizadas no mesmo dia e o intervalo entre duas provas consecutivas
será de 48 horas no mínirro.

Art. 14. Todas as provas serão eliminatórias, de modo que o can-
didato reprovado em uma não será chamado para as outras.

Art. 15. As provas serão realizadas na ordem enunciada acima.
.Art. 16. Só deverá ser realizada uma prova depois do julgamen-

to da anterior.
Art. 17. Não será admitido a nenhum ato- do concurso o candi-

dato que não apresentar carteira de identidade que, durante as provas,
deve ser conservada sobre a mesa. ,

Art. 18. A autoria das provas será conservada em anonimato, até
a. terminação do trabalho de „julgamento. A identificação será feita
pelo chefe do Ensino da Escola de Aeronáutica. •

§ 1.° O papel para as provas conterá, no alto de cada folha: a de-
signação da disciplina, o local (designação da Base), a data e um nú-
mero indicativo do candidato.

§ 2.° Uma ficha avulsa, contendo as referências constantes do pa-
rágrafo acima, assinada pelo candidato no início de cada prova, per-
mitirá a identificação final.	 • ,	 -
• Art. 19. A execução da prova escrita de Aritmética, realizada
fora da sede da Escola de Aer. será fiscalizada por "comissões 'isca-
lizadoras", compostas de três oficiais - um dos quais oficial superior
ou capitão presidente.-

§ 1•0 Essas comissões serão nomeadas pelos Cmts. de Zona Aérea,
mediante solicitação do sub-diretor do Ensino da Aeronáutica.

§ 2.° As questões para a prova de Aritmética, formuladas pela
"comissão examinadora", serão remetidas pelo , Cmt. da Escola aos
das Bases Aéreas, em envelopes lacrados e rubricados juntamente
com uma relação dos candidatos inscritos e a designação do dia em que
deverá ser realizada a prova.

• § 3.° Os presidentes das "comissões fiscalizadoras" poderão re-
quisitar dos Crnts. das Bases, oficiais para auxiliarem, a fiscalização.

Art. 20. As provas serão julgadas por uma "comissão examina-
dora", nomeada pelo Cmt. da Escola e constituída no mínimo de três
professores, ou, na falta, por instrutores.

§ 1.° A essa comissão cabe tombem formular as questões, de
acordo com os pontos sorteados pelo seu presidente, e fisealizar a
execução das provas realizadas na sede da Escola.

§ 2.0 Em caso de grande número de candidatos, .mediante
citação do presidente da comissão, o Cmt. da Escola poderá por à dis-
posição da mesma, para auxiliar a fiscalização, os oficiais, professo-
res ou instrutores necessários.

Art.- 21. O julgamento das provas obedecerá aos seguintes pre-
ceitos:

a) o valor das provas será traduzido por graus, na escala de zero
a dez.

b) o grau de prova será a média 'aritmética dos graus atribuidos
pelos examinadores, calculada até os décimos, sendo desprezadas as
demais casas decimais.

- c) o grau de cada examinador será expresso por um nktnero in-
teiro.

d) o grau de concurso será a média aritmética dos graus. das pro-
vas, calculado com a aproximação de centésimos, sendo desprezadas as
demais casas decimais. .

Art. 22. Será considerado reprovado no exame intelectual o can-
didato que:

a) obtiver-grau inferior a três em qualquer prova;
b) utilizar meios ilícitos para a resolução das questões,
c) desrespeitar qualquer prescrição estabelecisla pela comissão

examinadora, relativa à execução da prova;
d) cometer qualquer ato do indisciplina durante a realização das

provas;	 '
e) deixar de comparecernos locais, dias e horas marcados para

a realização das provas, mesmo por motivo de força maior.
Are. 23. Terminadas as provas, será feita, pela Direção do En-

sino . da Escola, a apuratão e classificação dos candidatos aprovados,
segundo a ordem decrescente dos graus de concurso.

Parágrafo único. Dentre os candidatos que tenham obtido o mes-
mo grau de concurso, a seguinte ordem de preferência será observada.;

a)' praças da F. A. B., do Exército, e da Armada;
b) alunos da EPC e do Colégio Militar;
c) praças das forças auxiliares federais e estaduais;
d) reservistas de L, 	 e 3? categorias; ,
e) civis não reservistas.
Art. 24. A aprovação no concurso de admissão só é válida para

matrícula no ano correspondente. 	 '

III - DO EXAME MÉDICO

Art. 25. Os candidatos aprovados no concurso de admissão serão
submetidos a exame médico pela junta especial de inspeção de saude
da Aeronáutica.	 _

Parágrafo único. O exame médico deverá realizar-se no Centro
Médico de Aeronáutica dos Afonsos, obedecendo tanto quanto possiVel
à ordem de classificação, afim de que sejam examinados somente os
candidatos aprovados, de acordo com o número de vagas. n

IV - DA CONCENTRAÇÃO DOS CANDIDATOS

Art. 26. -Os candidatos que forem aprovados na prova de aritmé-
tica realizada nas Bases Aéreas, terão direito à passagem para o Rio,
poS conta do Ministério da Aeronáutica.

§ 1 0 A passagem para o Rio será providenciada pelos Cmts. • de
-Bases Aéreas, ds, maneira que os candidatos iniciem a sua viagem tão
logo tenham conhecimento do resultado da prova de Aritmética.

§ 2.0 Os mesmos candidatos que forem inhabilitados nos exames
intelectuais realizados na Escola ou na inspeção - de saude realizada
no Centro Médico de Aeronáutica dos Afonsos, terão direito à passa-
gem de regresso, desde que a mesma seja solicitada dentro de 15 dias
decorrentes da data da publicação do resultado em boletim da Escola.

§ 3.0 Perderão esse direito aqueles que deixarem de comparecer
nos locais, dias e horas marcados, às provas do concurso e da inspeção
de saude.

§ 40 A passagem de regresso será providenciada pelo Cmt. da
Escola de Aeronáutica.

Art. 27. Até a data da matrícula os candidatos poderão ficar en-
costados à Escola, mediante solicitação dos mesmos, à critério do co-
mandante e de acordo com as possibilidades em alimentação e aloja-
mento.

Parágrafo único. No caso de inhabilitação, os candidatos não po-
derão permanecer encostados por mais de 15 dias, contados da data
da publicação em boletim-da Escola.

V - MATRICULAS

Art. 28. Terão direito h matrícula, os candidatos, aprovados esti
concurso e julgados aptos em inspeção de saude que, pela sua classi-
ficação no concurso, estiverem dentro do número de vagas fixados
pelo ministro.

Parágrafo. único. As matrículas serão efetuadas, por ordem do
Crnt. da Escola, no dia de início do ano letivo.

Rio de Janeiro, em 18 de julho de 1942. - Joaquim, Pedro Sal-
gado Filho.

_
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PROGRAMA

p4A O CONCURSO DE ADMISSÃO AO PRIMEIRO ANO DA ESCOLA DE AERO-

NÁUTICA

Português

I. Fonologia - Classificação dos Fonemas. Vocalismo e conso-
nantismo. Grupos vocálicos e consonantais. O h e ,o til. Metaplasmos.

2. Ortografia - Acentuação gráfica. Pontuação. Emprego da
prose. A reforma ortográfica brasileira.

3. Morfologia - Elementos morfológicos. Categorias gramaticais.
Funções léxicos do que, se e como. Flexionismo. Analogia das funções.
Morfologia histórica dos verbos auxiliares. Idem do verbo por e seus
análogos.

4. Etimologia -Etimologia dos adjetivo se dos pronomes; evolu-
ção de cada classe. Elementos formadores do léxico. Composição e de-
rivação. Origem e domínio da língua portuguesa.

5. Sintaxe - Concordância em geral. Casos particulares de con-
cordância. Colocação de pronomes oblíquos. Verbo quanto à conjuga-
ção, predicação e quanto à voz. Tempos primitivos e derivados. Em-
prego dos tempos e modos. Formação dos tempos derivados e dos com-
postos. Impessoalidade do infinito. Espécie de passiva. A passiva com
o infinito. Emprego do gerúndio. Orações reduzidas. Análise sinta-
tka. Exercícios de redação.

Aritmética

1. Preliminares - Unidade e pluralidade, noção de número, nú-
meros inteiros, sua formação, numeração.

2. Operações - Definições, regras teoremas e problemas relati-
vos à adição, subtração, multiplicação e divisão de números inteiros.

3. Divzsibilidacle - Definições, teoremas e caracteres de divi-
sibilidade. Teoria dos restos e sua aplicação, às provas dos divisores.

4. Máximo comum divisor - Definição, determinação e pro-
priedades do m. c. d. de dois ou mais números.

5. Menor múltiplo comum - Definição, determinação e pro-
priedades do m. m. c. de dois ou mais números.

6. Números primos - Definições, teoremas e reconhecimento
dos números primos. Decomposição em fatores primos. Formação e

úmeros dos divisores. Composição do m. m. c. e do m. c. d.
7. Frações ordinárias - Propriedades, transformações e ope-

rações.
8. Frações decimais - Propriedades, conversões e operações.
9. Dizimas periódicas - Definições. Teoremas. Caracteres de

conversibilidade. Conversões.
10. Frações contínuas - Definições, desenvolvimento das fra-

cões ordinárias em frações contínuas. Lei de formação das reduzidas.
P:copriedades das reduzidas.

• 11. Quadrado e raiz quadrada - Definições, teoremas, regras
referentes ao quadrado e à raiz quadrada dos números inteiros e fra-
cionários. Raiz quadrada com, aproximação dada.

12. Cubo e raiz cúbica - Definições, teoremas, regras referen-
tes ao cubo e à raiz cúbica dos números inteiros e fracionários. Raiz
çúbica com aproximação dada.

13. Razões e proporções - Definições, equidiferenças e suas
propriedades, proporções por quociente e suas propriedades. Grande-
as direta e inversamente proporcionais. Divisão em partes propor-,

çionais.
11. Sistema métrico decimal - Unidades de comprimento, de

superfície, de volume, de capacidade, de peso, de tempo, de arco e-de
Angulo. Unidades monetárias. Mudanças de unidades. Operações e
problemas relativos ao sistema métrico.

15. Regra de trás - Definições, resolução dos problemas de re-
gra de três simples e composta.

16. Juros simples - Definições de juros e porcentagens, dedu-
ção e aplicação das fórmulas.

Álgebra

1. Números qualificados - Definição, representação gráfica,
propriedades e operações. Números complexos - Definições, imagi-
nários, conjugados, módulo, potência de i.

2. Polinômios identicamente nulos - Definições, condição para
que um polinômio racional inteiro de uma variavel seja identica-
mente nulo. Polinômios idênticos - Definição, condições para que
dois polinômios racionais inteiros de uma variavel sejam idênticos
entre si. Métodos dos coeficientes a determinar - Objeto e marcha
do método. Aplicações.

3. Divisão de polinômtos oraenados - Regra. Condições de di-
visibilidade. Teoremas. Divisão por X -I- a. - Leis de formação do
resto e do quociente da divisão de um polinômio racional inteiro
em X por um binômio da forma X sts a e bx st a, consequências. Di-
visão de xm am por X a e de x" apor x" O. Teoremas
sobre a divisão por X -± a.

4. Produtos notaveis - Quadrado e cubo de um binómio e de
hm polinômio. Produto da soma pela diferença de dois termos. Pro-
duirs deduzidos da divisão por x st. a. Produto de dois imaginários
conjugados. Fatoração dos polinômios - Regra geral para por um
fator em evidência. Decomposição pela 'identidade u' - v l =

(u	 v) (u - v) e por outras identidades. Decomposição por gru-
pamento. Decomposição pela divisão por x 	 a: Aplicação da fatora-
;ão à determinação do m. c. d. e do m. m. c. dos polinômios.

5. Frações algébricas - Definição. Transformações e operações.
6. Radicais - Definição, propriedades, transformações e ope-

rações. Racionalizantes e sua aplicação à racionalização do denomina-
dor das frações irracionais.

7. Expressões indeterminadas - Valor numérico das frações e
formas singulares consequentes, símbolos de indeterminação; expres-
sões indeterminadas e cálculo de seus limites. .

8. Equações e sistemas do primeiro grau - Definição e classi-
ficação das equações e dos sistemas. Princípios relativos à transfor-
mação das equações e dos sistemas. Resolução e discussão da equação
do primeiro grau a uma incógnita. Métodos elementares de eliminação
e sua aplicação aos sistemas de n equações do primeiro grau a n in-
cógnitas. Discussão das fórmulas de resolução dos sistemas de duas
equações do primeiro grau a duas incógnitas. Sistemas em que o nú-
mero de equações é superior ao de incógnitas. Sistemas do primeiro
grau e redutiveis no primeiro grau que são resolvidos por artifício de
cálculo.

9. Equações do segundo grau a uma incógnita - Equações ge-
rais e particulares, sua resolução e discussão. Relações entre as rai-
zes e os coeficientes. Dadas as raizes ou relações entre as raizes. for.
mar a equação. Cálculo de uma função qualquer das raizes. Proble-
mas em que as raizes são sujeitas a condições dadas. Transformadas
da equação do segundo grau. Composição do primeiro membro e suas
aplicações.

10. Trinômio do segundo grau - Decomposição. Conrnição para
que o trinómio do segundo grau seja em quadrado a soma de dois
quadrados e diferença de dois quadrados. Variação de sinal do trinô-
mio do segundo grau.

11. Equações biquadradas - Resolução, discussão, composição
do primeiro membro, relações entre as raizes e os coeficientes. Pro-
blemas em que as raizes são sujeitas a condições dadas. Transforma-
ção das expressões da forma.

12. Equações irracionais - Processos de racionalização, reso-
lução dos 'principais tipos de equações irracionais de unia incógnita.

13. Sistemas do segundo grau - Resolução dos sistemas do se-
gundo grau cuja equação final é do segundo grau. Sistemas do se-,
gundo grau e redutiveis do segundo grau que são resolvidos por arti-
fícios de cálculo.

14. Análise combinatória - Formação e cálculo do número de
arranjos, de permutações e de combinações.

45. Binômio de Nezvton - Produto de Stevin. Dedução da fór-
mula de Newton. Termo geral, lei de sucessão dos termos. Aplicação e
expoentes negativos e fracionários. Raiz quadrada e raiz cúbica, dos
polinómios.

16. Progressões - Definições, teoremas e problemas usuais re-
lativos às progressões aritméticas e geométricas.

17. Logaritimos - Conceito dos logarítimos sob os pontos de
vista aritmético e algébrico. Propriedades gerais dos logaritmos, co-
logaritmos. Sistema neperiano e sua base. Relação entre os logari-.
ritmos de um número em dois sistemas. Logaritmos decimais e suas
propriedades peculiares. Regra para transformar o logaritmo nega-
tivo em logaritmo de característica negativa. Regra para achar o co-
logaritimo. Cálculo das expressões por meio de logaritmos.

18. Equações exponenciais - Definição, classificação e resolu-
ção dos principais tipos de equações exponenciais de uma incógnita.

19. Derivadas - Noção e principais teoremas de limites. Defi-
nição de derivada, regras gerais de derivação, derivadas das funções
simples, algébricas e transcendentes, derivadas das funções de uma
variavel.

20. Estudo elementar das séries - Métodos elementares para o
desenvolvimento em série das funções de uma variavel. Fórmula de
Mac-Laurin. Convergência das séries, principais regras de conver-
gência.

21. Determinantes - Permutações de primeira e de segunda
classes, teorema fundamental. Origem, definição e representação dos
determinantes, termo principal, determinantes menores. Propriedades
dos determinantes. Cálculo dos determinantes. Resolução dos sistemas
de n equações lineares de n incógnitas.

Geometria

1. Preliminares - Conceito do espaço e CIOS tipos geométricos, ge-
ração dos tipos. Definição e divisão didática da geometria. Propo-
sições empregadas na geometria. Métodos de demonstração. Linha
reta, quebrada e curva. Conceito do plano.

2. Ângulos - Definição, designação, geração, sentido e grandeza
dos ângulos. Igualdade, translação e rotação dos ângulos. Ângulos
adjacentes, soma de ângulos, ângulos múltiplos, bissetriz. Ângulos su-
perpostos, diferença de dois ângulos. Ângulos opostos pelo vértice,
ângulos de duas retas que se cortam. Definição de perpendicular, do
obliqua, de ângulos reto, agudo e obtuso, de ângulos complementares
e suplementares. Unidades angulares, conversão. Propriedades dos
ângulos, teoremas.

3. Triângulos - Definição, elementos, designação e classifica-
ção dos triângulos. Propriedades dos tirângulos, teoremas. Igualda-
de, determinação e construção de triângulos, teoremas. Propriedades
dos triângulos isósceles. Correspondência entre os lados e os ângulos
internos, teoremas. Igualdade de triângulos isósceles e de triângulos
equiláteros.

4. Perpendiculares e obliquas - Teoremas. Igualdade de triân-
gulos retângulos. Quarto caso de igualdade de triângulos oblíquos.
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5. Paralelas - Definições o teoremas. Ângulos 'de lados para-
lelos e perpendiculares. Lei angular de Tales e suas consequências.
Propriedades da bissetriz de um ângulo.
Retas notaveis do triângulo.
. 6. Polígonos - Definição, elementos e classificação dos polí-
gonos. Número de diagonais. Decomposição em triângulos. Soma dss
ângulos internos e externos. Igualdade. Quadrilátero e suas diver-
sas espécies, propriedades do paralelogramo, do retângulo, do losan-
go, do quadrado, do trapézio e do quadrilátero qualquer.

7. Figuras siniétricas - Definições e teoremas.
8. 'Circunferência - Definições, proposições preliminares, teo-

remas referentes aos arcos e cordas, às tangentes e às posições re-
lativas do oduas circunferências. Medida dos arcos. Considerações
sobre as medidas dos ângulos, teoremas referentes aos ângulos cen-
trais, inscritos, etc., segmento capaz do um ângulo.

9. Segmentos dirigidos - Definição, caracteres, sorna e razão de
segmentos dirigidos. Divisão harmônica - Definição e teoremas.
Linhas proporcionais - Definições e teoremas. Quarta proporcional,
terceira proporcional, média proporcional e média extrema. razão
segmentos retilíneos.

10. Semelhança de Teiângulo - Definiçõet, lei linear de Ta-
les, casos de semelhança, teoremas. Feixe de retas concorrentes, feixe
harmônico. Semelhança de polígonos - Definições o teoremas.

11. Relações ) métricas - Definições, projeção ortogonal de um
ponto e de um segmento retilíneo sbbre um eixo. Relações métricas
no triângulo retângulo e nos triângulos 'obliquângulos, cálculo das
linhas notaveis do triângulo. Relações métricas no quadrilátero.
Relações métricas no círculo. Propriedades dos quadriláteros ins-
critos e circunscritos ao círculo.

12. Polígonos regulares - Definições, teoremas referentes aos
polígonos regulares inscritos e circunscritos. Problemas relativos aos
polígonos regulares. Problemas das três cordas.

13. Retificação da circunferência - Definições, teoremas, fór-
mulas de retificação da circunferência e dos arcos. Considerações
sobre o cálculo e os valores de Ir (3,1416), cálculo de 7r (3,1416) pelos
métodos dos perímetros e dos isoperímetros.

14. Áreas planas - Preliminares, área do retângulo, do quadra-
do, do paralelogramo, do triângulo, do trapézio, dos polígonos regu-
lares convexos, do 'círculo, do setor circular, do segmento circular,
do trapézio circular e da coroa. Relações entre áreas.

15. Plano e retas ,no espaço - Noção, representação, determi-
nação e geração do plano. Posições relativas da reta e do plano, de
duas retas no espaço e de dois planos. Retas paralelas no espaço,
retas e planos paralelos. Planos paralelos. Ângulos de duas retas.
Retas, e planos perpendiculares. Perpendiculares e obliquas aos
planos.

16. Ângulos diedros - Definição, elementos, designação, gera-
ção, sentido e propriedades dos ângulos diedros. Extensão das pro-
priedades dos ângulos planos aos ângulos diedros.

17. Planos perpendiculares - Definição e teoremas. Projeção
ortogonal de um ponto, de uma reta e de urna figura qualquer sobre
um plano. Definição de ângulo de uma reta com um plano, teoremas.

18, Ângulos poliedros - Definição, elementos, designação e clas-
sificação dos ângulos poliedros. Diversas espécies de triedros, sentido
de um triedro, triedros simétricos, triedros suplementares, proprieda-
des e igualdade dos triedros.

19. Poliedros Defiriição, elementos e classificação dos polie-
dros. Prismas e troncos de prismas, seus elementos e suas espécies.
Pirawides e troncos de pirâmides, seus elementos e suas espécies.'
Propriedades dos prismas e das pirâmides. Áreas e volumes dos pris-
mas, dos troncos de prismas, das pirâmides e dos troncos de pirâ-
mide. Teorema de Euler. Poliedros regulares e problemas relativos.
Poliedros semelhantes. Re/ações entre as áreas e os volumes dos
poliedros semelhantes.

20. Superfícies - Superfícies cielíndricas, cônica e de revolução.
Cilindro, cone e esfera, suas principais propriedades, tangentes e
planos tangentes. Triângulos esféricos.

21. Área e volume dos corpos redondos - Área e volume do
cilindro de revolução, do cone de revolução, do cone de cilindro, do
tronco de cone e da esfera. Área da zona esférica, da calote esférica,
do fuso e do triângulo esférico. Volume do setor esférico da cunha,
do segmento esférico e do anel esférico.

• Trigonometria

1. Preliminares - Eixos, eixos coordenados, sistema de coor-
denadas carteziano regular, representação das linhas planas. Gran-
dezas escalares e vetoriais, vetores e sua classificação, vetores equi-
polentes, soma de vetores, relação do Chasles, projeção de vetores,
projeções de vetores equipolentes, teoremas de Carnot.

2, Arcos e ângulos -- Orientação, variação e medida dos arcos,
unidades de arco, conversões-. Expressões gerais dos arcos da mesma
origem e extremidade. Adição de arcos dirigidos. Generalização da
noção de ângulo, orientação, variação e medida dos ângulos. Diver-
sas- determinações de um ângulo. Adição de ângulos orientados.

3. Linhas trigonométricas - Definições, sinais e variação das
linhas trigonométriças. Relações entre as linhas trigonométricas do

certos arcos; arcos do mesmo valor absoluto e de sinais diferentes,
arcos da mesma origem e da mesma extremidade, arco da forma

3
• k - a, -	 -a, :I.- a, -- a e 2 - a. Regra prática

2
para obter mentalmente qualquer dessas relações. Redução de arcos
ao primeiro quadrante.

4. Funções circulares 'inversas - Definições, expressões gerais
das determinações de • cada uma' delas.-

5. Relações entre as linhas trigonométricas de um arco - Re-
lações fundamentais. Cálculo das linhas trigonométricas em função
de uma delas. Cálculo dás linhas trigonométricas de alguns arcos
da forma.

6. Fórmulas de adição e subtração - Cálculo das linhas trigo-
nométricas de -

a :E- b, 45°	 a, a :s.- b	 'c ...	 1, em função das linhas trigo-,
nosnétricas de a, b, c, ... 1.

7. Fórmulas relativas à multiplicação - Cálculo das linhas tri-
gonométricas de 2a, 3a, ma em função das linhas trigonométricas
de a.

8. Fórmulas relativas à divisão - Cálculo das linhas trigontss4

a
métricas de - em função das linhas trigonométricas de a. Cálculo

2
sucessivo das dinhaS trigonométricas dos arcos a a a •.., em função

4 8 16

das linhas trigonométricas dó -arco 'duplo. .Cálculo sias linhas 'trigo-
nornétricas do arco a em função racional de'
•

tg
2

9. Transformações logarilmieas - Transformar as expressões

sen p s±.- sen q, cos p st- cos q, seu p	 cos q, tg p sts q, 1 st cos a,
1	 tg a,

sen p-Fsen q sen p-sen q tg 	 q tg p-ig q etc..

sen p-sen q sen p+sen q tg p---tg q 	 p+tg q etc.

Aplicações das fórmulas obtidas.
10. Logaritmos das linhas trigonométricas - Descrição e em-,

pregos das tábuas de cinco decimais.
11. Equações .trigonométricas - Definição, apreciação gerais*.

sobre os' processos de resolução e resolução dos principais tipos de
equações trigonométricas de uma incógnita.

12. Resolução de triângulos -r- Rela'ções entre os elementos de
um triângulo retângulo. Resolução dos casos clássicos de triângulos
retângulos. Relações entre os elementos de um tringulo obliquân-
guio, equivalência entre os três grupos de relações. Resolução do%
casos clássicos de triângulos obliquângulos.

Desenho

1. Preliminares - Convenções gráficas. Escalas de desenho,
aplicações.	 •

2. Retas e ângulos - Problemas sobro o traçado de retas 'e ân-
gulos, retas. e oblíquas, retas 'paralelas, bissetrizes
dos ângulos, divisão de segmentos retilíneos em partes iguais e em
partes proporcionais e divisão de ângulos em partes iguais.

3. Tangentes à cireUnferência - Traçado de tangentes a uma
e a duas circunferências. Circunferências tangentes entre si.

4. Retificação e divisão da circunferência - Retificação gráfica
da circunferência. Divisão da circunferência em um número qual-
quer do partes iguais.-

5. Polígonos inscritos e circunscritos - Traçado de círculos
inscritos e circunscritos ao triângulo. Inscrição de polígonos regu-
lares em um círculo. Traçado de polígonos regulares circunscritos si,
ao círculo. Construção de um polígono regular convexo conhecendo""
o lado. -

G. Linhas proporcionais - Construção da quarta proporcional,
da terceira proporcional, da média proporcional e da média extrema
razão de segmentos dados.

7. Figuras semelhantes - Problemas sobre a construção de
polígonos semelhantes. Construir, sobre um segmento retilíneo dado
um triângulo semelhante a outro ou a -um polígono semelhante a
outro.

8. Figuras equivalentes - Construção de uru triângulo retân-
gulo equivalente a um triângulo obliquengulo, a um retângulo ou
a um círculo. Construção de um quadrado equivalente a um triân-
gulo, a um retângulo ou a um losango. Outros problemas sobro fi-
guras" equivalentes.

- 9. Elipse, parábola e hipérbole - Traçados da elipse, da pará-
bola e da hipérbole. Tangentes a essas linhas.

10. Traçados de curvas diversas - Traçado da envolvente do cír-
culo, da espiral de Arquimales e da ciclóide.
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PONTOS PARA A PROVA DE ARITMÉTICA

Ponto n. 1. Unidade e pluralidade, : noção de números, nú-
rneros inteiros e sua formação, numeração. Composição
do m. c. d. e do m. m. c. Frações ordinárias. Quadrado dos nú-
meros inteiros e fracionários. Razões e proporções.

Ponto n. .2. Adição e subtração de- números inteiros. Frações
decimais. Cubo dos números inteiros e fracionários. Grandezas di-
reta e inversamente proporcionais, divisão em partes proporcionais.

Ponto n. 3. Multiplicação de números inteiros. Frações de-
'rimais periódicas. Raiz quadrada dos números inteiros e fracioná-
rios. Sistema métrico decimal.

Ponto n. 4. • Divisão de números inteiros. Frações continuas.
flaiz cúbica dos números inteiros e fracionários. Regras de três
simples e composta.

Ponto n. 5. Divisibilidade. Números primos. Raiz quadrada
Com aproximação dada. Juros simples e porcentagens.

Ponto n. 6. Teoria dos restos e sua aplicação às provas • dos
''elivisores. Frações ordinárias. Raiz cúbica com aproximação •dada.
Razões e proporções.

. Ponto n. 7. Máximo comum divisor. - Frações -declinais.
Raiz quadrada dokrrtimeroS inteiros e fracionários. Grandezas di-
reta e inversamente proporcionais, divisão em partes proporcionais.

Ponto n. 8. Menor múltiplo comum. Frações decimais perió-
dicas. Raiz cúbica dos números inteiros e fracionários. Sistema mé-
trico decimal.

Ponto n. 9. Números primos. Frações continuas. Raiz qua-
drada com aproximação dada. Regra de três simples e composta.

Ponto n. 10. Divisibilidade. Decomposição de um número cio
fatores primos, formação e número de divisores. Raiz cubica com
aproximação dada. Juros simples e porcentagens.

PONTOS PARA A PROVA DE ÁLGEBRA

Ponto n.. 1. Números qualificados. Divisão . de polinómios or-
denados. Definição e classificação das equações e dos sistemas, -prin-
cípios relativos á transformação-das equações e dos sistemas, reso-
lução e discussão das equações do 1. 0 grau a uma incógnita. sistema
do 2.° grau. Análise combinatório,.

Ponto n. 2. Números complexos. Divisão por x a. • Equa-
ções do 2.0 grau a uma incógnita. Resolução dos sistemas de n equa-
ções do 1.0 grau a n incógnitas pelos determinantes: Binômio da
Newton.

Ponto n. 3. Polinômios identicamente nulos. Fatoração dos po-
linômios e sua aplicação à determinação do m. d. C. e do m. m. c.
dos polinómios. Equações biquadradas. Sistemas do 2. 0 grau e redu-
tiveis ao 2.° grau que são resolvidos por artifícios de cálculo. Pro-
gressões geométricas.

Ponto n. 4. Polinómios idênticos entre si. Produtos notaveis.
Trinômio do 2.0 grau. Sistemas do 1. 0 grau em que o número de equa-
ções é superior ao de incógnitas. Progressões aritméticas.

Ponto n. 5. Método dos coeficientes a determinar. Frações al-
gébricas. Equações irracionais. Sistemas do 2.° grau cuja equação
final é do 2.° grau. Logaritmos.

Ponto n. 6. Radicais, racionalizante se sua aplicação à racio-
nalização do denominador das frações irracionais. Equações exponen-
ciais. Resolução dos sistemas de n equações do L° grau a n incógnitas,
pelos determinantes. Derivadas.

Ponto n. 7. Expressões indeterminadas. Equações do 2.0 grau
a urna incógnita. Sistemas do 1.° grau e redutiveis ao 1.° grau que
são resolvidos por artifício de cálculo. Determinantes.

Ponto n. 8. Divisão por x ±-. a. Equações biquadradas. Sis-
temas cio 1.° grau em que o número de equações é superior ao de in-
cógnitas. Radiciação dos polinômios.

Ponto n. 9. Fatoração dos polinômios e sua aplicação à deter-
minação do m. c. d. e do m. m. c. dos polinômios. Equações irra-
cionais. Discussões das fórmulas de resolução dos sistemas de 2 equa-
ções do 1.° grau a duas incógnitas regra de Cramer. Logaritmos.

Ponto n. 10. Expressões indeterminadas. Equações exponenciais.
Métodos elementares de eliminação e sua aplicação aos sistemas de
n equações de 1.° grau a n incógnitas. Estudo elementar das séries.

PONTOS PARA A PROVA DE GEOMETRIA

Ponto n. 1. Geometria Plana - Preliminares. Semelhança de
triângulos. Projeção ortogonal de um ponto e de um segmento so-
bre um eixo, relações métricas no triângulo retângulo. Área do re-

tângulo, do quadrado e-do paralelogramo, - Geometria no Espaço
Noção, representação, determinação e geração do plano. Prismas e

troncos de prisma, suas propriedades. Volume do setor esférico, da
cunha, do segmento esférico é do anel esférico

Ponto n. 2. Geometria Plana - Ângulos. Semelhança de po-
lígonos. Relações métricas nos triângulos obliquangulos. Área do,
triângulo. Geometria no Espaço - Posições relativas da reta e do
plano, de duas-retas no espaço e _de dois planos. Pirâmides e troncos
de pirâmides,•suas propriedades. Área da zona esférica, da calote, do
fuso e do triângulo esférico.

Ponto n. 3 .Geometria Plana - Triângulos. Cálculo das li-
nhas notáveis do triângulo. Área do trapézio. Geometria no Espaço
- Retas paralelas no espaço, retas e planos paralelos. Definição, ele-
mentos e classificação dos poliedros, teorema de Euler. Área e volu-
me de esfera.	 •

Ponto n. 4. Geometria Plana - Perpendiculares e oblíquas.
Relações métricas nos quadriláteros. Área dos Poligonos regulares
convexos. Geometria no Espaço - Planos paralelos. poliedros regu-
lares. Área 'e volume do cone de revolução e do tronco de cone.
. Ponto D. 5. Geometria Plana - Paralelas. Relações métricas

no círculo. Área do círculo. Geometria no • Espaço - Ângulo de duas--
retas. Poliedros semelhantes. Área e volume do cilindro de revolu-
ção e do tronco de cilindro. 	 •

Ponto .n. 6. Geometria Plana - Polígonos. Propriedades dos
quadriláteros inscritos e circunscritos. Área do setor circular. Geo-
metria no Espaço - Retas e planos perpendiculares. Superfície ci-
líndrica, tangentes e planos tangentes. Relações entre áreas e volu-
mes de poliedros semelhantes.

Ponto n. 7. Geometria Plana - Figuras simétricas. Polígonos
regulares. Área ao segmento circular. Geometria no Espaço Per-
pendiculares e obliquas aos Manos. Superfície cónica, tangentes e planos
tangentes. Área e volume dos troncos de pirâmide.

Ponto ri. 8. Geometria Plana - Circunferência. Problema das
três cordas. Área do trapézio circular. Geometria no Espaço - Ân-
gulos diedros. Superfícies de revolução, tangentes e planos tangen-
tes. Área e volume das pirâmides.

Ponto n. 9. Geometria Plana - Segmentos dirigidos, divisão
harmônica. Retificação da circunferência. Área da coroa. Geome-
tria no Espaço - Planos perpendiculares. Principais propriedades do
cilindro, cone e esfera. Área e volume dos troncos de prisma.

• Ponto n. 10. Geometria Plana - Linhas proporCionais,
Cálculo de Relações entre áreas. Geometria no Espaço - Pro-
jeção ortogonal de uni ponto, unia reta e uma figura • qualquer em
um plano, ângulo de uma reta com uni plano. Triângulos esféricos.
Área e °lumes dos prismas.

PONTOS PARA A PROVA DE TRIGONOMETRIA

Ponto n. 1. Eixos, eixos coordenados, sistema de coordenadas
cartesiano retangular., representação das linhas planas. Relações en-
tre as linhas trigonométricas de arco a o - a, 2k	 a, a	 a,	 a,

2

3 x	 a, e 9	 - a; regra prática para obter mentalmente essas
•

2
relações; redução dos arcos ao 1.0 quadrante. Equações trigonométricas.
Cálculo das linhas trigonométricas de alguns arcos da forma x.

Resolução do triângulo retângulo conhecendo a .hipotenusa e um ân-
gulo agudo.

Ponto n. 2. Grandeza .sescalares e vetoriais, vetore se sua
classificação, vetores equipolentes, soma de vetores, relação de Cilas-
les. Funções circulares inversas. Relações entre os elementos de um
triângulo retângulo. Adição e subtração de arcos. Resolução do tri-
ângulo retângulo conhecendo um cateto e um ângulo agudo.

Ponto n. 3. Projeção de vetores, projeção de vetores equipo-
lentes, teorema de Carnot. Relações fundamentais entre as linhas
trigonornêtricas de um arco. Relações entre os •elementos de um tri-
ângulo oblíquângulo. Multiplicação de arcos. Resolução do triângulo
retângulo conhecendo a hipotenusa e uni cateto.	 .

Ponto n. 4. Orientação, variação e medida dos arcos, unida-
des de arcos, conversões. Cálculo das linhas trigonométricas em fun-
ção de uma delas. Equivalência entre os três grupos de relações dos
tringulos obliquángulos. Cálculo das linhas trigonométricas do arco

a
a em função racional de tg - . Resolução do triângulo retângulo

2
conhecendo os dois catetos.



Ponto n. 5. Expressões gerais dos -arcos da mesma origem e
extremidade. Cálculo das linhas trigonométricas de alguns arcos • da

„forma ot	 Transformações	 .de , arcos. .Reso..	 .	 .....	 .....

luçko .do .triângulo -obliquángule- conhecendo - dois "lados • e o ângulo por
eles formado.'

Ponto n. 6. Adição de arcos dirigidos. Fórmulas de adição 'e
subtração de arcos. .Equações trigonométricas. Relações entre os ele-
mentos de um triângulo retângulo. Resolução do triângulo obliquan-
guld conhecendo um lado e dois ângulos.

Ponto n. 7 — Generalização da noção de ângulo, orientação, va-
riação e medida dos ângulos. Multiplicação dos arcos. Relações entre
as linhas . trigonométricas de a e — a, 2k rs	 a, 	 :± a,	 a,

.. onnM .. •••n•1n•n••	 ••n••••n•n•n•••

2
3 x :1- a, 2 x — a; Redução dos arcos ao 1. 0. quadrante. Relações

o
entre os.elementos. de. um triângulo- - obliquângulo. Resolução do
triângulo obliquângulo conhecendo- dois 'lados e o ângulo oposto a um
deles.

Ponto n.. 9. Diversas, .determinações 'de 'um ângulo. Cálculo
das linhas' trigonométricas • do arco a em função racional de ig a .

„2
Funções circulares inversas. " Equivalência . entre' os •três grupos de
relações do triângulo abliquilngulo:. Resolução do triângulo obliquân-
gulo conhecendd os três-lados.	 •

Ponto n. 9. Adição de .ângulos .orientados. :Relações- -fundamen-
tais" entre . -aS ' tinhas trigonométricas de um arco. •Transformações-lo-
garítmicas. Equações. trigonométricas. Cálculo das áreas dos triân-
gulos retângulos..	 .

Ponto n.- 10. Definições, sinais e Variação das linhas trigonomé

tricas. Logaritmos das linhas trigonométricas. , Cálculo das linhas'
trigonornétricas em função de uma delas. Divisão de arcos. Cálculo
das áreas dos triângulos obliquângulos.

	 PONTOS.PARA A MOVA DE- DESENHO •

Ponto n. 1. Convenções gráficas". Traçado de ,tangentes .a uma :e
a duas circunferências Problema sobre a • construção de polígonos
semelhantes.. Traçado da elipse e" da tangente à elipse.

Ponto n: 2: Escalas dndeSenho"aplieações. Traçado de circun-
ferências tangentes entre si. Construir, sobre uni segmentoretilíneo
dado, um triângulo semelhante a . outro. Traçado da parábola e da tan-
gente à parábola.

Ponto n. 3. Problema sobre o traçado de retas e ângulos. Traça-
do de circunferências inscritas e circunscritas ao" triângulo. Cons-
truir, sobre um segmento retilíneo dado, um polígono semelhante a
outro. Traçado-da hipérbole e da tangente à hipérbole.

Ponto n. 4. Problemas sobre o traçado de' perpendiculares e obli-
quas. Traçado de polígonos regulares inscritos em circunferência.
Construção de mn triângulo retângulo equivalente a um triângulo
obliquângulo, a um retângulo ou a um circulo. Traçado da envol-
vente cio circulo.

Ponto n. 5. Problemas sobre o traçada de retas paralelas. Tra-
çado de polígonos regadores ,circunscritos. . a- . urna circunferência.
Construção de um quadrado equivalente a um triângulo, a um retân-
gulo ou a .um losango. Traçado. da. espiral. de- Arquimedes. - .

Ponto n. 6. Problemas sobre o traçado de - bissetrizes dos ân-
gulos.- - Construçãode um polígono regular CóriVekd ceifibbeendo o lado.
Problemas sobre figuras semelhantes. Traçado da ciclóide..	 .......

Ponto ' n. 7. Divisão de segmentos retilíneos em partes iguais e
proporcionais. Construção , da . quarta, proporeional. Problemas sobre
a construção' de Polígonos Semelhantes. Traçado da elipse e da tan-
gente à elipse. .......	 ...	 .	 .	 .	 .

Ponto n. 8. Divisão de ângulos em partes iguais. Construção da
terceira _proporcional: Construir,- sobre • um • segmento retilíneo dado,
um triângulo semelhante a outro. Traçado da parábola e da tangente -
à parábola.

'Ponto n. 9. Retificação gráfica .da. circunferência.. Construção
da Média proporcional. Construir, sobre um segmento retilíneo . dado,
um polígono semelhante a outro. Traçado da hipérbole e dalangente
à hipérbole.	 ,

Ponto n. 10. 'Divisão da circunferência .em partes, iguais.. Di-
visão de um segmento .retilíneo "em média e extrema razão. Proble-
mas sobre figuras equivalentes, Traçado da espiral de ,Arquimedes.

-• a) Ficha individual.

Nome do candidato 	
(Por extenso)

. XaÁcido . cri 	 Lugar 	
(data)	 (Estado)

Civil 	

E.P.C. de 	

Col. Mil . de

Militar 	  .Unidade 	
(Graduação)

'Profissões exercidas 	

Religião 	

(sim ou n:Zo)

Colégios em  que fez. o .curso ginasial- e. o de '(t.- da Guerra, Po-
licia do D. P., eteipreparaçãd	 Escola 	

(Nome do colégio,

localidade onde tem sua sede, Estado)

Lugares em que residiu a partir dos 12 anos

(Localidade . e Estado) .

o
ccs

ca
o

-Nome do pai 	
(Por extenso

Profissão 	

Religião 	

Nacionalidade 	
(quando bras. naturalizado declarar

o pais onde nasceu)

Residência 	
(rua, número, bairro, cidade, Estado)

O pai está Vivo 9	 •
. •	 (Sim ou não)

.......

-Nome da mãe
(Por extenso

• Profissão 	

o Religião 	--o
C.)

• 

Nacionalidade 	
E 1 	 (quando bras. naturalizada declara;

o pais . onde nasceu)

Residéricia 	
(rua,' número, bairro, cidade, Estado)

A mãe está Viva'? 	
(Sim ou não)

Nome . do, tutor 	  . •
. (Por extenso

Profissão 	 4

(quando bras- naturalizado declarar

o pais onde nasceu)

Residência - 	 • -
.(rua, número, bairro, cidade, Estado).

Endereço do candidato:

o Relig:ão

Nacionalidade

Rua 	  Bairro 	
Cidade 	  	 . Estado 	

Telefone 	

CD

o.

o

o

Fotografia

3 x 4

Cart. id. n.0.....
Procedência.....

-
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Eu 

	

	
(nome do pai, mae ou titor)

autorizo o menoi? . •

1 Sr. comandante da Escola de Aeronáutica.
Campo dos Afonsos.
Distrito Federal.

(nome por extenso)

desejando matricular-se na Escola de Aeronáutica, s'.olicita vos digneis
autorizar sua inscrição no concurso de admissão .ao 1.0 ano desse Esta-
belecimento, para o que junta ao presente a documentação exigida pelas
instruções vigentes.

d) Atestado de idoneidade mora;

e
(Nome por extenso)	 (Posto)

	

(Noir.2, por extenso)	 (Posto)

	atestamos que o candidato	
(Nome 'por extenso)

é solleiro e possue as condições de honorabilidade indispensaveis à
situação de futuro Oficial da Força Aérea Brasileira.
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(local e data)

3$C	 $2

(Assin atura)

(Local e data)

3$6	 $2

do candi dato)
•• •

(Assinatura)
(Firma:. reconhecidas)

Anexos:

(Ass inatura

e`, Ficha individual.
I)) Autorização do pai.
c) Atestaio de solteiro.
d) Atestado de idoneidade moral.
e) Certidão de idade.
f) Atestado de bons antecedentes.
g) Atestado de vacina.
h) Certificado de conclusão de curso ginasial.
i) Carteira le identidade.

r. Comandante da Escola de Aeronáutica.
Campo dos Afonsos.
Distrito Federal.

•
(Nome por extenso)

desejando matricular-se na Escola de Aeronáutica, solicita vos digneis
autorizar sua inscrição no concurso de admissão ao I.° ano deste Esta-
i:Falecimento, para e que junta ao presente a documentação exigida
pelas instruções vigentes.

(Formulário para os civis)

b) Autorizaç lio do pai

(Local

3$0

(Ass inatura

e data)

$2

do candi dato)

Anexos:

(nome por extenso)

a se inscrever no exame de admis.são e matricular-se no IP ano da
I!:scola de Aeronáutica.

a) Ficha individual.
h) Informação do comandante.
e) Certidão de idade.
d) Certificado de conclusão do curso da EPC.
e) Carteira Je identidade.

(Forrivilário para os alunos da EPC, Col. Mil, e militares)

b) Informação do Comandante da Unidadee data)

$2

(Local

3$0

(Assin

(Firma reconhecida)

e) Atestado de solteiro

. .	 	  'declara
(Nome do pai, titile, tutor ou autorichae)

para fins de inscrição no concurso de admissão à Escola de Aero-

Outica, que .

	

	 	 	 4...
(nome par extenso)

solteiro.

Unidade 	

Nome do. candidato 	
(Por extens,)

Graduação 	

Ano que cursa attrilmente 	
to for da EM ou C. Militar)

Estado em que nasceu 	

Cidade em que líaSCP1 	

Data do nascimento 	

Praça de 	

Conduta 	

O candidato acima referido é solteiro, vae.iiia2o e possue as con-
dições de honorabilidade indispensaveis i sanação de futuro Oficial
da Força Aérea Brasileira.

atura)

(Assinatura do comandante)
e data)

$2

(Local

3$0
(Nome do comandante por extenso)

(Assin atura)
(Firma reconhecida)

Formulário nora os alunos da EM, Col. Mil . e Milktares

• ,,••••i	 11,!•,,,••••••,••••••••-••••••-•n-••-•---
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Dia 17 de julho de 1942
, Requerimentos:	 •

. Serviço 'Aéreo Condor Limitada, solicitando
autorização para utilizar material fotográ-
fico o cinematográfico afim de _ bater foto-
grafias Luni vôo que pretende realizar na li-
nha do Acre. A parte norte do pais, so-
bretudo no instante que atravessamos, deve
ser privativo dos Serviços do Estado, pelo
perigo estratégico que oferece.

Dia 27-7-42
Waldyr Francisco de Miranda, extranume-

rário • diarista da Fábrica do Galeão, solici-
tando averbação, em seus assentamentos, 'do

'tempo de serviço prestado no Ministério da
Guerra, como extranumerário da Fábrica. do.
Andarra. - Defiro em face do parecer.

Jorge, Martins de Almeida, cabo reservista
do Exército, solicitando seu aproveitamento
na F. A. 13., como radiotelegrafista.
Aguarde-se a feitura do quadro.

Maximiano Ramos, 1.° sargento da , Ar-I
macia, solicitando seu regresso à Marinha.
Defiro por ter requerido antes da transferên-§

--
Ernesto Balbi,, ex-servidor da "Lati", r3o11-

citando seu aproveitamento numa das seções
do Ministério da Aeronáutica. - Indeferido
nos termos do Parecer da Diretoria do Pes-
soal.

-

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aviso n. 101 - Declaro-vos que a partir
de 1 de julho corrente, -as relações que ins-
truem as comprovações dos saques de venci-
mentos das diversas unidades da Força Aé-
rea Brasileira, evem ser elaboradas em ri-
gorosa ordem alfabética, para cada posto e
graduação, categoria o classe, tudo de acordo
com o que determina o item 11 das instru-
ções aprovadas pelo aviso 58.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. -
Salgado Filho.

Departamento de Aeronáutica Civil

PORTARIA N. 81, DE 22 DE JULHO DE 1942
UI%

.0 Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da atribuição' que lhe confere o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20
de janeiro de 1941:

Atendendo ao que ,requereu a Panair do Brasil, S. A., concessionária dos serviços de navegação aérea a que se referem os decre-
tos ns. 19.079, de 24 de janeiro de 1930.  e 19:417; de 21 de novembro do mesmo ano; tendo eni vista o ' art. 37, letra e, do Código
Brasileiro do Ar o do acordo com o parecer da Diretoria de Aeronáutica, Civil:

Resolve aprovar o itinerário e horário de sua " linha aérea Rio do Janeiro-Cuiabá, da Panair do Brasil, S. A., que com esta baixa
assinado pelo chefe da Divisão do Tráfego e com o "visto" do diretor da Aeronáutica Civil. 	 Visto: Newlon Campos, chefe da DCS.A.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A -QUE SE REFERE A PORTARIA N. 81 DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Cuiabd

Escalas
Distância

Ida .

-Escalas

Volta-

Em. Horas Horas
• Dias

-

,

-  IILR-.
Dias

IILR

Rio de Janeiro '. '6as. Dom 7.00	 7.00 Cuiabá 	 • Sáb. 2as. 8.00 .7.00

São Paulo 	 376 376 9 f
" 8.20	 8.20

,

Corumbá 	 o " 9.30	 8.30
8.40	 8.40 ' 11.30	 8.50

Hauri:1	 	 287 663 o " 9.45	 -- Campo Grande 	 0
" 12.45	 10.05

' 1005 . 13.05	 10.25

Araçaluba 	 190 853 o o 10.20 Tlés Lagoas 	 o o ---	 .-.	 10.40

Tas Lagoas 	
,.

* 132 985 o 11 11.15
11.35 •

-Araçatuba, 	 11 14.45	 12.05
15.05	 1225

Campo Grand3 .	 	'' '310 1.295 o " 12.45	 12.20 Hauri/ 	
13;05	 12.40

Corumbá 	 .... 355 1.650	 . -•'' " 14.20	 13.53
14.40	 14.15

São. Paulo .., 	 19

Dom.
"
"

10.45	 14.05,
8.00	 14.25

Cuiabá 	 411 2.061 '1 " 16.10	 15.45 Rio de Janeiro . : ... ...... " " 9.20	 15.45

Observações:

1.a Este horário 'substitue o aprovado pela portaria n. 15, de 19 de fevereiro do 1942 do Ministério da Aeronáutica, e entra em
vigor a partir desta data.

2•" Equipamento: aviões Douglas, 15 passageiros;
If
	

Lockheed Lodestar, 12 passageiros;
ft
	

Lockheeá Eletra, 10 passageiros.
3." IILR: hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego da Diretoria de Aeronáutica Civil," em, 2:2 ' de julho de 1942. -• Alberto de Mello Flores, chefe. da Divisão. -*

Ref. 4.252-42	 D.C. 2 A/C/0.	
N. 10.560-29-7-4229-7-42 -- '237471Visto. - Neieton Campos, chefe da DCSA.
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PORTARIA N. 82 DE 22 DE JUNHO DE 1942

O Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da atribuição que lhe confere o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20
de janeiro de 1941:

Atendendo ao que requereu a "Panair do Brasil, S. A.", con cessionária dos serviços de navegação aérea a que se referem os de-
cretos ns. 19.079, de 24 de janeiro de 1930 e 19.417, de 21 de novembro do mesmt ano; tendo em vista o art. 37, letra e, do Código
Brasileiro do Ar e de acordo com o parecer da Diretoria de Aeronáu tica Civil.

Resolve aprovar o itinerário e horário de sua linha aérea Ci rcular Rio de Janeiro-Assunção-Rio de Janeiro, da Panaiar do
S. A., que com esta baixa assinado pelo chefe da Divisão do Tráfego e com o "visto" do diretor da- Aeronáutica Civil.

Visto Newton Campos, chefe DCSA.
ITINERÁRIOS

PANAIR-DO BRASIL, S. A.

Linha Circular Rio de Janeiro-Assunção-Rio de Janeiro

Brasil,

E IIORÁRIOS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 82 DESTA DATA

9-•

.2=:›

,

VIA, CORUMBÁ VIA FOZ DO IGUACSÚ

Escalas Distâncias Dias Horas Escalas Distâncias Dias Horas

Km IILR ..	 Km HLR

"

Rio de de Janeiro.	 .... - O 3as. 6.15 Rio de de Janeiro. 	 - O 3as. 7.00

São Paulo.	 ....	 ...... -	 376 376 " 7.35
7.55

São Pauto.	 	 376 376 9. 8.20
8.40

Araçatuba.	 ..	 ..	 ..... 475 851 ,, 1 9.35
9.55

Curitiba.	 ..	 ..	 ..	 	 330 706 9 9.50
10.10

Campo Grande. .. .... 412 1.293 " 11.35
11.55

Foz do Iguassú. 	 . 534 1.240 ,, 11.55
12.15

Corumbá.	 ..	 ..	 ...... 355 1.618 " 13.10 Assunção.	 ..	 ..	 ...... 301 1.541 .9 13.20
14.10 13.40

Assunção.	 ..	 ..	 ...... 696 2.314 " 16.25 Corumbá.	 ..	 ..	 ...... 696 2.346 " 16.05
4as. 7.45 4as. 8.00

Foz do Iguassú. 	 301 2.615 11 8.50
9.10

Campo Grande. .. .... 355 2.701 ,, 9.15
9•35	 1

Curitiba..	 ....	 ...... 531 3.179 10.55 Três Lagoas. .. .. .... 310 3.011 10.45
11.15 11.05

São Paulo.	 	 330 3.509 97 12.25 Baurú.	 ..	 ....	 ...... 322 3.333 10 12.15
12.45 12.45

' São Paulo. .... 	 287 3.620 . 13.50
14.10

Rio de de Janeiro. .... i 376 3.885 14.05 Rio de de Janeiro. 	 376 3.996 15.30

Observações:

1,a Este horário substitue os das portarias de ns. 13 e 143, da s linhas aéreas Rio de Janeiro-Corumbá-Assunção e Rio de Janeiro-As-
sunção, deste Ministério e entra em vigor a partir desta data.

2.a Equipamento: aviões Douglas, 15 passageiros;
" Lockheed Lodestar, 12 passageiros;
" Lockheed Eletra, 10 passageiros;

3.a - HLR: hora kgal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego da Diretoria de Aeronáutica Civil, em 22 de julho. de 1942. - Alberto de Mello Flores, chefe da Divisão.

Visto, Newton Campos, chefe DCSA. -
Pet. 4.252-42 - D. C. 2 - A/C/0.

(N. 10.561 - 29-7-42 - 265$2)

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de julho de 1942

Aéro Clube de Três Corações, requerendo
registo. - Defiro. Ref. n. 3.000-42.

Pan American Airways, Inc., solicitando
autorização para que suas aeronaves possam
escalar nos aeroportos de Carolina e Pirapo-
ra. - Aprovado, exclusivamente para os
aviões do tráfego ordinário. Ref. n. 3.578-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de julho de 1942

S. A. Empresa de Viação Aérea Rio Gran-
dense, tendo adquirido a aeronave PP-LAA,
pedindo cancelamento de sua inscrição e re-
querendo uma matricula provisória, afim de
que a mesma possa ser utilizada pela reque-
rente na categoria de mercante em suas li-
nhas aéreas, até que sejam apresentados os
documentos necessários à matricula defini-
tiva. - Deferido. Ref. n. 5.066-42.

Aéro Clube de Rio Preto, requerendo matri-
cula no RAB para sua aeronave H. L. 1 sé-
rie B 28, motor "Continental" n. 1009018. -
Deferido. Ref. n. 5.092-42.

Adelino da Costa Ribeiro, solicitando carta
de piloto de recreio ou desporto, com licen-
ça para conduzir aeronave do tipo H. L. -
Deferido. Ref. . 5.083-42.

Aéro Clube de Barbacena, requerendo ma-
tricula no RAB para sua aeronave "Piper
Cub", modêlo "Trainer J3F-65" n. 7.939,

motor "Franklin" n. 101.668, com 65 c. v.
- Deferido. Ref. 5.043-42.

Aéro Clube de Amazonas, requerendo per-
missão para fazer fulicionar sua escola de
pilotagem. - Autorizo o funcionamento da
escola de pilotagem do Aéro Clube de Amazo-
nas. Ref. 4.607-42.

Navegação Aérea Brasileira, S/A-NAB, pe-
dindo licença para que o Sr. Ernesto Costa
Fonseca possa pilotar aeronaves bimotoras
do tipo "Beechcraft-B-18-S". - Deferido.
ftef. 4.876-42.

A mesma - requerendo licença para que
o seu mecânico Amaro Polycarpo de Oliveira

possa exercer as suas funções a bordo das ae-
ronaves de sua propriedade. - Deferido.
Ref. 4.623-42.

A mesma - pedindo permissão para que o
seu piloto Oswaldo Scharf possa conduzir
aeronaves bimotoras do tipo "Beechcraft-B-
18-S" de sua propriedade. - Deferido. Ref.
4.874-42.

José Edaes, solicitando nova caderneta de
vôo, por se haver extraviado a primeira. -
Deferido. Ref. 4.792-42.

Carmilton Paternostro Guimarães, reque-
rendo licença de instrutor de pilotagem. -
Deferido. Ref, 5.084-42.

Dia 6 de julho de 1942
Requerimentos despachados

-João Barbosa Lima, requerendo exame para
obtenção das cartas de rádio-telegrafista e
mecânico de aeronave. - Deferido, de acor-
do com os pareceres. Ref. 274-42.

Dia 8-de julho de 1942
Pan American Airways Inc., solicitando

vôo extrarodinário. dia 9-7 - Belém - Bar-

g	
1.•,!rOIr 11RI 111
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reiras — Rio; dia 12-7 — Rio — Barreiras —
Belem. — Autorizado. Ref. 4.832-42.

Dia 9 de julho de 1942
Aéro Clube de ILÚ, requerendo matricula iro

IIAB de sua aeronave, tipo "Piper Cub". —
Deferido. Ref. 4.544-42.

Dia 13 de julho de 1942
Pan American Airways, Inc., solicitando

vôo extraordinário, dia 15-7,— Belem — Bar-
reiras — Rio; dia 16-7 — Rio — Porto Ale-
gre. — Autorizado. Ref. 4.835-42.

A mesma, idem, dia 16-7 — Porto Alegre
— Rio: dia 17-7 — Rio --- Barreiras —

— Autorizado. Ref. 4.831-42.
Dia 14 de julho de 1912

Trinou Rosario, requerendo carta de piloto
e licença .para conduzir aeronaves de diversos
tipos. —. Deferido. Ref. 3.413-42.

Luiz Fernando -do Amaral, solicitando li-
cença para pilotar aeronaves de vários tipos.
— Deferido. Ref. 4.286-42..

Balo Negbettini, requerendo carta de pilo-
to de recreio ou désnorto, com licença para pilo-
tar aviões 'de diversos tipos. — Deferido, nos
termos do parecer. Ref. 4.608-42.

Ernest Thomaz Cpenber, solicitando carta
de piloto 'de recreio ou desporto, com licença
para-conduzir aeronaves do tipo "Piper Cub".
— Deferido. Ref. 4.579-42. 	 .	 .
- Hilton -Machado, • requerendo carta de Dl-
Soco de aeronave mercante. De acordo,
forneça-se a -carta Rei.- 4.372-42.

Edison -Franco -dos Reis,- solicitando carta
do piloto- de -recreio ou desporto, e licença
para conduzir -aeronaves de vários tipos —
Deferido.- Ref. 4:615-42.-

Dom . J Theodoro de Camargo Bayeux,
requerendo registo • do -seu "brevet", e licença
para conduzir - aeronaves' de diversos tipos.
_ Deferido • nos • terrheS' do parecer. Ref.
3.444-42.-	 • . • -

Henrique -Bastian . Alves, solicitando licença
para p ilot2r.aeronaves de Vários tipos. — De-
ferido nos termos . do parecer. Ref. 4.605-42.

Empresa de Viação Aérea Rio Gran-
denso — "Varig"....-- requerendo carta de pilo-
to para o . seu . aluno . Leonel Roberto Meirelles;
e licença para conduzir aeronaves do tipo "Bile-
eker-Student"..	 Deferido: Ref. 4.603-42.

Celso Frirtado. de Mendonça, solicitando car-
ta de piloto de.turismo, com licença para con-
duzir aeronaves de .diversos tipos. — Deferi-
do. Ref. 4.717-42.	 . ..	 .

Aero Clube de Sorocabap requerendo matri-
cula no RAB de sua aeronave, tipo "Piper Cub".
— Deferido. Ref. 3.659-42.

Acro Clube de São Paulo, solicitando matri-
cula no RAB para sua aeronave, tipo "Piper
Cub", — Deferido. Ref. 4.638-42.
. Cesario Figaro, requerendo carta de piloto
de recreio ou desporto, com licença para con-
duzir aeronaves de diversos tipos. — Deferi-
do. Ref. 4.422-42.

Dia 15 de julho de 1912
Carlos Villela Marquez, solicitando registo

do seu "brevet", e licença para pilotar aero-
naves dos tipos de desporto e treinamento. —
Deferido, nos termos do parecer". Ref. 3.859-
42.
• Aristides Dantas Mendes de Oliveira, reque-
rendo carta de piloto de recreio ou desporto,
com licença para conduzir aviões de vários ti-
pos. — Deferido. Ref. 4.601-42.

Aero Clube de Santa Cruz, solicitando re-
gisto no RAB de sua aeronave, tipo "Piper Cub".
— Deferido., Ref. 4.750-42.

Dia 16 de julho de 1942
• Bruno Rotta, requerendo carta de piloto roer.
cante.	 Deferido. Ref. 4.513-42. 	 .

Aldo de Paula' Simões, solicitando . carta de
piloto de recreio ou desporto, com licença pa-
ra conduzir aeronaves de diversos tipos. —
Deferido. Ref. 4.622-42.

Alvaro Clark Ribeiro, requerendo carta de
piloto de recreio ou desporto, -com licença para
conduzir aviões de diversos tipos. — Deferi-
do, nos termos do parecer.- Ref. 4.692-42.

José Bastos Martinho, solicitando carta de
pilotei de recreio ou desporto, e licença 'para
cOnduzir aeronaves de diversos tipos. — De-
ferido. Ref. 4.426-42.	 •	 -

Dia 17 de julho de 1912
Luis Raul Andrade de Lemos, requerendo li-

cença para pilotar aeronaves do tipo "URRES-
5". — Deferido. Ref. 4.768-42.

Serviços Aéreos Condôr Ltda., solicitando
permissão paira que. o Sr. Alberto Roale Ca-
sanova possa integrar a tripulação das aero-
naves como aeromoço. — Deferido. Ref.
4.623-42.

Jader Rodrigues Costa, requerendo licença
para conduzir aeronaves dos tipos "H.L..". —
Deferido. Ref. 4.600-12.

Pan-American Airways, Inc., requerendo vôo
extraordinário, dia 13 — Bolem-Barreiras-Rio'.
— Autorizado. Ref. 4.833-42.

A mesma, solicitando autorização para efe-
tuar um pouso na cidade de Carolina. — Au-
torizo. Ref. 4.837-42.

A mesma, requerendo permissão para rea-
lizar um pouso na cidade de Carolina, afim de
prestar auxilie ao avião PP-PAX. — Autorizo.
Ref. .1.838-42.

'Au° Clube do Pirapora, solicitando registo
no BAR Para sua aeronave, tipo "HL-B" n. •11.
— Deferido. Ref. 4.717-42. 	 - •

Acro 'Clube de Uberlândia, reqüerendo
tricula no RAB para sua aeronave "Piper Cub".
— Deferido. Ref. 4.751-42.

Aero Clube do Parnaiba, • solicitando registo
rio RAB . de sua aeronave "Piper
ferido. -Rei. 4.739-42.	 •	 '''''	 • •

Francisco de Assis Correia, requerendo carta
de piloto de recreio eu desporto, bem como li-
cença para pilotar, aeronaves de vários tipos.
--- Deferido, nos termos do parecer.' . Ref.
4.312,42..

Pan American Airways, Inc., solleitando per-
niissão • para realizar vôos extraordinários,-dia
18 — Belem-Barreiras-Rio; dia 21.— Rio-Bar-
réiras-Belern. — Autorizado. Ref.-4.022-42..

-A mesma, requerendo vôos • extraordinários,.
dia 21 — Porto Alegre-Rio; dia Rio-Bar
c-eiras-Delem. — Autorizado. — 'Ref.' '4.932-:
42.	 •	 .	 ..	 .

A mesma, requerendo vôos extraordinários;
dia 16 Belem-13arreiras-Itio; dia 22 — Rio-
Barreiras-Belem. -- Autorizado. *Rei.- -4.921
42.

Cassio Umberto Lanari, Solicitando licença
para conduzir -aeronaves de vários tipos
Deferido. , Ref. 4.424-42.	 . . ...

Zairo Diogenes -Maia, requerendo -carta' -de
piloto de recreio ou desporto e -licença •para
conduzir aviões cia diversos tipos.	 —, Deferi-
do. Rei. 4.358-42. .

Marino..Falltenbach Ttuffo, solicitando .car:
ta de piloto de recreio ou desporto e . licença
para conduzir aeronaves de vários tipos; —
Deferido. Ref. 4.489-42.

Ulisses Padrino Guedes, requerendo carta de
piloto de recreio ou -desporto e licença para
conduzir aviões de diversos tipos. — Deferido.
Ref. 4.420-42.

Armando Umberto Padovani, solicitando li-
cença para conduzir aeronaves dè vários tipos.
— Deferido. Ref. 4.775-42.

Pan American Airways, Inc., requerendo
vôos extraordinários, dia 20 — Bolem-Barrei-
ras-Rio; dia 21 — Rio-Porto Alegre. — Au-
torizado. Ref. 4.924 -42.

Rodolpho Bollini Rivolta --- requerendo
carta de piloto de recreio ou desporto e licen-
ça para conduzir aeronaves de diversos tipos.
— Deferido. Ref. 4.752-42.

Leonidas Xavier de Freitas — solicitando
carta de mecânico de aeronave mercante e res-
pectiva licença. — Deferido. Ref. 400-42. 	 .

Sandoval Augusto Leite --- requerendo car-
ta de piloto do recreio ou desporto e licença
para conduzir aeronaves de vários tipos. —
Deferido. Ref. 3.461-42.	 :

Acro Clube do -Poleias — solicitando ma-
trícula no RAB para sua aeronave "Piper Cub".
Deferido. Ref. 4:770-42.

Aero Clube de. Jaguarão	 idem, , idem.- —
Deferido: Ref. 4:169-42, - 	 .	 •

• . Dia 20-7

Asteroide da Costa Arantes — requerendo
licença de instrutor. — Deferido. Ref, mi-,
mero 4.823-42.

-Ewerten Mesquita — requerendo registo de
seu brevet e licença para conduzir aeronaves
"Piper Cub". — Deferido. Ref. .4.09842. .

Empresa de Viação Aérea Rio Granciense
"varig" — requerendo licena para o seu

funcionário Karl lleinz Ilidil poder ciincluzir
aeronaves do tipo "D. II. Dragon llapide" —
Deferido. Ref. 4.043-42.

Roberto Pessoa — solicitando, licença de
instrutor e licença para o exercício da ativi-
dade. — Deferido. Ref. 3.885-42.

Dia 21-7

• Pan American _-kirways, Tric. — requerendo
vôos extraordinários, dia 22 — Belem-Barrei-
ras-Rio; dia 23 — Rio-Porto Alegre. — Auto-
rizado. Ref. 5.102-42. •

Dia 22-7

- Francisco de Assis Abs da Cruz — solici-
tando licença para pilotar aeronaves cie diver-
sos tipos, — Deferido, nos termos do parecer.
Ref. - 4.854-12.
• -RuY Della Méa -- requerendo licença de
instrutor. — Deferido. Ref. 4.737-42. •
• -Aero Clube . de Andradina — solicitando
transferência de propriedade •- da aeronave
PP-TCY. — Deferido. Ref. 3.475-.12.

•Aureliano fiasse	 requerendo registo de
sou brevet e licença para conduzir aeronave8
de-vários tipos. — Deferido'. Ref. 3.290-42'.
• Waldorniro Botelho — solicitando carta de'''

•piloto--de- recreio ou desperto é licença Para
conduzir aeronaves de turismo; — Deferido.
Ref. 4.456-42.	 .

-Luiz Philippe de Brito Pereira — reqUe-
rende • licença de instrutor. — Deferido. Re i

-ferência n. 4.937-42.
'Acro Clube 'de Pouso Alegre "— requerefidá

matricula no RA13 de sua aeronave "II. L."
- zr. 25. — Deferido. Ref. 4.890-42.
• Parr. American Airways, Inc. "-- requerendo
vôos extraordinários, dia -23 ..— • Porto Alegre-.
Rio;. dia 24 — ilio-Barreiras-Belem.. Au-
torizado. Ref. 5.000-42. •

•• 'A mesma — Idem, .icrein — dia 25, Belém-
	 Barreiras-Rio; dia 28 — Rio-Barreiras-Belem.

Autorizado 'apenas • ci vôo do dia 25. llefe-
. Pènéia 5.101-42.
"A mesma — Idem, idem	 dia 23-7,- 13e-

•leffiL l3arreirás-Rio; dia 26-7 — •Rio-Barreiras-
Bolem: --. Autorizado apenas o' primeiro vôo,
nO • dia 23. Ref. 5.103-42.

Alfréde 'Mata Dias — requerendo carta de
Cadietélrafista de aeronave,. cem a respecti-
va licença. ----Deferido. Ref. 4.806-12.

Dia 23-7

Sylvio Angerami — solicitando carta do
piloto de recreio ou • desporto. — Deferido.
Ret. 4.198-42.

George de Si. Carvalho Couto — requerendo
carta de piloto de recreio ou desporto, com
licença para conduzir aeronaves de vários ti-
pos. — Deferido. Ref. 4.974-42.

Osvaldo Flores — solicitando carta de pilo-
to de recreio ou desporto, e licença para con-
duzir aeronaves de diversos tipos. — Deferi-
do. Ref. 4.796-42. •
: Ruy Della Méa — requerendo licença para

pilotar aeronaves "Tayloecraft". — Deferido.
Ref. 4.930-12.

Milton de Campos Vianna • — requerendo
carta de piloto de aerenave • de recreio ou des-
porto, com licença para conduzir aviões do
tipo "Piper Cub". — Deferido. Ref. 4.300-42.

Dia 24.-7

Acro Clube de Campinas — solicitando ma- .
trícula no RA.B de' sua aeronave "Piper Gub".
—Deferido. Rei.- 4.817-42. •

• Francisco Leite Ribeiro	 - requerendo•
transferência de , . propriedade. de aeronave
PP-TEQ.	 Deferido. Rei. 4.897-42.
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Pan American Airways, Inc. - pedindo per-
inissão para realizar um vôo extraordinário,
equipamento DC.3, matricula americana,
dia 26-7, Rio-Salvador-Recife-Fortaleza-Be-
lem. - Autorizado. Ref. 5.193-42.

A mesma - Idem, idem, dia 27-7 - 13e-
leni-Fortaleza-Recife-Salvador-Rio. - Auto-
rizado. Ref. 5.192-42.

Dia 25-7
•

Ruth Farte Woodward e o piloto comercial
Ralph A'bert Bothof. ambos de nacionalidade
'norte-americana,	 sócios do Acro Clube do

Brasil - requerelid'o permissão, o primeiro,
para-fazer um curso de aprendizagem._ para
piloto de aeronave de recreio: o segundo, para
servir de instrutor à primeira. - De • acordo
com o parecer da DC.1. parecer a que se
refere o despacho opina favoravelmente com
relação à pretensão do primeiro requerente,
nada havendo que deferir quanto ao segundo,
desde que se inscreva nesta Diretoria, na qua-
lidade de "instrutor", satisfazendo os regue-
sitos,exigidos para tal fim. Ref. 4.022-42.

Elmar Jequiriçá - requerenc: • licença de
instrutor de pilotagem. - Deferido. Refe-
rência n. 4.872-42.

-Acro Clube de Catanduva - requerendo ma-
tricula no RAB para sua aeronave "Piper
Cub", modelo Trainer J3F-65. Deferido.
Ref. 4.822-42.
• Convite:

Fica convidada a Sra. Franca Lanaro a
completar O selo de sua petição de 2 do cor-
rente.

Viação Aérea São Paulo, S. A. Vaso - so-
licitando permissão para instalar unia bomba
elétrica no Aeroporto de Uberaba. - Autori-
zo, transmitindo-se o processe à D-. O. para
conhecimento. Ref. 3.521-42.

'Divisão do Pessoal Civil
(3-D. P. 3)

-, Relação de funcionários., por ordem de antiguidade, para efeito
de promoção, de acordo com- a art. 39 do decreto n. 2.200138, retifi-

'f.T..)*	 cado pelo de n. 3.409/38:
QUADRO SUPLEMENTAR

Operário de aviação

Classe F
Número de ordem - Matrícula - Nome - Tempo liquido na classe
1.
2.
3.
4.
5.
6.

200.191.
200.191.
200.193.
200.518.
200.819.
200.810.

joão Guimarães
Amadeu Castelano 	
Elpidio da Silva Proença 	 '-'
José Portela 	
Atvaro Atanazio de Lima 	

. Manoel de Medeiros Rocha 	

2.006
2.000
2.003
2.002
1.999
1 . 9 99

7. 200.515. Domingos Ferreira Lima 	 1.998
8. 200.836. José Antonio de Oliveira 	 1.996
9. 200.834. Joaquim Ribeiro de Castro, 	 1.996

.10. 200.818. Alfredo Pereira de Jesus 	 1.991
11. 200.523. Tomaz Monteiro de Aquino 	 1.993
12. 200.823. Benedito Quaresma 	 1.991
13. 200.522. Osvaldo Monteiro Dória 	 1.991
14. 200.192. Carlos da Silva Gralha Filho 	 1.990
15. 200.817. Osvaldo Antonio da Silva 	 1.969
16. 200.822. Augusto José Maria	 	 1.962
j7. 200.821.- Bernardino da Silva Lessa 	 1.952
18. 200.829. João Batista dos Santos	 	 1.919
19. 200.511. Ciro	 Martins	 Crespo	 •	 1.919
20. 200.813. Marfins Alves de Freitas 	 1.931
21. 200.831. João Batista Pereira	 	 1.893
22. 200.513.- Alcides Antonio da Cunha 	 	 1.815
23. 200.819. Sebastião Rufino dos Santos	 	 1.862
24. 200.829. João Batista Macedo	 	 1.800
25. 200.521. Manoel de Jesus Lr_Tées	 	 1.859
26. 200.519. Joaquim Ana Forte 	 . 1.853
27. 200.837. José Domingos da Silva	 	 1.835
28. 200.839. Julio Soares Frederico	 	 1.831
29. 200.832. ' Joaquim de Souza Freitas 	 1.784
30. 200.827. Djalma Avilez	 	 1.781
31. 200.845. Ondino Fernandes de Almeida 	 1.753
32. 200.820. Antonio Pinto dos Reis 	 1.705
33. 200.828. Humberto Miceli	 	 1.690
31. 200.816. Orlando Costa	 	 -, 	 1.681
35. 200.821. Aristeu de Assunção Pinto 	 1.594
p0. 200.811. Manoel Felipe Alves dos Santos 	 1.561

37. 200.818. Reginaldo do NaSchnento 	 	 1.563
38. 200.520. Joaquim Rodrigues de Azevedo 	 	 1.485
39. 200.517. Francisco Gregorio dos Santos 	 	 1.355
40. 200.812. Manoel Gomes Monção 	 	 1.271
41. 200.826. Demostenes de Andrade 	 	 1.231
4 9 . 200.516. Deusdedit Fiorentino dos Santos - 	 	 909
43. 200.833. Joaquim Martins de Araujo 	 	 787
41. 200.195. José Dejós 	 	 662
45. 200.811. Nilton Martins Bonél 	 	 660
46. 200.838. José Joaquim dos Santos Baneli 	 	 654-1
47. 200.521. Aristotelino das Dores 	 	 25

-	 Classe E
1. 200-.857. José Herculano Bento 	 	 1.973
2. 200.859. Manoel Sabatino 	  ..	 1.960
3. 200.853. Floriam Augusto Ferreira 	 	 .1.959
4. 200.850	 Antonio Dias 	 	 1.957
5. 200.531. João Celestino da Silva 	

11.8856236. 200.855.- Joaquim Francisco Rodrigues 	
7. 200.527. Carlos dos Santos Pedrosa 	 	 1.816
8. 200.857. Edwiges da Conceição 	 	 1.818
9. 200.526. Alcides José Fernandes 	 	 1.817

10. 200.861. Pedro de Siqueira 	 	 1.803
11. 200.856. Jorge das Santos 	 	 1.765
1 9	200.860. Nicanor de Queiroz Sobrinho 	 	 1.712
13. 200.862 .Quintino da - Costa 	 	 1.682
11. 200.530. João Valadares Proença 	 	 1.G71
15. 200.529. Heraclito Bispo de Si 	 	 1.570
10. 200.858. Julio Alves da Fonseca 	 	 1.536
17. 200.525. Anfrisio Francisco Rodrigues 	 	 1.473
18. 200.534. Manoel Tomaz Redrigues. de_ 15Ielo 	 	 1.442
19-. 200.858. José de Oliveira 	 .	 si .405
20. 200.533	 Mário Cirino dos Santos 	 	 1.337
21. 200.528. Francisco Clemente da Costa 	 	 1.251
2 9	200.851. Henrique Cipriano Costa 	 	 1.206
23. 200.851. Claudio Ramos 	 	 853
21. 200.616. Antonio José Gatto 	 	 25
25. 200.874. Man-el Julio Mendes 	 	 25
26. 260.537. Paulo José Pereira das Neves 	 	 25
27. 200.873. Leenidas de Castro Jesus 	 	 25
28. 200.875. Mauro Ribeiro 	 .	 ' 25
29. 200.535. Alfredo de 'Almeida 	 	 25
30. 200.872 João Pompilio da Conceio4lo 	 	 25

Diretoria do Pessoal, 28 de julho de 1912. - Lazary Guedes,
chefe da D. P. 3.	 -

Visto. - Aialniar Vieira 111asearenhas, coronel-aviador, diretor
geral do Pessoal. 	 •

MINISTÉRIO DÁ AGRICULTURA
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO. SR. DIRETOR
Dia 29 de julho de 1942

Civilização Brasileira S. A., pedindo paga-
Mento da importância de 8:763$7, por forne-
cimento feito no exercício de 1941, à Escola
Nacional de Veterinária. - Complete o selo
da fatura. (SC. 3.308-41).

Departamento Nacional da Produção
Animal

Divisão de Caça e Pesca
EXPEDIENTE DO DIRETOR

Dia 16 de julho de 1942
Portaria n. 214 - Foi registada para co-

Irnerciar em peles de animais silvestres a fir-
ma Vicente Gonçalves de Oliveira, de Pirapora,
Minas.

Dia 17
Portaria n. 215 - Foi registada para co-

merciar em peles de animais silvestres a fir-
ma Michel, de Campo Grande - Mato Grosso.

Portaria n. 216 - Foi registada para co-
merciar em peles de animais silvestres a fir-
ma Cerqueira & Cintra, em Ipirá, Baía.

Código de Vencimentos e Vantagens
dos

Militares da Armada
DIVULGAÇÃO N. 90

PREÇO: 4$0
A venda :

Secção de Vendas : Av. Rodrigues
Alves,. 1	 Agência I: Ministério do

Trabalho	 Agência II: Pretório

Dia 18
Portaria n. 217 - Foi cancelado o registo

da firma Fontes & Corbelino.
Dia 21

Portaria n. 218 - Foi registada para co-
merciar em penas de aves silvestres a firma
Vicente Gonçalves de Oliveira, de Pirapora.-
Minas.

Portaria n. 219 - :Foi registada para co-
merciar em peles de animais silvestres a fir-
ma Ozório B. Pontes, de Pato Brat:te() - Pa-
raná.

Serviço Florestal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:

Dia 21 de julho de 1942
Aristides Fernandes Alves pede permissão

para derrubar mata na região situada à mar-
gem da Estrada de Ferro Rio d'Ouro, entre os
quilômetros 50 e 57 do ramal de São Pedro -
indeferido, nos termoâ do parecer. Em 21 de,
julho de 1912. - Apolonio Saltes. (S. F.
n. 1.694-42).

II II II	 1 1 1 111 11 111 I I II MIO 1111111Millipei~s~



(Dec.-lei n. 2.627	 26- 9-40):
,(Dec.-lei n. 2.928 - 3,1-12-40),

DIVULGAÇÃO N. 41
(2.° edição)

PREÇO: 2$0
A venda :

Secção -de.Vendas: Av. Rodrigues Alves
Agencia 1: Ministéri ,) do T9ba1ho
Agencia II: Pretório
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 196, DE 28 DE
JULHO DE 1942

O ministro de Estado da Educação e Saude
resolve, nos termos do • art. 246, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e tendo
em vista o que consta do processo n. 38.224-

'
42 designar os Drs. Gustavo Barroso, diretor,
padrão N, Alcindo de Azevedo Sodré, diretor,

--padrão L, e Paulo de Assis Ribeiro, técnico de
educação, da classe M, todos do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saude,
para, sob a presidência do primeiro, constituir
a comissão que deverá apurar as irregulari-
dades denunciadas no tombamento do conjunto
arquitetônico o ui'banfstico da cidade de Dia-
mantina.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. - Gus-
tavo Capanema.

Departamento de Administração
Divisão do Orçamento, •

PORTARIA MINISTERIAL N. 194, DE 27 DE
JULHO DE 1942

O ministro de Estado ,da Educação e Saude
resolve delegar competência ao engenheiro
Lauro Prates,-chêfe do Serviço Regional do Do-
mínio da União, em Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, para movimentar o crédito
especial aberto a este Ministério pelo decreto-
lei n. 4.383, de 16 de junho último, destinado
a atender às desapropriações dos imoveis ne-
cessários à ampliação da Escola Técnica de
Pelotas (ex-Liceu Industrial de Pelotas) de
que trata o decreto n. 8.3`54,.de 10 de dezembro
de 1941.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942. - Gus-
tavo Capanema.

Processo n. 46:982-41.

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 27 de julho de 1942
Processos ns. 34738-42 e . 34.740-42 -

Leão Ribeiro & Cia. Lta. - Solicitando pror-
rogação de prazo para conclusão das obras dos
Sanatórios para Tuberculosos, cm Recife e
Fortaleza. - De acordo. - Capanenia.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão .do Ensino Comercial
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .

Em portaria n. 174, de 15-7-42, foi concedi-
da inspeção preliminar ao curso superior de

administração e finanças dir Faculdade de Co-
mércio de Pernambuco, com sede em Recife,
Estado de Pernambuco, observando-se o dis-
posto no decreto n. 24.439, de 21-6-34..
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR *GERAL

DO DEPARTAMENTO
Em 21 de julho de 1942

S.C. 4.380-41 - Deacir de Oliveira Mar-
tins. 7-- Aprovo o parecer.

S.C. 63.951-41 - Manoel Hermida Paz. -
À vista das informações, indefiro a petição de
fls. 1.

S.C. 11.809-42 - Edgard Baptista de - Mi-
randa. - Deferido.	 •
• S.C: 408-38 - Ricardo Müller. - Mante-

nho o despacho anterior.
S.C. 30.365-39 - Emily Said Gabara. -

Sim.
Dia 25 do julho de 1942

S.G. 37.952-42 - Argem5ro Queiroz Bar-
bosa. - Deferido, nos termos do parecer.
S.C. 37.926-39	 Renato Marques- Teixeira.
- Deferido. S.G. 58.926-41 - Sábino Salva-
tora Omino Sciannamea. - tieferido. S.G.
66.563-41 - Diva Maria Sa'V .-- tori. - Inde-
ferido. S.G. 65.194-41 - kugusto Mendes
Leite.	 Registe-se em Ca l i grafia. S. C.'
38.244-41 - Antonio Quirina. Registe-Se.
S.G. 42.509-41 - Bernardo B l ay. - Deferi-
do. S.C. 18 399-41 - José ka ilio Calderari.
- Proceda-se, de acorde, com parecer. S C.
34.795-42 José Pontes de Oliveira. - De-
ferido. S.C. 41.796-41 - Fteaato da Moita
Barbosa. - Deferido. S.G. 40 495-41 - Ler-
mine Lechner. - Atenda, preliminarmente, às
exigências relativas ao primeira registo.

S.C. 11.328-40 - Jesunino 5 , everino Mota.
- Autorizo, por equidade, o registo: de vez
que o inspetor e a diretoria da estabelecimen-
to foram responsaveis pela irre-gularidade

S.C.- 27.336-41 - Escole de Comércio Pen-
to Quirino - Campinas. - De acordo com o
parecer, deferido.

• Quotas.:
Escola de Comércio do Instileto Ginasia;

Passo Fundo - R:o Grande at Sul - 1:800$0
(um-conto e oitocentos mil r4is . ) importância
referente ao 1.° semestre de 1942, recolhida em
25 de março de 1942.

Colégio Santo Amaro - S. Paulo - 1:2U0$0
(uni conto e duzentos mil réis) - importância
referente ao 2.° semestre da 1941. reco'hida
em 5.de junho de 1942.

Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, Manaus
- Amazonas 1:200$0 (um certo e duzai tos
mil réis) - importância refn'ente ao 1.0 se-
mestre de 1942, recolhida erti 19 de junho de
1942.

Colégio Fontoura'Ilha - Santa Maria - Rio
Grande do Sul - .!:200$0 (um conto e duzen-
tos mil reis) --- importância referente ao i.0

semestre do 1942, recolhida em 24 de junho
de 1942.

Academia de Comércio do Ceará - Porta-.
leza - 1:0000 (um conto de réis) - impor-
tância referente à mudança de sede, reco:hida
em 15 de junho de 1942.
' Escola de Comércio Alfredo Baeta - Ouro

Preto - Minas - 1:200$0 ( m conto e du-
zentos mil réis) importânc:a referente ao
1.° semestres-de 1942, recolhida em 19 de ju-
nho de 1942.

Liceu São Paulo Santoá - Estado de São
Paulo - 1:80080 (um conto e oitocentos mil
réis) - impor tâvtia referente ao 1.0 semes-
tre de 1942, ...ecolhida em 29 te ninho de 1942.

Escola de Comércie Carvaltp. de Mendonça
-- São Paulo - 1:800$0 (um eontó e oito-
centos mil réis) importilrida referente ao
1.0 semestre de 1942, ,ecolhisla em 9 de junho
de 1942.. •

Escola de Comércio Rio Branco anexa ao Gi-
násio Pedro de Toledo - São Paula - 1:2000
(um conto e duzentos mil réisi - importân-
cia referente ao 1.° semestre de 1942, reco-
lhida em 10 de junho de1942

Escola de Comércio Olavo Bilac - São Paulo
- 1:80080 (um conto e oitountos mil reis)
--- importância referente ao 1 ° semestre de
1942. recolhida em 5 de junho de 1942.

Escola de Comércio de Alagoas - Maceió -
1:2000 (um conto e -luzentos mil réis) - im-
portância referente ao 2. 0 semestre de 1941,
recolhida em 5 de junho de 1942

Escola de Comércio Hebreu Brasileiro -
Rio - 1:2000 (um conto e duzentos mil reis)
- importância referente ao i° semestre de1942. recolhida 2m 23 -cia junbo de 1912.

Escola de Comércio Conselb.-iro Orlando -
Aracajti - Sergi pe - 1 • 80J$0 (um conto e
oitocontos mil réis) 	 importância referente
ao 1.° semestre de 1942, recolhida em 10 da ju-
nho de 1942.

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE .DO SR. DIRETOR GERAL
N. 7.371-40	 Gilberto de Almeida Mo-

rais	 Sr. diretor geral:	 .
O requerente concluiu o curso secundário

fundamental seriado em 1938. Para matri-
cula, ou inscrição em concurso vestibular,
estava obrigado ao curso com p lementar. En-
tretanto se matriculou na Faculdade de Odon-
tologia de Montevidéu, Uruguai, onde fez a
primeira série e nela foi aprovado, transfe-
rindo-se em 1940 para a Faculdade -de Far-
mácia e Oaontologia de Pelotas, Rio Grande
do . Sul, onde logrou diplomar-se em 1911. A
circunstância do ingresso via Uruguai não se
nos afigura capaz para afastar as exigências
cia lei vigente, que, na hipótese, obriga o
o exame, na escola brasileira, lambem do cur-*
se secundário.

É invocado que a matrícula, na segunda sé-
rie, foi precedida de consulta ao Departamen-
te Nacional de Educação. Mas isso não favo-
rece a pretensão de obter o re g isto, qu e a res-
posta não foi no sentido de serem disnensadas
ouaisquer exigências, como está a fls. 20.
Merece indeferido. 13-7-42. - Jurandyr
Lodi, diretor.

À vista do parecer, indeferido. 20-7-42. --•
Abgar Renault. •

Registo de diploma
Bacharel: •

N. 36.535-42 - C/ovis Ramalhete Mala. -4
Deferido.

N. 36.542-42 - Carlos Alberto Queiroz do
Lucena. - Deferido.

N. 30.545-42 - Aloysio de Freitas Cul.,
marães. - Deferido.
, EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR DA

DIVISÃO'
N. 22.405-41 - João Santiago Ferreira

Fontes. --Devolva-se a certidão.
N. 21.197-41 - Abono Cesar Buscacio. -

Especifique os documentos cuja • devoluçi13
pretende.

N. 54.854-41 - João Colares Filho.
Pague o selo por verba, na forma da lei.

N. 6,1.344-41 - Luiz de França Antunes
de Moraes. --- Certifieue-se.



N. 5.031-42 — Maria Tavares de Lima. .—
Sele o instrumento de procuração. .

N. 31.895-42 — Francisco Barone Nastasi.
Junte prova de que é re'servista de 1.a ou

de 2.a categoria do Exército Nacional.
N. 31.957-42 — Clodomir Corrêa de Oli-

veira. — Requeira validação na forma da
juntando os documentos exigidos pela porta-
ria ministerial de 22 de julho de 1935..

N. 36.806-42 — Zacharias Pereira Bahia.
— Certifique-se, na forma da lei.

N. 37.333-42 --- André Lacurte. — Preli-
minarmente, junte prova da qualidade de re-
servista.

N. 39.507-42 — Francisco dos Santos Pi-
ragibe. — O título não é registavel porque
expedido por estabelecimento nunca fisca-
lizado.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sei-indo Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinária a realizar-se

em 31-7-12 (sexta-feira) às 14 horas.
Recursos:

Retalia. Sr. Cornélio Marcondes da Luz:
N. 11.665 — Nassib Matar & Cia. — Im-

posto de consumo — Recebedoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

N. 12.815 — General Eletric S. A. — Im-
posto de consumo — Alfândega de Santos.

N. 12.850 — Jorge Chama Sc Cia. — Im-
-posto de consumo — Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais.

N. 12.818 — Jacob Sprinz e Henrique 'Sen-
hor — Imposto de consumo — Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul.

N. 12.875 — Ragazzo & Cia. --- Imposto de
Consumo — Recebedoria Federal em São Pau-
lo, ex-of f icio.

Relator -Sr. Constant Serejo:
N. 12.781 — Antonio Maria Ferrei*. —

Imposto de consumo — Recebedoria Federal
em São Paulo.

N. 12.851 •=-- Química Industrial Brasilei-:
ra Limitada — Imposto de consumo — Recebe-
dofia do Distrito Federal.

N. 11.910 — José Grosseto — Imposto de
consumo (consulta) —• Recebedoria Federal
em São Paulo, ex-officio.

Relator Sr. Onaldo Machado:
N.. 12.801 — Hermann Werge S. A. —

Imposto de consumo — Delegacia Fiscal em
Santa Catarina.

N. 12.819 — Delia Câmera, Venturini &
Cia. — Imposto de consumo — Alfândega de
Santos.

N. 12.820 — General Eletric" S. A. — Im-
posto de consumo — Alfândega de Santos.

N. 12.975 — Alberti & Stadler — Imposto
de consumo — Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

Relator Sr. Carlos Braga:
N. 12.818 — Braga & Filho — Imposto de

-consumo — Alfândega cfe Santos.
N. 12.821 — Indústrias Reunidas de Santa

Rita S. A. — Imposto de consumo — Alfân-
dega de Santos.

	

N. 12.851	 Ennes & Magalhães — Imposto
to de consumo — Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

Relator Sr. Tobias Rios Filho:
N. 12.88 — Salomão José — Imposto de

consumo — Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 12.889 — Alves, Azevedo Cia. -- Im-

posto de consumo — elegacia Fiscal em São
Paulo.	 D

N. 12.901 — Cuneo & Cia. Ltda. — Impos-
to de consumo-- Recebedoria do istrito Fe-
deral.

N. 12.906 — Auto Radio Ltda. — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal em Sergipe.

Relator Sr. Orlando B. Bittencourt:
N. 12.900 — Maurice Misk — Imposto de

consumo — Recebedoria do Distrito Federal.
N. 12.901 — Jacques Mordoch — Imposto

,to de consumo — Recebedoria cio Distrito Fe-
deral.
• N. 12.902 — J. A. Godinho & Cia. — Im-
posto de consumo — Recebedoria do Distrito
Federal.

N. 12.914 — Afonso Monteiro — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal em Sergipe.

N. 12.915 — Alves Calvadinha & Cia. —
Imposto de consumo — Delegacia Fiscal 'em
Pernambuco, ex-officio.

N. 12.916 — Joaquim Ramos de A. Lima,
Laura Ramos e Joaquim Gomes de Farias—
Imposto de consumo — Delegacia Fiscal em
Pernambuco, ex-officio.

Secretaria do 2.° Conselho de Contribuintes,
28 de julho de 1912. — Frederico Diniz Mar-
tins, secretário.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR ' GERAL

Processo n. 30.777-42 — Recurso de Mar-
tins Pimenta & Cemp., de ato da Alfândega de
Santo, que lhe negou restituição' de direitos:

1. Trata-se de uni pedido de restituição da
quantia de 5:682$6, proveniente de direitos
e adicional de 10 %' pagos, expontaneamente,
pela nota de importação n. 49.457, de 1911,
da Alfândega de Santos, para o desembaraço
de 132 atados, contendo frutas secas ou pas-
sadas, não especificadas, procedentes da Re-
pública Argentina.

2. Mas, há razões que obstam o deferimento
do pedido.

Segundo resolveu o Sr.. Ministro no pro-
cesso n. 70.101, de 1939, não será restitui-lo
o imposto indireto, por isso que o mesmo é

"antecipado pelos produtores e descarre-
gado no preço das mercadorias.

Quem, afinal, paga o imposto pela
translação do mesmo, é o consumidor.

Portanto, se o fabricante incorpora o
valor do imposto no preço da mercado-
ria, ipso facto, o adquirente da mercado-
ria, seja atacadista ou varejista, proce-
derá por igual forma quando o vender ao
consumidor".

Ora, o mesmo regime, forçosamente, tem de
ser observado com relação aos impostos e taxas
aduaneiros, que são, tombem, indiretos (V.
Fleiner — Instituições de Direito Adminis-
trativo -,, Tributos Públicos).

Não havendo, pea-s, motivo para que se dó
ao importador tratamento- diverso do que é
dispensado ao fabricante, maxime quando se
trata de mercadoria que, sem provas em con-
trário, se presume não tabelada e já vendida
a terceiros,- nego provimento ao recurso para
o fim de indeferir o pedido de restituição.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional. em 29
de . julho de 1942. -- Romero Eslellita".

Processo n. 30.779-42 — Recurso de Mar-
tins Pimenta & Comp. Ltda., de ato da Ai-.
fàndega de Santos que lhe negou restituição
de direito:

1. Trata-se de um pedido de restituição da
quantia de 5:775$0, proveniente de direitos e
adicional de 10 % pagos, expontaneamente,
pela nota de importação da Alfândega de San-
tos, n. 53.328, de 1911, para o desembaraça
da República Argentina.

2'. Mas, há razões que obstam o deferimento
do pedido.

Segundo resolveu o Sr. Ministro no pro-
cesso n. 70.101, de 1939, não será restituido
o imposto indireto, por isso que o mesmo é

"antecipado pelos produtores e descarre-
gado no preço das mercadorias.

Quem, afinal, paga o imposto pela
translação do mesmo, é o consumidor.

Portanto, se o fabricante incorpora o
valor do imposto no preço da mercado-
ria, ipso fato, o adquirente da mercado-
ria, seja atacadista ou varejista, proce-
derá por igual forma quando o vender ao
consumidor".	 •

Ora, o mesmo regime, forçosamente, tem de
ser observado com relação aos impostos e taxas
aduaneiros, que são, tombem, indiretos (V.
Fleiner — Instituições de Direito Adminis-
trativo — Tributos Públicos).

Não havendo, pois, motivo_ para que se dê
ao importador tratamento diverso do que.s5
dispensado ao fabriccante, maximé quando ,se
trata de mercadoria que, sem provas em copal
trário, se presume não tabelada e já vendida
a terceiros, nego provimento ao recurso para
o fim de indeferir o pedido de restituição.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29
de julho de 1942. — Romério Estellita".

Processo n. 42.016-42 — Recurso de Al-
berto Bonriglioli & Comp., de ato da Alfàn-
deça de Santos que lhe negou restituição de
taxa:

1. Trata-se de um pedido de restituição da
quantia de 182$0, correspondente à taxa -de
2 % de Previdência Social, que os requerentes
alegam ter pago a maior sobre - a primeira
adição da nota de importação da Alfândega de
Santos, n. 29.373, de 1938.
• 2. Verifica-se do processo que a taxa foi

paga expontaneamente, sendo, ainda, certo que
esse recolhimento é escriturado como depó-
sito em favor do Instituto dos Comerciários.

3. Mas, há razões que obstam o deferimento
do pedido..

Segundo resolveu o Sr. Ministro no pro-
cesso n. 70.101, de 1939, não será restituido
o imposto indireto, por isso que o mesmo é

"antecipado pelos produtores e descarre-
gado no preço das mercadorias.

Quem, afinal, paga o imposto pela
translação do mesmo. é o consumidor.

Portanto, se o fabricante incorpora o
valor do imposto no preço da mercado-
ria, ipso fato, o adquirente da mercado-
ria, seja atacaidsta ou varejista, proce-
derá por igual forma quando o vender ao
consumidor".

Ora, o mesmo regime, forçosamente, tem de.
ser observado com relação aos impostos e taxas
aduaneiros, que são, tombem, indiretos (V.
Fleiner — Instituições de Direito Adminis-
trativo — Tributos Públicos).

• Não havendo, pois, motivo para que se dê
ao importador tratamento diverso do que é
dispensado ao fabricante, maximé quando se
trata de mercadoria que, sem provas em con-
trário, se presume não tabelada e já vendida
a terceiros, nego provimento ao recurso para
o fim de indeferir o pedido de restituição.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional. em 29
de julho de 1942. — Matéria Estellita".	 •

DepartPmento Federal de Compras
PORTARIA N. 29

Afim de atender ao acúmulo do serviço da
secção de Concorrência e Coletas de Preço •da
Divisão Comercial, resolvo, de acordo com as
letras a b eg do art. 1.° do decreto-lei nú-
mero 5.062, de 27 de dezembro de 1939, pror-
rogar o expediente dos servidores constantes
da relação anexa, durante 45 dias consecutivos
a partir de amanhã, dia 28, arbitrando para
cada um na forma do art. 122, letra b do de-
creto-lei n. 1.713, a gratificação de 1/3 do
respectivo salário por dia de prorrogação.

Rio, 27 de julho de 1912. — Fernando Mar-
tins Pereira e Sousa, diretor geral. -

Thomas Benjamin de Cavalcanti Albuquer-
que, Ernani Brinckmen Mergener, Durval No-
bre Martins, Walter Calmou. Eppinghaus, An-
tonio de Almeida Junior, Judite Dias, Prospero
Paoliello,. José Francisco da Costa, Déa de
Lima Castagnino, Odilon Dantas Barreto.

-	 II III	 mi
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Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 27-7-42:
N. 85 — À Delegacia Fiscal no Espirito Santo,

concedendo crédito para pagamento da pen-
sionista dona Licia Ribas' Martins o outros.

N. 85 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-
cedendo o crédito de 57:40080, para paeamen-
to de clespeso:s do Campo de •Sementes, em
Colégio.

N. 86 — À Delegacia Fiscal em Alagoas,
concedendo o crédito do 84582, para pagamen-
to a dona Joaquina Maria da Conceição.

N. 114 — À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo crédito para pagamento da pensio-
nista dona Raimunda Cerveira da Cunha.

N. 139 — À Delegacia Fiscal no Para, con-
cedendo o crédito de 5:50080, para pagamento
do escriturário, classe G, Torquato Faria e
Souza.

À Delegacia Fiscal em Goiaz:
N. 70 Concedendo crédito para pagamen--

to da pensionista dona Ignês Alves de Arr2orim
Miranda, e outros.

N. 71 — Concedendo crédito para pagamen-
to da pensionista dona Celisa de Paiva Ber-
nardas.

N. 72 — Concedendo o crédito de 6687, para
pagamento a Anizio Bezerra Tocailtins.

À Delegacia Fiscal no Piauí:
N. 80 — Concedendo crédito para pagamen-

to a dona Raimunda Augusta da Paz e outra.
N. 81 — Concedendo crédito para pagamen-

to a dona Reforma Monteiro Catanhede.
À Delegacia Fiscal na Paraíba:

N. 138 — Concedendo o crédito de 30080,
para pagamento a Atfreo Muniz do Cargueira.
e4N1. 139 — Concedendo o credito de 2057,8
para pagamento a Manoel Vicente Barbosa.

110 — Concedendo o crédito de 22080,
para pagamento a Manoel Vicente Barbosa.

N. 141 — Concedendo crédito para paga-
Inani da pensionista 'dona Ana Augusta e ou-
tros.

N. 142 — Concedendo o crédito de 13580,
para pagamento a . dona Tereza Maria de Oli-
veira.

N. 141 — Concedendo o crédito de 13580,
para pagamento a dona Sofia Regis de Meto.
'N. 144 — Concedendo crédito para paga-

mento 4 pensionista dona Maria .Anicita e
outra.

N. 145 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista dona Cecilia Viana da
Silva.

N. 146 — Concedendo o crédito de 13580,
para pagamento a dona Ernestioa Leão Rodri-
gues.

.A Delegacia Fiscal em Santa Catarina:
N. 142 — Concedendo o crédito de 22386,

para pagamento a Candido Maximiliano de
Castro.

N. 143 — Concedendo o crédito de 10581,
oara pagamanto a Eurico

N. 144 — Concedendo o crédito de 6080.
para pagan2ento à firma Carlos Hoepoke S.A.

N. 146 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista dona Maria José e ou-
tros.	 .

-À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 151-- Concedendo o crédito de i :100$0,

para pagamento a Alberto de Carvalho Cruz,
N. 152 — Concedendo o crédito do 1:05080.

para: pagamento a Luiz Fernando Lopes.
N. 153 — Concedendo o crédito de 1800$0.

para pagamento a dona Ana Xavier da Silva.
N. 131 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista dona Jael Carias de Oli-
veira,

Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 181 . — Concedendo o credito de 6:03887.

para pagamento a Durval Augusto Dona da
Silva.

N. 182 — Concedendo crédito para -paga-
mento ,do inativo Lucila Maia do Mendonça.

N. 183 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Belarmino Moia de Mendonça.

N. 184 --- Concedendo o crédito do 70:00080
para a Secção de Fomento Agrícola nesse Es-
tado.

N. 185 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista dona Alice Pompe,u da
Silva e outra.	 -

À Delegacia Fiscal mo Estado do Rio de
Janeiro:

N: 228 — Concedendo Crédito para paga-
mento da pensionista dona Rosa de Souza al-
teia.

N. 229 — Concedendo crédito .para Paga-
mento da pensionista dona Dinah, Iracema
Rosa de Vargas e outras.

N. 230 — Concedendo o crédito de 40080,
para pagamento a Lincoln Ferreira Nobre.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 395 — Concedendo o crédito de 113:00080,

para pagamento das subvenções concedidas a
diversas institutições assistenciais 'e culturais,
comr: sede nesse Estado.

N. 396	 Concedendo crédito para paga-
mento a dona Irma Pilar de Castro.

N.. 397 — Concedendo crédito para paga-
Mento a Josa 13ourdot Dutra.

N; 499 — Concedendo o crédito de 34582,
para - pagamento a Francisca Baioneta Sobri-
nho.

SECÇÃO DE PENSOES

Títulos expedidos no dia 23 de - julho de 1942

Processos:
N. 14.961-41 — Waldemiro Stellfeld.
N. 48.279-39 — Alberto de Gusmão Lobo.
N. 53.631-42 -- Rosa Rodrigues Cargueira.
N. 51.240-42 — André Luna Ortiz.
N. 43.928-42 — João Silveira Bittencourt.
N. 55.288-42 — Pedro Luiz dos Santos Dias.

De Montepio Militar e meio-soldo-
N. 28.595-42 — Ary Barbosa da Paixão.
N. 41.448-42 — Aldenora Santos Sampaio.
N. 41,578_42	 Josina Godoy Silveira.

Apostilas feitas na mesma data
De alteração de nome:	 1

N. 55.830-42	 Cladir Nery Guarabira.
N. 49.932-42 — Divina Leito Saraggi.

• N. 33.316-42 — Manieta Santos Magalhães.
De melhoria do pensão:

N. 110.177-41 — Emitia Sinés da Silva.
De reversão de pensão:

N. 31.072-122 — Leonor de Masson Campos.
N. 34.711-42 -- Natércia "Pessea Monteiro e

outras,
N. 24.937-42 — Cecilia de Jesus Mattos

Branco.
De retificação de título:

N. 33.310-42	 Manieta Santos.

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDI ENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de julho de 1942

Processos despachados:
N. 52.020:42 — Requerimento em que Raul

Bressante de Azevedo pede adeuirir próprio
nacional em Raiá, Minas Gerais. — Indeferi-
do, de acordo com o parecer. Ao Serviço Re-
gional para os devidos fins. — Ulpiano de
Barros.

Dia 20
N. 63.328-41 Concorrência para aliena-

ção do domínio pleno do terreno situado junto
e depois do n. 28, da rua Sargento Silva Nunes.
em Bonsucesso, nesta Capita). — Aprovo a
concorrência. — Ulpiano de Barros.

Dia 23
N: 56.323-42 Aforamento de terreno

acrescido de marinha na praia de Iracema,
Fortaleza, Ceará, requerido por Hugo Rocha.
___ Aprovo a concessão do aforamento. — Cl-
piano de Barros.

• EXPEDIENTE DO STI. CHEFE

Dia 25 de julho de 1942

N. 74.454-35 — Aforamento de terreno ¡e
marinha, situado na praia de Areia Preta, Na-

tal, pretendido por Nestor doa Santos Lima.
— Encaminhado o processo ao Serviço Re-
gional no Rio Grande do Norte, para satis-
fazer a exigências. — A. C. Marchand.

N. 103.616-38 — Ofício n. 136, da Prefei-
tura Municipal de Parnaiba, sobre próprios
nacionais. — Remetido o Processo ao Serviço
Regional no Piauí, para os fins indicados.

Marchand.

Diretoria das Rendas Internas

N. 64 SII1' — O Diretor das Rendas Inter-
nas do Tesouro' Nacional; tendo presente o
processo fichado sob n. 42.660-4-2, em que o
Banco Comércio .e Indústria de Minas Gerais,
com sede em Belo Horizonte, Estado -de Minas
Gerais, requer autorização para instalar, nos
termos do art. 2°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871,
de 14 de dezembro de 1939, escritório em Nova
Ponte, subordinado à agência de Uberaba, no
mesmo Estado, o atendendo a que já foi reco-
Ihida.à. Recebedoria do Distrito Federal a im-
portância de quinhentos mil réis (50080), cor-
respondente ao seio adicional de que trata o
art.. 2.0 citado: conforme verba n. 186, lan-
çada, em 6 de julho corrente, na carta patentó
n. 1.284, de 9 de outubro de 1935, expedida a
favor da referida agência; resolve autorizar a
instalação do escritório em causa, que não po-.
derd ter mais de do-is empregados.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. — Roe-,
tencio de Alcantara Filho.

ATO N. 125

O Diretor das Rendas Internas .do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n, 110.405, de 1941, au-
toriza Eurico Francisco Ballo, residente em
Palmeiras, Estado da Baía, a negociar com os
minérios enumerados no item 1.0 da circular
n. 8, de 27 de março de 1940, ficando, entre-
tanto, restrito o comércio da ágata o da gra-
nada aos fins industriais e obrigado o referido
cidadão às exigências em vigor, previstas na
circular n. 17, do 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 29 de julho de 1942.
Hortencio de Alcantara Filho.

10.490-29-7-12 —

Serviço do Pessoal

SEMI() ADM/NISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

No processo n..53.077-42, em que Dila Baa.
ros Fonseca pede seja dada solução à requeri,
mento por ela endereçado à Superior Autori-
dade, e o Sr. Ministro informou que já se acha
solucionado o assunto em causa, opinando, por
isso, pelo arquivaniento do mesmo processo, o
Sr. Presidente da República deu o' seguinte
despacho:	 •

Sim. — G. VARGAS.
—

No processo n. 51.362-12, em que hélio
Mauricio Pacheco de Almeida pede nomeação
interina para-cargo inicia/ da carreira de Con-
tador, clo Q.P. deste Ministério, e o Sr. Mi-
nistro informou que ainda há candidatos pos-
suidores de concurso aguardando nomeação
para o cargo em apreço, opinando por isso pelo
indeferimento .do pedido e arquivamento do
processo, o Sr. Presidente da República deu 0.
seguinte despacho:

Sim. -- G. VARGAS.

No processo n. 50.546-42, ern que Jurandir
Veiga de Linhares pede readmissão na Divisão
do Imposto de Renda, alegando ter sido contra-
tado daquela repartição, em Florianópolis, e O
Sr.'Ministro informou que-o instituto de read-
missão aproveita somente aos funcionários pú,
blicos, de acordo com o art. 77 do Estatuto,
opinando por isso pelo arquivamento do pra-,
cesso, o Sr. Presidente da República deu o salá
guinte despacho:

Sim. — O. VAnGAS •
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No processo n. 52.031-12. em que Joaquim
Antonio da Silva acusa o coldor de Bom Jesus
da Lapa, no Estado da Baía, ele praticar irregu-
laridades no exercício do seu cargo e o Sr. Mi-

- nistro informou que apurou-se no processo
tratar-se de funcionário estadual, motivo por

- que o assunto escapa à compêtencia deste Mi-
nistério, opinando por isso pelo arquivamento
do processo. o Sr. Presidente da República deu
o seguinte despacho: •

- G. VARGAS.

Sob a presidência do Dr. Sérgio de Oliveira,
presentes os Juizes Drs. Reginaldo Nunes e
Ernesto Rangel, reuniu-se a Câmara de Rea-

- justamento Econômico, sendo decididos os se,-
guintes processos:

N. 1.103 - Relator Juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira; requerente, João Vieira Tavares Filho,
Manhuassin Estado de Minas Gerais. - Ar-
quivado por não haver requerimento à esta Câ-
ntara.

N. 1.114 - Relator, Juiz'Dr. Sérgio de Oli-
veira: requerente. Atadinho Fernandes Canti-
nho, Paraibuna, Estado de São Paulo. -= Ar-
quivado por não 'haver requerimento à esta
Cãmara.

N. 1.115 - Relator. Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente, Ormezindo de Araujo. Valen-
ça, Estado do Rio de Janeiro. - Indeferido por
ter feito o pedido fora de prazo.

N. 1.127 - Relator. Juiz Dr. Ernesto Ran-
gei: requerente, José de Deus Lopes, São Ga-
briel. Estado do Rio Grande do Sul. - Homo-
logada a desistênc•

N. 1 ,.132 - Relator, Juiz D

•

 r. Sérgio de Oli-
veira; requerente, Adevealdo Ribeiro. 'Itagibá.
Estado-da Baia. 	 Homologada a desistência.

N. 1.133 - Relator, Juiz Dr. Ernesto.Ran-
gel; requerente, Freitas Aterei° & Irmãos, Bagé,
Estado do Rio Grande do Sul. - Homologada a

•desistência.
• N. 1.133 - Relator, Juiz Dr. Sérgio de Oli-
vtra; requerente, Manoel Serafim de Conto.
Correntes, Estado de Pernambuco. - Homo-
logada a desistência.

No processo n. 51.361-42, em que Túlio San-
tos pede nomeação interina para cargo inicial
da carreira de contador, do Q. P. deste Minis-
tério, e o Sr. Ministro informou que ainda há
candidatos portadoresde concurso para serem
nomeados, opinando por isso pelo indeferimen-
lio do pedido e arquivamento do processo, o
Sr. Presidente da República deu o seguinte
despacho:

Sim. - G. VARGAS.

Recebedoria do - Distrito Federal

Secção Preparatório do Julgamenl o

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos:
N. 22.791-42 - Empresa Promotora de Ven:.

• das' Ltda. - Averbe-se • a mudança, e anote-
se o valor locativo de 16:60140. para 1913 p:

"vindouro, sem prendi() do que vier a •ser apu-

No processo ri. 43.328-12, em que Nadejda
Evangelista Marquez, auxiliar da agência do
Departamento Nacional .do-Ca fé. em-Santos, Es-
tado de São Paulo, pede lhe seja facultado fa-
zer um empréstimo na Caixa Econômica Fe-
deral, mediante consignação em folha de paga-
mento, e o Sr. Ministro informou que. ouvido
sobre o assunto, o Conselho Administrativo da-
quele estabelecimento em São Paulo esclareceu
que dita Caixa não se acha autorizada a operhr
com fimcionários do Departamento Nacional
do Café, opinando por isso pelo arquivamento
do processo, o Sr. Presidente da República deu
o seguinte despacho:

Sim. - G. VARGAS.

SESSÃO DE 29 DE JULHO DE 1912

Camara de Reajustamento
Econômico
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racho, em revisão. Imponho à Empresa Pro;- -mino o seu arquivamento depois de feitas as
motora de Vendas Ltda., as _multas de 50$0 devidas anotaeões.
e 30 c,'"0 sobre os emolument0 de registo, nos N. 3.142-12 Meysés Itegonle
termos do art. 41 da lei 5.142, de fevereiro Feijó n. 21. - Julgado procedente e itup.eta
de 1901, e 210. § 2.°4do deerció n. 729 de se- a multa de 500$0 alem da oorigaciló de re-
tembro de 1938, respectivamente. Remela-se à colher a importância de 381 ds diferenei, do

imposto devido. nos termos da ad. 1. 0 do de-S. C. E. após, para as devidas a:yd:tu:ries.
creto-lei ri. 3.119. de 23-7-41. combinado comN. 51.860-12 - José Martins Junior.

Proceda-se à inscrição nos termos propostos. o artigo 38 dó decretc 22.061 de 9-11-32.
N. 6.310-41 - Agostinho & Cia. Ltda. -Imponho a José Martins Junior a multa de

300$0, médio da Iei. Assembléia ns. 28 a	 B- ugado impreee-
dente. Recorrido ex-officio para o 2.0 ConselhoNotif ict_teões	 de Contribuintes de confornootAe com 	 ar-

N. 2.953-12 - Graça & Rivera - Buenos tigo 1.0 do decreto-lei n. 3.0±4. de 1 de Ntse-
Aires 252 - Multa de 130$0. mais a importán_ reiro de 1911.

N. 4.161-11 - Cia. Produtos Químicos Fú-ria de 20$0, relativa a emolumentos 	 rogisto.
N. 2.916-12 - Vieira Albino Carneiro Bar- brica Betem - Serra do Arartiq:•ara rL 931 -

h w. & Filhos - Laranjeiras 135. - Multa julgado procedente e imposta a multa de 230$0,
de 73080. mais importância de 730$0, reta_ a cada uma, mínimo co art. 12.•) § 3. 0, coold_
Uva a emoluméntos de registo. nado com os arts. 88 e 111, § 1.0 o, do decreto-

N. 2.911-42 - Marceliano Rodrigues San lei n. 739. de 24-9-38.
Roman - Miguel Angelo 306. - Multa de

	

	 N. 5.476-11 - Academia Cientifica de Be-
leza Madame Campos, Ltd. - Assembléia 115.180$0, relativa a emolumentos de registo. .
- Julgado procedente e imie-,sta a moita de

N. 2.913-12 - Moares Carvalho & Cia. Ltda. 500$0. mínimo dort. 111, § Iss 1 do deci eto-

	

-Gonçalves Dias 52-34. - Multa de 150$0.	 739. de 24_9_38.
mais a imoortáncia de 730$0, relativa a.eino-	 N. 491-40 - J. c 1 e Carvalho	 Ratão de S.
lumentos de registo.

	

	 Francisco n. 68. - Indefiro o- pedido fo.-tou-
lado • no requerimento retro, lendo em vis t a oDespachados em 27 de julho de 1942:
parecer supra ria	 Dê-se ciência, Irar-

Autos:	 cando-se o prazo de 3 (Lês) Mas para a dpre-
N. 5.896-11 - Eduardo Vítor de Oliveira setNiliaç2i10o0_dç 	

Fontioe.le da Silva -
e

•Martins - Senador Euzébio 368. - Julgado
procedente e imposta a mona de 500$o. pre_ Ramiro Magali -les n. 131. - taeclaro a fit-ma
vista pelo art.

	

§ 1.0, 1, do de it e[ ) -lei no_	 Fontenelle da Siva, devedora remissa
mero 739. de 24-9-38.	 e coroo tal incursa nt..s sanções do derreto-lei

N. 1,989-12 - Rádio Nacional e Cia. Cas- nfri.,0e5e. stsdoe 1037..1Fomp
 P.G.F.P.	

rmillea-sa a ae e :tnscearnictioh di de-,st.,
telões - Praça Maná 7 e Visconde Itaiten 273.
- Julgado procedente e imposta a multa de vi(Nla.' 2.036-40 - Alfredo Cardam de Melo -200$0. de acordo com o art. 62, letra c e art.

Santa Ana n. 153. - Não tendo a firma Ah-.15. § 2.°, do regulamento baixado com o de-
freei° CardoSo de Melo, recolhido ais importan-ereto n. 1.137, de 7-10-1936, com4bi2n;a1dedcor7
cias reclamadas neste processo. coosidero-ao art. 72, § 1.°. do decreto-lei n.

de abril de 1912. vedora remissa e corno tal incursa nas san-
N. 3.836-42 - José Vieira E. Carvalho - scõcs encaminhe-se

decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-
caminhe-se o processo à S. E. para OSAna Neri 1.472-B. - Julgado procedente e e e

imposta a multa de 100$0, nos lermos dó art. devidos fins.	 •
30, § 3.0, c, do decreto-lei n. 22.061. de 9-11-32. 	 N, 1.011-11 - Companhia Cervejaria Boêmia

-Visconde de Batina n. 151. - Em face do
Notificação despachada em 27 de julho parecer da S. P. J., torno de tule efeito o

	

de 1942:	 •despacho proferido em 28 de traio último, com
N. 2.978-12 _ Rodrigo Joaquim pinto _ considerou a Companhia Cervejaria Boêmia,

Buenos Aires 211-210. - Multa de 250$0. mais devedora remissa, ficando-lhe assegurado o
a importância de 230$0, relativa a emom inen_ direito de- transigir com a Fazenda Nacional.
tos de registo.	 Publique-se e encaminhe-se, o Processo, ela

Reproduz-se por ter saldo com incorreções grau de recurso ex-officio, ao 2.0 Conselho de
no . Diário Oficiei de 28-7-12.	 Contribuintes.

N. 2.656-39 - Sardi & Sauer - praça Da-
• Dia 29 le julho de 1911	 •	 que. de Caxias n. 27. - Aceito o fiador ore-

reciclo - Banco de Crédito Geral S. A. por
Au tos :	 se tratar de estabelecimento bancário de. re-

N. 1.917-42 - c/ Hasencler & Cia. _ Ave_ conhecida idoneidade. Dê-se ciência, marca-u-
nida Rio 1.-3,,,,nco os . 69_77 ..._ Julgado co- do-se o prazo de 5 dias, para a assinatura do
cedente e imposta a multa de 200$0 .de acordo termo de fiança, devendo ainda, a recorrente
com o art. 62, letra c, art. 15.1 2. 0. letra a e completar o pagamento . da taxa de recurso.
72 do regulamento oaixado com o decreto oú- N. 3.659-42 - Francisco de Brito - Lapa
Mero 1.137, de 7-10-46, comb , 1;t do com o ar- 32. - Julgado procedente e imposta a multa
ligo 72, § 1.0, "ia-fina", do decreto-lei n. 4.274, de 100$0. nos termos do art. 30, § 3. 0, c, do
de 17-1-42.	 decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.830-12 - Firmino Fernandes Salda-N. 5.011-11 - Bovino & Bel i z,cosa - Santa
Rosa n. 343	 S. Paulo. - Julgado impro- nha e outros - Aveuida Rio Branco n. 9. -
cedente o auto de-fls. 4-5	 Julgado improcedente o auto, devendo os do-,

Recorrido cx .-officio para o 2.° Conselho de cumentos apreendidos ser restititidos ao De-
Contribuintes. na .:•tanformidate do art. 1.0 do partamento Nacional da Indústria e Comércio,
decreto-lei n. 3.011, de 1-2 41	 para os devidos fins.

N. 3.254-12 - O. D. flanco - Sete Se-N. 1.963-37 - F.L. Barbosa & Cia. - 13
e lembro n. 132. - Julgado procedente e fin-de' maio ns. 9=-1/. - Julgaoc procedente

imposta a muita de ret0$0, unp imo do art. 62. Posta a multa de 1:08383, devendo recolher
combinado corri os nrts. 53, 81 e 206 do decfeto_ a importância de igual quantia, de imposto
17.161, de 6-10-30. devido, nos termos do art. 1. 0 do de.vreto nú-

mero 3.449, de 23-7-1911, combinado com o
N. 2.599-12 ,- Jorge do Ne-taral Filha - art. :38 cio decreto n. 22.061, de 9-11-1932

Urdgilaiuda is. 18. J1118-4-1°- P recedenlk L' N. 51-12 - Companhia Coita-
imposta a milita le C89$3,- a l em da olvi,,eacilo cas --Conde de Baipendi n. 59. - Julgado
do pagamento do imposto devido na imporian- procedente e imposta a revalidação de.82$1.
ria de igual quantia. nos termos .do _ato. 1, e' do dobro do selo, de acordo com o art. 62. letradecreto-lei n. 3.459, de 2.3- 7-11. comlo-ado b, do regnlamento baixado com o decreto nu-com o art. 38 do decreto 22.061 de 9-11-32. 	 mero 1.137, de 7-10-1936, devendo. outros-N. 3,832-41 - A. :1?erreira da Costa & Cia. sim, ser avetbada a 2. a via, independentemen-- Maria Mareolina 120. - 	 .proceOznte te (le umlia, à vista co ai d. 79, § 4.0, do men-e imposta a multa le 2500, MiTILITIa do art. 122 cionado regtilamento.§ 3 0, combinado com as arts. P8 e 111. g L0 a,
do decreto-lei n. 739 de 24-9-38. 	 N. 1.532-10 - The Goodyear Tire & Rub-

N.' 2.794-11 - Empreza Wasileira de Fm- ber Company of South America. - Julgado
genbada - Avenida Almiranh, Barroso n. 90. procedente e imposta a revalidação de 200$0,
galgado improcedente o 'auto -(te fls. e deter- de acordo . com o art. 62, letra «, combinado

_	 .
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com o 'art. 15, §	 letra a e art. 72 do re-
gulamento baixado com o decreto n. 1.137,

7-10-1936.	 •
• N. 3.983-42 — A. Pyrostampa S. A. —
Julgado procedente e imposta a multa de réis
47:11181, nos termos do art. 32 da lei n. 187,
do 15-1-1936.

Requerimentos: 	 •
N. 66.962-41 Alvaro Sardinha. — Ha-

vendo o interessado recolhido a importância da
multa, suspendo as sanções cio decreto-lei nu-
mero 5, de 1937, que lhe foram impostas por
despacho de 15-6-42.

N. 43.434-42 — A. Fernandes \rasques &
Irmão. — De-se a baixa, .para vigorar a par-
tir do 1943, p. vindouro, nos- termos propos-
tos. Imponho à firma A. Fernandes Vasques
& Irmão a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 28.956-42 — Agência Marítima Griez
- Ltda. — Dê-se as baixas na forma proposta.

Imponho a Thor Line e a Alex S. Grieg &
Cia. Ltda.. a cada uma, as multas de 5080,
mínimo da lei.

N. 4.417-42 — Erich Leydziger. — Dê-se a
baixa a partir do segundo semestre deste ano,
nos termos' propostos. Imponho a Erich Ley-
pziger a multa de 12580, médio da lei.

N. 43.799-12 — Dr. Manoel de Castro. —
De,-:se a baixa, a partir do 2.0 semestre deste
ano, nos termos propostos. Imponho ao Dr.
Manoel de Castro a multa de 5080, mínimo do
art. 41, do decreto n. 5.142, de fevereiro de
1901.

N. 45.092-42 — Pinho Come & Cia. —
Idem.

N. 30.598-41 e 8N446-41 — Gilberto Alves
Pereira. Façam-se as transferências, nos
termos do parecer. Imponho a Francisco Bru-
no Borges e Manoel Gonçalves Rosario as mul-
tas`,. a cada um, de 12580, médio da lei.

805-41 — Albino Ferreira. — Nos ter-
Inos'ido parecer supra, reconsidero o despacho
do •-i25 de janeiro de 1911, proferido no pro-
cesso anexo n. 805-41, para, tornando-o de
nulo efeito, autorizar a baixa, a partir do cor-
rente exercício, do negócio do "cabeleireiro
sem perfumaria", inscrito em nome de Albino
Ferreira, pela rua Visconde de Pirajá n. 475.
Outrossim, proceda-se à inscrição da coleta

. 4.773-41, apresentada por José Cardoso Car-
valho para a indústria de "barbeiro", não ven-
dendo perfumaria", pela rua Montenegro 129-C;
procedendo-se à transferência do estabeleci-
mento para o nome•de Miguel Gomes Balbino,
nos lermos propostos, em seguida.

N. 37.320-112 — Antonio Lopes de Brito. —
Inscreva-se a coleta, na forma proposta; dê-se
baixa em seguida, no lançamento existente em
nome de Roque Palerma de Saveiro, a quem
imponho a-multa de 12580, médio da lei.

N. 21.377-12 — S.A. Fábrica de Tecidos
Vitória Régia. — Transfira-se, nos termos pro-
postos. Imponho à S.A. Fábricas de Tecidos
Vitória Régia, as multas de 5080 e 30% sobre
os emolumentos de registo, nos termos do ar-
tigo 44. do decreto n. 5.142, de fevereiro de
1901.  e 219, parágrafo 2.0 do decrqto n. 739. de
1938. Remeta-se à S.C.E., para anotar.

N. 668-42 — Miguel Afonso Corrêa Martins
— Em face do exposto, reconsidero o despa-
cho de 19-1-42; e, em consequência, o de 15
de , junho de 1912, proferidos às fls. 2 e 3, para
torná-los de nulo efeito. Bem assim, autorizo
o cancelamento das certidões ns. 53.416, de
1942, nos termos propostos.

N. 45.199-42 — Jankiel Geluda. — À vista
do exposto e do que consta do processo .anexo
n. 45.199-42, reconsidero o despacho de 2-7

,de 1942, proferido naquele processo, tão so-
mente para tornar de nulo efeito a multa im-
posta a Jankiel Geluda.

N. 19.829-42 — Agência Marítima Grieg Ltda.
— Transfira-se "ex=r•fficio", para o nome de
Agência Marítima . Grieg Ltda., a qual impó-
nho a multa de 12580. médio do art. 44, do de-:
creio n. 5.112, de fevereiro de 1904, nos ter-
mos propostos. Outrossim, dê-se a baixa para
vigorar desde janeiro deste ano. nos lançamen-
En g de Den Norske Lyd Amerika Linje, e seu
agente aos quais' imponho a multa do 5080, a
cada uni, - nos termos do art. 41, do decreto ci-
tado.

	

N. 45.087-42	 Corripanhia de MineraçãU de
Ferro e Carvão. — De-se a baixa "ex•-officio"

,
na inscrição de Claus Dellinghuesen, para 1943
p. vindouro, e inscreva-se "ex-officio" o i Dr.
Themistocles Barcelos, nos termos propostos.
Imponho a Claus Dellingshausen e.Dr. Tamis-
(odes Barcelos as multas de 12580 e 30080.
respectivamente, nos termos do art. 41 e : 17,
§ 3., do decreto n. 5.142, de fevereiro de 1904.

N. 45.021-42 — Aurelio Ferreira da Silva.
In-se . baixa "ex-officio", a par ir de 1912,

do negócio inscrito em nome da firma Barros
Cavalcanti & Silva Ltda., e inscrevam-se •Au-
reliá Ferreira da Silva - e Barros Cavalcanti,
na forma proposta. Imponha itouen) firma a
multa de 12580, e a de 3080 a Barros Cavalcan-
ti, rios termos cio art. 44 e 17, §- 3.0,_respectiva-
mente' do decreto n. 5.142, de fevereiro
1901.
. N. 45.485-42 — . Antonio dos Santos Rabelo.

— Transfira-sé. Imponho a Antonio dos Santos
Rab elo a multa do • 5080, • mínimo da lei.

N. 45.130-42 — Joel Ribeiro. — Idem.
. N. 39.621-42 — Mario Mendonça. Retifi-

que-se o lançamento. Imponho a Mario Men-
donça a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 33.773-42 --. Rodolfo Soares Botelho.
Id em

N. 31.896-42 — Ildefonso Pereira. Leite.
Idem.

N. - 31.531-42 — Frederico Le Gall.
Idem. -

N. 45.239-42 — Altiva Seiras Silva. —
Idem.

N. 42.288-42 — Gustavo Alberto Vilela.
Idem .

N. 42.458-42 — O. .Tulipan & Soeiro. —
Idem. .

N. 43.914-42 —Leonor Lemmertz. — Idem-.
N. 81.461-42 — Ricardo de Almeida Rego.

- Pr ceda-se a inscrição e dê-se baixa desde
logo, a • partir de 1942. Imponho a Ricardo de
Almeida Rego a multa -de 30080, médio da lei:

N. 81.453-42 — A. Marinho Alves. 	 Pro-
ceda-se a inscrição nos termos propostos.
ponho a A. Marinho Alves a multa de 30080,
médio da lei.

N. 79.855-42	 Virgilio da Silva Pereira..—
Idem .

Representações; .•
N..50.992-42 — 'ara de Moura Pinto e ou-

tra. — Julgado procedente e imposta a multa
de 5080, de acordo com o art. 73, do decreto-
lei n. 4.274, de 17 de abril de 1912.

N,51.097-42 — Raul de Noronha Sá e outro
— Idem,

N. 50.875-42 — Maria Rodrigues da Silva e
outro. — Idem.

N. 50.346"-42.— Banco Figueiredo Rocha S.
A. — Idem.

N. 50.313-12 — Dioeleciano da Silva Ribei-
ro. —Idem. r'

N. 50.345-12 — Banco Figueiredo Rocha S.
A. e outro; — Idem. .

Notificações:
N. 1.442-42 — A. L. Morais & Cia. — Rua

Uruguaiana ris. 148 a 150. — As alegações
constantes do pedido de fls. não ilidem a in-
fração apontada na peça inicial. Mantenho.
pois, a' anterior decisão, por seus fundamen-
tos. Intime-se, na forma da lei.

N. 1.092-42 — Comp. Leiteria Léopoldi-
nense. — Rua General Câmara n. 226. —.Não
procede o alegado no pedido de fls., urna vez
que o cálótilo para pagainento de emolumen-
tos, nos casos de filiais estabelecidas nas ca-
pitais .dos Estados ou no Distrito Federal, é
feito tomando-se corno base o capital da casa
matriz. Mantenho, pois, a anterior decisão, por
seus fundamentos. Intime-se, na forma da
lei.

N. 1.205-42 — Ajuicaba Amorim — Rua
da Candelária n. 26. — Multa de 1:20080, mais
a imporaância de 60080 relativa a ernolumen-
tos de registo.

N. 2.044-42 — J. Nunes — Rua Senador
Pompeu n. 218. --- Multa de 15080. mais a
importância, de 3080, relativa a emolumentos
de registo.

N. 1.802 .-42 —. Alex Reitor & Cia. Ltd. —
Rua General Câmara ri: 106. — Não procede
o alegado no pedido de fls., uma vez que a
notificada deveria . se encontrar habilitada com

o competente registo antes de iniciar siias
transações. Mantenho, pois, a anterior decisão;
por seus fundamentos. Intime-se, na forma da
lei.

N. 1.863-42 — Manoel Mario Patricio de PI-,
nho. — Não procedem os argumentos apre-
sentados no pedido de fls., unia vez que, de
acordo com a lei ,a notificada deveria estar
habilitada com_o competente registo antes de
iniciar o seu comércio. Mantenho, pois, a ali-
tenor decisão, por seus fundamentos. Intime-.
se, na forma da lei.

N. 1.913-42 — André & Zeni — Rua Uru-
guaiana n. 27. — Não procede o alegado no
pedido de fls., uma vez que, de acordo
a lei, a notificada deveria estar habilitada com
o competente registo antes de iniciar o siiu-
comércio. Mantenho, pois, a anterior .decisão,
por seus fundamentos.

N. 2.281-42 — Elias F. Ilabib	 Rua Se-
nador Pompeu n. 112. Multa de 15080, mais
a importância de 2080, relativa a emolumen-g
tos de registo.

N. 553-12 — Antonio Mena da Costa — Rua
Senador Pompeu n. 220. — Não procede o
alegado 'no pedido de fls., uma vez que, con-
forme foi apurado, a notificada comercia com
produto sujeito ao pagamento do imposto de
consumo. Mantenho, pois, a anterior decisão,
por seus fundamentos. Intime-se, na forma da
lei..

N. 801-42 — Produtos Químicos Tu-ta Ltd.
— Rua Magalhães Castro n. 93. — Não pro-
cede o alegado no pedido do fls., unia vez
que, segundo foi apurado, a notificada mantem,.
ainda o fabrico para o qual requerera a res.,
pectiva patente .Mantenho, pois, a anterio2 de-.
cisão, por seus fundamentos. Intime-se, na
forma da lei.

N. 220-42 — Sociedade Cooperativa Ia
Chauffeurs Proprietários. do Rio de -Ja-
neiro — Rua. Conde de Bonfim número
255. -- Multa de 1:97080, mais a im-
portância de 98580, relativa a emolumentas de
registo.

N. 1.263-42 — Augusto Miranda — Rua 21
de Maio n. 188. — Multa de 22080, mids a .
importância de 22080, relativa a emolumentos
de registo.

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Cartões do Imposto de Vendas e Consigna-.
ções transferidos, prontos para entrega na
S. P. A.	 -
, •	 Prot. — . Firmas — Ruas

N. 33.031 — 190 — Waldemar da Silva Ma-
tos, rua Vidal de Negreiros n. 59.

N. 7.881 — 280 — Adriana Martins Junior,
tua Santana n. 205-A.

N. 52.179	 312 — J. V. de Andrade, rua
Senhor dos Passos n. 291, 1. 0 andar.

N. 12.831 — 664 — Arnaldo Ferreira da
Costa, Estr. Marechal Rangel n. 72.
- N. 29.079	 739 — Antonio Gomes de Sou-

za, Praça da República n. 25, fundos.
N. 49.352 — 771 — José Corrêa da Silva,

Av. Mem de Sá n. 181.
N. 5.135 — 780 — Rajão & Cia, rua Senador

Furtado n. 74.	 .	 •
N. 8.627 — 781 — João de Souza, rua Ba-

rão de São Felix n. 42.
N. 13.231 — 781 — Avelino José, 'rua Júlio

do Carmo n, 56.
N. 6.194 — 782 — Antonio de Abreu, rua

Getulio n. 147.
N. 30.147— 782 — Angell Gallego Barreira,

rua Dr. Sá Freire n. 79.
N. 7.665 — 791 — Corrêa Simões & Mon-

teiro — Estr. da Taquara n. 51.
N. 43.742 — 786 -= F. ,Bloch, rua Jaime Be-

névolo n. 18.
N. 43.122 — 787 — Fábrica de Calçados Co-

riria Ltda., rua Senador Fuzébio n. 378, loja.
N. 35.217 — 788 — Manoel Francisco Gil,

rua.Ana Neri n. 669.
N. 44.247 — 788 — Sorvetaria Cristal Ltda.,

rua Júlio de Casinhas n. 15-B.
N. 43.573 — 789 — Anibal Augusto Pires,

Av."Amaro Cavalcanti n. 1.943, porta. 	 -
N. 42.032 — 794 — Kiehnanowiez & Gorens-

tein, Av. Gomes Freire n. 45, sobrado.
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- N. 47.117-794-B. Wull, Av. Rio Branco
. 131, 3P andar. sala 306.
N. 2.157 - 795 - Irmãos Nobre, rua Gene-

ra: Roca a. 255.
N. 5.360 - 796 - A. Luiz, rua Virgínia

Nidal n. 15.
N. 41.480 - 801 - N. Rocha, Marques -&

Gomes, rua Ana Leonídia n. 267.
N. 40.598 - 808 - Henrique de Souza Ne-

yes, rua Senador Euzébio, 528.
N. 30.924 - 810 - Pereira Pinto e M. Ro-

drigues, rua São João Batia°. n. 39.
N. 51.787 - 821 - Fiorentino Castelhano,

Estr. Marechal Rangel n. 880.
N. 41.856 -- 821 - C. J. Weinberg & Cia.,

Av. Gomes Freire n. 55-A, sobrado.
N. 40.186 - 825 - J. P. Wishart & Cia.,

Ltda., rua Riachualo n. 410.
N. 26.121 - S/N - Café e Bilhares Jere-

mias Ltda. - Av. Amaro Cavalcanti n. 1.913.

Cartões de inscrições do Imo. de Vendas e
Consig. prontos na S. P. A., para entrega aos
interessados:

Prot. - Firmas - Ruas
N. 53.963 - 12B - lIabib Daher, rua Co-

ronel Agost i.n..o a. 57.
53.961 - 633 - Antonio Pepino Ferrei-

ra, rua Barão do Bom Retiro n. 451.
N. 53.006 - 670 - J. Oberg & Cia. Ltçla.,

rua 24 de Maio n. 993, 1•a loja.
N. 53.909 - 681 - Gabriela Elvira Balassa,

rua Barão do Bom Retiro n. 717.
N. 53.958 - 758 - Serigés & Cia. Ltda.,

rua Debret n. 79, sala 607.
N. 53.931 - 759 .- Indústria Lufia Ltda.,

rua D2brot n. 79, sala 607.
N. 53.939 - 760 - José Maria Paes Chaves,

Av. Marechal Floriano n. 77, porta.
N. 53.924 - 761 - Carlos Gonçalves Curto,

rua Marco-tês do Aracati n. 302.
N. 53.961 - 762 - Walter H. Rubli, Ladei-

ra do Ascurra n. 44.
N. 53:918 - 764 - Nilo Molinari, rua Teo-

doro da Silva n. 312, casa 8.
N. 53.951 - 766 - Regina Trebitsch, rua

Ministro Viveiros de Castro n. 76.
N. 53.932 - 767 - J. Hilf, rua Visconde de

/fauna n. 295, apt. 3.
N. 53.917 - 770 - Antonio Barbosa Eiras,

rua Cardoso de Morais n. 531, 2. a loja.
N. 53.913 - 772 - A. N. DAzevedo, rua

Arguias Cordeiro ns. 291-293, sala .1, sobrado.
N. 53.937 - 773 - João Albino Lucas, rua

Maldonado n. 297-A.
N. 53.927 - 774 - Evangelina da Rosa Oi-

ticica, rua Ângelo Bitencourtt n. 24.
N. 53.956 - 775 - Serio Benedette, rua do

Cateto as. 32-31, porta.
N. 53.912 - 776 - Lauro Bati Martins, rua

Mairinque Veiga n. 9, 1.0 andar.
N. 53.940 - 778 - José Martins de Olivei-

ra Moura, rua Conde de Bomfim ri. 2-A.
N. 53.953	 779 - Roldão Costa, rua Ja-

rina n. 18.
N. 33.336 - 780 - Arthur Goldhirch, ave-

nida N. S. Copacabana n. 209, loja E.
N. 53. 941 - 783 - Konyn & Bak Ltda , ave-

nida Rio Branco n. 111, 4.° andar, sala 407.
• N. 53.044-784 - Lucio Garcia, Estr. Mon-

senhor Felix n. 45t, 1.a.loja.
N. 53.911 - 785 - A. Condeixa Filho, ave-

nida Rio Branco n. 91, 8.° andar, sala 7.
N. 53.955 - 785 - Salomão Bortman, rua

da Assembléia ri. 12.
N. 53.915 - 787 - A. Ribeiro & Saraiva,

Trav. das Partilhas n. 53.
N. 53.922 - 789 - Cia. Brasileira de Gaso-

gênio, rua Araujo Porto Alegre n. 56, 2. 0 an-
dar, sala 26.

N. 53.929 - 791 --Fernando L. Abreu, ave-
nida Atlântica n. 802, apt. 1.

N. 53.965 - 791 - Antonio da Costa Fer-
reira, rua Marquês de Pombal ri. 100.

N. 53.912 - 792 - A. M. Ferreira, rua
Gustavo de Lacerda ri. 54, sobrado.

N. 53.962 - 792 - Waldomiro Jamal &
Cia., rua Senador Dantas n. 117, 2.0 andar,
sala* 5.

N. 53.921	 793 - Carvão Brasil Ltda., rua
Cataguazes n. Il.

N. 53.910 - 791	 Alvaro do Amaral, rua
Senhor dos Passos n. 102.

N. 53.916 - 797 - Mauricio Blumein, rua
B. B. Retiro n. 70.

N. 53.951 - 797 - Repres. e Comércio
Us. Braz. Ltda., rua México . n. 168, 7.0 an-
dar, sala 710.

N. 43.588 - 798 - Soc. Ind. Pedreiras
Colbid Ltda., no fim das ruas Felix da Cunha
e Valparaiso s/n.

N. 53.952 - 798 - Roberti & Cia., rua Mi-
nistro Viveiros de Castro, 18.

N. 53.933 - 799 - Jakob Israel Tannha-
rauser, rua Jardim Botânico n. 588, apt. 201.

N. 53.938 - 799 - João B. Gonçalves &
Cia. Ltda., Av. Gomes Freire n. 76, loja.

N. 53.925 - 800 - Empresa Canalizações
Água, Gás, Esgoto Ltda., rua México . ri. 168,
90 andar, sala 906.

N. 53.914 - 801 - A. Pereira Carneiro, rua
do Rosário a. 138, 1.0 andar, sala 5.

N. 53.960 - 802 - Vieira & Varella Ltda.,
Praça das Nações n. 42-A.

N. 53.920 - 803 - Barreto Sombra & Cia.
Ltda.. rua Tiaia a. 38.

N. 53.955 ,- 805 - Lucia Nazarian Mardi-
rossian. Av. Marechal Floriano ri. 13, 5.0 an-
dar, sala 502.

N. 53.931 - 806 - Jayme S. Viçoso, rua
São Bento n. 5, 1.0 andar.

N. 53.926 - 807 - Estabelecimento Subi-
r/lana (10 Mecânica Ltda., rua do Senado n. 241.

N. r, 3 . 1'6 - 809 - Armando Stepple da
Silva Barros, rua Dr. Sattamini n. 81, loja.

N. 53.959 - 811 - S. Liberson, rua das
Marrecas D. 41, sob., salas.

N. 53.936 - 812 - Jacob Wolf Leichner,
rua •Pr. Satamini ri. 83.

N. 53.035 - 813 - Jayme Tendler, rua Ba-
rão do Bom Retiro n. 72.

N. 53.928 - 814 - Escrt. Técnico de Ven-
das "Crédito Universal", rua da Carioca n. 45,
2.° andar. sala 2.

N. 53.913 - 816 - Leoncia Chaves da Sil-
va. Estr. do Portela ri. 132.

N. 53.949 - 816 - Peixoto & Alves Ltda.,
rua Dr. Bulhões n. 1!.

N. 53.923 - 818 - Cornelio (le Carvalho e
Silva, rua do Ouvido'. ri. 45, 1.0 andar, sala 1.

N. 53.919 - 819 - Antonio José Nagem,
rua Aimorés n. 110.

N. 53.918 - 820 - Antonio Ferreira Cas-
sus. rua Aristides Cairo n. 371-A.

N. 53.930 - 822 - Humberto Cosate, Praia
do Flamengo n. 64-A.

N. 53.957 - 823 - Serra & Cabral Ltda.,
Praia do Flamengo ri. 61-A.

N. 53.950 - 826 - Raul Cardoso, Av. Al-
mirante Barroso ri. 90, sala 805.

Inscrições de exigências:
495 =. F. Carqueijo, rua Barão de Iguatemí

n. 66-A.
763 - Jobel Teixeira, rua Visconde de lia-

baiana n. 35.
769 - Manoel Francisco Neto, rua Cururipe

n. 109.
783 - Mercearias Carioca Ltda., rua Assis

Carneiro n. 210.
790 - M. J. de Oliveira Estavam, rua Mar-

quês de Olinda n. 102-A.
793 - Laborat. Alvas Ltda., rua Riachuelo

ns. 335-337.
815 - Panificação Manou Ltda., rua do Ou-

vidor ris. 187-189.
817 - Amadeu R. dos Santos, rua do Ouvi-

dor ri. 45, 1.° andar, sala 3.
1.369„- Guimaria dos- Santos Vieira, rua

Felipe Cardoso n. 49.
S/n -- Fred Finger & Cia. Ltda., rua 7 de

Stembro n. 90.
S/n - Constantino dos Santos, rua Estácio

de Sá n. 51-B.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 2`( de julho de 1912

Requerimentos:
N. 5.270-42 - Wagib Zeitoun. - À vista

da informação de 9 do corente, •tranfira-se
nos termos do parecer. Imponho a Wagib Zei-
toun a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 82.192-41 - Slioma Lerner. - Averbe-
se a mudança, quanto ao imposto de consumo.

Imponho a Slioma Lerner a multa de 30 To'
sobre os emolumentos de registo nos termos
do art. 219 § 2.° do decreto 739, de 1938.

N. 75.457-41 - F. de Souza Rodrigues. -
À vista do parecer supra e do que consta do
presente processo, - reconsidero o despacho
de 29 de novembro de 1941, tão somente para,
tornando de nulo efeito a multa de 50$0 nele
imposta a firma H. N. Pena com fundamento
no art. 44, do decreto n. 5.142 de fevereiro
de 1901, impor aquela penalidade à firma
F. de Souza Rodrigues, que adquiriu daquela
o estabelecimento a que se refere o processo.
Em consequência, suspendo as sanções do de-
creto-lei n. 5 de 1937, impostas por despa-
cho da 15 de junho p. p.

N. 23.808-42 - Filgueiras Pacheco & Cia.
Ltd. - Tranfira-se, quanto ao imposto de con-
sumo, nos termos do parecer de 15 do corren-
te. Imponho a firma Filgueiras, Pacheco &
Cia. Ltd. a multa de 30 clo sobre os emolu-
mentos de registo, nos termos do art. 219•
§ 2.° do decreto n. 739, de setembro de 1938.
Remeta-se a S. C. E. após, para anotar.

N. 11.315-41 - Saraiva & Francisco. -
Transfira-se, nos termos dos pareceres de 28
de outubro de 1941, e supra. Imponho a João
Pereira Saraiva e Antonio Francisco a multa
de 125$0, médio da lei. 	 -.

N. 773-42 - Torrão & Abreu.. Transfira-
se nos termos dos pareceres, de 13 de março
p. p. e supra. Imponho a Manoel Antonio
Torrão e Manoel Simões de Abreu a multa de
'125$0 e a firma Torrão & Abreu a de 30 %
sobro os emolumentos de registo, nos termos
do art. 44, do decreto n. 5.142, de fevereiro
de 1901 e 219 § 2.0, do decreto n. 739 de Se-
tembro de 1938, respectivamente. A S. (3. E.
após, para anotar neste.

N. 41.810-42 - Eugenio Bonetti. - Trans-
fira-se para o nome" de Eugenio Bonetti, a
quem imponho as multas de 50$0 e 30 % .so-
bre os emolumentos de registo, nos termoa , de
art. 44, do decreto n. 5.142 e 219, §
decreto n. 739, de setembro de 1938, respec-
tivamente. Remeta-se a S. C. E. após, para
as devidas anotações.

N. 65.667-40 - Miécio Salvado & Cia. -
Transfira-se para o nome de Darcy de Miranda
Medrado Dias, a quem imponho as multas de
50$0 e 30 % sobre os emolumentos, de registo
nos termos do art. 44 do decreto n. 5.142 de
fevereiro de 1904 e 219 § 2.0, do decreto nú-
mero 739, de setembro de 1938 - respectiva-
mente. Remeta-se à S. C. E. após, para as
devidas anotações.

N. 39.558-42 - Alberto de Almeida Lyon.
- Transfira-se para o nome de Alberto do
Almeida Lyon a quem imponho as multas de
50$0 e 30 % sobre os emolumentos de registo,
nos termos do art. 41 do decreto n. 5.142,
de fevereiro de 1904 e 219 § 2.°, do decreto
n. 739 de setembro de*1938, respectivamente.
Á S. G. E. após, para anotar.

N. 35.618-42 - José Fontes de Oliveira.
- Idem.

N. 29.186-42 - Manoel Bossa. - Trans-
fira-se para (1, nome de Manoel Bessa, a quem
imponho a multa de 50$0, mínimo da lei. Re-
meta-se à S. C. E. após, para as devidas ano-
tações.

N. 18.605-42 - S. A. Carvoeira "Pacheco
Moreira". - Idem.

N. 59.499-41 - Antonio Corrêa.	 Idem.
N. 40.387-42	 Lento & Cunha. - Idem.
N. 23.266-42 - Joaquim Rodrigues Cle-

mente. - Idem.
N. 44.876-42 - Waldyr Pereira de Car-

valho. - Idem.
N. 41.495-42 -- Marques & Filipe. - Idem.
N. 42.570-42 - Alberto - Grades e outro.

- Idem.
N. 39.965-12 - José Nogueira. - Idem.
Iái. 39.903-42 - Vieira & Fontes. - Idem.
N. 37.336-42 - Maria Helena dos Santos.

- Idem.
N. 40.794-42 - Imobiliária Liar Ltd. -

Idem.
N. 41.445-42 - Armando Dias. - Idem.
N. 27.191-42 - Alberto Daye. - À vista

do apurado, imponho a Alberto Daye a multa
de 100$0, mínimo da lei.	 /

N. 42.635-42 - Osny Dias. - Idem .
N. 42.287-42 - Fernando Mibielli de Car-

valho. - Idem.
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N. 41.363-42 - Dr. Edmundo de Oliveira.
e-- Idem.

N. 45.205-42 - Guilherme Gueller. -
Dê-se a baixa nos termos propostos. Imponho
a Guilherme Gueller a multa de 50$0, mínimo
da lei.

N. 41.812-42 - Angelo .Arazi. - Idem.
N. 45.393-42 - J. I'. Coelho Machado &

Irmão. - Idem.
N. 40.431-42 - Pedro Lopes Ribeiro. -

Idem.
N. 33.753-42 - Sociedade Anônima Teci-

dos Industriais Khair. - Em face do exposto,
e do que consta do processo anexo reconsi-
dero o despacho de 26-5-42, proferido no pre-
sente processo, tão somente para tornar de
nulo efeito a multa de 125$0, aplicada a S. A.
Tecidos Industriais Khair.
• N. 421.098-42 - J. Antunes da Costa. -
Havendo certa analogia, conforme frisa o se-
nhor lançador, entre os termos comissões e
representações, é dispensavel, no caso ver-
tente, sua reunião no lançamento que se pro-
põe. Nessas condições, proceda-se ao lança-
mento de que é objeto a representação de fo-
lhas, em nome de J. Antunes da Costa, a quem
imponho a multa de 300$0, médio da lei, obe-
decida a classificação que encontro incidência
nas tabelas anexas ao decreto citado.

N. 44.110-42 - Rádio Cruzeiro do Sul
S. A. - Averbe-se a mudança, anotando-se
o valor locativo de setenta e dois contos de
reis (72:000$0), no corrente exercício; - co-
brando-se, em consequência, a diferênça do

¡imposto devido, nos termos propostos. Impo-
nho à Rádio Cruzeiro do Sul S. A. a multa de
500, mínimo da lei.

Notificações;
N. 861-42 - N. Cardoso & Cia. Ltd., ave-

nida Malha de Sá, 270. - Não procede o ale-
*gado pela notificada, uma vez que, embora
tenha feito o pedido para pagar os emolu-
mentos, deixou, todavia, de efetuar o paga-
mento no prazo regulamentar. Mantenho, pois,
a anterior decisão por seus fundamentos. In-
time-se, na forma da lei. 	 e

N. '629-42 - Carlos Rosensvaig, avenida
N. S. de Copacabana, 691. - Multa de 50$0,
mínimo do art. 28 do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.	 •

N. 1.384-42 - Antonio de Freitas Matos,
rua Uranos, 795. - Verifica-se do processa-
do que Antonio de Freitas Matos, por não se
achar habilitado com a patente de registo
para fabrico de fogões em 1942, foi notifi-
cado duas vezes, uma em 30 de abril e outra
em 20 de maio de 1942. Assim, e considerando
que o procedimento que deve prevalecer é o
de 30 de abril em virtude de sua prioridade,
reconsidero a decisão proferida na notifica-
ção de n. 1.890, de 1942, junta, para o fim
de julgá-la improcedente, mantendo, porem,
o despacho proferido na notificação n. 1.384,
lambem de 1942.. Intime-se, na forma da lei,
feito, antes, o cancelamento cia intimação re-
lativa a notificação julgada improcedente.

N. 254-42 - Satiro da Costa, rua da Con-
ceição, 15. -- Não procede o alegado no pe-
dido de fls., uma vez que foi constatado pelo
notificante a exportação a venda do produto
descrito na notificação. Mantenho, pois, a an-
terior decisão por seus fundamentos; Inti-
me-se, na forma da lei.

N. 205-42 - Lair Silva, rua da Conceição,
178. - Não procede o alegado no pedido de
Vs. urna vez que, segundo foi apurado pelo
notificante, os produtos descritos na peça ini-
cial com os quais negocia a notificada, não
fazem parte de um todo tributado, por isso
que são lambem objeto de comércio em se-
parado. Mantenho, pois, a anterior decisão
por seus fundamentos. Intime-se, para o re-
colhimento no prazo da lei, salvo recurso para
o 2° Conselho de Contribuintes dentro 'em 20
dias e mediante o prévio depósito das impor-
tâncias exigidas.

N. 185-42 - Irmãos Nobre, rua General
.Roca, 255. - Tendo em Vista que os emolu-
mentos devidos realmente pela firma notifi-
cada não são os constantes 'do despacho de
23-4-1942, .consoante os novos cálculos pro-
cedidos pelo notificante, retifico as importân-
cias mencionadas naquele despacho para, res-

pectivamente de multa e emolumentos, 150$0
e 55$0.

N. 8i-42- Carvalho & Filho, rua Marquês
de Sapucai, 343. - Não procede o alegado,
uma vez que somente após a ação fiscal a in-
teressada efetuou o pagamento dos emolumen-
tos • levidos. Mantenho, pois, a anterior de-
cisão por seus fundamentos. Cobre-se somente
a multa; de vez que os emolurnentos já fo-
ram "pagos, • corno faz certo a patente núme-
ro 33.867, de 1942, junta. Intime-se, na for-
ma da lei.

N. 70-42 - Jellinek & Friedmann, rua Mar-
quesa dos Santos, 13. - As razões apresen-
tadas com o pedido de fls. não ilidem a falta
arguida na notificação. Mantenho, pois, a an-
terior decisão por seus fundamentos. Intime-
se na forma da lei.

Autos:
N. 2.380-42 - Jaokiel Goldbach, rua Vis-

conde de Inhauma, 36. - Julgado procedente
e imposta a multa de 100$0, DOS termos do ar-
tigo 30 da lei n. 187, de 15-1-1936.

N. 2.381-42 - Rafael Tolpiakon, rua do
Passeio; 42. - Idem.

N. 2.388-42 - José Avesse, rua 'Carioca,
11. - Idem.

N. 3.597-42 - José Cervero, rua Dr. Pas-
sos. 6. - Declaro • a firma José Cervero, de-
vedora remissa e como tal incursa nas san-
ções do decreto-lei n..5, de 1937. Publique-
se e encaminhe-se o processo à P.G.F.P.
para a inscrição da dívida, depois de anátado
nas efeitos fiscais da devedora, a imposibi-
lidado de adquirir estampilhas.

N. 3.720-40 - Rafael() Santoro de Freitas,
rua Conselheiro Gaivão, 462. - Declaro a fir-
ma Rafaele Santoro de Freitas, devedora ri-
missa e corno tal incursa nas sanções do de-
creto-lei n. 5, de 1937. Publioue-se e enca-
minbe-se o processo à P.G.F.P. para a ins-
crivai° da dívida.

N. 4.147-40 - Jorge Razuk, rua D. Clara,
178. - Idem.

N. 1.817-41 - Felzenschwalb & Mehl Ltd.,
rua Visconde de Itauna, 48.- Declaro a fir-
ma de que trata este processo devedora re-
missa e corno tal incursa nas sanções do de-
creto-lei n. 5, de 1937. Publique-se e enca-
minhe-se o processo a S.F. para os devidos

fins .N 4.3R0-41 - H. Perelman e outro, rua
Uranos, 991. - Idem.
• N. 4.395-42 - P. Pinheiro & Cia. - rua

Sant'Ana, 115. - Feito o depósito 'da ira-
nortannia de 1:000$0 máximo do art. 112 g
1.° e do decreto-lei n. 739. de 24-9-1938, en-
tree,ue-se. mediante o cumprimento das de-
mais formalidades regulamentares, a merca-
doria apresentada.

N. 1.36342 - A. Stulberg - Casa Arora
rua do Catete. 132. - Julgado' procedente e
imposta a multa de 500$0. mínimo do nrta 122,
combinado com os arts. 88 e 111, § IP, a, do
deeretn_l ei n. 739. de 24-9-1938.

N. 2.389-42 . - João Ferrei' Rivero. rua Ge-
neral Argolo, 21. - Multa de 500$0 prevista
nela art. 111. § 1.° - m - alínea V. inciso 5,
do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, modifi-
cado nelo, decreto-lei n. 2.898. de 23-12-1940,
e ma is o pagamento do imposto devido, na im-
portância de cento e três mil reis -(103$0).

N. 253-41 - Comp. Carris Luz e Força do
Rio de Janeiro, rua Seis, 2. - Julgada im-
nrocedente. Recorrido ex-officio para o 2.°

'Conselho. de Contribuintes na conformidade do
art. I.° do decreto-lei n. 3.014. de 1-2-1911.

N. 4.589-41 - Companhia de Produtos Quí-
micos Fábrica Betem, Serra de Araraquara,
951 - S. Paulo. - Julgado 'procedente a
imposta a- multa de 250$0. mínimo do adi-
o . 12.§ 3.0, combinado com os arts. 88 e

111. g 1.0 - a - do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

N. 1.99840 - 8. A. Indústrias Reunidas
Matarazzo. praça Patriarca. - Julgado

procedente e imnosta a multa de 500$0. mf-
ninho do art. 122, combinado com os arts. 88
e 111. §' 1.0, a, do decreto-lei n. 739, de 24-
9-1938.

N. 3.118-42 - Gaio & Carvalho, rua S. Ja-
nuário, 192.

N. 3.118-42 -- Gaio & Carvalho - S. Ja-
nuário n. 192. -- Julgado procedente e impos-
ta a multa de 500$0, alem da obrigação do pa-
gamento do imposto devido na importância de
21$4 (vinte e um mi/ e quatrocentos réis), nos
termos do art. 1.° do decreto-lei n. 3.449, de
23-7-1941, combinado com o art. 38 do decre-
to n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 3.115-42 - Representações de Minas Ltd.
--- Vieira Fazenda n. 30. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de 500$0, alem da
obrigação do pagamento do imposto devido na
importância de 322$6, nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 43.449, de 23-7-1911, combi-
nado com o art. 38 do decreto n. 22.061, do
9 de novembro de 1932.

N. 3.925-42 - Aureolino Gaspar - Ouvi-
dor a. 95. - Julgado procedente e imposta a
multa de 500$0, alem .da obrigação do paga-
mento do imposto devido na importância de
75$9, nos termos do art. 1.° do decreto-lei nú-
mero- 3.449, de 23-7-1941, combinado com o
art. 38 do decreto n. 22.061 de 9-11-1932.

N. 3.920-42- Loja do Livro Ltd. - Ouvi-
dor n. 145. - Julgado procedente e imposta a
multa de 500$0, alem da obrigação do pagamen-
to do imposto devido na importância de 183$9,
nos termos do art. 1.° do decreto-lei ri. 3.449,
de 23-7-1941, combinado com o art. 38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.540-42 - João Lopes - Praia de São
Cristovão ri, 59. - Julgado procedente e im-
posta a multa de 500$0, alem da obrigação do
pagamento do imposto devido na importância
de 11$6, nos termos do art. 1.0 do decreto-
lei n. 3.449, de 23-7-1941, combinado com o
art. 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 3.023-42 - Antonio Silvestre da Mata
- Quinta do Cajú n. 306. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de 500$0, afem
obrigação do pagamento do imPosto devido na
importância de 166$9, nos termos do art. 1.° do
decreto-lei ri. 3.419, de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 2.313-42 - Joaquim Estrela & Comp. -
Nerval de Gouveia n. 439.- Julgado proce-
dente e imposta a multa de 208$2, de acordo
com o art. 30 da citada lei n. 187, de 15 de ja-
neiro de 1936.

N. 2.281-42 - Pizarro & Comp. - Buenos
Aires n. 108. - Migado procedente e imposta
a multa de 575$8, nos termos do art. 30 da lei
n. 187, de 15-1-1936.

N. 2.382-42 - Viuve. S. Kastro - Ouvidor
n. 93. - Julgado procedente e imposta a mul-
ta de 164$0, nos termos do art. 30 da lei nú-
mero 187, de 15-1-1936. '

N. 2.384-42 - B. Besdin -a-- Carioca n. 85.
- Julgado procedente e imposta a multa de
161$8,- nos termos do art. 30 da lei n..187, de
15 de janeiro de 1936.	 t

N. 2.160-42 - Mauricio Duval - Coronel
Rangel n. 443. - Julgado improcedente, ar-
quivando-se depois de feitas as devidas ano-
tações. .

N. 2.475-42	 A. Teixeira Leite & Comp.
- Catete n. 109. - Julgado procedente e im-
posta a multa de 500$0, alem da obrigação do
pagamento do imposto devido na importância

186$2, nos "termos do art. 1. 0 do decreto-lei
n. 3.449, de 23-7-1941, combinado com o ar-
ligo 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 3.632-42 - Panificadora Brasil Ltd. -
Senador Euzébio n. 172. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de 500$0, alem da
obrigação do pagamento do imposto devido na
importância de 169$7, nos termos do ar. 1.° do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 2.409-42 - Victoriano Lopes dei Palacio
- Uruguaiana n. 5. - Julgado procedente e
imposta a multa de 500$0, nos termos do ar-
tigo 1.° do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941.

N. 1.784-42 - Francisco A. Fernandes -
Av. Bartolomeu Mitre n. 1.019. - Julgado
procedente e imposta a multa de 500$0, nos
termos do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.449 de
23-7-1941, combinado com o art. 38 do decre-
to n. 22.061 de 9-11-1932, alem da obrigação
do pagamento do imposto devido na importân-
cia de 75$0.

N. 3.253-42 .- João Rodrigues - Livramen-
to .n. 149. - Julgado procedente e imposta a
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multa de 50080, alem da obrigação do paga-
mento do imposto devido na importância de
2186, nos termos do art. 1.° do decreto n. 3.449,
de 23-7-1941, combinado com o art. 38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 3.977-41 — Morais Barros (SG Compa-
nhia Limitada — S. Pedro n. 23. — Julgado
procedente e imposta a multa de 30080 três ve-
zes o valor do imposto, de acordo com o art. 69,
§ 4 0

'
 do decreto-lei n. 4.274, de 17-4-1942,

combinado com o art. 40 do regulamento bai-
xado com o decreto n. 1.137 de 7-1Q-1936, com
a obrigação, ainda de recolher o imposto devido,
na importância de 10080, conforme determina
o art. 76 do acima citado decreto-lei.

N. 1.199-42 — Com fundamento no art.' 122,
§ 2.°, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, foi
lavrado o auto de fls. 4-5, contra a firma Ma-
rio J. Martins, estabeleèida à avenida Nilo Pe-
anha n. 155, 2P andar, sala 227, nesta Capital.
Historia o auto que a firma em apreço de-

volvera 27 doces pelo caminhão n. 11.278 —
Distrito Federal —, dirigido pelo motorista An-
tonio Teixeira, sem que os fizesse acompanhar
dos efeitos fiscais exigidos pelo art. 122 do
decreto-lei citado.

Defendeu-se o autuado, confessando que,
realmente, devolvera a mercadoria de que se
trata e qte fora adquirida da firma Rodrigo

Pedrosa, proprietária da Fábrica de Doces
"Perola", conforme nota de venda n. 3.324, jun-
ta e relativa à aquisição de 60 doces, fazendo-a
acompanhar de uma nota que expediu. Alega
mais que a falta apontada não trouxe prejuizo
para a Fazenda Nacional, sendo ao contrário
resultado da ignorância em que estava de que
a mercadoria devolvida devesse acompanhar os
çfeitos fiscais.

O processo está informado pelo autuante.
Isto posto, e:
atendendo a que somente parte da mercado-

ria adquirida foi devolvida;
atendendo a que o dispositivo arguido no

auto como infringido determina de modo claro
que "no caso de devolução de mercadorias, os
respectivos efeitos deverão acompanhá-las na
forma indicada neste artigo;

atendendo, porem, que o art. 112, § 9. 0, c,
estabelece, de maneira clara e precisa, que os
comerciantes varejistas são obrigados a exibir
ao agente do fisco, sempre que for exigido, as
mercadorias, guias, notas, faturas e outros do-
cumentos refeerntes ao imposto de consumo, as
estampilhas em seu poder, assim, como os livros
fiscais, talões de guias e de notas de venda,
ainda que estejam encerrados;

atendendo a que, na hipótese, a devolução foi,
de apenas, parte da mercadoria adquirida e,
assim, o contribuinte ficou no dilema de, ou
mandar os efeitos juntamente com parte da
marcadoria devolvida,' expondo-se à infração
prevista no art. 112, § 9.°, c, ou de devolver
parte da mercadoria desacompanhada dos efei-
tos fiscais, e, por conseguinte, sujeitando-se a
um processo fiscal, por infração do art. 122,
§ 2.0, situação evidentemente incômoda- e qur
não foi criada pelo contribuinte, cabendo as
autoridades administrativas solucionar o im-
passe;

atendendo a que, em se tratando de devolu-
ção de parte da mercadoria adquirida, não há
como exigir o cumprimento da norma traçada
no art. 122, § 2.°, parecendo mais acertado que
o contribuinte faça acompanhar a mercadoria
de nota por si expedida, como ocorreu no pre-
sente caso;

atendendo ao que mais do processo consta,
resolvo julgar improcedente o auto de fls. 4-5
e deste meu despacho recorro, na forma da lei,
para o 2.° Conselho de Contribuinte.

N. 2.839-41 — O contrato a, que se refere o
'auto de fls. 2, estimado, para o efeito de paga-
mento do selo, em 105:90080, tinha seu termo
marcado para 1 de abril de 1941, e não foi
apresentado a esta repartição para a fiscaliza-
ção devida.

A autuada — Internacional Films S. A. —
deixou correr o feito à revelia e a firma Anto-
nio L. Barone pede seja aplicada a revalida-
ção em dobro.

Do termo de exame de escrita de folhas ficou
, apurado que as transações ultrapassaram o va-
lor declarado, alcançando à importância de réis
107:41485„

Isto posto, e
Atendendo a que, segundo dispõe o art. 15,

§ 2.0, letra a, do regulamento baixado com o
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, os
contratos sujeitos ao selo por estimativa dos
contribuintes devem ser apresentados à re-
partição arrecadadora dentro de 15 dias, após
o termo de sua vigência;

atendendo a que tais documentos, em face
do art. 72 do referido regulamento, quando
não apresentados no prazo, ficam considerados
não selados, e, assim, sujeitos as penas da lei;

atendendo a que, entretanto, o decreto-lei
n. 4.274, de 17 de abril do corrente ano, manda
aplicar a multa apenas sobre o valor da dife-
rença verificada;

atendendo a que as leis que cominam penas
teem, segundo principio de direito, efeito re-
troativo, quando a penalidade a aplicar é mais
benigna que a da lei anterior, — julgo proce-

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SIV. MINISTRO

' Dia 28 de julho de 1942
Despachos:

É exonerado o capitão reformado José Ni-
codemos Monteiro de Barros de Delegado da
30.a Zona da 12.a Circunscrição de Recruta-
mento, devido o estado de saude do referido
oficial.

É nomeado o 2.0 tenente da 1.a Classe da Re-
o 2.° tenente da Reserva Sizino Ferreira da
Veiga do cargo de Delegado da 12. a Zona da
30.a Circunscrição de Recrutamento.

É exonerado, a bem da moralidade, o 2P Sar-
gento reformado Manoel Antonio de Morais, de
empregado da 1.a Circunscrição de Recruta-
mento.

É nomeado o 2.0 tenente da 1.a Classe da Re-
serva de 1.a Linha José Gomes Moreira para
servir na Diretoria de Infantaria.

Os 2.°s tenentes Efigenio Cordeiro Mergu-
lhão e Grijalva Ribeiro da Silva, continuam a
servir como auxiliar da Diretoria de Recruta-
mento e Adjunto da 2.a Circunscrição de Re-
crutamento, respectivamente.

• É nomeado o 2.0 tenente da Reserva de 1.a
Linha Nelson Pinto Monteiro para servir no
Serviço de Fundos da 1•a Região Militar.

É classificado, por necessidade do serviço,
o capitão Médico da Reserva, Convocado, dou-
tor Antonio Firmo Cardoso no Hospital Mi-.
litar de Belém (8.a R. M.).

É transferido, por necessidade do serviço, o
capitão. Antonio Tomé da Silva, do Quadro Or-
dinário (13.° R. I.) para o Quadro Suplemen-
tar Geral.

É retificada, por necessidade do serviço, a
transferência do Capitão Médico Dr. José Leão
Borges, como sendo do Hospital de Campo
Grande para 0 II-5.0 R. D. A. C. (Olinda, 7.a R.
M.) e não para o 16.° B. C., como foi publi-
cado.

Portarias: — De 29 de julho de 1942.

N. 3.522. — Resolve aprovar as Instruções
que ., com esta baixam para a Concessão e o
Uso Medalha Militar.

InstruçÕes para a concessão e uso da Medalha
Militar

Art. IP — Os processos relativos à conces-
são da Medalha Militar, serão encaminhados
doravante do seguinte modo:

§ 1.° Os processes referentes aos oficiais e
às praças serão remetidos per intermédio do
Gabinete do Ministro da Guerra ao Supremo
Tribunal Militar;

§ 2.° Excetuam-se da disposição acima os
processos dos oficiais generais e dos oficiais
do quadro de estado-maior, que serão reme-
tidos àquele Tribunal diretamente pelo Esta-
do-Maior do Exército;

dente o auto para impor a Internacional Filmes
S. A. e Antonio L. Barone, solidariamente, a
multa de 20080, de acordo com o art. 62, le-
tra c e art. 72 do regulamento baixado com o
decreto n. 1.137, de 7-19-1936, combinado com
o art. 72, § IP, do decreto-lei n. 4.274, de 17
de abril de 1942.

Intime-se para o recolhimento da quantia
devida, no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva e demais sanções legais, sal-
vo o direito de recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do decreto-lei n. 607, de
10 de agosto de 1938.

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

§ 3.° Os processos dos oficiais e das praças
constantes do parágrafo primeiro serão en-
viados pelos corpos, estabelecimentos e repar-
tições militares à Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra, que depois do devido exame
encaminhá-los-á ao Gabinete Ministerial.

Art. 2.° — A organização do processo para
a concessão da Medalha Militar obedecerá ao
disposto nas prescrições seguintes:
°- § 1.° Dos que podem fazer,jus à Medalha Mi-
litar:

I — A Medalha Militar é exclusivamente des-
tinada a patentear o público reconhecimento de
bons serviços militares prestados por oficiais
e praças do Exército em serviço ativo (art. 1.0
das Instruções para a concessão da Medalha Mi-
litar, publicadas no Boletim do Exército ri. 47,
de 23 de agosto de 1934) .
- II — As medalhas só podem ser concedi-
das 'aos que perteçam as serviço ativo.

III .— Nessas condições:
a) Os militares, embora da ativa, porem,

distraidos em função de caraler fião militar,
perdem — para efeito dessas medalhas — o
tempo de serviço repectivo. Incluem-se ai:
os ministros das pastas civis, interventores fe-
derais, senadores, deputados, diplomatas, ve-
readores, secretários de Estado, chefes de po-
licia, ou sejam todas as comissões civis.

b) Os militares da reserva e os reformados,
inclusive os do Magistério Militar, não fazem
jús à Medalha Militar.

§ 2.° do tempo a computar:.

1.0 Tempo simples

I — Para efeito de concessão da Medalha Mi-
litar não se contam:

a) o tempo a que se refere a letra a, item
III do parágrafo anterior;

b) o tempo que o militar estiver afastado
do serviço para tratar de interesses parti-
culares;

c) o tempo que o militar estiver ausente do
serviço por motivo de doença (licença para
tratamento de sande, baixa aos hospitais e en-
fermarias, convalescenças, etc., tanto no tempo
de paz como em campanha) ;

d) as licenças-prêmios gozadas de acordo
com as leis e decretos respectivos;

e) o tempo correspondente às prisões, de
qualquer natureza, quando cumpridas sem fa-
zer serviço;

f) o tempo passado,sem aproveitamento, em
cursos que isentem o matricuiado de todo e
qualquer outro serviço (reprovação ou exclu-
são por falta de aproveitamento do curso de
comandante de pelotão ou secção, Escola de
Sargentos de Infantaria, Centros de Instru-
ção, Escolas de Aperfeiçoamento ou de Armas,
etc);

g) o tempo de adjunto dos oficiais do Corpo
de Sande (Aviso n. 479, de 17-VII-33) ;

h) para as praças: o tempo de "encostado"
passado sob qualquer pretexto;

i) o tempo passado fora do Exército em
virtude de movimentos refolucionários (de-
creto n. 4.238, de 18 de novembro de 1904)..

MINISTÉRIO DA GUERRA 
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2.0 Tempo dobrado'

II	 O tempo de campanha é çontado pelo
,dobro.

Pára o cômputo desse tempo de serviço se-
guir-se-á a orientação indicada no Boletim do
Exército n. 48; de 31 de agosto de 1937 (pá-
ginas 497 e 500).
, . Art. 3.° São condições indispenáaveis para
a concessão da Medalha Militar, alens das já
estipuladas, estar o candidato incluso dentro
das condições indicadas nos números seguin-
tes.

.§ 1.0 Para os oficiais: -
a) Terem boaconduta civil e militar. Não

podem fazer jús à medalha e perdem o direito
.tla que tiverem recebido, sendo proibido-de
uSá-las -os militares que:

1. tenham sido ou forem atingidos por sen-
tença condenatóriti passada em julgado, no jui-
zo civil e militar, ainda que tenha havido p ar-
dão dá pena ou anistia;

2. '--iam incidido em faltas que afetem -à
moralidade e à dignidade, das quais se não te-
nham podido justificar;

3. tenham incidido em qualquer das se-
guintes faltas disciplinares:

- faltar à verdade;
- utilizar • o anonimato para qualquer fim;..
--- contrair dívidas ou assumir compromis-

sos superiores às suas possibilidades e esqui-
var-se '3 satisfazê-las;

--a não atender à obrigação de alimentar a
família, legalmente constituida;

- ofender a moral e os bons costumes, por
atos, palavras ou gestos; •

-.-- usas, na • linguagem falada ou escrita, de
lornogsafia, termos ou expressões indecorosas;

- dirigir-se • ou rsferir-se a superior de
rtrpd o losrespeitoso;

Embriagar-se.
4. Tenham cometido qualquer 'outra falta,

capitulada-como grave pelos regulamentos dis-
cs'inares e punida com prisão superior a oito
dias;

5. ter4m, num lustro, cometido três ou mais
infrações disciplinares.

'$) PoSsOis em os cursos regulamentares ti-
rados. em boas Condições.

c) Terem desempenbsdo, a contento, as co-
missõe s para que foram desi
. ti) Possuirem, no mínimo quatro anos de
vida arregimentada, consecutivos ou não e,
pelo menos, dois anos consecutivos ou não de
função nos estados-maiores (regionais ou do
Exército) e Serviços técnicos quando perten-
centes aos respectivos quadros.

e) Terem servido, a contento, no mínimo, um
ano em arsenais, fábricas ou serviços de cam-
po (oficiais geógrafos militares) quando per-
tencentes ao quadro de técnicos da ativa.

§ 2.° Para as praças:
a) Terem. bom comportamento. Não podem

fazer jús à medalha e perdem o direito da que
tiverem recebido, sendo proibido de usá-las, as
prãças que tenham incorrido nós ns. 1 e 2 da
letra a do § 1.° deste artigo e hajam cometido,
alem das faltas disciplinares do seu ,n. 3, mais
ás seguintes:

- frequentar lugares incompativeis com O
decoro militar;

andar mal uniformizado;
- ter cometido qualquer outra falta, capi-

-lutada como grave pelos regulamentos discipli-
nares e punida com prisão em separado supe-
rior a oito dias.

b) Terem os cursos ou exames regulamen-
tares, tirado. em boas condições.

c) Possuirem, pelo menos, seis anos de vida
aregimentada, consecutivos ou não. 	 .

d) Possuirem ótirno :juizo de seu chefe. su-
perior-(domandante de sub-unidade ou equiva-
lente)aconsoante as disposições para a organi-
zação do processo (artigo 5.0, parágrafo 2.°).

Art. 4.° Para a concessãó das medalhas de
20 e 30 anos, bem como para a concessão da
passadeira de platina é mister que, alem das
condições acima, possua o oficial ou a praça,
formal conceito do seu chefe superior imedia-
to. abonando-lbe o valor pessoal ai a inteireza
moral.a

Art. 5.° Para a concessão da Medalha • Mili-
tar observar-se-á a seguinte organização do
processo;

§ 1.0 Para os oficiais, procede-se da se-
guinte _maneira:

Nd último dia util de março e de setem-
bro de cada ano as Diretorias de Armas e'Ser-
viços, 'verificam quais os oficiais que comple-
tam 10, 20, 30 e 40 anos de efetivo serviço con-
soante as disposieões.contidas_no artigo 2.0, pa-
rágrafo 2.° destas Instruções.

/a) As Diretorias de Armas e Serviços co-
municam então esta ocorrência aos Comandan-
tes, diretores e chefes dos interessados, aos
quais compete organizar as notas que 4111-gar
necessárias para esclarecer a conduta civil e
militar do oficial formulando então . seu juizo
de conformidade com o modelo A destas Ins-
truções:

se) 'Essas notas e juizos serão remetidos di-
retamente, pelo Comandante, diretor ou

 remetidos,

às Diretorias de Asmas e Serviços, que ;então
organizam um resumo das fés de ofício (his-
tórico da vida do oficial) • e notas correspon-
dentes ao decênio em apreço, de acordo coni os
modelos B e C destas Instruções. Essas Di-
retorias remeterão todos esses documentos, de-
pois de corretamente organizados ; para a Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra 'que os
encaminharás com as devidas- informações es-
clarecedoras da Conveniência ou não de sua
remessa pelo Gabinete Ministerial ao egrégio
Supremo Tribunal Militar. Se o oficial perten-
cer ao Quadro; de Estado Maior, a remessa
far-se-á ao Estado-Maior do Exército, que exa-
minará o processo e encaminhará ou não, di-
retamente, àquela colenda corte cie justiça para
os devidos fins.

d) A Secretaria Geral do Ministério da Guer-
ra . encarregar-se-á, no tocante às letras a e b
anteriores, do processo referente aos ofitiais
generais, o qual depois de devidamente organi-
zado será enviado ao Estado-Maior do Exérci-
to, crue se encarregará da sua remessa ao Su-
premo Tribunal Militar.

e) Para os oficiais generais o documento
modelo "A" serkprganizado pelo General Che-
fe do Estado-Maior do Exército e, o que se re-
ferir . a esta autoridade, pelo Ministro da Guer-
ra.

§ . 2.° Para os subtenentes e graduados: •
a) Os Comandantes de corpos, chefes e -dire-

tores 'de estabelecimentos e repartições onde se
escrituraram as alterações das praças em ques-
tão, remetem, diretamente, às Diretorias de
Armas e Serviços, desde que o militar tenha
completado o tempo preciso', a respectiva certi-
dão de assentamentos e os documentos A, ,B e
C destas Instruções, fazendo acompanhá-las das
notas que julgarem convenientes para esclare-
cer-lhe a conduta civil e militar, devendo ain-
da na mesma ocasião formular seu juizo na
fórmula agora -prescrita.

.§ 3.° Quando, por circunstâncias quaisquer,
as Diretorias, os corpos, estabelecimentos e as
rebartições deixarem de, por iniciativa pró-
pria, organizarem processo de concessão de
medalha agora definido, o interessado comuni-
cará por eserito ao seu comandante de corpo,
diretor ou chefe de repartição ou estabeleci-
mento, ter a sua Diretoria de Arma ou Serviço,
unidade de tropa, repartição ou estabelecimen-
to, deixado de proceder de acordo com o dispos-
to nas letras aa dos parágrafos 1.° e 20 deste
artigo, solicitando as necessárias providências.

§ 4.0 No caso de acharem-se em campanha
os ccirpos cujos oficiais ou praças tenham com-
pletado o tempo exigido para a obtenção -da
medalha, as Diretorias de Armas e Serviços
organizarão integralmente o referido processo
e, depois de ouvido o comandante do corpo e
dele, recebido os esclarecimentos necessários
que se fizerem mister, encaminhará a documen-
tação consoante as disposições aqui estabeleci-
das.
• § 5•0 O- Supremo Tribunal Militar depois de
conveniente estudo do processo, dirá - em pa-
recer motivado - se o oficial ou a praça está
ou não 'em condições de receber a medalha.

§ 6.° Esse parecer, com todos os demais pa-
péis, servirá de base para a lavratura do de-
creto de concessão da medalha, que deverá con-
ter as datas limites do respeCtivo,decênio a

serem escrituradas . nos assentamentos dos in-
teressados .

Art. 6.° Os elogios de bravura ou de rele-
vantes serviços prestados à Nação constarão de
uma folha isolada de modelo idêntico ao indi-
cado no Boletim do Exército n. 48, de 31 de
agosto de 1937, modelo "C" página 508, conS-
Multado motivo bastante para a imedia,ta con-
cessão da -medalha, ressalvados os impedimen-
tos da-S • letras a dos parágrafos 1.0 e 2 0 do ar-
tigo 3•0•

Art. 7.° -No tempo computavd dos oficiais
serão observadas as disposições do artigo 3.0,
parágrafo 1.0 no concernente ao tempo de Ser-
viço passado -corno praças nas -fileiras e nas
Escolas Militares.

--Art. 8.0 Para a concessão das medalhas de
20 e 30 anos e passadeira de platinacorreá-
pondente a 40 anos de bons serviços, o dispos-
to no n. 5, letra a parágrafo 1.° do artigo 3.0
diz respeito aos lustros que Se relacionem com
a concessão da medhalha respectiva, caducan-
do os lustros anteriores.

Art. 9.0 Para a obtenção da medalha repre-
sentativa de maior tempo de serviço .(práta
ouro ou passadeira de platina) o processo a
seguir será o mesmo consignado nos artigos
precedentes e seus parágrafos; a fé de oficio
ou certidão de assentamentos referir-se-á
apenas ao segundo, terceiro ou quarto decênio,
devendo neste caso, nas notas remetidas pelos
comandantes de corpos, chefes e diretores de
repartições e estabelecimentos fazer-se refe-
rência ao período anterior, discriminando a es-
pécie de medalha recebida pelo interessado.

Parágrafo único. Se o interessado tiver,dois
ou mais decênios-de bons serviços e não tenha
recebido a medalha correspondente, proceder-
se-á para a concessão da de bronze, anexando-
se ao processo os outros relativos à de prata
ou passadeira de platina conforme o caso.

Art. 10. Continutfin em vigor os modelos A,
B e C das Instruções publicadas no Boletim do
Exército ri. 48, de 31 de agosto de 1937 (pági-
nas 502 a 508).

§ 1/.° No modelo "A" será ineluida uma cases-
denominada cultura profissional, onde serão
especificados os cursos que o oficial proposto
possue e a sua competência técnico-profissio-
nal.

§ 2.° Na casa denominada juizo, além das in-
dicações constantes do modelo "A", a autorida-
de proponente dirá por que julga o oficial me-
recedor de receber a medalha em questão.

Art. 11. Nenhum militar poderá ser pro-
posto para a Ordem do Mérito Militar sem ter
recebido, pelo menos, a medalha de 10 anos ge
bons serviços aia Exército.

Art. 12. O uso das medalhas e passadeiras
está definido no Regulamento de Uniformes do-
Pessoal do Exército.

Art. 13.-As Diretorias de Armas e Serviços,
a- Secretaria Geral do Ministério da Guerra e o
Estado-Maior do Exército examinarão atenta-
mente as fés de ofícios e os assentamentos dos
oficiais e praças afim de verificarem se ne-
nliumadelas está compreendida nas sanções das
letras aa dos parágrafos 1. 0 e 2.° do-artigo 3•0
destas Instruções.

Parágrafo único. Os oficiais e praças incur-
sos nas sanções das letras aa dos parágrafos
Lo e 2.0 do artigo 3 0 perdem o direito ao uso
da medalha e como tal devem restituí-las.

krt. 14. O processo da perda do direito de
usar a medalha militar, bem como sua resti-
tuição, far-se-á em carter estritamente confi-
dencial e não constarão dos assentamento do
militar em questão.

Art. -15. Costitue falta grave, injustifica-
vel. o uso indevido das medalahs ou suas pa3-
sadeiras (n. 65 do art. 1310 R. D. E.).

Art. 16. Ficam sem efeiró as Instruções pu-
blicadas no Boletim do' - Exército n. 48, de 31,
de agosto de 1937, tirando as partess expressa-
mente reiteradas nestas Instruções.

N. 3.523 - Torna insubsistente a Portaria
n. 3.497, de 22 deste mês qu,e convocot para
o serviço ativo do Exército o 1. 0 tenente da
Reserva de 2. a Classe, Arma de Infantaria,
Joe' José' da Silva, por já se achar conv içado
pela de ns 3.364, de 18 de junho último. • --

N. 3..524 - Resolva designar o' maj or Os-4
valdo Passos Viriato Medeiros, o major mó-
dico Renato Monteiro da Cunha e o capitãe
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tendente do Exército Almir Valente para. em
comissão, estudarem e proporem um tabela
especial de rações, aplicavel aos alunos das
Escolas Preparatórias.

N. 3.525 — Resolve, com autorização do
Presidente de República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente da Reserva de 1. a Classe,
,Arma de Artilharia, Solou de Figueiredo Me •
tezes.

N. 3.526 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo Com a
art. 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, conovocar para o serviço ativo do
Exercito o 2.° tenente da Reserva de LR Classe
Arma de Cavalaria, Oscar da Silva Fernandes.

N. 3.527 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar-para °serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente médico do Reserva de 2.a
Classe, Dr. Aleino Araripe de Faria Coim-
bra.

N. 3.528 — Resolve, de acordo com o dis-
posto no art. 4.° do Regulamento baixado com
o decreto n. 23.347, de 13 de novembro de
1933, nomear sub-tenente o sargcnto-ajudante
Venancio Silveira Pinto, para servir no 3.° Re-
gimento de Artilharia Montado.

N. 3.529 — Resolve, de acord-) com o dis-
posto no art. 4.0 do Regulamento baixado com
o decreto ri. 23.347, de 13 de novembro de
4953, nomear sub-tenente o sargento-ajudante
João Virgilio dos Santos, para servir no II 3•0
Regimento de Artilharia AntiAérea.

N. 3.530 — Resolve, de acordo com o dis-
posto no art. 4.0 do Regulamento baixado com
o decrto n. 23.317, de 13 de novembro de
1933, nomear sub-tenente o sargento-ajudante
Laurentino Furtado, para servir no 7• 0 Grupo
01 Artilharia de Dorso.

N. 3.531 — Resolve, de acorda com o dis-
posto no art. 4.° do Regulamento baixado com
o decreto ti. 23.347, de 13 de novembro de
1933, nomear subtenente o sargento-ajudante
Anibal Racliechi, para servir no II 3• 0 Regi-
mento de Artilharia Anti-Aérea. 	 .•

N. 3.532 — Resolve, de acordo com o/dis-
posto no art. 4.° do Regulamento baixado com
o 'decreto n. 23.347, de 13 de novembro do
1933. nomear sub-tenente o sargento-ajudinte
Oscar Melchiades Barreto, para servir no 2.°
Grupo Novel de Artilharia de Costa.

N. 3.533 — Resolve, com autorização do
Presidente da República, e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do
Exército os segundos tenentes da Reserva de
1.a Classe, Arma de Infantaria, Benedito Silva
o Mario da Silva Gaspar.

N. 3.534 — Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com o :i•trigo
4.° do decreto-lei n.. 4.222, de 2 de abril de
1912. convocar para o serviço ativo do Exa-
cito o 2.° tenente da Reserva de 1.a Classe, Ar-
ma Artilharia, Miguel Ferreira da Silva.	 -

Portaria.
N. 3.509 — Resolve, com autorização do

Presidente ,da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de . 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército os segundos tenentes da Reserva de
2.a classe. Arma de Artilharia Flávio de Mingo,
Vatter Buff, Clyde Milton Capps, Gustavo
Carlos Alexandre Stal e Estevão de Rezende
Junior.

Requerimentos:
Alfredo Georg Jaroslay Wieck, • 2.° tenente

da 2•a classe da reserva de (a linha, pedindo
adiamento de convocação. — Indeferido.

Antenor Teles da Silva, reservista, pedindo
inclusão na reserva remunerada. — Seja re-
incluido, querendo, no Exército e no 6.° a.C.)...
de onde fora excluido, até completar o tempo
mínimo computavel para o ingresso na reserva
remunerada.

Edgard Jacintho da Silva, pedindo matricula
no C.P.O.R. e por ser sorteado convocado,
adiamento de sua incorporação.- 1) Fica
adiada a incorporação do 'requerente, com a
obrigação de tornar-se oficial da reserva de

2.a classe -em C.P.O.R. matriculando-se na
próxima época de matricula, devendo ser ime-
diatamente incorporado se não cumprir tais
obrigações. 2) À - 1.a R.M. para dar c,onLeci-
mento, ao interessado, do presente despacJio e
providenciar.

Ernani Ribeiro Meyer, ex-aluno da Escola
Militar, pedindo promoção ao posto de capitão
da Arma de Cavalaria, da 2.a classe da reserva
de 1.a linha do Exército. — Indeferido .pcn:
falta de amparo legal.

João Luclisinger Bulcão, capitão médico, pe-
dindo que lhe seja permitido continuar em
gozo de licença com as vantagens da /eira a ac,
art. 30 do C.V.V.M.E. — Concedo em pror-
rogação, de acordo com o art. 30, alínea a. da
C.V.V.M.E. -

Madalena Gêchele, pedindo ser tornada -3em
efeito a transferência de seu filho At•manito
Cedido, soldado, da 5•a para a 4.a Região Mi-
litar. — Indeferido, por falta de amparo legai.

Mario Muccillo, 2.° tenente convoca lo, pe-
dindo que a licença para tratamento de saude
que lhe foi concedida, seja de acordo com a

'letra a do art. 30 do C.V.V.M.E. — Coneedo,
I em prorrogação, de acordo com o art. 50, alí-
nea a, do C.V.V.M.E.

Murilo da Silva Braga, 1.0 tenente médico,
pedindo permissão para inscrever-se e frequen-
tar um curso. — Indeferido.

Salustiano Moita, ex-soldado, pedindo ceia-
clusilo nas fileiras do Exército, por equidade.
— Indeferido, por falta de amparo legal.

Thompson Palliares Cordeiro Quadros, aspi-
rante a oficial da 2.a classe da reserva de
linha, pedindo convocação para o serviço ativo.
— Indeferido.

Vitor José Castel Ruiz de Azevedo, aspirante
a oficial da reserva, pedindo estágio, ainda e3te
ano. — Indeferido, de acordo com a informação
do Sr. comandante da La R.M.

Retificação:
Refere-se ao 2.0 tepente Antonio José de

Araujo Filho e 'não a Antonio de Araujo Filho
a apostila exarado no decreto de 16 de jane:ro
de 1942, que licencia do serviço ativo diversos
segundos tenentes intendentes do Exército.
Fica, assim,- retificado a publicação constante
do Diário Oficial de 16 .de abril último, pági-
na 6.168, /.0 coluna.	 .

Secretaria Geral
Primeira Divisão

Dia 20 de julho de 1912
Requerimento despachados

Ananias Rezende, por seu procurador Gui-
lherme Berminio Ranzini, pedindo providên-
cias relativas a pagamento de requisições mi-
litares. — Arquive-se. (D-1 — P. 6.135-12).

Dia 2-1 de julho de 1012
Maria da Conceição Sebastiany, por seu pro-

curador Augusto de Castro Leal, pedindo pa-
gamento de requisição militar. — Indeferido,
por falta de fundamento legal (D-1 — P. nú-
mero 18.150-41).

Segunda Divisão
SERVIÇO DE PATENTES

Dia 27 de julho de 1942
Nas cartas patentes dos oficiais mencionados

que foram lavradas as seguintes apostilas:
ATOS DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Por decreto de 11 de fevereiro de 1938, nos
termos do art. 15 do decreto-lei n. 103, de
23. de dezembro de 1937, foi promovido ao pos-
to de coronel da Reserva de 1.a classe o tenen-
te-coronel Azor Brasileiro de Almeitla, de quem
trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942. —Mário
José Pinto Guedes.

Por decreto de 5 de julho de 1912. nos termos
do art. 78, letra a, do decreto-lei n. 3.910, de
16 de dezembro de 1911, foi reformado o pro-
fessor catedrático da Escola Militar, coronel
da Reservi Azor Brasileiro de Almeida, de quem

' trata esta carta patente, com as vantagens es-
tipuladas no art. 206, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 19-10, contando quarenta e
seis anos, onze meses e dezesseis dias de ser-
viço:

Rio ele Janeiro, 14 de julho de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, gen. de bda,Secre-
tário geral.

Por decreto de 12 de junho de 1942, foi pro-
movido ao posto de capitão médico do Exér-
cito de 2.4 Linha o primeiro tenente médi-
co Dr. Emidio Augusto Cabral, de quem trata
esta carta patente.

Rio de Janeiro. 13 de julho de 1912. — Mario
José Pinto Guedes, gen. de lida., secretário
geral..

P
al
or decreto de 5 de junho de 1912, nos ter-

mos do art. 57, letra 1), do decreto-lei n. 3.910,
de 16 de dezembro de 1941, foi concedida trans-
ferência para a Reserva do Exército ao Pri-
meiro tenente • intendente do Exército Tito
Gaivão Filho, de quem trata esta carta paten-
te, visto contar vinte e cinco anos, dois meses
e onze dias de serviço, percebendo os venci-
mentos e vantagens a que tiver direito na for-
ma das leis em vigor.

Rio de Janeiro. 14 de julho de 1912. — Mario
José Pinto Guedes, gen. de lida., secretário
geral.

Por decreto de 21 de maio de 1942, foi pro-
movido ao posto de tenente-coronel, na Arma
de Cavalaria, por merecimento, o major Mario
de Sá Brito, de quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 19 ,12. — 3Iario
José Pinto Guedes, gen. de lida., secretário
geral.

P . decreto de 1 de novembro de 1910,
promovido ao poste de primeiro tenente da
2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exerci-
to, na Arma de Cavalaria, o segundo tenente
Elisiario de Camargo Branco, de quem trata
esta carta patente.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1912. — Mario
José Pinto Guedes, gen. de bda., secretário,

geiPoal; decreto de 25 de dezembro de 1911, foi
promovido ao posto -de tenente-coronel médico,
por antiguidade, no Corpo de Sande do Exér-
cito, o major médico Dr. Line Rodrigues Ma-
chado, de quem trata esta corta patente.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1912.. — Mario
José Pinto Guedes, gen. de lida., secretário •
geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941,
foi promovido ao posto de 1.0 tenente, na
Arma de Engenharia o 2.° tenente Sidonio Dias
Corrêa, de quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro. 10 de ,;u1bo de 1912. — Mario
José Pinto Guedes, genaral de brigada, secre-
tário geral.

Por decreto de 3 de mai) de 1937, foi pro-
movido ao posto de capitão médico, no Corpo
de Sande do Exército, o I.° tenente médico
Dr. Oswaldo Cunha, de quem trata esta carta
patente.

Rio de Janeiro, 17 de julha de 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general (l,. brigada, secre-
tário geral.

Por decreto de 6 de fevereiro de 1912, nos
termos do art. 60, parágrafo único do decreto-
lei n. 3.910, de 16 de dezembro de 1911, foi
licenciado do serviço ativo do Exército, o 2. 0 te-
nente intendente do Exército, convocado, Olirio
Joaquim Alves dos Santos, de quem trata esta
carta-patente, contando trinta anos, um mês e
vinte e oito dias de serviço, percebendo os ven-
cimentos e vantagens a que tiver direito -na
forma das leiL em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 19-12. — Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tário geral. .

Por decreto de 4 de maio de 1912, nos termos
do artigo 3.?, letra a, do eecreto-lei n. 24.221,
de 10 de maio de 1934, foi concedido licen-
ciamento do serviço ativo do Exército, ao 2. 0 te-
nente da Arma de Cavalaria, convocado, Senar-
monte Gonçalves, de quem .trata esta cada pa-
tente, contando vinte e cinco anos e vinte e
nove dias de serviço, percebendi, os venc , men-
los e vantagens a que tiver direito na forma
das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1912. — Mario
José Pinto Cuedes, general de brigada, secre-
tária geral
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Por decreto de 4 de Maio de 1942, nós termos
do artigo 3.0, letra g, § 3.0 do decreto-lei nú-
mero 21.221, foi licenciado do serviço- ativo do
Exército. o 2.0 tenente da Arma de Engenharia;
eonvocado, Jesuino Grass, de. quem trata esta
carta patentea-visto haver, completado a idade
limite para- a permanência no mesmo serviço,
.contando vinte e cinco anos, três' meses e
quinze dias .de serviço, percebendo os venci-
mentos e vantagens .a • que tiver_ direito na
forma_ das leis em vigor. •
• Rio de Janeiro, 17 de julho de 1912. —Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tário geral.

Por portaria do Exmo. Se.. Ministro da
Guerra, de 2 de junlic, publicada 110 Diário
Oficial do 1, tudo do corrente ano, consoante
autorização do Exmo. Sr. Presidente da -Re-
públicaa nos termos do art. 4 0, do decreto-lei
n. 4.222, de-2 de abril de 1942, foi convocado
para t) serviço • ativo do Exército, o capitão da
1.a clasSe da Reserva-de 1 a Linha João
}fio Simões da Costa, de quem trata esta carta
patente.
- Rio de Janeiro. 20 de julho de 1912. — Mario
.1(né, Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tario geral. .

Quarta Divisão
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Designação:
-0 Exma. Sr. ministro da Guerra. em nome

doExmo. Sr. Presidente da República, resol-
veu designar Geraldo Larada° da Trindade,
oficial de justiça substituto da Justiça Militar,
e designado por decreto de 17-7-42, para ter
exercício lia 2.a Auditoria da 2.a Região Mili-
tar (Portaria n. 157 —s Da4, de 21-7.-42).
EXPEDIESTE )() SR. SECRE tÁRIO GERAL

Licenças concedidas:
Por esta Secretaria:
Nos lermos dos arts. 151, 156 e 165, do de-

creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de .1939:
Trinta dias a Albertina de Souza Soares, ar-

tífice da classe B, do Q. S., lotado na Fábrica
•do Realengo, a partir de 5 de jimbo até 4 de
julho de 1942 (anteriormente 60 dias — D-4
- P. 19.265-42);

Trinta dias a Albino Francisco de Oliveira
Pinto, servente da classe D. do O. S., lotado no
Colégio Militar, a partir de 28 de junho - até 27
de julho .de 1912 (anteriormente 90 dias — D-1
— P. 19.431-4aj;

Cento e vinie‘dias a Algemiro Machado de
•Medeiros, artífice da classe 1), do Q. S., lotado
no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 2 de
abril até 30 de julho de 1912 (anteriormente
130 dias — D-4 — P. 19.196-42); -

Trinta dias a Artur atalaias Reis, escriturá-
rio da classe G, do Q. P.. lotado no Colégio Mi-

. tilar, a partir de 9 de julho até 7 de agosto de
1912 (anteriormente 90 dias — D-4 — P.
20,341-12);

Quinze dias a Gabriel Joaquim tio- Naseimen-
toa artífice da classe D, do Q. S., lotado no Ar-
senal de Guerra do Rio, a partir de 6 até 20 de
junho de 1942 (anteriormente 213 dias — D-1
— P. 19.197-12);

Trinta dias a Manuel Joaquim Dias, servente
da classe C, do Q. S., lotado na Escola Militar.
a partir de 6 de julho até 4 de agosto de 1912
(anteriormente 60 dias — D-4 - - P. 19.922-42);

Trinta dias a Salvador Viola, artífice doadas-
se D, do Q. S., lotado no Arsenal de Guerra do
Rio; r. partir de 4 de -junho. até 3 de julho de
1912 (anteriormente 30 dias — D-4 — P.
19 .191-42) .

Nos termos dos arts. 151, 162 el65. do de-,
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Trinta dias a Calixto Pereira Batista, mestre
de oficina de material bélico, da claSse 1, do
Q. S., lotado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 3 de junho até 2 de julho de 19-12

— P. 19.189-42):
Noventa dias a Meio Martins de Souza, oficial

administrativo da - classe J, do Q. P., lotado
nesta Secretaria, a .partir de 7 de julho até 4
de outubro de 1942 (D-4 — P. 18.339-12)a •
- Vinte dias a Hermogenes Corrêa Bittencourt,
artífice da classe E, do Q. S., •lotado - no Arse-
nal dq Guerra do Rio, a partir de 8 até 27 de
.junho de 1942. 	 (D-4 — P. 19.195-42);

Setenta e oito dias a Manuel Paulino Bispo,
servente da classe D, do Q. S. lotado ria Fá-
brica-do Realengo, partir de de março até
2 de Pilho de 1942(D-4 —.P. 19.190-42), •

_Quinze dias . a.João Antônio de Aguiar, artí-
fice' da . classe D, tio Q. S., lotado no Estabele-
cimento de Material de Intendência .do Rio, nos
termos dos arts. 151, 162 (letra b) e 165,. do
decreto-lei n. 1.713,  28 de outubro de 1939,
a.partir de 10 até 2 .1-de julho de 1912 . (D-1 —
P. 19.821-42)..
. Seis dias a Milton Giacoia da Costa, escri-

turário interino da classe E, 'lotado na Direto-
ria do Arquivo do Exército:nos termos dos ar-
tigos 152, 151, 162 (letra b). e 165 cio decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de ;939, a partir
de 1 até 6 de julho de 19-42 (D-4 — P. 20.327,
de 1942).	 •

Nos termos dos arts. 151, 162 e '165; do de-,
creto-lei n. 1.713, de 28 de -outubro de 1930,
combinados com _o .art. 51, tio decreto-lei nu-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938:	 •

Cento e oitenta dias a Ileloiza de Azeredo
Coutinhoa auxiliar de escritório, referência XI,
desta, Secretaria, a partir de 15 de julho de
194.2 até 10.de janeiro de •1913 (1J-4
19.139-42);

• Noventa dias a Jandira Condeisa de Azevedo,
enfermeiro, referência VIII, da Policlínica
lar, a_partir de 22 de junho até 19 de setembro
de 1912 (D-4 — 1'. 19.169-42);

Vinte dias a Maurilho de Almeida Leibão,
praticante de -escritório, referência V, daa Fa-

brica do Realengo, a partir de 10 até 29 de ju-
nho de 1912 (1)-4 — P. 19.191-42).
.- Quinze-dias a . 0taviano Severino de Araujo,
artífice, referência IX, da Fábrica do Andaraí,
nos termos dos arts. 151, 162 (letra, b) e-165,
do decreto-lei n. 1.713,- de 28 de outubro de
1939, combinados com o art. 54, do decreto-lei
n. • 210, de 4 de fevereiro de 1938, a partir de
6- até 20 de julho de 1912 (9-1 — P.19.435,
de 1942).

_Retificação ao Diário Oficial de 21-7-42:
A licença 'de quatrocentos e setenta e :oito

dias, .concedida. a Julieta Mesquita Carrascosa
Maganão', atendentea referência VI, da Policlí-
nica Militar, é nos termas dos arts. 151, 150.e
168, do decreto-lei n. 1.713, de 28de outubro
de 1939, combinados Com o art. 54 do decreto-
lei il. 240, de 4 de fevereiro de 1936, a partir
de 1 de janeiro de 1911 até 23 de abril de 1942
(anteriormente 313 dias — 1)-4 — P.-11.221,
do 1912),-e não como saiu publicado'.

Requerimento despachado'
.11erondino Chaves Carneviva, escriturário da

claásê G, do Q. P.' lotacte na 9. a (1.R., pedindo
acumulação de montipia.. — indeferido, por
falta cie amparo legal, conforme esclarece a
1.a . Divis.o (9-4 — •1'. 15.400-42).

•Licenças concedidas, por cata Secretaria:
Nos termos dos arts. 151, 15i! e 165. • do de-

creto-dei n. 1.713, de 28 de artubro de 1939.
Treze dias a Ci o ae Carvalho Santos, es-

criturário da ciasse li', do Q P., lotado Hasta
Secretaria, a partir Co 9 até 21 de julho de
1942 .anteriormente 15 dios — P. 20.179
cle 1042).

Sessenta .ias a Gara . dino Rataigues dos San-
tos, servente da. classe C, do'(a. S., lotado no
Hospital Central ao Exército a partir da 23
de junho até 21 de agosto de !912 (anterior-
mente — 90 pias —	 — P 20.049=42).

- Enquanto. durar a convocacão. a José Eu-
gênio Dornelas, escrevante daadasse O, do Q S.,
lotado nesta Secretaria, Los termos do art. 1.0
§ 2.0, do decreto-lei n. 2.750 ,de 6 de- no-
vembro de 1940, a partir de 2a de julho de !942
(9-4 — P. .20.77C-42) .

Nos- termos dos arta 164, 15a 	 165, do de-
reto-lei n 1.`;13, de 28 de outubro de 1939,

combinado acian . 'o art.	 do lecrOai-lei
de 4 de feiereiai de 193.

Sessenta dias a Manuel Falia:isco Brandão.
auxiliar de eseritario, referênaia. IX, da Inspe-
toria Geral do aln.ino do Exar e.to, a pariam .de
15 . de . junho até 13 de ..flosto d - 1942 (anterior-.
mente 60 dias- — 1)-4 — P. 19 .893-42).

Um dia (29-3-P) a Maria di Carmo Menezes
Bentesaauxiliar de escritório. referência ,ç da
Diretoria do Serviço da Fundo.; do Exército :an-

- 1.eriormente. 60 dias— D-4— P. 17.060-12).

. Sessenta - dias a Osvaldo Cnn!ort •da Rocha,
artífiá, refeaCincia IX; da Fábrica' do Andana
a partir de 9 de até 6 cie setembro da
1942 (anteriormente ati dias —1)-4 —P. 19.437
. Noventa dias a Wilton da Cruz Rangel, auxi-

liar de escritório, aeforência_ VII, do Estabele-
cimento de Material de Inteneencia do Rio, a
partir de 3- cie junho até 31 de agosto de 19-12
(anteriormente 278 dias — D-4 — P . .. 19.529
de- 1912) .

Nos - termos dos arts'. 151,-162 e 165, do de-
creio-lei n. 1.713, de 28 de outubro cie 1939,
combinados eorn o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de fevereiro de 1938. .

Vinte dias a Abílio Gumes Cruz, artífice,
referência IX, da Fábrica do Realengo, a partir
de 22 de junho até 11 de julho de-1912 (9-4 —
P. 19.970-42).	 .
- Cento e vinte dirs a Diamautina Macedo
Guimarães, auxiliar de esciatcrio, referência
IX, da Diretoria de Engenharia, • a partir _de 4
de junho até 1 de outubro de 1942 (9-4 — 1'.
16.245-42).

Vinte dias a Fracelina Teudora da Concei-
ção, inspeter auxiliar,- referôneift V da Fátadca
do Realengo, a partir de 17 de junho até 5 de
julho de 1942 (D-4 — P. 20.008-42).
•Nos termos dos arta. 154. 162 (letra 1, ) , e

165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
cie 1939. comainado com o art. EA do decreto-
lei ti. 2 .10, de 4 de- fevereiro de 1938.

Quinze dias a ...alorastano da Costa -Pereira,
auxiliar de escritório, leferência XL,-da Fábrica
do Andarai, a partir de 11 ata 25 de julho de
1912 (D-4 — P. 19.973-42).

Oito dias a Luiz 'Onofre Layraud Muniz Ri-
beiro. amanuense auxiliar. referência XVI.. da
Fábrica do Andarei, à partia co 8 até 15 'de
julho de 1912 (9-4 — P. 19 a36-42).

Sete dias a Citávaa Pilar Ma ia, mereeologista.
referência XXI, do Estabelecimento de 'Material
de Intendência do Rio, a partia de 6 até 12 de
julho de 1912 (D-1 — P. 19.653-42).

Pelo Diretor da Fábrica de Juiz de' Fora:
Quarenta •e oito dias a Ant(11.1'o Ernesto Souto

Gomes Carneiro, químico.' ref erancia.XIII. nos
termos dos arts:1 161, e 165, lo decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combi-
nado com o art. 54, do clecre faidei n. 24i). cia
4 de fevereiro de 1938. á partir de 13 de maio
de 1912 (anteriorrner.te 268 lias oficio nú-
mero 325-S, de Crie julio de 191:... da F. J. F.).

Diretoria de Recrutamento
Requerimentos despachados pelo Diretor:

de Recrutamento

Alvaro de Brito Alambert, capitão da 2.a
classe da Reserva de L a• Linha, pedindo conta-
gem de antiguidade. — De acordo com o que
estabelece a letra "a" do n. 2, do item I, do
aviso n. 2.651-11ex 25, de 5 de saternbre do
ano findo, seja contada antiguidade de capi-
tão de 15-VII-1940, data em que completou o
interstício para a promocão coniorme ieforma-
cão do Exmo. Sr. Comandante da 2.a Regia)
Militar. Em 23-V11-1Pa2.

Alvaro Nascimento Carvalhais, 1. 0 tenente
da 2. a (- lasse da Reserva de 1.a Linha, pedindo
contagem de antiguidade. — De acordo com
o que estab'elece as letras "a", do ri. 1 e 2 do
item I, do aviso n. 2.651-Rex 25, de 5 de se-
tembro do ano findo, seja contada antiguidado
de 2.° tenente de 8-IX-1937, data da conclusão
do estágio como aspirante e de 1.0 tenente
de 8-IX-1940, data em que completou o inters-
tício para promoção, conforme informação do
Exmo.' Sr. Comandante da 2.a Região Militar.
Em 23-VII-1942.

José de Campos Saltes, 2.° tenente da 2.a
Classe da Reserva de 1. a Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade. — De acordo com o
que estabelece a letra "b" do n. 1, do item 1,
do avise n. 2.651-11ex 25, de 5 de setembro do
ano findo, seja contada antiguidade de 2.° te-
nente de 31-VIII-1937, data em que deveria
ter concluido o . estágio que requereu com ven-
cimentos, conforme informação do Exmo.
nhor •Comandánte da ?..a -Região Militar. '
Em 23--V1I-1912.•
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Ferdinando D'Alessio, 2.0 tenente da Ueser-
va de 2.a Classe de 1.a tinha, pedindo conta-
gem de antiguidade - De acordo com o que
estabelece a letra "ba do 11. 1, do item I, do
aviso-n. '2.651-Rea 25, de 5 de setembro do
ano a indo, seja contada antiguidade de 2.0 te-
nente do 20-IX-1936, data em que deveria ter
c..nclaido o estágio que requereu com venci-
mentos, conforros informação do Exmo. se-
nhor comandante da 2• a Região: Militar. -
Eu 23-V--1912.

La• ) a' shreiner, 2.0 tenente da 2. a Classe da
Reserv- de 1. a Linha,, pedindo contagem de
aatiguidade - De acordo com o que estabele-
ce a let aa "a", do ri. 1, do item I, do aviso nú-
mero 2.651-Rex 25, de 5 de setembro do ano
findo, seja contada antiguidade de 2.° tenente
de 27-aT-1940, data da conclusão do estagio
como aspirante, conforme informação do Ex-
celentíssimo Sr. Comandante da 2. a Região Mi-
litar. Em 23-VII-1942.

Francisco Garrote Junior, 2. 0 tenente aa 2.a
Classe da Reserva de La Linha, pedindo con-
tageri de antiguidade - De acordo com o que
estabelece a letra "b" do n. 1, do;Rem I, do

!so ri. 2.651-11ex 25, de 5 de setembro
ano findo, seja contada antiguidade de 2.° te-
nente de 31-VIII-1934, data em que . deveria

Ler concluido o estágio que requereu com ven-
cimentos, conforme informação do Exmo. se-
nhor comandante da 2.a Região Militar. -
Em 23-'5'1/-2942.

Alfredo Vianello Gregorio, 2.° tenente da 2.a
Classe da . Reserva, pedindo contagem de anti-
guidade. - De atcordo emir o que estabelece a
letra "b" do n. 1, do item I, do aviso namero
2.651-Rex 25,.de 5 de setembro do ano finde,
seja contada antiguidade do 2. 0 tenenas de
20-IX-1936, data em que deveria ter concluido
o estágio que requereu, com vencimentos, con-
forme informação o Exmo. Sr. Comandante
da 2.a Região Militar. - Em 23-VII-1942.
• Joaquim Frederico de Moura Marinho, 2.0
tenente cia 2. a classe da Reserva de 1. a Linioa
pedindo contagem de antiguidade. - Indeferi-
do, por falta de amparo legal. - Em 14
de julho . de 1942.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

as que visam o cumprimento da 'exigência do
recurso em duas vias, quanto as que procuram
sanar o inconveniente dos intermiriaveis pe-
didos de renovação de instância ca cto fluxo do
papéis, que aoprocesso vão sendo juntados in-
tempestivamente, e sem forma de direito.

Se o estudo do regimento estivesse agora em
Via de conclusão, proporiamos que as sugestões
fossem aceitas e incorporadas ao texto defini-
tivo. Tal não ocorre, todavia. Por isso, e mais
ainda por tratar-se de medidas que buscam
especialmente a observância de dispostivos le-
gais em pleno vigor e reforçar ao mesmo tem-
po a eficiência desses dispostivos, entendemos
que as mesmas devem ser aprovadas e postas
em prática desde já, independentemente da
oportuna inclusão no regimento.

Pensamos que com essa adoção imediata da-
ríamos mais um passo no sentido do ordena-
mento jurídico das nossas 'atividades, consea
quência que seria bastante para recomendá-la'.

Em 14 de julho de 1942. - Cleveland
Nota: A Comissão aprovou a indicação su-

pra.
Despacho do Sr. ministro: "De acordo. 21-

7-'2.. - Marcondes Filho".
Visto. - Floriano Augusto Ramos, chefe da

Secretaria.

Gabinete do Ministro
Comissão de Estudos dos Negócios

Estaduais
INDICAÇÃO

Processo n. 818-42.
Sr. presidente da Comissão de Estudos dos

Negócios Estaduais.
O decreto-lei ri. 1.202, de 8-4-39, ao re-

gular os recursos para o Sr. Presidente da
República dos atos das Interventorias Federais
(I.F.), estabeleceu;

a) que o recurso deverá ser interposto no
prazo de 30 dias, contados da ciência do ato
(Parágrafo único, art. 19);

b) que o recurso deverá ser apresentado, com
- todos os documentos, em duas vias;

e) que uma das vias deverá ser enviada à
Lia. ou Governador, afim de ser informada; e

d) que a outra via deverá ser encaminhada
ao Departamento Administrativo do Estado
(D.A.E.), afim de receber parecer.

2. Acontece, porem, que essas disposições le-
gais não teem sido integralmente observadas
ultimamente.

3. Assim é que teem sido recebidos e ane-
xados a processos documentos após o transcur-
so do prazo legal, e, consequenteinente, da in-
formação da I.F. e do parecer do D.A.E., e
até mesmo depois do pronunciamento desta Co-
missão.

4. Esta prática, que não parece regular, po-
derá determinar, futuramente, o reexame de
recursos depois de haver o Sr. ministro da
Justiça concordado com o parecer desta Co-
missão e até após a decisão do Sr. Presidente
da República, ainda não publicada.

a. O decreto-lei 1.202 de 1929,.afim de evi-
tar, justamente, quaisquer embaraços à mar-
cha regular dos processos, estabelece prazo e
determina providências, expressas, com este
objetivo, de modo que os processos sejam, an-
tes de emitirem parecer, todos os documentos
final, apreciados pelos orgãos que neles inter-
ferem, os quais deverão, assim, conhecer, an-
tes de emitirem parecer, todos os documentos
que os instruem.

6. Nestas considerações, proponho e subme-
to ao exame desta Comissão:

a) que, em obediência ao disposto no § 1.0
do artigo 20 do decreto-lei ri. 1.202, seja exi-
gido, para seu recebimento, que o recurso ve-
nha acompanhado de uma 2. a via ,e de todos
os documentos que o instruem;

h) que não mais se recebam e anexem a
- processos, documentos ou quaisquer outros pa-

péis
'
 apresentados posteriormente à interposi-

ção do recurso, salvo se o recorrente haja so-
licitado, expressa e justificadamente, a juizo
desta Comissão, dilação do prazo;

c) que, neste caso, o recurso deverá aguar-
dar o prazo concedido; e

-tl) que, uma vez recebido o recurso e soli-
citados o parecer do D.A.E. e a informaão da
1.F., somente caberá a juntada de novos do-
aumentos, quando a requerer o relator, para
emitir o seu parecer.

Rio 26-6-42. - Luiz Simões Lopes.
Processo ri. 818-42.

INDICAÇÃO DO SR. LUIZ SIalaES LOPES
Matéria regimental

Foi organizado no começo deste ano uni pro-
jeto de regimento para a Comissão de Estudos
dos Negócios Estaduais. Ao que estamos in-
formados, porem, a matéria não foi ainda de-
batida em plenário. Da leitura desse documen-
to, verifica-se, que várias reformas de evidente
oportunidade foram propostas, mas-que nem to-
dos os assuntos suscetiveis de serem abrangi-
dos por estatuto dessa natureza ocorreram à
lembrança do legislador. Não há aí motivo
para estranheza: não fosse o carater transi-
tório e a definição algo imprecisa do próprio
orgão cujo funcionamento se pretende regular:
para atender a este objetivo, a legislação tem
de ser experimental. De resto, a proposição se
encontra ainda na fase de estudos.

Come exemplo de matéria específica não in-
cluída no projeto, está a referente ao proces-
so dos recursos de atos dos-Interventores, ques-
tão de que se ocupou o decreto-lei 1:202, e
que consitue agdra objeto de uma indicação
de autoria do nobre Sr. Luiz Simões Lopes.

O que a indicação nos oferece são normas
para a observância de dispostivos do decreto-
lei 1.202. A exigência do recurso em duas vias,
para que uma seja remetida ao Interventor e
outra ao Departamento Administrativo, é mais
uma decorrência da posição autônoma em que
foram colocados os dois poderes da adminis-
tração estadual, cada qual em relação ao ou-
tro. Essa independência recíproca é posta de
novo cru evidência quando o Governo da União,
ao dirigir-se a ambos sobre um mesmo assun-
to, fá-lo separadamente. Existe, portanto, ra-
zão de natureza relevante em favor da dupli-
cidade, para não falar na vantagem da eco-
nomia de tempo. E toda disposição acessória
que torne o objetivo da lei filais ao alcance de
quem é incninbido de aplicá-la é sempre ben-
vinda.

Ao que nos parece, somente benefícios po-
deriam resultar da adoção das normas suge-
ridas pelo nobre Sr. Luiz Samões Lopes. tanto

Conselho Nacional de Transito
ATA. DA 23.a SESSÃO ORDINARIA, EM G DE

JULHO DE 1942

Às 1G horas, sob a presidência do Sr. Ido
Fiuza, presentes os Srs. major Renato Bitten-
court Brigido, Otávio Valdetaro Coimbra, Ana
verino Floresta de Miranda e Edgard Pinto E.
trela, é aberta a sessão.

lida e, sem observações, aprovada a ata da
anterior.

Expediente: são lidos os seguintes assuntos::
afícios das Inspetorias de Transito dos Estados
do Amazonas, Ceará; Rio Grande do Norte, Pa-
raíba e Pernambuco, remetendo estatísticas; do
Conselho Regional de Trânsito do Estado do Es-
pírito Santo, solicitando remessa da tabela disa
criminativa de multas, cio que trata o art. 122
do Código Nacional cie Traânsito; do mesmo, re-
lativo à apreensão de carteiras de motoristas
na fase do inquérito policial por motivo de
morte ou lesão corporal (processo n. 125-42),
Para o qual. é designado relator o Sr. Edgard
Pinto Estrela; dos Canselhos Regionais de Trân-
sito de Santa Catarina e de Minas Gerais, en-
viando atas de suas sessões; telegramas do pre-
sidente do C. II. T. de Santa Catarina, comu-
nicando haver deixado aquelas funções, e do
seu substituW comunicando haver assumido a
'presidência; do Superintendente do Trânsito de
Belo Horizonte, pedindo informações sobre o
emplacamento de motocicletas; oficio do C. R.
T. do Estado de São Paulo, tambem remetendo
atas, e comunicando que a Diretoria do Ser-
viço de Taânsito druadele Estado suspendeu sem
prejuizo do recurso que interpôs a a expedição de
"guias de condução"; e da referida Diretoria,
enviando estatísticas; requerimento de Casemi-
ro Fernandes Coelho (processo n. 123-12), pe-
dindo restituição de carteira apreendida pela
Inspetoria do Tráfego do Distrito Federal, dis-
tribuído ao Sr. Edgard Pinto Estrela para re-
latar; consulta . o inspetor do trânsito de João
Pessoa, sobre visão monocular de candidatos a
'Motorista, (processo ri. 127-32), distribuido ao
mesmo Sr. conselheiro; consulta da Superin-
tendência do Tráfego do Minas Gerais, relativa
ao recolhimento . de placas do identificação
'(processo n. 124-42), distribuido ao Sr. Otá-
vio Valdetaro Coimbra para relatar; memorial
da Conferência das Empresas Rodoviáriaa de
Cargas . (processo ri. 126-4-2), relativo ao trans-
porte de cargas na e rodovias e ao racionamento
de combustivel, distribuido ao Sr. major Re-
nato Bittencourt Brigido.

São lidos e aprovados os seguintes pareCe-
reá: do Sr. Floresta de Miranda, no proceaso,
ri. 120-42 favoravel à divisão do Estado de
São Paulo em circunscrições de trânsito- con-
forme foi proposta pelo Conselho Regional de
Trânsito., porem para efeitos administrativos,
devendo-o mesmo Conselho Reg:onal aguardar

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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o que ficar oportunamente deliberado quanto
ao aparelhamento mínimo para exames mé-
dicos como condição para, que circunscrições
que ITU a da Capital emitam a carteira nacio-
nal do habilitação; e do Sr. Edgerd • Pinto Es-
trela, no processo n. 116-42, em que a Direto-
ria do Serviço de Trânsito de São Paulo pede
providências da I. T. do Distrito Federal so-
bre o selo exigido para autenticação de cartei-
ras nacionais, concluindo que, em face do de-
creto n. 4.274, do 17 de abril de 1942, as car-
teiras- de outros Estados estão, no Distrito Fe-
deral, sujeitas ao selo- federal de 5$0, nos ca-
sos de autenticação pela Polícia Civil (I. T.)
do D. F.

O Sr. major Renato Erigido, tendo em vista
Uma recomendação feita pelo Presidente à
Secretaria, sobre a frequência dos conselhei-
ros, propõe que o Conselho doravante realize
Cessões, ordinárias ou extraordinárias,.quando
convocadas, independente do número de cinco
conselheiros exigido pelo art. 14 do Regimen-
to, porquanto esse "quorum" só se refere às
deliberações; o que se aplique, assim, o dis-
posto no decreto n. 4.159, de 6 de "março de
1942. Essa proposta é aprovada, em conse-
quência do que o Conselho poderá reunir-se
com qualquer número nos dias marcados, só
deliberando, porem, quando presentes no mí-
nimo cinco conselheiros, de acordo com o ar-
tigo n. 14, do Regimento Interno,

Na ordem do Dia, é aprovada a divisão do
Estado'clo Rio de Janeiro em circunscrições de
trânsito, somente para efeitos administrativos,
devendo o C. R. T. daquele Estado aguardar
o que for oportunamente deliberado sobre o
aparelhamento mínimo- para exames médicos,
como condição para que as circunscrições do
interior possam emitir carteiras nacionais.
São adiadas, as votações dos seguintes assun-
tos: processo n. 042-42, consulta do Sindica-
to das Eirpresas de Veículos de Carga do Rio
de Janeiro, sobre licenciamento de veículos; e
processo n. 100-42, em que o C. li. T. de Mi-
nas Gerais faz diversas sugestões ,referentes
a dispotitivos do Código Nacional de Trânsito.

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a
sessão às 18 horas, sendo lavrada a presente
ata que, após o presidente, vai por mim assi-
nada, no exercício 'das funções de secretário,
nos termos do Regimento. 	 •

Rio do Janeiro 6 de julho de 1942. — léclo
Fiuza presidente. — P. Bricio do Volte, chefe
da Secretaria.

ATA DA 24.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 10 DE
JULHO DE 1942.

'Às 16 horas, sob a presidência do Sr. ledo
Fiuza, presente's os Srs. major Renato Bitten-
court Erigido, Otávio Valdetaro Coimbra e
Edgard Pinto Estrela, é aberta a sessão.

É lida a ata da sessão anterier.	 •
Expediente: são lidos os seguintes assuntos;

ofício do Conselho Regional de Trânsito do Es-
tado do Piauí. submetendo ao Conselho Nacio-
nal a divisão daquele Estado em circunscrições
de trânsito (proc. ri. 128-42) — distribuido
ao Sr. Edgard Pinto Estrela, para relatar; e
consulta do Sindicato dos Chauffeurs de Campo
Grande (Mato Grosso), sobre a selagem de car-
teiras de habilitação (processo n. 129-42), ten-
do o senhor presidente determinado que a Se-
cretaria preste as informações necessárias.

São lidos os seguintes pareceres vo-
tação fica adiada, por falta de numero legal
para deliberações: do Sr. Edgard Pinto Es-
trela. negando provimento ao recurso de Jos4
Pereira da Silva, contra o ato da Inspetoria do
Tráfego do Distrito Federa/ que lhe negou
inscrição para exame de motorista profissi.•-•
nal (processo n. 111-42); do Sr. Otávio Val-
detaro Coimbra, no processo ri. 124-42 — con-
sulta do Superintendente do Trânsito do Es-
tado de Minas Gerais, relativa ao recolhimen-
to de placas de identificação.

O Sr. major Renato Bittencourt Brigidc su-
gere a designação de uma comissão composta
de dois membros do Conselho e de um repre-
sentante do D. N. E. R., para o fim de opi-
nar sobre o Memorial da Conferência das Em-
presas Rodoviárias de Cargas, constante do
processo ri. 126-42. O senhor presidente de-

signa para constituirern a referida comissão os
Srs. Otávio Valdetaro Coimbra, major Renato
Bittencourt Erigido, membros, do Conselho, e
o Sr. Nereu Rangel Pestana, do D.N. E. R.

. Não havendo número para deliberar, passam
os senhores conselheiros a tratar, da questão
do. emplacamento de veículos dos corpos de
tropa; da cor das carteiras destinadas a ama-
dores; e da possibilidade de substituição de
membros do Conselho quando impedidos de
comparecerem aos trabalhos por`mais de três
sessões.	 s.

Levanta-se a sessão às 18 horas; sendo la-
vrada a presente ata, a qual, após o presidente,
vai por mim assiaada, . no exercício das fim-
ções de secretário, nos termos do Regimento
Interno.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. lêdo
Fiuza, presidente. — P. Bricio do Volte, chefe
da Secretaria.

ATA DA 25.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 13 DE
JULHO' DE 1942

Às 16 horas, sob a presidência do Sr. Iêdo
Fim, presentes os Srs. major Renato Bitten-
court Erigido, Otávio Valdetaro Coimbra e An-
verino Floresta do Miranda, é aberta a sessão:

É lida a ata da sessão anterior.
Não havendo expediente, O Sr. Otávio Val-

detaro Coimbra apresenta seu parecer no pro-
cesso n; 123-42, de que é relatar, e no qual o
Serviço •ile Fiscalização do Interior do Estado
de São Paulo solicitou à Secretaria do Conselho
esclarecimentos sobre a interpretação do ar-
tigo 123, V, a, do Código Nacional de Trânsito.

Não havendo número para deliberações, é
adiada a votação desse parecer. São, igual-
mente, pelo mesmo motivo, adiadas as matérias
constantes da Ordem do Dia.

O Sr '  Renato Bittencourt Erigido tra-
ta da questão da proibição do tráfego de auto-
moveis particulares, em virtude do raciona-
mento de combustiveis, após o (Tile é levantada
a sessão, lavrando-sé a presente ata, que, cai
seguida ao presidente, vai por mim assinada,
no exercício das funções de secretário, nos ter-
mos do Regimento Interno. — Rlo de Janeiro,
13 de julho de 1942. — lêdo Plaza, presidente.
P. Bricio do Volte, chefe da Secretaria.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. Cf-IEFE

Licença:	 -
Foi concedida nos termos dos arts. 162 e

165 da Estatuto a telefonista X, extranume-
rário-mensalista, Maria da Gloria Montever-
de Chagas

'
 40 dias, a partir de 3- de julho cor-

rente até 11 de agosto deste ano, já tendo go-
zado anteriormente o Seguinte período de 6
de abril de 1942 a 3 de julho do ano em curso,
nos termos do art. 71 do Estatuto.

Divisão do Material
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:
Matheus Martins Noronha 8 Comp.

Comissão Nacional de Fiscalização
de Entorpecentes

O presidente da Comissão Nacional de Fis-
calização de Entorpecentes, usando da 'atri-
buição que lhe confere o art. 1.°, § 3. 0 do Re-
gulamento das Comissões Estaduais de Fisca-
lização do Entorpecentes, resolve exonerar o
Dr. Mario Magalhães Silveira das funções de

ATA DA 26.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 20 DE
JULHO DE 1942

Às 10 horas, sob a presidência do Sr. Iêdo
Fiuza, e presentes os senhores major Renato
Bittencourt Erigido, Otavio Valdetaro Coimbra,
Edgard Pinto Estrela e Anverino Floresta de
Miranda, é aberta ..a sessão.

É lida a ata da sessão anterior.
No expediente são conhecidos . os seguintes

assuntos: ofício do Conselho Regional de
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, envian-
do atas de suas sessões, e da . Inspetoria de
Trânsito do Estado do Rio ,Grande do Norte,
remetendo mapas estatísticos; memorial dos
motoristas suburbanos do Distrito Federal, di-
rigi-do -ao Sr. Presidente da República,
tivo à exigência de taxímetros em veículos de
aluguel (proc. ri. 130-42), sendo designado
relator o Sr. Edgard Estrela; ofício do Conse-
lho Regional do Trânsito do Estado de Per-
nambuco, pedindo providências quanto ao não
reconhecimento .daa carteiras nacionais de ha-
bilitação expedidas pela Delegacia de Trânsi-
to do Recife (proc. n. 131-12), sendo designa-
do relator o mesmo senhor conselheiro; 'e
consulta do Conselho Regional de Trânsito de
Minas Gerais, sobre placas, de - identificação
para veículos motorizados do Exército Nacio-
nal (proc. n. 132-42), sendo designado rela-
tor o senhor major Remite Erigido.

Não havendo número legal para deliberações,
passa o Conselho a tratar da substituição de
seus membros quando eventualmente impedi-
dos de comparecer aos trabalhos, resolvendo-
se encaminhar ao senhor ministro de Estado
uma proposta no sentido da elaboração de um
decrete-lei instituindo a suplência no Conse-
lho, e sugerindo a alteração de sua constitui-
ção no sentido de ser ineluido um representan-
te do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio. Essa resolução fica dependente do vo-
to do Conselho pleno, afim de ter o devido en-
carninliamenlo.

Nada mais havendo a tratar, ficam adiadas as
matérias da Ordem do .Dia; levantando-se a
sessão, e sendo lavrada a presente ata, que, em
seguida ao presidente, vai por mim assinada,
no exercício das funções de secretário, nos ter-
mos do Regimento.
• Rio, 20 de julho de 1942. — lêdo Fiam, pre-
sidente. — P. Bricio do Volte, chefe da secre-
taria.

representante do Departamento Nacional de
Saude junto às Comissões Estaduais de Fis-
calização de Entorpecentes no Território do
Acre e no Amazonas.

Rio de Janeiro, em 27 do julho de 1942. —
Roberval Cordeiro de Farias.

— O presidente da Comissão Nacional de
Fiscalização de Entorpecentes, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 1.0, § 3.° do Re-
gulamento das Comissões Estaduais de Fisca-
lização do Entorpecentes, resoWe nomear o
Dr. Celso Caldas representante elo Departa-
mento Nacional do Saudo junto às Comissões
Estaduais de Fiscalização do Entorpecentes
no Território do Acre o no Amazonas.

Rio de Janeiro, em 27 do julho do 1942. —
Roberval Cordeiro de Farias.

— O presidente da Comissão Nacional de
Fiscalização de Entorpecentes, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 1.°, § 3.° do Re-
gulamento das Comissões Estaduais do Fisca-
lização de Entorpecentes, resolve nomear o
Dr. Vinicius Wagner representante do De-
partamento Nacional de Saude junto à Comis-
são Estadual de Fiscalização de Entorpecen-
tes em Goiaz.

Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1942. .--
Roberval Cordeiro de Farias.

— O presidente da Comissão Nacional de
Fiscalização de Entorpecentes, usando da atri-

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES



buição que lhe confere o art. 1.0, § 3.0 do Re-
gulamento das Comissões Estaduais de Fisca-
lização de Entorpecentes, resolve nomear o
Dr. Ulmo de Morais representante do Depar-
tamento Nacional de Saud° junto à Comissão
Estadual de Fiscalização de Entorpecentes em
Santa Catarina.

Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1942. -
Roberval Cordeiro de Farias.

- O presidente da Comissão Nacional de
Fiscalização de Entorpecentes, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 1.0, g 3P do Re-
gulamento das Comissões Estaduais de Fisca-
lização de Entorpecentes, resolve exonerar o
Dr. Alvaro Mello das funções de representante

do Departamento Nacional de Sande junto à
Comissão Estadual de Fiscalização de Entor-
pecentes em Santa Catarina.

Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1942. ,-
Roberval Cordeiro de Farias.

- O presidente da Comissão Nacional de
Fiscalização de Entorpecentes, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 1. 0, § 3.0 do Re-
gulamento das Comissões Estaduais de Fisca-
lização do Entorpecentes; resolve exonerar o
Dr. Nicodemes Alves Pereira das funções de
representante do Departamento Nacional de
Saude junto à Comissão Estadual de Fiscali-
zação de Entorpecentes em Goiaz.

Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1942. -
Roberval Cordeiro de Farias.

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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ATA DA 210.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO RE-
GIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DA 5.a
REGIÃO, REALIZADA EM 29 DE JUNHO DE 1942.

Aos 29 dias do mês de junho de 1942, em sua
sala de sessões, realizou-se a 210.a sessão or-
dinária do Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura da 5.a Região, estando presentes
os senhores conselheiros engenheiro eletricis-
ta-mecânico, Arthur Alberto Werneck, secretá-
rio e tesoureiro, engenheiro arquiteto, Paulo de
Camargo e Almeida, engenheiro civil, Maria
Esther Correa Hal-inibo, engenheiro mecânico-
eletricista, Carlos Garcia -Barroso, engenheiro
civil, Luiz Gomes da Paixão, engenheiro arqui-
teto, Adhemar Marinho da Cunha, engenheiro
civil, Enée Diogo Cordilha e engenheiro arqui-
teto, Mario Cunha Pires de Amorim. Foram
justificadas as ausências dos senhores conse-
lheiros, engenheiro arquiteto Paulo Ewerard
Nunes Pires e engenheiro civil, Antonio Moi-
liça.

A sessão foi iniciada às 18 horas e 45 minu-
tos, sob a presidência do Sr. conselheiro Arthur
Alberto Werneck, secretário e tesoureiro, em
face de ter o Sr. presidente, engenheiro civil
Luiz Onofre Pinheiro Guedes comunicado que
chegaria mais tarde, por motivo de força maior.

Foram lidas as atas das 207.a, 208.a e 209.a
sessões ordinárias que, postas em discussão e
depois em votação, tiveram aprovação unâ-
nime.

A parte relativa ao expediente constou do
seguinte: a) Requerimento de Guilherme An-
tonio Rebello de Mattos (processo n. 7.327),
que o Conselho deferiu na forma solicitada;
b) Requerimento de Joaquim de Souza (pro-
cesso n. 7.329), que o Conselho deferiu na
forma solicitada. c) Processo n. 1.916, de
Karl Geyer. - O Conselho, tendo em vista que
desde 1934 o referido interessado deixou de fa-
zer parte, como funcionário, da Companhia
Brasileira de Energia Elétrica, resolveu can-
celar a autorização que lhe foi expedida.
_ A seguir, foi lida a relação dos processos de
profissionais diplomados por escolas nacionais,
vidas carteiras requeridas foram deferidas pelo
Sr. presidente:

N. 7.351 - Pedro Luiz Van Tal Filho, en-
genheiro agrónomo diplomado pela Escola Mi-
neira de Agronomia e Veterinária do Estado de
Minas Gerais, 28 de janeiro de 1923.

N. 7.359 - Leandro Maynard Maciel, enge-
nheiro civil, diplomado pela Escola Politécnica
da Baia, em 7 de março de 1939.

N. 7.363 - Alcino Vianna de Aguiar, en-
genheiro civil, diplomado pela Escola Nacional
de Engenharia da Universidade do Brasil, em
8 de dezembro' de 1941.

N. 7.364 - Antonio Coelho de Rezende Neto,
engenheiro civil, diplomado pela Escola Nacio-
nal de Engenharia da Univessidade do Brasil,
em 8 de dezembro de 19U.

N. 7.371 - Jacinto de Andrade Frois, enge-
nheiro de minas e civil, diplomado pela Escola
Nacional de Minas e Metalurgia da Universi-
dade do Brasil, em 2 de julho de 1911.

N. 7.373 - José Olyntho Machado, enge-
nheiro civil, diplomado pela Escola de Enge-
nharia da Universidade de Minas Gerais, em 27
de dezembro de 1941.

N. 7.380 - Ernani Francisco da Silva, en-
genheiro aruiteto, diplomado pela Escola Na-
cional de Belas Artes da Universidade do Rio de
Janeiro, em 27 de setembro de 1933. •

Na parte de processos de registo, foram rela-
tados os seguintes:

Relatados pela Sra. conselheira Maria Es-
ther Corrêa Ramalho:

N. 2.434 - Paul Kristian Nielsen. - De
acordo com sua decisão anterior e ainda por
insuficiência de prova, o Conselho resolveu
manter o indeferimento.

N. 6.282- Alfred Agache. - Em diligência
para que seja anexado ao processo n. 7.311,
do mesmo interessado.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Mario
Cunha Pires de Amorim:

N. 7.357 - Pavimentadora Industrial S. A.
- O Conselho resolveu relevar a penalidade
imposta pelo auto de constatação de infração
n. 886.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Arthur Al-
berto Werneck:

N. 7.340 - Antonio Peres da Silva. - O
Conselho resolveu manter o auto de constatação
de infração n.879.

N. 7.332 - Domingos Alves Ferreira Raro.
- O Conselho, mantendo o auto de constata-
ção de infração n. 875, resolveu indeferir o
pedido de abatimento da multa por se tratar
de infrator reincidente.

N. 7.298 - J. Paulino de Souza. - O Con-
selho resolveu manter o auto de constatação
de infração n. 861, notificando o interessado
a regularizar, dentro de 10 dias, o registo de
sua firma, sob pena de seio mesmo cancelado.

N. 7.334 - Leoncio Alberto da Silva. -
Mantido o auto de constatação de infraçãe nú-
mero 877. sendo reduzida a muita a 50%.

O Sr. Conselheiro Arthur Alberto Werneck,
relatou ainda, os seguintes processos de re-
gisto:

N. 7.202 - Pedro Alcantara de Albuquerque
engenheiro eletricista - Pedindo a extensão
da alínea II do art. 32. - O Conselho, opi-
nando favoravelmente, resolveu encaminhar o
processo ao Conselho Federal de Engenharia e
Arquitetura, tendo em vista o que determina o
art. 47, do decreto n. 23.569.

N. 1.045 - Henrique Fortuna Capper Alves
de Souza. - O Conselho resolveu expedir a
2.0. via da carteira profissional nas mesmas con-
dições da anteriormente expedida, isto é, com o
título de: Engenheiro de Minas e Industriai.

Por já se acharem conclusos, o Conselho au-
torizou o arquivamento dos seguintes pro-
cessos:

N. 6.655 - Ahniro de Lima Pedreira.
N. 7.330 - A. Cid Lopes.

N. 6.777 - Pierre Saby.
N. 6.165 - Empresa Proprietária e Cons-

trutora Ltda.
N. 6.300 - Falgard Jovita. Garcia de Souza.
N. 6.290- Ortemblad, Lock dc Cia. Ltda.
N. 6.921 - Arthur Martins.
N. 6.892 - M. Pinto & Filho.
N. 6.771 - Lindemberg & Assumpção.
N. 4.951 -- Heinz Nathan.
N. 7.381 - A. Gonçalves Rito.
Antes de terminar os trabalhos, o Sr. Pre-

sidente comunicou ao C.R.E.A. o recebimento
do ofício - convite da Federação de Enge-
nheiros, para que o Conselho seja representa-
do no Congresso de Engenharia a realizar-se
em Belo Horizonte. O Conselho resolveu fa-
zer-se representar, autorizando a despesa ne-
cessária.

Às 21,15 horas, foi encerrada a sessão, sendo
lavrada a presente ata, que vai assinada pelos
senhores Presidente e Secretário.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942. - Luiz
Onofre Pinheiro Guedes, presidente. - Arthur
Alberto Werneck, secretário.

Aprovada em sessão de 20 de julho de 1942.
- Luiz Onofra Pinheiro Guedes, presidente.

N. 5.193 - Altivo Ribeiro. -- O Conselho
resolveu conceder a licença-precária de que tra-
ta o parágrafo único do art. 5. 0, para o inte-
ressado exercer a atividade de agrimensor no
Município de Nova Iguassil, satisfeitas as exi-
gências de praxe e paga a multa em que in-
correu pelo exercício ilegal da profissão.

N. 7.292 - Sebastião da Silva Klayn. - O
Conselho resolveu pelo indeferimento do re-
gisto de construtor.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Enée Diogo
Cordilha:

N. 3.035 - Germano de Oliveira. 4-- Mantido
o indeferimento do registo do interessado como
construtor.

N. 7.346 - Rafael de Oliveira. - O Conse-
lho resolveu indeferir o registo de topógrafo
pleiteado, multando o interessado pelo txercf-
cio ilegal da profissão.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Carlos Gar-
cia Barroso:

N. 7.311 - Alfred Agache. - O Conselho
resolveu baixar o processo em diligência para
que o interessado declare para qual Município
ou Municípios deseja a licença-precária plei-
teada.

Passando a parte relativa aos processos de
infração, foram relatados os seguintes:

Relatados pela Sra. Conselheira Maria Es-
ther Corrêa Rainaiho:

N. 7.294 - Giovanni Fracetti. O Conselho
resolveu, manter o auto de constatação de in-
fração n. 854.

Nesta altura dos trabalhos, tendo chegado o
Sr. presidente, Luiz Onofre Pinheiro Guedes, a
sessão passou a ser presidida por S.S.

Continuou relatando a Sra. Conselheira Maria
Esther Corrêa Ramalho.

N. 5.226 - Manoel Pereira Dias. - Vistas
a um senhor conselheiro.

N. 7.301 - Manoel Moreira da Costa. - O
Conselho resolveu cancelar o auto de consta-
tação de infração n. 864, e autuar o Sr. Aristo-
teles Pereira por infração do art. 70

N. 7.232 - Jean Charpentier. - O Conse-
lho resolveu manter o autor de constatação de
infração n. 849.

N. 7.295 - Walter Moacyr Gonçalves & Cia.
- O Conselho resolveu manter o auto de cons-
tatação de infração n. 858.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Enée Diogo
Cordilha:

N. 7.281 - Terra, Irmão & Cia. - O Con-
selho resolveu manter o auto de infração nú-
mero 856.

N. 7.227 - Mauricio Roberto. - O Con-
selho resolveu manter o auto de constatação
de infração n. 845.

N. 7.229 - Pan Elétrica-Mecânica Ltda. -
O Conselho resolveu manter o auto de consta-
tação de infração n. 846.

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

QUINTA REGIÃO - DISTRITO FEDERAL,
RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
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-N. 7.233 — Terra, Irmão & Cia. — O Con-
-velho resolveu manter o auto de constatação
de infração n. 850.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Paulo do
Camargo e Almeida:

/st. 7.320 — L. Martins & Cia. -- O Conse-
lho resolveu manter o auto de constatação de
infração n. 865.

N. 7.353 — João Baptista da Costa. O
Conselho, por maioria de -votos, resolveu man-
ter o auto de constatação de infração n. 882,
assira como autuar a Companhia de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro, por infração do
art. 8.°	 .

Departamento de Administrado

Divisão do Pessoal

Correção da relaçfto nominal dos ocupantes
dos cargos do Quadro Único deste Ministério, de
que trata o parágrafo lanico do art. 1.° da
Disposições Transitórias da lei n. 281, de 28
de outubro de 1936, publicada no suplemento
do Didrio Oficial de 23 de janeiro de 1937.

QUADRO ÚNICO

Carreira: Oficial Administrativo
'(Antiga 2.° Oficial• do Departamento Nacioa

Mal de Indústria e Comércio).
Página 23, onde se lê:
Carlos Poggi Figueiredo
Leia-se:
Cesar Pogg: de Figueiredo.

Serviço de Comunicações -

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .

Processos despachados:

Em 3 de julho de 1942 (aditamento)

MTIC 23.093-42 (P. 84) (A. 021.1) —
'(129-7) — Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de Açucar, de Campos, - solicitando
aprovação de sua nova diretoria e conselho
fiscal. — Como parece ao Departarnento Na-
cional do Trabalho e na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Ministerial nú-
mero SCm-338, de 31 de julho de 1940, aprovo
as eleições realizadas no Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Açucar, d'e Cam-
pos, para a constituição da respectiva admi-
nistração — diretoria e conselho fiscal —
que autorizo seja empossada de acordo com
o art. 21 do decreto-lei n. 1,402, de 5 de ju,
lho de 1939, observada a seguinte discrimina-
ção para -os cr,:zos: Diretoria: presidente —
João dos Santos rit ; secretário - - Ulisses
Gomes da Silva; tesoureiro — Edgard Alcino
de Azevedo. 'Suplentes da diretoria: -Antonio
Soares Manhães, Emílio Romão Maria, Nota-
vai Nascimento Tilia. Conselho fiscal: Ale-
xandre Soares Pessanha, José Gomes Montei-
ro, Mario Silvanio da Silva,. Suplentes do
conselho fiscal: Britaldo Viana .dos Santos,
Alberto Barreto, Domingos Gomes de Azevedo.

MTIC 23.052-42 (P: 99-4B) (A. 253.3) —
(D. 29-7) — Levi Bittencourt, residente nes-
ta capital, segurado obrigatório do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriados,
reclama contra a demora da solução do seu
processo de seguro invalidez. De acordo corri
as informações prestadas pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, o
interessado requereu beneficio por incapaci-
dade em 6 de fevereiro do corrente ano. Sub-
metido a exames médicos em 7 e 26 do refe-
rido mês, foi determinada a incapacidade per-
manente, sendo-lho concedida aposentadoria,
na importância mensal de duzentos e qua-
renta e nove mil seiscentos réis, cujo pri-
meiro pagamento foi efetuado em 28 de abril
próximo passado. Transmita-se e arquive-se.

AITIC 22.955-42 (P.. 99.4A) (A. 253.2)
— (D. 29-7) Manoel de Abreu, segurado do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-

pregados em Transportes e Cargas, requer au-
mento do quantum da aposentadoriaque lhe
foi comedida. De acordo com- as informações
prestadas pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados -em Transportes e
Cargas, a aposentadoria concedida ao recla-
mante, na' importância de cento e quarenta é
cinco mil e quinhentos réis, foi calculada •de
acordo com as normas regulamentares, toman-
do-se por base a salário médio mensal perce-
bido pelo associado nos últimos três -anos de
serviço'. A majoração pleiteada por Manoel
de Abreu não encontra amparo legal, por isso
que a aposentadoria concedida 'pelo Instituto
equivale a _45 por cento do referido salário
médio mensal. T-- •-mita-se e arquive-se..

MTIC 12.504-42 (P. 63.5 (07) (A. 18) —
(D. 29) — Juizo Trabalhista da Comarca de
Cachoeiro de Itapemirinr. — OSr. escrivão
do Juizo da Camarca de Cachoeiro de 'Itapemi-
rim transcreve a fls. 2 um ofício elp • Sindi:-
cato dos Empregados no Comércio, no Estado
do Espirito Santo dirigido ao respectivo juiz
investido nas funções de Juiz da Justiça do
Trabalho. Nesse ofício o sindicato comunica
ao magistrado que resolveu manter represen-
tante seu na sede daquela Comarca, e que,
antes de encaminhar questões a juizo, promo-
verá, sempre que possivel, a conciliação dos
dissidios do trabalho. O oficio termina de-

'clamado • que o M. Juiz poderá contar com a
colaboração do sindicato no que se fizer ne-
cessário para o bom êxito' da alta missão quê
a, lei conferiu a S. Ex. A seguir, vem trans-
crito o despacho do referido magistrado: "Os
sindicatos tem a sua intervenção, restrita na
conciliação dos.seus associados. A intromissão
do representante do sindicato do Instituto dos
Empregados no Comércio, :neste Estado, nos
serviços da Justiça do Trabalho é manifesta-
mente intempestiva e insólita. Os conflitos
'oriundos das relações entre empregadores e
empregados, regulados na lgislação social, se-
rão dirimidos pela Justiça do Trabalho e esta
é represz.atada ',ão só, segundo o art. 2.° letras
a, b e c do decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio
de 1939, pelas seguintes organizações: 1. as
juntas de conciliação e julgamento e os Juizes
de Direito; 2. os conselhos Regionais do Tra-

' bailio; 3. o Conselho Nacional do Trabalho.
Ora, só os orgãos encarregados da Justiça do
Trabalho são limitados, não se encontra.ado
'neles a ingerência dos sindicatos unilaterais,
suspeitos para resolverem "conflitos e propo-
rem conciliação". O que a lei do sindicato
visa é tão só a conciliação entre a própria
classe e não entre empregados 'e empregado-
'res. -É mistér, pois, que se leve o fato ao co-
nhecimento do Sr. ministro do Trabalho, para
que não se imiscuam os sindicatos em atribui-
ções privativas-,da Justiça do Trabalho ...
etc. Não obstante ser o ofício de fls.; 2 assi-
nado pelo escrivão, tordo conhecimento do ca-
so. Mas faço-o, nato para censurar o sindica-
to, sinão para elogiá-lo; não para para apoiar
o despacho, mas para lamentar que o seu ín-
tegro prolator não houvesse sido poupado de
incidir na injusta _atitude que aquela peça re-
flete. Vem menos a propósito estudar os dis-
positivos Ligais' que autorizavam o procedi-
mento do sindicato e lhe realçam o mérito da
intenção, do quê focalizar o caso do ponto de
vista mais amplo da harmonia entre patrões
e operários, com a qual tanto se desentende
aquele pronunciamento do magistrado. Real-
mente, do- ponto de vista jurídico, basta pon-
derar que o dever dos sindicatos de organiza-
rem e. manterem serviços de assistência judi-
ciária, estabele.e, como lógica decorrência, a
faculdade de promoverem, nos dissídios do
trabalho, entendimentos com a parte ex-adver-
sa, nao tendo - assim a sua assistência, ou me-
lhor, a sua intervenção em tais dissídios,
aquele aspecto unilateral que lhe empresta o
M. Juiz. Aliás, quando trata dos dissídios co-
letivos, o decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio
de 1939, deixou eviden a competência dos
sindicatos para provocarem a conciliação, en-
tendendo-se com a parte contrária: "Art. 50
— Nos disz,f.":as coletivos, são competentes pa-
ra provocar a conciliação os empregadores ou
seus sindicatos, os sindicatos de empregados c,

ex-officio, sempre que ocorrer suspensão de-
- trabalho, o presidente do tribunal ou a Pro-

curadoria do Trabalho". Entretanto, como
acentuai, o que mais importa é ponderar que
em favor da sadia política social de entendi-
mento entre empregados e empregadores, con-
sagrada pela Constituição do 37, a atuação dos
que por ofício tratam os interesses oriundos
das relações do Trabalho com o capital deve
orientar-se pelo• espírito conciliatório que
alenta toda a respectiva legislação e que se
concretiza principalmente por meio da ação
coordenadora dos organismos de classe. Por
conseguinte, toda a atitude infensa a colabo-
ração prestigiosa do sindicato subtrai à efi-
ciência da . missão do Estado, consistente em
manter o equilíbrio das duas grandes forças
propulsoras da grandeza nacional.' Argui-

.
Dia 24 de julho

ve-se.

MTIC 11.855-42 (P. 72.1) (A. 321.3) —
(D. 29-7) — Ministério da Agricultura. — O
Departamento de Assistência ao Cooperativis-
mo. do Estado de Pernambuco intimou a Cia.
de Produtos Pilar a não mais usar nos seus
produtos a marca Cooperativa. Em sua defe-
sa, alega a • Cia. Pilar que a marca impugnada
fora registada em 10 de abril de 1940 no De-
partamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, pelo certificado n. Z.3.218, concessão
essa feita pelo Governo Federal no regime an-
terior ao decreto n. do 19 de março de
1941, e que foi respeitada pelo mesmo decreto,
tendo em vista a disposição final do seu art. 7.°
que ressalvou o direito adquirido. Não se con-
formando, o Departamento reclamante recorre
ao ministro da Agricultura, ponderando que
o decreto n. 22.239 d,e 19 de dezembro de
1932, revigorado pelo decreto-lei n. 581, de
1 de agosto de 1938, já proibia no seu artigo
41 o uso da expressão cooperativa. Tendo em
vista o exposto, o encarregàdo do expediente
do Ministério da Agricultura encaminhou a
reclamação a este Ministério, para os devidos
fins. De fato, tem razão, em parte, o Depar-
tamento queixoso. Sendo o uso da palavra
coopérativa privativo dos estabelecimentos or-
ganizados na forma do decreto n. 22.239, não
poderia a mesma ser registada como marca
dg fábrica. Na verdade, o texto legal questio-
nado (art. 41 do decreto n. 22.239), é susce-
tivel 'de interpretação mais ampla de que •
aquela que lhe foi dada pelo Conselho de Re-
cursos deste Ministério. Efetivamente, con-
forme dispõe o artigo citado, a nenhum esta-
belecimento é permitido usar a expressão
Cooperativa; e, se é proibido o-seu uso, a Cia.
Produtos Pilar não poderia empregá-la em
seus produtos, fugindo à proibição legal. Em
face do art. 41 invocado, cooperativa tornou-
se palavra extra-comercium, que não pode ser
usada tanto para designar estabelecimentos
não compreendidos na acepção legal, como, por
estes,- nos respectivos produtos. Não obstan-
te, o registo da palavra cooperativa foi conce-
dido pelo orgão técnico deste Ministério. Desse
modo, está encerrada a instância administrati-
va. Todavia, conforme opina o G.° procura-
dor da República, as próprias Cooperativas
já existentes poderão promover, por via ju-
dicial e com a assistência do representante da
União, a anulação da marca; ou então, pode-
rá o próprio Governo anulá-la, por meio de
urO decreto. Com estes esclarecimentos, enca-
minhe-se o presente processo ao Sr. ministro
da Agricultura.	 •

ISITIC 23.159-42 (P. 93.3) (A. 321.31) —
(D. 29-7) — O Laboratório Vitex Limitada,
requereu 'o registo da marca LACBACIL, para
diferenciar uni preparado farmacêutico da
classe 3, ao que se opôs a firma Química
Bayer, alegando ser titular da marca ABACIL,
também para produtos farmacêuticos da moa-
ma classe, e com a qual considerava ujidente
a registanda. Tendo o Sr. diretor do -Depar-
tamento Nacional da Propriedade Industrial
deferido o pedido do requerente, a Química
Bayer recorreu para o Conselho da Proprieda-
de Industrial, que acolheu o recurso impetra-
do para o efeito de reformar o despacho con-
cessivo- do registo. O recurso ora interposto
pelo Laboratório Vitex Limitada, no entretan-
to, merece provimento. Em se tratando . de
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preparados médicos, visando finalidades diver-
sas, pode ser tolerada unia certa homofonia,
tendo em vista o número limitado de expres-
sões científicas de uso necessário. Os produ-
tos são, quasi sempre, adquiridos por pres-
crição médica. E, quando tal não acontece,
existem nos rótulos os nomes dos fabricantes,
o lugar da fabricação dos produtos e as indi-
cações necessárias, que contribuem incontesta-
velmente para afastai' a confusão do espírito
do consumidor. Nesse sentido, vem se fir-
mando jurisprudência: CREOZONIL não im-
pede o registo de OZONIL, visto que o primei-
ro é xarope e o segundo se destina a injeções;
PANTOPON não importa na recusa de PANTO-
MON. por ser o primeiro entorpecente, somen-
te adquirido por prescrição médica, enquan
to o segundo (3 de uso Comum: O registo de
PROMENAL é aceito não obstante a existencia
de PROPIVAL, de vez que as propriedades te-
rapêuticas de ambos são inconfundíveis. No
caso em apreço, o que consta dos rótulos e o
que ressalta das buas de ambos os produtos
afastam qualquer hipótese de confusão.
LACBACIL destina-se a colites e dermatoses,
enquanto ABACIL é diurético e -auxiliar em
tratamento de afeções hepáticas. Ademais, o
nome da marca registanda apj:-esenta natureza
descritiva peculiar, em face" do certificado de
fls. 18, expedido pelo Instituto Osvaldo Cruz,
do qual consta qt,3„, "-o líquido contido no pro-
duto tem os caracteres de lactobacilos". Assim,
não se aplicando os produtos às mesmas fina-
lidades, e, desse modo, não existindo possibi-
lidade de confusão entre eles ou propósitos
de concorrência desleal da parte do requeren-
te, dou provimnnto ao recurso para ser re-
formada a decisão recorrida.

MTIC 23.15C-12 CP. 69.2 (18) (A. 431-3)
._.. (D. 29-7) - O prefeito de Parelhas (Rio
Grande do Norte), em teegrama a este Minis-
tério, diz que Jayme Balbino da Costa, resi-
dente naquele município, recebeu carta de um
propr;etário da cidade de Tabatinga (São
Paulo), para trabalhar como colono em suas
terras. Entretanto - esclarece ainda o pre-
feito - coroo se encontre o interessado em
estado de extrema penúria, apela no sentido c1
que sejam fornecidas passagens a ele e sua
família, afim de que possa iniciar o seu tra-
balho na lavoura. Todavia, o Departamento
Nacional de Imigração deste Ministério só for-
nece passagens aos trabalhadores que se des-
tinam desta capital para o interior dos Esta-
dos. O prefeito de Parelhas, no entretanto, po-
deria efetuar o transporte do interessado e
família até Joãb Pessoa. Desta cidade, o In-
terventor da Paraiba providenciaria o embar-
que dos mesmos para o Rio, : de onde seriam
encaminhados ao município de Tabatinga.
Transmita-se e arquive-se.

RETIFICAÇõES

Na publicação constante do Diário Oficial de
27 do mês corrente, à página 11.763, do pro-
cesso -MTIC 22.702-42, faz-se necessário omi-
tir a 71.a linha, que deverá ser intercalada en-
tre às 80.a e 81.a linhas.

Na publicação constante do mesmo Diário,
do processo MTIC 22.923-12, intercale-se, na
18.a linha do respectivo texto, entre as pala-
vras - número - e - a conveniência - o
seguinte: de coleções para cada urna daquelas
repartições. Atendendo, porem.

Ainda na publicação daquele Diário, do pro-
cesso MTIC 8.075-12 deve ser feita a corre-
ção seguinte: Na 3 .1.a linha da pag 11.764, 1.a
coluna, onde se lê - decorreram - leia-se -
decorram.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

Primeira Secção
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 22 e 23 de julho de 1942
Requerimentos despachados

Companhias:
P.N. 2.560-A2 - Da Companhia Brasileira

de Fumo cai Folha, à avenida Rio Branco

n. 137, 8.° andar; P.N. 12.529-42 - Da Ex-
presso D. C. Andrews-Roope, S. A., à ave-
da Erasmo Braga, n. 12, sala 65; P.N. 12.169
de 1942 - Da Companhia Vidreira do Brasil
(Covibra), à praça 15 de Novembro n. 20.
5.° andar; P.N. 10.298-42 - Da S. A. Lani-
fício Minerva, à rua Pinto Guedes n. 83;
P.N. 9.974-42 - Da Companhia Fazendas
Reunidas Normandia, à avenida Rio Branco.
ns. 135-137, 2.0 andar, pedindo arquivamento
de atas de asesmbléia gerais e outro do-
cumentos. Arquivadas sob as. 17.835, 17.831,
17.832, 17.833, 17,834.

Contratos:
P.N. 9.462-42 - Da firma Joselina Ferrei-

ra & Cia. Ltda., composta dos sócios quotistas
Joselina Gomes Ferreira e Salvador Postigo
Quintero, para o-comércio de modas, confec-
ções e chapéus de senhoras, à rua 7 de Setem-
bro n.--tít, 2.6, com o capital de 20:000$O e pra-
zo-indeterminado. Arquivado sob n. 154.321.

9.378-12 - Da firma Irmãos Michel,
composta dos sócios solidários Francisco Mi-
chet, Antonio Michel e Salvador Michel, para
o comércio de carvoaria, à rua Bernardo de

asconcellos n. 111, com o capital de 9:00050
e prazo indeterminado. Arquivado sob núme-
ro 154.322.

P.N. 11.316-12 - Da firma Gomes & Teo-
doro, composta dos sócios solidários José Ma-
ria Teodoro e Manoel Gomes, para o comér-
cio de quitanda, à rua Dias da Cruz, n. 422,
com o capital de 4:0000 e prazo indetermina-
do - Arquivado sob n. 151.321.

P.N. 11.340-42 - Da firma F. Moya & Oli-
veira, composta dos sócios solidários Francis-
co Moya Fortes e Augusto Macedo de Oliveira,
para o comércio de cereais e outros gêneros
por atacado, à praça 15 de Novembro n. 38-A.
2.° andar com o capital de 70:000$0 e prazo
indeterminado.	 Arquivado sob n. 154.319.

P.N. 9.261-42 - Da firma Cardoso Lopes
& Irmão Ltda.. composta dos sócios quotis-
tas Antonio Cardoso Lopes e Antonio Cardoso
Lopes, para o comércio de barbearia, à rua
D. Manoel, n. 16, loja, com o capital de réis
10:000$0 e prazo indeterminado. - Arquivadc
sob n. 154.318.

P.N. 9.092-42 - Da firma Jorge Castro,
Filho & Cia. Ltda., composta dos sécios quo-
tistas Jorge da Silva e Castro. Carlos da Silva
e Castro, Milton da Silva e Castro e Ramiro
Alves d'Oliveira, para o comércio de artigos de
armarinho em geral, à rua da Alfândega nú-
mero 133, 1.0, com o capital de 300:00080 e
prazo indeterminado. - Arquivado sob rui-.
mero 154.323.

Alterações:
P.N. 10.012-42 - Da Sociedade Anônima

Laboratório Farmacêutico Gonzaga, pela soa
transformação em sociedade por quotas, de
responsabilidade limitada, composta dos só-
cios quotistas Reinaldo Simões de Souza. Ma-
noel Alves Martins, Francisco Rodrigues Eiras.
Avelino José de Sá Pomar, Augusto Caetano
da Costa, José Bonifacio Guerra Maio, José Ro-
drigues de Almeida, Antonio Barreto de Sou-
za Sombra, Benedito Bráulio Martins Silva e
Francisco Macedo da Fonseca Gaivão. para a
indústria e comércio de produtos químicos.
biológicos, farmacêuticos e perfumarias, à
rua Machado Coelho, n. 72, loja, com o capital
de 300:00080. por tempo indeterminado;
Arquivado sob n. 151.325.

P.N. 10.267-42 - Do Laboratório Farma-
cêutico Gonzaga Limitada, para efeito de reti-
ficação : da cláusula /I da escritura de consti-
tuição; retirada dos sécios Manoel Alves Mar-
tins. Francisco Rodrigues Eiras, Avelino José
de Sá Pomar, Augusto Caetano da Costa, An-
tonio Barreto de Souza Sombra, Benedito Bráu-
lio Martins Silva e Francisco da - Fonseca Gai-
vão, cedendo e transferindo suas quotas ao
cio Reinaldo Simões de Souza, pela importân-
cia total de 8:00080; modificação da denomina-
ção social para "Reinaldo Simões de Souza &
Cia. Ltda., e outras modificações do estatuto
primordial. - Arquivado sob n. 151.326.

P.N. 4.77142 - Da firma G. de Barros
Viegas . & Cia., pela retirada do sócio Antonio
José de Matos, recebendo a importância de réis
3:37280, o capital social fica ' reduzido para

80 :00080 -e outras modificações dro_ estatuto
primitivo. - Arquivado sob n. 151.320.

Registo de firma:
PP.N. 5.176-42 Daniel Vileta Mon-

teiro. pelo atimentí, do car,ital social para
250:00080. RegiStacla sob n. 101.345.

Decreto de autorização:
P. N.. 12.065-1? - De Plurnbum S. A. In-

dusthria Brasileira de Mineração. Registrada
sob n. 40.823.

Transferência de livros:

P. N. 1 9 .891-42 - De Moysés N. Ba.-11a;
P. N. 12.806-42 -	 L. J- osta & Comp.;
P. N. 12.731-42 - Aristidís Silva; 1' N.
12.641-12 -= De Milton Ferreira Viannii lS6

Comp. Ltda. - Deferidos.
Desistência:

P. N. 8.166 7 12 - De Dicgo & Almeida;
P. N. 11.030-41 - De Casa Luzes S. A. -
Deferidos.

Cancelamentos:
P. N. 5.878-42 -- De Thiar,o Almeida Villa-

ca;.P. N. 12.011-42 - De A. liaddad. - De-
feridos.

Anotação:
P. N. 9.857-42 - De N. Almeida & Comp.,

pela abertura de i.nia filial , à .ua Uruguaiana
139, loja. - Defe:ido.
Falências:

Of. n. 2.415-42 - Do Juizo de Direito da
12.a Vara Civel, convinicando I falência da fir-
ma Latiria & Comp. estabelecida à rua do Cos-
ta n.. 64; Of. n. 2.513-12 - Do Juizo de Di-
reito da 4.a Vara Jivel, comunicando a falên-
cia da firma Ind:Istria Citricolo Limitada. à
rua S. Francisco da 13 ; . ainha ti. 37 Of. nume-
ro 1.867-42 - Do Juizo de Di! .ejto da 7.a ara
Civel, comunicando a lalência da firma F. Nas-
sur & Comp, estabelecida à avenida Nilo -Pe-
canha n. 155-2.° Andar Of: n. 1,802-42 -
Do Juizo de Direito da :3.a Va ctí Civel, comu-
nicando a falência da firma Antonio Amaral
& Comp., estabdecida à avenida Amaro Cavai-
canil n. 1.849; Of. n. 1.91?-42 - Do .ioizo
de Direito da 12.a Vara Gire', comunican .j.i. a
falência da firma Ila:ros Saas & Cercp.eira
Ltda., estabelecida à avenila Graça Aranha
n..15-8.0• andar. sala 805; Of. n. 1.969-12 -
Do Juizo de Direito da 4.a Vr Civel, comu-
nicando a falência da firma José Gomes &
Comp., estabelecida à rua Nparí n. 15-A e
estrada Monsenhor Felix n. - Arqui-
ve-se.

Exigências:

P. N. 7.968-42 - De Antonio Gonçalves;
P. N. 10.989-42 - De Artefatos de Panei Nir-
vana Ltda.; P. N. 9.543-42 - .)e Tecidos Casa
Salathe S. A.; P. N. 10.714 42 - Da União
Brasileira dos Compradores ; P.N. 8004-
42-- De A Serviçal I Pia.; P N. 9.286-42 -
Da Sociedade _• ninima Prodit .A Walon-Per-
fumes e Artigos de Toucador; .P N. 11.234-12
- De Coes & Campos: P. N. 3.914-42 - De
Peixoto & Souza; P. N. 7.071-42 - De João
de Oliveira ..larrais; P. N, 7.649-42 -
Euqipamentos Wayne do Brasil S. A.; P. N.
11.331-12 - De Administrad ira Urbs S. A.;
P. N. 10.659-42 - De Alves costa & Comp.
Ltda.; P. N. 11.328-12 - De J. Nascimento
& Comp. Ltda.; P. N. 11 ..327-42 - De Alar-
morite Patente Ltda.; P. N. 10 646-42 - De
Paiva & Silvino Lula.; P. N. 10 658-42 - De
A. Herrera & Corno. Ltda.; P. N 19.12-42
- De Augusto Joaquim PortePa • P N. 12.357-
42 - De M. Fe crcira BrancEi i; P. N. 10 088-
42 - De Fábrica de Casimiras Finas S A.;
P. N. 10.719-42 - De VillVa 1? Gama; P. N.
12.393-42 - De P. D. Iliege,haupt; P. N.
12.446-42 - De . F. Caetano de Oliveira: P.
N. 10.689-42 - De Cohen Sc Bra ga, Ltda.;
P. N. 11.181-12 -- De Escritório Técnico cio
Arquitetura e Instalações Lida (E.T.A.1 );
P. N. 12.1-19-12 - De Anto'do C. Girão; P.
N. 11.225-42 - De . Percira & Lima: P.
N. 11.173-12 - De Cartonagem Carioca Ltda.;
P. N. 10.780-42 - De José Cardoso & Carca-
lho Ltda.; P. N. 11.132-4.2 - De M. Dias &
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Vasconcellos; P. N. 10.992-12 - De GrOSSI &
Amaral; P. N. 10.970-12 - Da Cia. Deodoro
Industrial; P. N. 10.i-,56-42- - De Fábrica de
Tintas . Dion Ltda.- ; P N. 10.815-42 - De J.
Oliveira & Irmãos; P. N. - 11 624-42 De Em-
presa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.; P. N.
11.677-42 - De A. Soares & -Pereira; P. N.
1 .0.637-42 - . De F.- C. de- 01 . veira .& Mello:
P.N	 10.553-42 -s.- • De Gonçalves & Bassoto;
P. N. 10.301-42 De Seabra & Santos Ltda..;
P. N. 10.092-42 - De José Pires & hanão;'
P. N. 9.815-12 - De Casa de Eletricaoade
Electron Ltda. •

'
 P. N. 8.929-42 - De Edifício

Unidos S. A.; P. N. 8.671-12 -- De Corrêa e
Castro & Comp. Ltda.; P. N. 12.725-42 -
De Domingos Gomes Pereira: P. N. 12.74't-
42 - De Roberto, Pereira & Comp.• Ltda.;
P. N. 11.611-42 - De Fábeica Mosa Ltda.;

.1'. N. 11.797-42 - :ae Ramos:, Ferreira &
Comp. Ltda.; P. 1;: 12.355-42 - De Loja das
Sedas . Ltda . ; P. N. 12.858-42 De Oliveira

,& Moura; P. N. ..:2.61.1-42 - De Rama't,oto
& Bastos Ltda.; P. N. 12.618-42 . - De" .Joio

-& Silva; P. N. 3.47-42 . - Da B Il. Lima &
Comp.; P. N. 9.379-12 - De Esteves, Povoa

. & Comp. Ltda . ; N. .12.01-42 - De • Pe-
reira & Almeida; P.. N. 11.805-12 - De Souza
& Comp.; P. N. 7.001-42 - Da Socielade

, Anônima Fábrica Cardoso de Gouvêa;- P. N.
7.516-12 - De Tintas Sprime S A.; P. N.
7.275-12 - De Fervo Comercial S. A.; P.
N. 12.489-42 - Da Cia. lanoriliária Kurbs;

. P. N. 12.385-42 -- Construções e Admi-
nistrações do Rio de Janeiro S. A.; P. N.

, 12.269-, 42 - Da Cia. Melhoramentos. Ferro-
viários; P. N. 12.242-42 - Da Comp. Beasi-

_leire de Engenharia; P. N. 12.829-42 - De
N. Esteves & Comp.; P. N. 12.801-42	 De

• Jorge Carraz; P. N. 10 819-42 De Carlos
Cardoso & Comp.; P. N. 8.40'.-42 -.De Isor-
dallo, Brebha S. A. (Casa Barcária); P. N.
12.588-42 - Da Cia. Brasil eira de Eletrici-

•dado Siemens Schuckert S. A.: P N. 12.459-
.42 - De Avelino Fevreira dr Rocha; P. N.
12.158-12 - De Maimei Francisco Carvaiho;
P .. I. 11.748-12 - De -Fran:isco Antonio da
Silva; P. N. 12.11G-42 - De Cia. Comároio
e Construções S. A.: P, N. 11.895 a 12 - De
Elia Brasileira S. A.; P -N. 11.801-42 - Da

- Cia.. Nacional le Minerarão e Força; P. N.
12.481-42	 De MigLel_Lagineatra & Comp.;

N. 11.597-4f' - De Metalibçoen Jonas Lida;
P. N. 12..541-42 - De J. dos Santos .Gmr»a,

,rães & Comp. Ltda.; P.- N. Ja' 543-42 - De
J.. dos . Santos Guimarães & Comp. Ltda.; P.
N. 12.569-42 - De José Muancs • P.N. 12.757-

-42 - De João Gomes	 Miranda • P.N. 11653-
1,? De Laorentine Sonza . Gomes; P. N.
12.056-42 --- De_aleira.& Silvr: P. N. 12.883-
42 - De Antonio Gércia f utinho; P N.
12.455,42 - Da Cia. Suburbana Imabiliaria;
P. N. 11.665-12 - De LindoOdio Bardos da
Luz: P. N. 7.867-42 - De Luiz Baptista;
P. N. 10.850-12 - De Em i tia Lourenço de
Stniza;• P. N. 11. '25-12 - De João ,Fraitas
Bittencorirto P. N. 11.620- k- De Lufz da

-. Fonseca Lemos; P N. 11.61 ,,-12 - lie \Vai-
demiro de Castro; N.. 11 ar'3-42 Al-
frade Bernardo; P. N. 11699-42 - De Salão
Boucinha Ltda.: P. N .6.228 2 - Da (ia.
Fiduciária Brasileira; p, N 11,585-a2	 De

- Eduardo & Francizeo Ltda.; P. N /1.658-42
De Cosme & Almeida: 13 a. 11.667-42 -

De PanificaçãO El. - José Ilda . P. N. 11.579-
4? - De Simões. Bareesõ Lt I. P .N.'10.621-
42.- Da Comp Mineraãã o Pien1* - P.N.'11 412-
h2. - De Laboratórios ermitoa) S. A.; P. N..
.11.609-12 - Da C ‘mip. Cessim:iria das Docas
do Porto da Baia, P. N. 11.555-42	 Do F.
Ribeiro & Meaezes. 	 Satisfaeam às exigên-
cias.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR
Dia 1 de julho' de, 1942

N. 2.371-42-- Exportadora de Produtos
„ Agrícolas Agrex Ltda., .Rio -ola Janeiro,
citando depósito de marca de . exportação. -
Deposite-se. .

N. .2.369-12 - McFaciden &	 Lida •
, São . Paulo, solicitando . depósito de marca de
exportação. --r Deposite-se..

. N. 2.311-42 - Luiz Carvalho, Porto Ale-
gre, solicitando deposite 'de 'marca de expor-
tação. - Deposite-se. 	 • •

N. 2.286-42 - J. Serruya, Balem:, solici-
tando depósito de marca de exportação. -
Deposite-se.

N. 2.351-12 - J. B. Serrado, Rio de Ja-
neire, solicitando depósito de marca de expor-
tação. - Deposite-se,'

N: 2.317-42 Cooperativa Citrico.a Pro-
gresso, Rio de Janeiro, solicitando depósito de
marra cie exportação. - Deposite-se.

N. 2..082-42 - Rocha & Comp.. Laguna, E.
Santa Catarina, solicitando deposite de marca
de exportação. - Satisfaça a .exigência.

Dia 2 de julho de 1912	 .
N. 2.381-42 - 'Traia Rodrigues & .Comp.,

solicitando depósito de -marca de exportação,
Uruguaiana. -.Concede-se.

N. 2. .385-42 - Xavier:de Macedo & Comp.
Ltda., Rio de Janeiro,, solicitando depósito. de
.marca de exportação. - Deposite-se.

N. 2.30142 Torika Brasil Limitada, Rio
de Janeiro, solicitando depósito de marca de
exportação. - Deposite-se.

N. 2.389-12	 Schenker, Rodrigues & Com-
panhia,' Recife, solicitando deoó s Uo dc. marca
de exportação.	 Preliminarmente, comp.ete
os selos dos documentos.

Dia 8 de julho de 1912
N. 2.160-42 - Deutsehmam,"Leat & Comp.

Ltda., Rio de .Janeiro, solicitando , depósito de
marca de exportação. - Deposite-se.

N. 2.487-42	 Serra & Fossa Ltda., Co-
rumbá. solicitando depósito de marca .de ex-
portação..- Satisfaça a exigência.

N. 2.451-42 - Augusto Martmez. Santos,
solicitando depósito de exportaçáo. - Satis-
faça -se a exigèneia.

Dia 10 de julho de '1942

N. 2.573-42 - Importadora Comercial _Li-
mitada. solicitando depósito de indica de ex-
portação.	 Deposite-se. Caxias ll:o Grande
do'Sul.	 .	 •

N -. • 2.275-12 - Empresa Nacional Produtos
de Borraeha Ltda.osRio de Janeiro solicitando
depósito de marca de exporiaçã 'o.	 Deposi-
te-.	 -

Dia 13 de julho de 1912	 -

'N. 9 .542 - 1 9 Luiz G. A. Valeale, Curiti-
ba,Solicitando depósito de marca 'de 'exporta-
ção. - Positive a origem dos produtos 'a se-
rema exportados.	 .

'N. 2.511-12	 Stark & Comp., Curitiba, so-
licitando depósito de marca de exportação.
Mencione a origem' dos produtos a sereia ex-
portados.

N. 2.093-12. - Ealil-Otoch & Filhos, soli-
citando depósito de marca de exportação. -
Deaosite-se.

N. 2.590-42 - Usina Brasil Matte Ltda..
solicitando .depósito de marca de exportação.

Deposite-se.	 -
-

Dia	
,

11 da julho de 1942

N. 2.816-42 - general 'Inc. do•Bra-
sil, solicitando autorização para funcionar no
país. - Como • parece à Secção, declarem os
requerentes qual o equivalente em moeda na-
cional correspondente ao capital social.

Dia 20 de julho de 1942-
N. 243-11 - S. A. Refinaria Magalhães,

solicitando • aprovação das alterações introdu-
dizas em seus estatutos' para adaptação ao
decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40. Como pa-
rece 'à Secção. Satisfaça a exigência. (O pa-
recer do Sr. diretor da Secção é o seguinte:
"A Sociedade Anónima - Refinaria Nlagalliães,
submete a aprovação do . poVerne- * as- altera-
ções 'dos seus estatutos. ,  porem, de
apresentar a consolidação necesaár'a afim de
que Se pudesse examinar a adaptação dos ar-
tigos à 'nova lei de sociedades por noes, cegue
fez. ultimamente, mas .desacompardiada de pe-
tição,' As modificações pbedeceram quasi ( to-
das aos preceitos da lei nova. exeey) num j)nn-
to, que é 'o constante do ..§ 	 4.0: na
ausênéia.dos:diretores por tempo não-e:cedro-.

to de 60 dias, a substituição 'será pelos mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal . em exereico,
convocados na ordem em que forem eleitos.
Em mais de uni processo temos sustentado que
é incompativel com a função exercida pelos
membros do Conselho Fiscal, a substituição
dos diretores. O fiscal passará a fisealim pa-
ra depois voltar a ser fiscal. A lei nova quiz
dar ao Conselho 'atribuições permanentes de
importância q ue não: condizem com a substi-
tuição indicada,- mesmo temporariamente. Su-
primido dos, estatutos o § 2.° do art. 4.0, deve,
consequentemente ser eliminado o § 4.0, do
mesmo artigo, e Lambem a parte final do arti-
go 11: São essas as únicas alterações que 'se
impõem, em face da lei. Deve a requerente
apresentar cópia da consolidação dos estatutos
devidamente selada e autenticada)". 	 .

Departamento Nacional de- Seguros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de julho de 1912

Requerimentos despachados:

DNSPC. 6.760-41 - "Atalaia" - Compa-
nhia 'de Seguros (lerais; pedindo reforma de
seus estatutos. .- Tendo em vista o parecer
do consultor jurídico e a informação da Secre-
taria Geral (fls. 83 e . 81), apresente asCom-
panhia: a) prova de nacionalidade brasileira
do subscritor Claudio Madureira Correia, que,
nascido após a instituição do registo civil, não
pode provar a sua nacionalidade por certidão
de batismo; b) esclarecimento a respeito da
divergência de sobrenome, entre a lista . cio
subscrição 'é a certidão de registo civil, (man-
to ao _subscritor José Lornpiou; e) cópia fiel e
iptegral do documento cie fls. 67 a .68 -(ala da
assembléia geral extraordinária de 22 de ja-
neiro de 1912); da lista de presença dos acio-
nistas à dita assembléia (fia, 69): e da lista
de subscrição' do aumento de capital (fls. 32 a
33).

Visto. Em 27 de julho de 1912. - A. Leim-
gruber; secretário geral.

DNSPC. 4.356-42 - Arthur.Bivar e outros,
empregados em sociedades de seguros, pedindo
ser atendida a sua situação quando da regula-
mentação da profissão de corretor de seguros.
- Paguem os peticionários o selo devido. -

Dia 23.	 .	 .	 .
DNSPC. 3.963-12 - Novo Mundo -

CoMpaidlia de Seguros Terrestres, Marítimos
e de Garantia de Aluguéis, solicitando autori-
zaçãopara colocar o resseguro em Londres, de
mercadorias embarcadas no porto do Rio de
Janeiro com destino .a portos estrangeiros, no
vapor "Taubató". - Declare a . requerente, era
petição encaminhada por intermédio, cio Insti-
tuto de Resseguros do Brasil, o nome e sede
da companhia resseguradora, importância ves-
segurada, prêmio pago, data •da . Partida do
vapor, comprovando a impossibilidade da ope-
ração no país.

DNSPC, 4.560-12 Atlântica - 'Compa-
nhia de Seguros de Acidentes do Trabalho, so-
licitando autorização para efetuar o levanta-
rnento . da apólice do Estado de Peenamlnico
n. 105.832. afim de receber o prê.:psio que lhe
coube no sorteio realizado a 20 de,maio último.
Tendo em vista os pareceres autorizo a reque-
rente a substituir o título indicado na petieão
de fls. 2 por outro cujo valor da .acluisição seja
.pelo menos igual aa-do acima aludido e satis-
fazendo as demais condições regulamentares.

Dia 21	 •
DNSPC. '3.687-12 - Segurança Industrial

-.Companhia Nacional do Seguros, solicitando
aprosação de modeles dé apólices para o ramo
Roubo. - Tendo em vista o parecer da 4. a 1. S.
aprovo'oS modelos de Proposta e apólice para
seguro de roubo.	 .

DNSP. 5.312-12 - José Silva & Cia, . Lida.,
solicitando permissão para_ segurar inereadO-
rias embarcadas para a África do Sia Pelo va-
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• Processos despachados
DNT 17.996-41 - Rogelio Remem. •
DNT 8.122-41 - Antonio Fontes Ferrei-

ra.
DNT 16.284-41 - Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Comerciários.
I)NT 1.475-33 - Francisco Marques dos

Santos.
DNT 7.351-42 - Adolfo Vasconcellos.
DNT 5.326-42 - Antonio Caetano Gomes.
DNT 13.884-42 - Walter Neustadt.
DNT 12.767-42 - Luiz Melone Junior.
DNT 20.409-42 - Máquinas Importadora

Limitada.
DNT 19.469-41 - A. Pereira da Silva "Se-

gundo".
DNT 18.559-41 - Abram Guterman.
DNT 19.182-11 - Eugenio Ignacio Brum.
DNT 18.337-41 - Tecelagem Wilma Limi-

tada.
DNT 18.179-41 - Gustavo Fernandes.
DNT 3.853-42 - José Arias Lema.
DNT 2.525-42 - Abilio José Ferreira.
DNT 8.244-42 - Henrique da Silva Pin-

to.
DNT 3.492-42 - Pereira de Mattos &

DNT 1.610-42 - Isaltino Magno de Mello.
DNT 2.618-42 - Manoel de Carvalho Bar-

bosa.
DNT 6.543-12 - G. rachado.
DNT 6.871-42 - Maria Tavares Bastos.
DNT 5.334-42 - Gomes & Elichcovich.
DNT 6.687-42 - A. Soto Aliam & Cia.
DNT 5.939-42	 Moysés Kussafir.
DNT 6,278-42 - Mauricio & Citro.
DNT 1.388-42 -'Prazeres Bianchi.
DNT 6.574-42 - Ferreira Henriques &

Cia.
DNT 10.002-42 - Laticínios Estrella D'Al-

va, Ltda.
DNT 4.891-42 - Manoel Fernandes Lei-

te.
DNT 2.568-42 - Carioca Artefatos de Pa-

pel Ltda.
DNT 3.576-42.- Matheus & Gomes.
DNT	 827=-42 - Lavanderia Coop. de

Responsabilidades Ltda.
DNT 5.152-42 - Otto Ewel & Cia.
DNT 2.273-42 - Avelino dos Santos Ta-

veira de Carvalho.
DNT 5.366-42 - Jacob Walf Szmoyser.
DNT 5.430-42 -- João da Rocha & Silva
DNT 1.318-42 - Salvador Rodrigues Se-

gundo.

te o auto de fls. 2. Arquive-se, Em 23 de ju-
lho de 1942.

DNT 12.583-42 - Augusto da Silva Araujo
Junior. - À vista das informações torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
23-7-42.

DNT 9.341-42 - Rio Tinto & Irmão. -
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 23-7-42.

DNT 10.406-42 - Miguel Fausfino & Mon-
te. - À vista das informações, torno insub-
sistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 23
de julho do 1942.

DNT 13.887-42 - Laqueadora. - Não há
o que deferir. Arquive-se. Em 24-7-42.

DNT 13.597-42 - Villani & Filros. - Não
há o que deferir. - Arquive-se. Em 24 de
julho de 1942.

DNT 13.598-42 - Villani & Filhos. - Não
há o que deferir. Arquive-se. Em 24-7-42.

DNT 13.619-42 - Alberto Burger. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do
decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida
arquive-se. Em 24-7-42.

DNT 13.261-42 - Matilde Clarenci. - Pro-
videncie-se com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto-lei n. 1,813, de 7-12-39. Em se-
guida arquive-se. Em 24-7-42.

DNT 13.265-42 - João de Almeida Brito
Junior. - Providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei núme-
ro 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 24-7-42.

DNT 13.237-42 - Antonio Rogerio Mesqui-
ta. - Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-
se de acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13
do decreto-lei ai. 1.843, de 7-12-39. Em segui-
da arquive-se. Era 24-7-42.

por Piratinf, diretamente 'com os Lloyds de
Londres. - Tendo em vista os pareceres, de-
firo o pedido, devendo o requerente declarar
a este Departamento o valor do seguro, o prê-
mio pago e a data da saida do vapor.

DNSPC. 5.549-42 - Alvaro Hortencio }lac-
tes, solicitando registo de corretor de seguros.
- Compareça o requerente a este Departa-
mento, afim de prestar esclarecimentos.

DNSPC. 5.550-42 - José Gusmão Cer-
queira, fazendo idêntico pedido. - /dem.

Dia 27 de julho de 1942
DNSPC. 3.397-42 - Companhia de Segu-

ros Marítimos e Terrestres Phenix de Porta
Alegre, submetendo à aprovação desta Direto-
ria os modelos de apólices de seguros maríti-
mos. - 'rendo em vista as informações da
Sexta I. S. aprovo os modelos de proposta e
apólice para seguro de transporte

DNSPC. 4.791-42 - Equitativa Terrestre,
Acidentes e Transportes S. A., solicitando au-
torizaçffo para conaprr apólices do Estado cio
Minas Gerais. - Tendo em vista os parece-
res, defiro o pedido, devendo a requerente
aplicar a importância total referida na com-
pra das apólices, que deverão ser depositadas
em Banco sob a condição de não poderem ser
levantadas sem autorização deste Departa-
mento, e em garantia das reservas técnicas,
comprovando a requerente, em tempo oportu-
no, o custo de aquisição dos títulos e o seu de-
pósito nas condições regulamentares.

DNSPC. 5.283-42 - Companhia de Cabo-
tageln de Pernambuco, remetendo relação re-
gerente aos seguros dos cascos, máquinas, etc.,
dos vapores "Pedrinhas" e "Camboinhas". -
Pague o selo devido sobre os documentos de
Ils. 3 e 4.

DNSPC. 4.537-41 - Companhia Nacional
de Seguros Ipiranga, apresentando a aprova-
ção desta Diretcada as apólices, propostas e
respectivas tabelas de tarifas para seguros de
responsabilidade civil. -- Tendo em vista O

parecer da Quinta I. S., aprovo os modelos
do proposta e apólices de seguro de respon-
zabilidade civil.

•
DNT 2.676-42 - Indústrias Reunidas de

Artefatos de Malhas, Ltda. 10090 (cem mil
reis). - Comprovado o respectivo pagamenIo,
providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em
24-7-42.

Diversos despachos
DNT 13.186-42 - Representações de Minas

Ltda. - Providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei nú-
mero 1.843, de 7-12-39. - Em seguida arqui-
ve-se. Em 24-7-42.

DNT 31.191-41 - Henrique Novelli. -
Cumpra-se a lei do selo. Em 24-7-42.

DNT 24.724-41 - Laboratório ótico Indus-
trial Ltda. - Defiro o pedido de fls. 2 (DNT
10.402-42). - Providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei
n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida arquive-se.
Em 24-7-42.

DNT 13.225-42 - Salomão Marufo José.
- Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de
7-12-39. Em seguida arquive-se. Em 24 de
julho de 1942.

DNT 10.110-42 - N. Batista. - À vista
das informações, torno insubsistente o auto
de fls. 2. Arquive-se. Em 23-7-42.

DNT 10.095-42 - A. Soares do Campos. -
'À 'vista das informações torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 23-7-42.

DNT 9.280-42 - Salim Neder & Cia. Ltda.
À vista das informações torno insubsisteu-

DNT 5.367-42 -
Garcia & Medeiros.

DNT 5.017-42 -
DNT 5.125-42 -
DNT 6.277-42 -

Publicidade S. A.
DNT 4.918-42 -

-
Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE
Dia 23 de julho de 1942

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:

SIP. 17.094-42 - Nazira de Castro Mene-
zes Machado.

SIP. 9.529-42 -
Mendonça.

SIP. 16.446-42 -
SIP. 51.547-41 -

donça.
SIP. 51.546-41 -

Alves.
SIP. 51.141-41 -

nandes Vianna.
SIP. 10.673-41 -
SIP .. 51.131-41 -

Amaral.
SIP. 49.834-41 -
SN). 6.401-42 -
SIP. 50.737-41 -

laqua Vizeu de Abreu
SIP. 17.740-42 -

que.
SIP. 8.018-41 -

reto.
SIP. 51.587-41 -

Borges.
SIP. 51.273-41 -

Pedidos de retificação de carteiras, defe-
ridos:

SIP. 18.205-42 - Edna de Souza Cunha.
SIP. 20.635-42 - Jose Vianna.
SIP. 20.676-42 - Antonio Ribeiro Saiu-

paio.
SIP. 20.563-42 - Maria de Lourdes Andra-

de Moita.
SIP. 20.228-42 - José L. de Alencar.
SIP. 20.689-42 - Antonio de Souza Gon-

çalves.
SIP. 20.696-42 -Fidelis Carvalho de

Araujo.
Pedidos de segundas 'vias de carteiras, de-

feridos:
SIP. 17.666-42 - Alberto Affonso Barce/-

lares.
SIP. 20.813-42 - Nilton Cazemiro .da Silva.
SIP. 20.886-42 - Milton Mendes.
'IP. 20.872-42 - Celio Francisco Diony-

zio.
SIP. 20.834-12 - Antonio de Oliveira.
SIP. 20.80g-42 - José Maria Moreira Fi-

lho:
SIP. 20.833-12 - Rani de Azevedo.
SIP. 19.488-42 - José Francisco de Medd-

TOS .

SIP. 2.657-42 - Antonio da Silva Alves.
Pedidos de emissão de carteiras, deferi-

dos:
SIP. 19.480-42	 Teresa Weissbluth.
SIP. 19.310-42 - João Nunes Ferreira.
SIP. 19.311-42 -- Joseph Albas El-Kareh.
SIP. 19.305-42 - Manoel Garrido Carrera.
SIP. 19.307-42 - Joaquim Ferreira de

Castilho.
SIP. 19.308-42 - Milis de Brunyn.
SIP. 19.30-42 - Manoel Gonçalves.
SIP. 19.294-42 -- _Antonio Fernandes Ro-

bim.
SIP. 19.318-42 - Francisco de Nobrega.
SIP. 19.303-42 - Francisco Pedreira.

Pedidos de Emissão de Novas carteiras, de-
feridos:

SIP. 20.883-42 - Jair José de Mattos.
SIP. 20.970-42 -- Francisco Mar celino

Cunha.
SIP. 20.868-42 - José Alves Calheiros.
SIP. 20.824-42 - Augusto tle Souza.
SIP. 20.879-42 - Antonio Ferreira da

Silva.
SIP. 20.862-42 - Delmar Rosa.

Departamento Nacional
do Trabalho

Inspetoria
'Em 28 de julho de 1942

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR-CHEFE
Multa imposta

De acordo com o art. 15 do decreto-lei nú-
mero 1.843, de 7-12-39:

Garcia Quintino suc ., 40

Gedas Leal Lopes.
Luigi Negri.
Empresa Brasileira dó

J. Santos & Cia. Ltda.

Antonina Furtado de

Roosevelt Velloso.
Altair Furtado de Men-

Maria Amelia Vidal

Carlos Constantino Fer.

Cecilia Sivares.
Nelma Pereira Pinto

Lucy Paula Ramos.
Laurinda Thomé Crerner.
Maria Leopoldina Bevi-

.
Carminda de Albuquer-

Genario de Moura Bar-

Zilmar Peixotor R I o

Dano de Souza Vital.
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SI?.
. SIP.
SI?.

tro.
SI?.
SI?.
SI?.

valho.
SI?.
SIP.
srp.
STP.
SI?.

ral.

52.396-41 -.Dulce Cabral Cardoso.
52.390-41	 Jandyra Braga Martins.
20.871-42 - Adhemar Vieira de Cas-

,	 .	 .
52.061-41 - Marcos Santos Parente.
51.815-41 - Maria Helena Dias.
20.614-42 - Antonio Barbosa de Car-

51.970-11 - Eunice Porto.
51.962-41 - Helena Pradera Torres.
20.468-12 - Bruno Pedro Zander.
20.057-42 - Orlandina Outeral Maia.
20816-42 - Dolcinda Garcia do Ama-

Pedidos de registo de livros, deferidos:
SI?. 21.312-42 - José Salgueiro.
SIP. 13.262-42	 Rosalvo Scherer.
SEP. 13.931-42 -.-- Erich' Katz.
SI?. 15.813-42 - Manoel Augusto Mala.
SI?. 41.138-41 - Casa. Bancária Pinheir

Limitada.
' Pedidos de registo de jornalistas, defe-

ridos:
SI?. 21.101-42 - Francisco José Chateau-

briand.
SI?. 20.832-42 - Jaime Torres Faria Ro-

cha.
Pedido de transferência de firma, defe-

rido:
.51P. 17.191-42 -G. Gonçalves & Martins.

Feitas as anotações, arquive-se.

ORDEM DE SERVIÇO N. 408

O intendente do Serviço de, Identificação
Profissional, usando das atribuições que lhe
confere o disposto na alínea d, do art. 28, do
regulamento baixado pelo decreto n. 756, de
20 de abril de 1936, resolve designar o escritu-

'rário,, interino, classe E, Ricardo Fernandez
Azevedo, para realizar na 4 a Divisão, o expe-
diente e diligências previstos na portaria mi-
nisterial de 8 de julho de 1935.

Processo arquivado.
SIP. • 17.311-39 - José Eiras Machado.

o

SI?. 16.190-12
çalves.

SI?. 16.652-42
SI?. 17.584-42

doso.
SI?. 17.636-42
SI?. 17.798-42
SI?. 20.163-42

beiro.
SIP. 19.542 -

•SIP. 21.078-42
S.A.

SIP. 47.176-42
SI?. 13.919-42
SI?. 19.969-42
SI?. 19!159-42

Limitada.

SI?. 17.612-42
SIP. 17.847-42
SI?. 19.981-42

J. & E. Atkinson
SIP. 17.595-42

Limitada.
SIP. 17.725-42
SfP: 17808-42
SIP 17.823-42

Scheder S. A.
Si?. 17.833-42

te S. A.
11.528-12

SI?. 17:369-42
SI?. 17.389-42
SI?. 17.485-42
SI?. 17.507-42
SI?. 14.513-42
SI?. 16.027-12

mitada.
SIP. 16.533-12
SIP. 16.725-42

na de Intercâmbio
SIP. 16.831-42
SIP. 16.391-42
SIP. 17.033-42
SI?. 17.093-42
SEI'. 17.101-42
SIP. '13.432-42
SI?. 14.821-42

Souza.

- Bruno de Paula.
- J. P. Cavadas.

- Indústrias de Madeiras

Jurbens & Goldschidt.
- General Eletric Raios X

- Joel Koss. ,	 •	 1
- llonorio Pinto de 'Faria.
- João Costa da Fonseca.
- Moreira Pinto & Cia.

-Atilio Corrêa Lima.
- Sociedade Pan America-
Comercial Ltda.

- Adolfo Woebcken.
- A. Daniel & Cia. Ltda.
- Eduardo Rueda.
- Casemiro da Silva & Cia,
- Refrigeração Neves Ltda.
- Domingos Albano.
- Christina Monteiro de

- Henrique Esteves Goa-

- Antonie Elisabeth Felga.
- Divanildo Accioli Lin-

.
- Tadeusz Gurkieva.
- R. Ostrovsky.
- José Maria Afonso Ri-

- Avelino da Costa.
- Irmãos Almeida Ltda.

Chadler S. A.
- João Rodrigues.
-- França & Cia.
- Abilio Martins Penedo.
- Perfumaria Splend Li-.

- Adolpho de Vasconeelloa.
- Vincenzo de Biase.
- S. A. de Perfumarias

- Rodrigues Pazo 6c. Cia.

- Laboratórios Raul Lei-

SIP. 18.985-42 - Joaquim Gonçalo da
Silva.

SEP. 18.178-42	 R. de Taunay.
SI?. 19.130-42 - Bernardino Martins Fer-

reira.
SIP. 18.657-12 - Jayme Rosenfeld.
SI?. 17.967-42 - Empresa Terapèutioti

Brasileira Limitada.
51P. 19.386-42 - Escola, Brasileira de São

Cristovão Ltda.
SI?. 17.471-42 - Sociedade Brasileira de

Representação e Transportes Ltda.
SI?. 17.461-42 -- Adolpho Vasconcellos.
SI?. 17.480-12 - Luciano Anibal Terra.

Pedidos de emissão de carteiras, deferi
dos:

• SIP. 18.714-42 - Francisco Pacek.
SI?. 18.716-42 -- Ana Mysinra.
SEP. 18.717-42 - Cathárina Kozak Lima,
SI?. 18.739-42 - Barbara Voloschen.

• SI?. 18.976-42 - Antonio Gomes Luiz Ju-
nior.

•
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.	 Pedidos de retificação de carteiras, defe-
ridos:

SI?. 20.253-42 -- Mario Gonçalves.
.	 • SI?. 20.830-42 - José Euclides Marinho.

SI?. 20:849-42,- Alceu Nunes de Figuei-
redo.

Si?. 20.756-42 - Luiz Candido.
SI?. 20.707-42 - Manoel Gonçalves Fi-

gueiredo. --
SI?. 20.827-42 - Laercio de Carvalho

Braga.
SI?. 43:971-39 - Manoel Morais.
SI?. 20.716-42 •=-, José Alfredo Basile,
SI?. 20.889-42 - José Ferreira .de Rezen-

SIP. 20.746-42 - Lino José Durange
SIP. 20.869-42 - Arthur Padrella.
SI?. 20.882-42 - Manoel Alves Gomes de

Azeved.o
SI?. 20.275-42 - Carlos dos Santos.-
SI?. 20.932-42 - João Bernardo Corrêa.
SI?. 20.972-42 -- Constantino Hicola Fio-

2iano.
• SEI'. 20.989-42 - Alberto de Oliveira Al-
ves.

SI?. 12.169-42 - Maria Branca Diery.
Pedidos de segundas vias de carteiras,

deferidos.
SIP. 26.186-41 - Mario 'de Andrade Car-

valho.
SI?. 20.983-42 - João Corrêa da Silva.
SI?. 20.887-42 - José Sylvestre.
SI?. 20.977-42 - Hermes de Souza Ro-

cha. -
SI?. ..20.97i-42 - Octavio" de Souza e

Silva.
SER. 20.967-42 - Walter Joaquim da

Silva.
SIP. 20.982-42 - Jurema da Silva Ribeiro.
SI?. 19.057-42 -- Antonio Jorge da Costa

Nascimento.
SIP. 20.976-42 - Gizeklo Gonçalves de

Oliveira.
SI?. 20.957-12 - Clotario Manoel Ignacio.
SI?. 17.978-42 - Cherubim dos Santos.
SI?. 11.478-12 - Luiz Mendes de Lyra.
SI?. 16.593-42 - Vicente Harck.
SI?. 21.111-12 - Antonio Joaquim Foi-

tosa.
SIP. 21.113-42 - Fidelis Vieira Menezes.
SI?. 21.127-42 - V iv al do Pereira 'da

Cruz.
SI?. 21.079-42 - Arlindo Pereira de Bar-

ros.
SI?. 21.129-42 - Joaquim Braz do Nasci-

mento.
SI?. 21.101-42 - Club de Carvalho.
SIP. 21.109 .-42	 Wison Teixeira de Al-

meida.
' SI?. 15.076-42 - Jorge de Almeida Fran-

CO

Pedidos de emissão de novas carteiras,
deferidos:
:SI?. 21.110-42 - Agostinho Pinheiro Gui-

marães.	 •
SEP. 21.098-42 - Jorge Souza.
SI?. 21.115-42 - Albino dos Reis Pinto;
SEP. 21.116-42	 Pedro Luiz Vianna.
SI?. '21.0G5-42 - Julio Itodrigues.
SI?. 21.155-42 Edson Carvalho -Serejo.
SI?. • 21.156-42 - Paulino Tavares Soares.
SI?. 21.140-42 - Albino José da Cruz:

Pedidos de emissão de carteiras, deferi-
dos:

SI?. 18.735-42.- João Martins Ottn Schat-
tge.

SI?. 18.770-42 - Arlindo . Ramos da Sil-
va.

SI?. 18.772-42 ---, Antonio'Mathias.
SI?. 18.773-42 - Manoel Mathias.
SI?. 18.701-42 - Maria Piakowski.
SI?. 16.148-42.- Hein Frank.
SI?. 18.731-42 - Apolonia Buezk.
SI?. 19.313-42	 Joaquim Cardoso Gon-

çalves.
..SIP. 19.293-42	 Nicolau Ferreira.
SI?. 19.543-42 - Antonio dos Santos Silva.
SIP. 19.314-42 - José Ramos.
SI?. 19.312-42 - João José.	 -
SIP. 19.302-42 - Francisco Joaquim Pe-

reira.
SI?. 19.301-42 - Ricardo Malaquia's Bi-

chão.
SI?. 19.300-42 - Vidal Gonçalves 'Fer-

nandes.
,SI?. 19.299-12 - Margarida D'Oliveira.

Notificacãe expedida:
Expediente do dia 27 de julho de 1912

Ao Sr. Stevan Kozoderovic.
Not. 18 - Comunicando que foi multado em

20140 (duzentos mil réis), em grau mínimo;
nos termos do parágrafo 2.° do art. 10 do de-
creto n. 22.035 de 29 de outubro de 1932, por
infração do mesmo art. 10.

SI?. - N. 13.334-42.

EXPEDIENTE DÓ SR. INTENDENTE

Dia 25 de julho de 1912

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos: -

SI?. 16.508-42 - Hermogenes da Silva
Azevedo.

SI?. 52.051-41 - Olavo Gomes do Rego.
SIP. 51.418-41 - Yvonnette Godolphim

Garcez.
5W. 50.708-11 - Silvia Amoroso Lima.
SI?-. 52.351-41 - Maria Helena de La

Cerda.
SI?. 11.210-41 - Euniée Guedes.
SI?. 11.371-41 - Alzira da Costa Reis.
SI?. 51,805-41 - Juracy Lacerda.
SI?. 9.114-11 - Clotilde Ribeiro Batista

Leite.
Pedidos de registo de livros, deferidos:

SI?. 18.757-42 - Sociedade Comercial de
Matérias Primas Ltda.

SI?. 18.653-42 - L. Miller & Cia.
SIP. 18.177-12 - Motores e Representações

Gerais, Ltda. .
SIP. 18.137-42 - Gildásio Alves Ferreira.
SI?. 18.6 .11-42 -Luiz Antunes çla Silva.
SIP. 18.493-42 -- Carlos A. Branco.
SI?. 20.019-42 - Regal de Castro.
SI?. 19.065-12 - Fábrica Spoeri Ltda,

SIP. 18.973-42 - Mieceslau Stancuk.
SIP. 18.741-42 - Johann Harder.
SI?. 18.743-42 - Carlos Kone Junior.
SI?. 18.737-42 - Margarida Probst.
SIP. 18.747-42 - Maria Bryska.
SI?. 19.292-42 - Rufino Arguelo.
SIP. 19.304-42,- Antonio Augusto Figuel,

rodo Paz.
Sn. 20.103-42 - Luiz Marques da Silva.
Si?. 19.296-42 - Niko Hirota.
SIP. 18.711-42 - Lstefano Miguel Ray-

mundo.
Pedidos de transferências de firmas, de..,
feridos:

SI?. 18.123-42 -- Daniel S. Monteiro 4
Cia. Ltda. ,

SI?. 17.506-42 - Daniel & Araujo.
Si?. 15.787-42 -	 M. Costa Pereira. .
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Cabe assinalar que a CAP em apreço, ape-
sar de se ter expedido vários ofícios sobre
a matéria relativa ao controle da "quota de
previdência", continua a remeter ae fichas
de controle, preenchidas irregularmente e fo-
ra das épocas próprias.

Outrossim, os balancetes de "Caixa", "Ban-
co", e os trimestrais do ano de 1941, estão
sensivelmente atrazados.

Nessas condições, opino seja do inspetor e
da CAP solicitada a mais pronta observância
aquelas exigibilidades regulamentares).

Processo: DPS-11.468-41 - Interessado:
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços de Tração, Luz, Força e Gás de São Pau-
lo. Assunto: A Caixa em apreço solicita uma
verba de 53:150$4 (cinquenta e três contos,
cento e cinquenta mil e quatrocentos reis),
para fazer face à devolução de joias e contri-
buições cobradas em excesso aos -associados,
em desacordo com o regime do decreto n. 890,
de 9-6-36, até dezembro de 1940. Despacho.

À vista do parecer da D.C. d g D.P.S.,
concedo a verba de quatorze contos, oitocen-
tos e cinquenta e sete • mil e setecentos réis
(14:857$7), à conta "Despesa Extraordiná-
ria - 2.162 - Créditos Especiais", do orça-
mento para 1942 (1,1 C.A.P.

Processo: DSP-16.-601-41 - Interessado:
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuá-
rios de Santos. Assunto: A Caixa em apreço
solita um crédito de 2:532$0 (dois contos qui-
nhentos e trinta e dois mil réis) para atender
às despesas feitas pela família do falecido as-
sociado Manoel Abrantes, com a sua interna-
ção e tratamento. Despacho. - De acordo
CAM o parecer do D.P.S., indefiro o pedido
da C.A.P., por falta de apoio em lei.

Processo : DPS-18.012-41 - Interessado :
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos Oficiais, em João Pessoa. Assunto:

- Pedido de reforço de verba para a Carteira
de Empréstimos no valor de 50:000$0 (ci-

o mesmo no orçamento vigente exercício. 2. quente contos de réis). Despacho. - Na con-

Pedidos de substituição de livros, defe-
ridos:

SIP. 21.081-42 - Riedel & Cia.' Ltda.
SIP. 21.037-42 - Franklin Pinto da Ro-

cha.
SIP. 19.613-42 - A. G. Neves & Cia.

Pedidos de anotações nas carteiras como
corretores de seguros, deferidos.:

SIP. 41.852-42 - Roberto de Castro.
SIP. 24.154-42 - Leonel Rodrigues Moço.
SIP. 11.605-42 - Julio Berger.
SIP. 11.963-42 - Curt Henri Schaum.
SIP. 11.794-42 - Erich 011endorff.
SIP. /1.582-42 - Walter José Paulon.

Pedidos de anotações nas carteiras como
'corretor de seguros, indeferidos:

SIP. 12.475-42 - Sylvio Martins da Cruz.
SIP. 12.476-42 - Alberto da Costa Ribeiro.

Pedido de registo de livros:
SIP. 20.617-42 - Miguel Faustino do

Monte. Requeira em termos.
SIP. 19.431-42 - Instituto de Aposenta-

dona e Pensões dos Comerciários. Prelimi-
narmente, cumpra-se a lei do selo.

Pedido de registo de químico, indeferido:
SIP. 1.169-41 - Eduardo Grego Filho.

Indeferido, de acordo com a informação. Ar-
quive-se.

SIP. 32.887-40 - Roberto Fried. Satis-
faça á exigência legal acima indicada. A exi-
gência a que se refere o despacho sii-Pra é o
seguinte: Exigindo o decreto n. 57, de 20 de
fevereiro de 1935, que os pretendentes a re-
gisto de químico, quando brasileiros naturali-
zados, provem a quitação com o serviço mi-
litar, não vejo como atender ao pedido de
fls. 7, cabendo ao requerente cumprir a lei.

JUSTIÇA DO TRABALHO

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR, PRESIDENTE

Dia 7 de julho de 1942

Processos despachados:
Processo: DPS-967-42 - Interessado: Cai-

xa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços
de Tração, Luz, Força e Gás do Rio do Ja-
neiro. Assunto: A Caixa em apreco apresen-
ta justificação referente às subconsignações
"Exames e análises" e "Transportes" da con-
signação "Diversas Despesas, para o vigente
exercício. Despacho. - Aprovo a dotação de
72:000$0 (setenta e dois contos de réis), pa-
ra a verba "Exames e Análises" e a de 36:000$0
(trinta e seis contos de réis), para a verba
"Transportes", ambas do orçamento para o
corrente exercício, ficando fixado em 30080 o
auxílio-transporte para os médicos e parteiras,
uma vez que o quentura desse auxílio deve ter
por base o número de visitas efetuadas e não

• o vencimento, conforme esclarece o parecer
de fls. 53.

Processo: DPS-2.151-42 - Interessado:
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
de Mineração, em Porto Alegre. Assunto: A
Caixa em apreço que devido a licença conce-
dida ao médico auxiliar do Posto n. 2 das
-minas de Butiá, Dr. Arlindo Luiz Rodrigues
da Silva, indicou o nome do Dr. Amo Schi-
mitt para substituí-lo. Despacho. - Conce-
do o reforço de verba de 2:000$0 (dois contos
-de réis), nos termos do parecer da Divisão de
Contabilidade. (O parecer da DC é o seguinte:
1. Em cumprimento ao despacho supra do se-
nhor diretor do DPS, cabe-me informar que
esta Secção, nada tem a opor ao que pretende
a Caixa, sendo, no entanto, necessário que se
conceda um reforço de 2:000$0 (dois contos
de réis) para "Serviço Médico-Ilospitalar -
2.122 - Pessoal Variavel - a Substitui
ções Férias", de vez que não ha dotação para

formidade do parecer da D.C. do D.P.S., au-
torizo o aumento do capital da carteira de
empréstimos da C.A.P., na quantia de cin-
quenta contos de réis (50:000$0).

Processo: DPS-4.815-42 - Interessado f,
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi..
ços de Mineração, em Passagem: Assunto:
Pedido de reconsideração da Caixa em apre-
ço. Despacho. - Em face dos pareceres do
D.P.S., mantenho a incorporação. (O DPS
opina pelo indeferimento, uma vez que as
atuais incorporações obedeceram a um plano
de conjunto, que visou, precipuamente, a con-
centração . das CAP lócalizadas em logares pró-
ximos, atendendo, sempre que possiveL à ca-
racterização profissional. Ademais, não sofre-,
rão solução de continuidade os serviços de as-
sistência médica e de benefícios aos segura-
dos da CAP incorporada, porque no local onde
atualmente tem a sua sede permanecerá uma
Agência, com amplos poderes, na forma das
normas aprovadas para as incorporações).

Processo: DPS-8.110-42 - Interessado:
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão em Porto Alegre. As-
sunto: Pedido de reforço de verba para a Car-
teira Predial. Despacho. - Na forma do pa-
recer do D.P.S., autorizo o aumento de ca-
pital da carteira predial da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões, na quantia de mil e nove-
centos contos de réis, condicionada a eleva-
ção da taxa dos juros para 8% a.a.

Processo : DPS-10.618-42 - Interessados :
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva e Arnot Gonçalves. Assunto: Recurso in-
terposto diretamente ao Conselho Nacional do
Trabalho. Despacho. - Concordando com o
parecer do diretor do D.P.S., arquive-se,
ciente o interessado. (O parecer do Sr. di-
retor do D.P.S. é o seguinte: 1. Preliminar-
mente, não tendo sido obedecida a forma do
art. 210 do decreto n. 4.264, de 19 de junho
de 1939, e em face do que dispõe o art. 10
do decreto-lei n. 3.939, de 16 de dezembro
de 1941, não pode ter seguimento o presente
pedido, como recurso, como pretende o recla-
mante. 2. Nestas condições, submeto o pro-
cesso ao Sr. presidente, opinando pelo arqui-
vamento, ciente o interessado).

Processo : DPS-11.217-42 - Interessados
Associados da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões da Imprensa Nacional. Assunto: Os as-
sociados referidos solicitam a este Conselho
seja terminada a intervenção na Caixa em
apreço, voltando a antiga Junta Admiristra-
tiva. Despacho. - Aguarde-se o relatório do
interventor, da C.A.P., no prazo .de dez dias,
e volte.

Dia 9

Processo : CNT-21.568-39 - Intereseado
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi-
ços de Mineração. em Porto 'Alegre. Assento:
Inquérito procedido na Carteira Predial da
Caixa em apreço. Despacho. - Tendo em
vista as conclusões do relatório de fls. 28, do
inspetor de Previdência que presidiu ao in-
quérito, determino o arquivamento dos autos.

Processo : CNT-2.526-41 - Interessado :
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Paraná-Santa Catarina. Assunto f
Pedido de reforço de verba para cobertura dos
saldos excedentes nas despesas com "Aposen-
tadorias Ordinárias" e "Luz, força e telefone".
Despacho. - Homologo os reforços de ver-
bas pedidos pela Caixa, respectivamente, de
33:559$1 (trinta e três contos quinhentos e
cinquenta e nove mil e cem réis) e 771$8 (se-
tecentos e setenta e uni mil e oitocentos réis),
para "Aposentadorias-Ordinárias" -e "Luz, For-
ça e Telefone", referentes ao exercírio de
1940, tudo de acordo com o parecer de folhas
4-5, da Divisão de Contabil idade. 2. Outros-
sim, homologo o exesso de despesa, verificado
na verba "Transferências - art. 17". na im-
portância de 626$1 (seiscentos é vinte e seis
mil e cem réis), à vista da justificação apre-
sentada.

Processo : DPS-8.067-41 - Interessado f
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Great Western. Assunto: Pedido de
reforço de verba para a Carteira de Emprés-
timos, no valor de 300:000$0 (trezentos contos

O limite de 10% sobre a receita de 1941;
2.561:422$ (dois mil contos quinhentos e ses-
senta e um mil quatrocentos e vinte e dois
mil e duzentos reis), será respeitado, pois, com
a concessão desse reforço, a verba total do
Serviço Médico terá o montante de 283:200$0
(duzentos e trinta e oito contos e duzentos
mil réis).	 -

Processo: DPS-11.423-42 - Interessado:
Caixa de Aposentadoria e Pensões,. dos Fer-
roviários da Paraná-Santa Catarina. Assun-
to? Pedido de reforço de verba para a dota-
ção de "Aposentadorias por invalidez". Des-
pacho. - Concedo o reforço de 1:940$0 (um
conto novecentos e quarenta mil réis), para a
verba Aposentadorias por invalidez", do or-
çamento para o exercício de 1942.

Dia 8
•

Processo: CNT-18.496-40 - Interessado:
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços de Tração, Luz, Força e Gás de São Pau-
lo. Assunto: Proposta orçamentária para o
exercício de 1941 da Farmácia, Despacho. -
De acordo com os pareceres do D.P.S. (Os
pareceres opinam pelo arquivamento do pro-
cesso, visto como, perdeu a oportunidade pa-
ra a aprovação do orçamento proposto, de vez
que já foi aprovada a proposta orçamentária
para 1942, com restrições; outrossim, no pro-
cesso n. 17.038-38, a matéria sobre a situa-
ção das farmácias está amplamente estudada.
Este processo deverá servir, todavia, para o
exame da execução orçamentária do exercício
de 1941).

Processo: CNT-24.426-40 - Interessado :
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi-
ços Urbanos Oficiais em João Pessoa. Assun-
to: O Inspetor de Previdência Oscar de Azeve-
do Brandão submete à apreciação deste Con-
selho o relatório de inspeção e tomada de
contas da Caixa em apreço, relativo ao exer-
cício de 1939. Despacho. - Aprovo o rela-
tório da tomada de contas da C.A.P., na con-
formidade dos pareceres do D.P.S. (As ob-
servações co Sr. diretor da DC são as seguin-
tes:
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de réis). Despacho. Concedo o aumento
de capital solicitado para a- "Carteira de Em-
préstimos", na importância de 300:000$0 (tre-
-untos contos de reis), de acordo com o parecer
ga Divisão de Contabilidade. - _ '	 -•
' Processo DPS-11.010-41 - Interessado :
Caixa de Aposentadoria e- Pensões de Serviços

•Urbanos por Concessão em Ribeirão Puto.
Assunto: Pedido de. reforço de verba no va-
lor de 2:000$0 (dois contos de réis) para a
a.erba "Despesas Administrativas-Transferên-
'cias". Despacho. -Concedo o crédito espe-
cial de 2:000$0 (dois contos de reis), senta-
do pela Caixa, de acordo com o parecer da Di-
visão de Contabilidade. (A DG opina pelo *de-
ferimento do pedido uma vez que o meortio está

- justificado, devendo,. a mencionada import.:1n-
• : cia ser consignada à conta "Despesa Extraor-

dinária - 2.162 -Créditos Especiais" do
orçamento para 1942). -
. Processo : DPS-12.528-41 - Interessado

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços de Tração, Luz, Força e Gaz de São Pau-
lo. Assunto: Pedido de reforço de verba pa-
ra atender aos gastos com a impressão do re-
latório do exercício de 1940, no valor de
6:000$.0 (seis contos de réis) . Despacho. -

'Concedo o crédito especial de • 2:0800 (dois
contos e oitenta Mil réis).- de acordo com o pa,
recer-da Divisão de Contabilidade. (A DC opi-
na pelo deferimento, devendo, no entanto, essa

- quantia ser consignada, à conta "Despesa Ex-
traordinária - Créditos Especiais - 2.162",
do orçamento para 1942).

- Processo: DPS-22.211-11 Interessado :
Caixa de' Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
Viários da Rede Mineira 'de Viação. Assunto:
Pedido de - reforço de verba. Despacho. -
Concedo,o crédito especial de 292$.0. (duzentos
e noventa e dois mil réis), solicitado pela Cai-
xa, de acordo com cy parecer da Divisão de
Contabilidade. (A DC opina 'pelo deferimento
uma, vez que o pedido está justificado, devea,-
'do a. despesa correr pela ,verba "Despesa Ex-
traordinária - 2.162 - Créditos Especiais",
do orçamento para 1942). 	 •

Processo: DPS-23.067-41	 Interessado
Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços de Tração, Luz, Força e Gaz de São Pau-
lo. Assunto: A Caixa 'em apreça solicita cré-
dito para atender à devolução da importância
de 1:p16$9 (um conto, qüiblientos' e -desosseis
mil e novecentas reis), à The São Paulo Tram-
nway, Light Power Co. Ltd. Despacho. -•--
ConCedo . a -crédito especial de 1:516$9 (um
conto -quinhentos e dezesseis mil e novecentos
réis), solicitado pela Caixa, nos termos do pa-
recer da Divisão de- Contabilidade. (A DC, opi-
na peto deferimento à vista da justificação
apresentada, devendo, no entanto, a impoitân-
eia respectiva .ser consignada à conta "Despe-
sa Extraordinária	 2.162 - Créditos Espe-
ciais", do orçamento 'para 1912).

(50$0). Publique-se; faça-se o expeiente ne-
cessário.

SEPT-2.483-42 - Cia. União de Transporte
e Abastecimento de Água - Nesta. - Confor-
me se vê no documento de fls. 2, firmado pelo
próprio remetente, a remessa se fez a "16 de
março de 1942", quando a publicação se efe-
tuou no Diário Oficial - Secção I, documento
de-fls. 3 - "a 7 de fevereiro de 1912"; nessas
condições, atendendo ao que dispõe a legislação
en1 _vigor, aplico à Companhia União de Trans-
porte e Abastecimento de Água a multa de cin-
quenta mil réis (50$0). Publique-se; faça-se
o expediente necessário.

SEPT-3.680-42. - Companhia Hidráulica
Porto Alegrense - Porto Alegre - Rio Gran-
de do Sul. - Conforme se vê no documento
de fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a
remessa se fez a "12 de junho de 1942"

'
 quan-

do a publicação se efetuou no "Jornal' do Es-
tado do Rio Grande do Sul", documento de fo-
lhas 3 - "a 22 de abril de 1942"; nessas con-
dições, atendendo ao que- dispõe a legislação
em vigor, aplico à Companhia Hidráulica Porto
Alegrense .- a multa de cinquenta mil reis
(5080). Publique-se; faça-se o expediente ne-
cessário.
. Satisfeita a exigência contida no parágrafo

-único do art. 176, do decreto-lei n. 2.627, de
96 de setembro de 1910, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

SETP-1.317-42 - Comp. Laticínio § Santa
Amélia S. A. - Belo Horizonte - Minas Ge-
rais - Relatório da diretoria, balançá, conta
de lucros e perda e parecer do conseljm.fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1941.
•SEPT-1.459-42 - Fundição Indígena S. A.

- Nesta - Relatório da diretoria, balanço,
conta de lucros e perdas e parecer do conselho
fiscal, referente ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1911.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR.- •DIRETOR
Dia 22 de julho de 1942

Processos despachados:
SEPT-3.657-42 - Companhia Sul . Ameri-

cana de Armazeno _Gerais - Nesta... - Confor-
me se vê do documento de fls. 2, firmado pele
próprio remetente, a remes.sa se fez a "18 de
junho de 19.42", quando a publicação se efe-
tuou nó Diário Oficial - Secção I, doc, de
flr-, 3 - "a 25 de março de 1912"; nessas con-
dições. , alencendo ao que dispõe a legislaçã6
em vigor, aplico à Companhia Sul Americana
de Armazeno Gerais a multa de. cinquenta' mil
réis. (50$0). Publique-se; faça-se o expediente
necessário.
. SEPT-1.690-42 - Bolsa de Estabilização
S. A. - São Paulo. - Conforme - se vê no do-.
curriento de fls.; 2, firmado pelo próprio re-
metente, a remessa se fez a "28 de março de
1912", quando a publicação se efetuou iM Diá-
ria Oficial do Estada de São Paulo, documento
de fls. 4 - "a 20 de fevereiro de 1912"; nes-
sas condições, atendendo .ao que dispõe a le-
gislaçã•n em vigor, aplico à Bolsa de Estabili-
•zação . S. A. a • Multa de cinquenta mil réis

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR
Processos despachados:

N. 18.899-42 -.- Noemia Strauch Gonçalves,
viuvo de Enéas Antonio • Gonçalves, 2.° ofi-
cial aposentado da extinta Administração dos
Correios de Santa Catarina, pedindo juntada
da declaração de familia, deixada pela de-cu-
jus e encaminhamento • do processo de,mon-
tepio, devidamente informado, à Diretoria da
Despesa Pública. - Compareça à Divisão do
Pessoal para receber esclarecimentos. 25-7-42.

N. 18.494-42 - Pedro da Cosia Brittes,
servente aposentado do Quadro I deste Minis-
tério, pedindo' certidãode tempo de serviço.
- Compareça a esta Divisão, para esclareci-
mentos. 25-7-42
• N. 19.313-42 - Levergina Guimarães. de
Campos Ribeiro, auxiliar de escritório X, ex-
tranurnerário-merisalista deste Ministério, so-
licitando licença -por tempo- indeterminado.
- Indeferido de acordo com o - parecer.
27-7 ,-42	 •.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 538, DE 20 DE JULHO DE 1942
.0 ministro de Estadc, atendende ao que re-

quereu a Leopoidina Railway Company, Li-
mited e tendo em vista o parecer do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, em ofí-
cio n. 795-DG, de 29 de junho p. findo,	 .

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de 8:523980 (oito contos qui-
nhentos e vinte e três mil novecentos e oitenta
réis), que com esta bair.am, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administiação deste Ministério, para
a construção de instalações sanitárias ha 'esta-
ção de Ericeira da linha Grão Pará, correndo à

SEPT-1.625-42 - Companhia de Fiação e
Tecidos de Cânhamo - São Luiz - Maranhão
- Relatório da diretoria,' balanço, conta do
lucros e perdas e parecer do conselho fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1941.

SEPT-1.746-42 Companhia Fiação e Te-
cidos S. Gonçalo - São Gonçalo do Pará -
Minas Gerais - Relatório da diretoria, balan-
ço, conta de lucros e perdas e parecer do con-
selho fiscal, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 1911.

SEPT-1.782-42 - Comp. Eletrolux . S. A.
- Nesta - Relatório da diretoria, balanço,
conta de lucros e perdas e parecer do conselho
fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1941.
kSEPT-1.558-42 - Companhia de Seguros

Phoenix Pernambucana - Ex-Comp. Phoenix
Pernaambucana - Recife - Pernambuco -
Relatório da diretoria, balance, conta de lucros
e perdas e parecer do conselho fiscal, referen-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de
1941.

SEPT-1.748-42 - Comp. Brasileira de Es-
tradas e Edificações 	 Nesta - Relatórlo
diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do conselho fiscal, referentes, ao exer-
cicio findo em 31 de dezenabro de 1941.

SEPT-1.573-42 - Usabra (Representações)
S. A.. Nesta - Relatório da diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer do
conselho fiscal, referentes ao exercício findo
em 31 'de dezembro de 1941.

SEPT-1.514-42 - Comp. Goodyear do Bra-
sil - Produtos de Borracha - São Paulo -
Relatório da diretoria, balanço, conta de lu-
cros e perdas e parecer do conselho fiscal, re-
ferentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1911.

conta da verba do item 20, do programa da
taxa de 10%, para o quadriênio 1910-1943, a
importância que for apurada como efetivamen-
te dispendida até acarel limite.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942. - João
de Mendonça Lima.

(N. 10.572 - 29-7-42	 19$4).

PORTARIA N. 539, DE 20 DE JULHO DE 1942
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Leopoldina ltailway Cornpany, Li-
mited e tendo em vista . o parecer do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, era ofí-
cio n. 783-DG, de 27 de junho p. findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamento no,
importância de 11:813$170 (onze contos oito-
centos e quarenta e três mil cento e setenta
réis), que com esta baixam, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério, para
o prolongamento da plataforma ch estação de
Rio Doce, do Ramal de Saude, correndo à conta
do item 17 do programa da taxa de 10%, apro-
vado para o quadriênio 1.940-1943, a impor-
tância que for apurada como efetivamente diS-
pendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 2t; de.julha de 1912. - João
de Mendonça Lima.

(N. 10.573 - 2.d-7-42 - 19$1).,
PORTARIA N. 542- DE 20 DE JULHO DE 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia alogiana. de Estradas de
Ferro e . tendo em vista o parecer do Dapar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro em
ofício n. 78G-DG, de 27 de junho último,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de 6:004570' (seis contos, qua-
tro mil quinhentos e setenta reis), que com
esta baixam, rubricados pelo diretor da Di-
visão de Orçamento do Departamento de Ad-
ministração- deste Ministério, para -constru-
ção do passeio com mosaico tipo português
em frente -ao muro do palco da estação de

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS.
'PÚBLICAS
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Serra Negra, correndo à conta de capital. das N. P N., aluno da Escola Nacional de Enge- dito da Silva, mediante o pagamento de cem
reis ($100) por unidade de trabalho, e míni-
mo de produção de 10,0 unidades. A.despesa
correrá pela . Verba 1.a — Pessoal Consigna-
ção II — Pessoal extranumerário, subconsigna-
ção 07 — Tarefeiros — 3P) Departamento dos
Correios e Telégrafos, parte à disposição desta
Diretoria Geral, do vigente orçamento. A pre-
sente portaria de admissão poderá ser cance-
lada antes de terminado o prazo estipulado se
assim convier aos interesses da administração
pública e sem que caiba ao extranumerário
qualquer 'direito de indenização ou reclama
ção. (Portaria n. 639, de 22-7-42).

Declarando em apostila de 27 do corrente,
na' portaria n.- 619, de 25-7-42, que é de 8268
(duzentos e sessenta e oito réis), e não apenas
de $200 como constou na citada portaria, que
fica nessa parte retificada, o salário a ser per-
cebido por unidade de trabalho pelo tarefeiro
pela mesma admitido, 'Sr. Newton kilveira de
Souza.

Concedendo 'à Empresa Unida de Publici-
dade, com sede nesta Capital, permissão para
a execução do serviço interior de recepção do
imprensa, Sob múltiplos destinos„ na cidade dé
Natal, Estado do Rio Grande 'do Norte, me-
diante o regime de taxas estabeelcido na por-
taria n. 560, de 6 de outubro de 1911, do
Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Públi-
cas. (Portaria n. 654, de 2-7-42).

• Requerimento despachado:
Agência Noticiosa Sol Americana S. A.. es-

tabelecida nesta Capital à rua da Misericórdia
n. 31-A, pedinde a devolução de um aparelho
radio-receptor marca "Hamalund". — Inde-
ferido. Proceda-se .à cobrança, de acordo com
a lei". (Processo n. 19.023-40).

linhas de concessão Estadual a importância
que foi apurada como efetivamente dispen-
dida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N. 10.566 — 29-7-42 — 228,1).

PORTARIA N. 543, DE 20 DE JULHO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao que

requereu a Companhia Mogiana de Estradas
de Ferro e de acordo com o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro,
em ofício n. 814-DO, de 30 de junho p. findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na,
importância de 28:7008377 (vinte e oito con-
tos setecentos mil trezentos e setenta e sete
réis), que com esta baixam, rubricados peio
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério,
para a construção de uma casa destinada ao
mestre de linha em Araguarí.

A despesa que for apurada como efetiva-
mente dispendida até aquele limite correrá
até 10:00080 por conta, da contribuição de
igual quantia da Prefeitura de Araguarí e •o
restante pelo terço da arrecadação da taxa
adicional de 10% do quadriênio 1949-1915.

Rio • de Janeiro, 20 de julho de 1912. —
Jeito de Mendonça Lima.

(N. 10.567 — 29-7-42 — 2585).
PORTARIA N. 558 DE 29 DE JULHO DE 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou o Departamento Nacional de Obras de

- Saneamento, em oficio n. 875, .de 10 de julho
do corrente ano,

..Resólve, transferir, por conveniência . do
serviço, de conformidade com o art. 2.° do
Regimento aprovado pelo decreto lei n. 5.915,
de 4 de julho de 1940, a sede do 30 Distrito
Guanabara, atualmente em Caxias, para Ita-
boraí, no Estado do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.	 -

nharia,, solicitando lhe .seja extendida a dis-
pensa. ' de ponto "contida no telegrama Circu-
lar da Presidência da República, de 14 de ju-
lho corrente. — Deferido. 25-7-42. .

N. 16.433-42 — Lamunier Afonso Lamou-
nier, escriturário, classe E, da E. C. B.,
tendo faltado ao serviço a partir de 22-1 a
26-9-42 solicitando autorização para voltar
ao exercício do cargo, alegando haver faltado
mais de 30 dias, por ter se enfermado fora da
sede do trabalho, impossibliitado de legalizar
em tempo a sua situação. — Tendo em vista
que o processo para apurar o abandono de
emprego por parte do funcionário sai foi de-
terminado por despacho de 19 de março últi-
mo, quando a 4 do mesmo més já ele apresen-
tara requerimento justificado o motivo de
Sua ausência e pedindo para voltar ao exercí-
cio do cargo, autorizo a sua volta ao exercí-
cio, considerando-se como falta o período em
que esteve ausente. 27-7-12.

N. 18.850-42 — Jorge aloniz, engenheiro
classe J, do extinto Departamento de Aero-
náutica Civil, por seu procurador pedindo
vista do processo ri. 1.391-82, deste Ministe•
rio. — Dê-se vista no Gabinete do chefe do
Serviço de Comunicações. 27-7-12

IN. 18.852-12 — Herenio de Castro, radio.,,
telegrafista AI, do Ministério da Aeronáutica,
pedindo vista do processo n. 31.452-11 deste
Ministério. — Dê-se vista no Gabinete do
chefe do , Serviço de Comunicações.

N. 17.420-42 — Durval Pinto de Miranda,
condutor de trem classe G, da E. F. C. B.,
solicitando em grau de recurso, sejam con-
vertidas em férias, faltas ocorridas em
31-7-937 e em ?, 3, 4 e 5 de ' junho de "1938.
— O pedido não pode ser tomado em consi-
deração, em face do Mie dispõe o art. 222,
item 11, do decreto lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939..27-7-42.

N. 19..112-42 — Roseis .° Brasil, Servente da
classe D, -lotado na D.. 11. do Distrito Fede-
ral, reclamando q tanto à colocação que lhe
coube na -lista triplice, para efeito de prontos.
cão. Indeferido. A nova posição do reque-
rente,. na lista de promoção por -.merecimen-
to, decorreu da aplicação do disposto no ar-
tigo 26 do decreto lei n. 3.200, de 19 de abri/
de 1941. 27-7-42

•N. 18.596-42 — José Lopes da Silva, escri-
turário da classe F, — Gavino Pantaieão dos
Santos, carteiro da classe D. e ~roa, todos
da D. R. C. T. de Minas Gerais, solicitando
o pagamento de uma diferença de remunera-
eão que deixaram de perceber em exerciCios
anteriores e correspondente -aos benefíoios

concedidos aos servidores públicos pelo de-
creto n. 4.555, de 1.0 de agosto de 1922 (Ta-
bela Lira) — O pedido deixa de ser encami-
nhado ao Sr. Presidente da República, em fa-
ce do que dispõem os arts. 1.0 e 3.0. do de
ereto lei n. 1.174, de 27 de março de 1939,
bem como o art. 222, item IT, do decreto lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. 27-7-42.

N. 36.878-41 — Francisco Kruel Ebling,,
engenheiro 'civil, pedindo venha para subme-
ter um ante-projeto para o estabelecimento
de uma Rêde Subterrânea de Trens Elétricos
da Cidade do Rio de Janeiro, denominado
Metropolitano. — Indeferido, ern face do pa-
recer da comissão de que trata a portaria nú-
mero 11 do 10 de janeiro de 1910. 27-7-42.

Serviço de comunicações:
Proc. n. 17.834-42 — Representante da

"̀Radio Clube Paranaense — Compareça à
3.a Secção de Orçamento deste Minislerio,
afim de receber guia para pagamento de- selo
o publicação da portaria n, 511. de 20 de ju-
lho de . 1942. 23-7-42

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria . Regional do Distrito Federal .
PORTARIA N. 760, DE 29DE JULHO DE 1942

O chefe de Seceão do Pessoal da Diretoria
Regional do Dtstrito Federal, SRP. 18, na -con-
formidade da Circular n. 433 de 22 de agosto
de • 1939, do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal. (SRP. 2.)

Resolve, tendo em vista odespaebo dó Sr. di-
retor regional exarado no processo n. 34.389
do 1942, dispensa a pedido, a praticante. de
escritório VI — Anna Augustti de . França.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942.- 	— Luiz
Pedrosa Filho, chefe eventual do SRP.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

PORTARIA N. 31-EX., DE 27 DE JUMIO DE 1942
O chefe .da Secção do Pessoal do Departa-

mento • Nacional de Portos e Navegação, de
acordo com a exposição de motivos n. 1.561,
resolve admitir como extranumerário mensa-
lista, alarcolino Guimarães Cerne, pelo prazo
de 158 dias, para desempenhar as funções de
auxiliar de escritório VII, no referido Dapar-
tamento, mediante o salário mensal de 100$0
(quatrocentos mil réis), correndo a despesa
correspondente por conta da verba I — Pes-
soal, Consignação II — Pessoal extrampuera-
rio, sub-consignação 05 — Mensalistas. do vi-
gente orçamento do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo estipulado,
se assim convier aos interesses da administra-
ção pública e sem que caiba ao extranumerário
mensalista, qualquer direito de indenização ou
reclamação.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1912. —
Antonio de Góes ravaleanli, chefe da Secção
do Pessoal (SEP.-7).

Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas

PORTARIA N. 559 DE 29 DE JULHO DE 1942
O ministro de Estado, atendendo à solici-

tação dos Serviços . de Navegação da Amazónia
e Administração da Porto do Pará, e tendo
em vista o parecer n. 179, de 13 de julho do
corrente ano, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve:
I — conceder permissão para funciona-

mente das duas estações de rádio, de potên-
cia de 7 watts cada uma, sendo uma na Vila
Miramar, residência oficial do diretor do
'SNAPP", e outra no escritório da -rede dos
referidos rviços, desde que não haja neces-
sidade de outras frequências, alem das já con-
signadas aqueles serviços;

II — aprovar as plantas e especificações
técnicas apresentadas, que com esta baixam,
rubricadas pelo diretor da Divisão de Orça-
mento deste Ministério.-

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1940.
João de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 560 DE 29 DE JULHO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que
,solicitou a Viação Férrea Federal Leste Bra-
sileiro em ofício n. 1.180, de 5 de junho úl-
timo e tendo em vista o parecer a respeito
emitido pelo Conselho de Tarifa e Transportes
em seu ofício n. C. T. T. 5-45, de 18 do cor-
rente,

Resolve aprovar a tarifa especial de -base-
padrão 27-12, que se aplicará aos despachos
de açucar mascavo nas linhas daquela Viação
Férrea.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1940
João de Mendonça Lima. • 	 •

•
Serviço de Comunicações	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL 	 PORTARIA N. 306 -

Dia 28 de julho de . 1942 •	 O Inspetor de Obras contra as Secas, inte-

. Processos despach	 Admitindo como tarefeiro desta Diretoria rifle,
ados:	

usando das atribuições constantes das
Geral„ até 31 de dezembro do corrente ano Portarias ris. 468 e 194, de 12 de agosto do

X. 19.788-42 — Oscar remendes da Silvá, para os serviços 'de transinissãe e recepção de 1941 e 3 de março eu 1942, do Sr. Ministro
práticó- de engenharia classe O, lotado no D', telegramas, no posto transmissor, na Supe.rio- da Viação e Obras Publicas. e •na forma do

ATOS DO SR. MINISTRQ
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parágrafo 2.°, artigo 8.°, da lei n. 175, de 7
de janeiro - de 1936, resolve aprovar o orça-
mento na importância total de 16:9441 (dez-.
esseis contos, novecentos e quarenta e qua-
-tro mil e cem réis), para a perfuração de um
poço localizado no campo de Parnamerim, no
município de Natal, Estado do Rio Grande do
Norte, requerida pela Panair do Brasil S. A.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. —
,Vinicius Berredo, Inspetor de Secas, ,interino.
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presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Mello. —
Secretário, Bel. João Salse.-
Presentes os Srs. ministros Octavio Tarqui-

nio, José Americo, Bernarclino de Souza e
Eduardo Lopes, foi aberta a sessão.

Os Srs. ministros Oliveira Vianna e Oli-
veira Lima deixaram de comparecer, o pri-
meiro por se achar em gozo de férias, e- o
segundo, em gozo de liçença.

Ao iniciar-se a sessão, o senhor ministro
presidente fez uma longa exposição em torno
da aplicação do decreto-lei n. 4.400, de 24 de
junho de 1942, publicado no Diário Oficial de
26, que dispõe sobre a extinção das delegaWes
do Tribunal de Contas junto aos Ministérios
da . Agricultura, da Viação e Obras Públicas
e do Trabalho, Indústria, e Comércio, ao Corpo
de Bombeiros, à Polícia Militar e à Polícia
Civil.

O Tribunal, diante da exposição, resolveu: -
Que alem das Delegações junto aos Minis-

térios da Agricultura, do Trabalho, Indústria
e Comércio, Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas, Po-
licia Militar e Corpo de Bombeiros e- Polícia
Civil do Distrito Federal, está, tambem, inclui-
da entre as que devem ser extintas a Delega-
ção junto ao Departamento dos Correios e Te-

,.	 légrafos.
Resolveu ainda o Tribunal:
1) — Que, para regularidade do serviço, se

solicite aos Ministérios e repartições junto aos
quais funcionam as Delegações a serem extin-
tas, que a partir de 1 de agosto p. vindouro,
não mais promovam a distribuição de créditos
adicionaia às Tesourarias respectivas, se as
despesas estiverem sujeitas a registo prévio;
bem assim, atendendo que as Delegaeões teem
e prazo de quinze dias para o registo dos atos
submetidos ao seu exame, os encaminhem até
lis 12 horas do dia 20,.ficaudo os dias 20 a 24
reservados para o exame e registo dos proces-
sos recebidos;

2) — Que se declare aos mesmos Ministérios
e repartições que é de toda conveniência que,
a título de cooperação, procedam ao levanta-
mento dos saldos das dotações orçamentárias
e dos créditos adicionais que devem reverter
ao Tribunal de Contas, sendo que nada impede
que o façam desde já e por verbas ou sub-
consignação.

Por proposta do Sr. ministro José Américo,
resolveu o Tribunal acrescentar ao art. 6.° do
Ato n. 4, que expede instruções para o minis-
tro semanario (decreto-lei 426, de 12 de maio
1938, art. 22), publicado no Diário Oficial de
23 de fevereiro de 1939, o seguinte parágrafo:

"§ 1.° Se a devolução do processo em dili-
gência coincidir com a nova semana do minis-
tro que a ordenou, será por ele julgado, inde-
pendente de distribuição".

O atual parágrafo único do mesmo artigo
ficará sendo o § 2.°.

Relatados pelo Sr. ministro Octavio Tar-
quinio:

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 9.521, de 7 do corrente mês, da

Divisão do Pessoal, com cópias çlo decreto-lei
n. 4.369, de 9 de junho próximo findo, que
abre o crédito especial de 50:00080, para pa-
gamento de gratificação (PG. 14.684) . O
Tribunal ordenou o registo do crédito especial
e sua distribuição à Tesouraria do Ministério
da Agricultura.

Idem, n. 1.188, de 9 do corrente mês, da
Divisão de Águas, solicitando relevação das
multas impostas, em sessões de 2 de setembro
e 4 de novembro de 1941, ao engenheiro da
classe I do Ministério'da Agricultura, Antonio
Carlos Navarro Martins, pelo excesso de prazo
na comprovação dos adiantamentos de réis
320:53182 e 157:50080, recebido no Tesouro
Nacional em 28 de março e 19 de junho do ci-
tado ano (PG. 14.673). — O Tribunal, em
face das razões apresentadas, resolveu relevar
as multas impostas ao aludido responsavel, fa-
zendo-se as necessárias comunicações ao Ser-
viço do Pessoal do Ministério da Agricultura.

, Ministério da Educação e Sande:
Ofícios :

N. 1.709, de 13 do corrente mês, da Divisão
de Orçamento, com cópias dos decretos-leis
ns. 4.447 e 4.418, de 8 do dito mês, que abrem
os créditos especiais de 18:1500 e 1:200$0,
para pagamento de gratificações aos membros
da Comissão Nacional do Livro Didático (PG.
20.485). — O Tribunal ordenou o registo dos
créditos especiais.
/N. 1.710, de 14 do ctkrente mês, da Divisão

de Orçamento, com cópias do decreto-lei . nú-
mero 4.457, de 9 do dito mês, que abre o cré-
dito especial de 3:00080, para pagamento de
gratificações de funções (PG. 20.486) . 	 O
Tribunal ordenou o registo do crédito espe--
cial.

N. 192, de 10 do corrente mês, da Divisão
do Material, comunicando haver sido a Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro autori-
zada a fornecer passagens entre os portos de
Lisboa e Rio de Janeiro, na importância de
17:00080 alem da dotação orçamentária, aos
professores suiços contratados pelo governo
federal para a Escola Técnina Nacional, de
acordo com o despacho do Sr. ministro 'de
Estado exarado no processo fichado na
dida Divisão sob o n. 37.454-42, para os efei-
tos do art. 221 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública (PG. 20.412). — O Tribu-
nal converteu o julgamento em diligência, de
acordo com o final do parecer.

Ns.. 361 e 477, de 8 de junho próximo findo
e 13 do corrente mês, da Divisão de Obras,. sti-
bre, o contrato celebrado em 15 de maio úl-
timo, com Alberto Russo, para execução de
trabalhos de assistência e comprovação dos ele-
vadores instalados em próprios . do Ministério
da Educação, juntamente com o termo aditivo
de 7 do presente mês. (PG. 10.581). --
Tribunal, à vista do que consta do of'cio de fo-
lhas ,30, resolveu reconsiderar a sua anterior
decisão, - para o fim de ordenar o registo do
contrato e seu termo aditivo.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 1.976, de 14 do corrente mês, do

Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, encaminhando o quadro dispriminativo
da distribuição feita pelo Ministério da Fazen-
da, referente à verba 1•a -- Pessoal -- II Pes-
soal Extranumerário, subconsignação 08 ---
Novas Admissões, do vigente orçamento, com o
destaque de 7:20080, para admissão de diaris-
tas na Delegacia Fiscal do Rio Grande do Nor-
te (PG. 9.499). — O Tribunal mandou anotar
o destaque.

Processos:
De concessão: -
De aposentadoria, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei ri. 1.713,

de 1939: ao agente fiscal do imposto de con-
sumo no interior do Estado de Minas Gerais,
Antonio 'Teodoro Soares de' Azevedo; ao aju-
dante de tesoureiro, em comissão, padrão G, da
Delegacia Fiscal no' Estado de Pernambuco,
Ministério da Fazenda, Augusto Wanderley Fi-
lho (PG. 18.766 e 18.770).

Art. 197, alínea b, do citado decreto-lei: ao
professor catedrático padrão M da cadeira de
Direito Publico e Constitucional da Faculdade
Nacional de Direito da Universidade do Brasil
do Q.P. do Ministério da Educação e Saude,
Raul Paranhos Pederneiras (PG. 18.798) .

Art. 196, item I, do aludido decreto-lei:
ao contínuo classe F, do Quadro do Congresso
Nacional — II -- Câmara dos Deputados, do
Ministério da Justiça, José, Lourenço de Araujo
(PG. 18.783).

Art. 190, item IV, do mencionado decreto-
lei: ah escrevente da classe G do Q.S. do Mi-
nistério da Guerra, Izidro Martins (PG. 18.777)
— O Tribunal ordenou o regisio das aludidas
concessões.

De transferência do crédito de 18684 ao Te-
souro Nacional, mediante anulação na Detega-
eia Fiscal no Espirito Santo, a conta da verba
"Pensionistas", do vigente orçamento, para pa-
gamento do pensão de montepio a Marcllia Ca-
bral de -Melo, do Ministério da Guerra (PG.
17.280). — O Tribunal mandou anotar o ex-
pediente.

De pagamento (e 4:85780 a José Dias da
Silva e outros, funcionários da Diretoria do
imposto de , Renda, • roveniente de diárias per-
cebidas durante o mês de maio p. findo (PG.
16.827). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

Representação da 2.a Diretoria do Tribunal
de Contas sobre a eversão dos saldos apura-
dos nos processos ns. 17.245 a 17,247,17.249,
22.756 a 22.760, de 1941, da Diretoria do Do-
mínio da União, à conta do dotações do orça-
mento de 1941 (PG. 22.826). — O Tribunal
nada teve que deliberar, de vez que já está
encerrado o exercício de 1941.

Ministério da Justiça e Negócios InterioL'es:
Processos de concessão de reforma -aos sol-

dados da Policia Militar do Distrito Federal
Augusto Rodrigues Lima e Veraneio Ferreira
Braga (PGF. 9.491 e 9.489). — O Tribunal
ordenou o registo das concessões:

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio:

Aviso n. 146, de 15 de junho p. findo, sobre
a distribuição do crédito de 1:00080 à Delega-
cia Fiscal em Goiaz, mediante anulação na De-
legação junto ao Ministério do Trabalho, à con-
ta da verba 2.a -- Material — III --- Diversas
despesas, s/c 41-45), do vigente orçamento
(PG. 14.606). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição do crédito, feita a anu.,
lação. indicada.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:	 -
N. 1.711, de 2 do corrente mês, sobre a dis-

tribuição do crédito de 4:000$0 à Tesouraria
da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-,
fos de Diamantina, à conta da verba 2. a .—.
Material — III — Diversas"Despesas, s/c 41-
30) do vigente orçamento (PG. 831) — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

N. 1.685, de 27 de junho p. findo, sobre o
contrato celebrado no , dia 17 anterior, cora
Juber Vieira de Rezende, para o desempenho
da função técnica especializada em construção
e conservação de estradas de rodagem, pavi-
mentação de concreto e asfalto, etc., no De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem
(PG. 10.512-42). — O Tribunal ordenou oregisto do contrato.

. Relatados pelo Sr. ministro José Amorico:
Ministério da Fazenda:
Ofício n. 447, de „27 de março último, da

Diretoria do Domínio da União, sobre o termo
de revigoração de aforamento do terreno de
acrescido de marinha situado na rua Babi-
tonga, na cidade de S. Francisco, Estado de
Santa Catarina, assinado em 26 de fevereiro
p. findo, pela União Mercantil Brasileira S.A.
(PG. 10.234) . — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, parla ser requisitado o
processo a que alude o parecer.

Processos:
De concessão de aposentadoria, nos termos

do art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao artífice da classe G do Q.S. do
Ministério da Guerra. Lucas Ferraz de Araujo
Padillia (PG. 13.910). — O Tribunal orde-
nou o registo da concessão.

De pagamento de 29186, por "Exercícios Fin-
dos", à Diretoria de r: an eamen to do Estado de
Pernambuco, proveniente de serviços efetua-
dos no prédio onde funciona a Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do mesmo Esta-
do, em 1938 (PG. 3.028). — O Tribunal or-
denou o registo ia despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino do
Souza:	 •

Ministério da Aeronáutica: 	 -
Aviso n. 1.128, de 15 do corrente, ema..

min/laudo três processos de dividas contrai.*
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das alem dos respectivos créditos . orçamentá-
rios, em 1941, nos quais figuram como credo-
res Clovis Cardoso de Morais, Rodolpho Maciel
da Rocha e Carlos José Atacado dos Santos
(PG. 852). — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, de acordo coim o pare-
cer.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 4.687, de 13 do corrente, da Di-

visão do Pessoal, encaminhando o Boletim db
Pessoal n. 55, do dia 7 anterior, em que vem
publicado o despacho de rescisão, a partir de
7 de maio último, do contrato de 23 de março
deste ano, celebrado com Antonio de l'assos
Cimas, para servir como médico especializa-
do no Serviço Nacional de Febre Amarela (PG.
10.580) . — O Tribunal mandou anotar a res-
cisão do contrato em causa.

Ministério da Fazenda:
Oficio n. 852, de 3 do corrente mês, da

Diretoria do Domínio da União, sobre o con-
trato do novação de aforamento assinado em
11 de junho p. findo pela Sociedade Anô-
nima Bitar Irmãos, relativo ao terreno de ma-
rinha edificado, sito na rua Cônego Siqueira
n. 36, na cidade de Belem, no Estado do Pará
(PG. 5.230). — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, para ser requisitado o
processo a que alude o parecer.

De transferência de crédito de 18:400$0
Tesouro Nacional, mediante anulação na De-
legacia Fiscal na Baía, à conta da verba 'Ina-
tivos" do vigente orçamento, para pagamento
de vencimentos ao aposentado do Ministério da
Educação, Arquimedes de Siqueira Gonçalves
(PG. 17.272) . — O Tribunal mandou anotar
o expediente.

De pagamentos:
De 1:800$0, por "Exercícios Findos", à Li-

vraria Civilização Brasileira S. A. e 3748.
como crédito à Delegacia Fiscal na Baía, a
Anacleto dos Santos, trabalhador de I a atasse
da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, pro-
venientes de fornecimentos do livros em
1940, ao Ministério da Agricultura e de venci-

' mentos a que fez jús quando licenciado para
tratamento -de saude em 1937 (PG. 22.746 e
3.620) . — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas despesas.

De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos a se-

guir:
Art. 196, item I, do decreto-lei w. 1.713, de

1939: ao coletor das Rendas Federais em Su-
midouro --- 5.a classe — no Estado do Rio de
Janeiro, Ministério da Fazenda, Felicíssimo
Francisco Alves; ao escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em 'cá — 5.a classe — no
Estado do Ceará — Ministério da Fazenda, An-
tonio Teixeira Pequeno (PG. 18.775 e 18.767).

Art. 196, item II, do referido decreto-lei: ao
escriturário da classe G, do Q. P. do Ministé-
rio da Fazenda, João Evangelista de Oliveira
, (PG. 18.779).

Art. 196 ,item IV, do mencionado decreto-
lei: ao revisor de provas da classe G, do Q. S.
do Ministério da Justiça Noel Restier da Fon-
toura; ao oficial administrativo da classe I
do Quadro 1 do Ministério da Viação, Francis-
co Thiago Alves (PG. 18.793 e 18.774) .

Art. 197, alínea b do citado decreto-lei: ao
coletor das Rendas Federais em São Sebas-
tião do Paraiso (4.a classe), no Estado de Mi-
nas Gerai, Ministério da Fazenda, Pedro Ma-
rinho (PG. 18.796) .

De montepio civil:
A Castorina Reis do Nascimento, viuva de

Antonio Pereira do Nascimento, patrão apo-
sentado das embarcações da. Divisão do Mate-
rial Flutuante do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro; a Innocencio de Alvim Papa e ou-
tra, filhos de João Marques Papa Santiago,
servente da classe C, aposentado, do xtinto
Quadro VII do Ministério da Fazenda; a Anta
Carolina de Freitas Bizarria, viuva de Leo-
nidas Gonzaga de Bizarria, guarda-fios de
1•a classe aposentado da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Estado do Wr o Gran-
de do Norte (PG. 18.814, 13.562 e 18.801).

O Tribunal ordenou o registo das aludi-
das concessões e o da despesa classificada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma aos sol-

dados da Polícia Militar do Distrito .;-.7ederal,
Manoel de Andrade Lima, Antenor Pereira de
Carvalho, Benedito da Silva e Abilio Alves Ri-
beiro (PG. 9.490, 9.492, 9.494 e 9.495). —
O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
Ns. 1.9?5 e 1.809, de 9 de junho p. findo e

16 do corrente mês, sobre o contrato de, ?6 de
maio último e termo aditivo de 7 deste mês,
celebrados entre o Departamento dos Correios
e Telégrafos e o Dr. Francisco Guimarães
para arrendamento do prédio n. 54, da rua
Matos Rodrigues, nesta Capital, destinado
à instalação do Serviço de Escuta do mesmo
Departamento (PG. 10.456) . — O Tribunal re-
solveu reconsiderar a sua anterior decisão, para
o fim de ordenar o registo do contrato e seu
termo aditivo.

N. 1.730, de 7 do corrente mês, sobre a distri-
buição do crédito de 2":700$0 à Tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, à_conta da verba 2.a — Material,
III — Diversas despesas, s/c 31/30) do vigente
orçamento (PG. 843). — O Tribunal ordenou
o registo da distribuição do crédito.

Ns. 1.717 o 1.734, de 3 e 7 do corrente mês,
sobre a distribuição dos créditos de 40:000$0
e 3:000$0 à Tesouraria da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, à
disposição da Diretoria Geral, à conta da verba
2.a — Material, III — Diversas despesas; sub-
consignações 31/30) e 42/30). do vigente orça-
mento (PG. 829 e 845) . — O Tribunal ordenou
o registo das distribuição dos citados créditos,
à disposição da Diretoria Geral.

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:
Ministério da Aeronáutica:
Avisos:
N. 1.127, de 15 do corrente, sobre o pagamen-

to de 450$0 ao 4.0 tenente aviador Aldemar
Castro Magalhães, proveniente de dívida eon-
traida alem do respectivo crédito orçamentário
no exercício de 1941 (PG. 851) . — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, de acor-
do com o parecer.

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 10.106, de 15 do corrente mês, sobre

o contrato celebrado com o Sr. George Frederico
Holliday, para o desempenho da função de té-
cnico especializado em eletricidade na Divisão
de A guas, do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral (PG. 10.582) . — O Tribunal or-
denou o registo do contrato.

Ofício n. 8.720, de 23 de junho próximo findo,
da Divisão do Pessoal, sobre a distribuição do
crédito de 2:000$0 à Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, mediante anulação na...Delegação
junto ao Ministério, à conta da verba I.a — Pes-
soal, IV — Diárias. s/c 21/10)09), do vigente
orçamento, para a Estação de En slogia. em
Bento Gonçalves (PG. 14.632) . — O Tribunal
ordenou o registo da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 1.616, de 3 do corrente mês, da Di-

visão de Orçamento, sobra o pagamento de réis
2.265:500$0 ao Abrigo Maria Imaculada do
Instituto Protetor dos Pobres e Crianças e ou-
tros. proveniente de subvenções concedidas a
instituições assistenciais e culturais, nos termos
do decreto n. 9.428, de 21 de maio de 1912
(PG. 20.454. — O Tribunal ordenou o registo
da despesa.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 53, de 14 do corrente mês, com có-

pias do decreto-lei n. 4.44?, do dia 6 anterior,
que abre o crédito especial de 5.849:000$0.
para atender às despesas decorrentes da exe-
cução do decreto-lei n. 4.402, de 22 de janeiro
de 1942, da Divisão do Imposto de Renda (PG.
17.284) . — O Tribuna! ordenou o registo do
crédito especial e sua distribuição ao Tesouro
Nacional, nos termas do próprio decreto-lei
n. 4.443, de 6 de julho de 1942, artigo único, pa-
rágrafo único.

Ofício n. 277, de 28 de fevereiro último, da
Diretoria do Domínio da União, sobre o contrato
de constituição de aforamento aesinado em 4 do

J ulho de 1942,

relativo ao terreno de acrescido de marinha si-.
tuado na praça Rio Branco, na cidade de Ante-
nina, no Estado do Paraná (PG. 10.117). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para ser requisitado o processo a que alude
o parecer.

Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob

a seguir:
Art. 196, item II", do decreto-lei n. 1.713, de

1939: ao servente da classe E do Q. P. do Minis-
tério da Fazenda, Antonio Rodrigues do Nasci-
mento; ao servente da classe C do Q. P. do Mi-
nistério da Fazenda, Mário Cezar Santos (PG.
18.792 e 18.768).

Art. 15, letra e, da Constituição Federal do
1937: ao escrivão da coletoria das rendas fe-
derais em São Vicente, no Estado de. São Paulo,
Ministério da Fazenda, Adslinso Augusto de
Queiroz (PG. 18.769).

Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713, de
1939: ao escriturário da classe E do Q .P. do Mi-
nistério da Guerra, Manoel Ferreira (PG.
18.791); ao guarda padrão Ir do extinto Qua-
dro II do Ministério da Guerra. José Augusto
dos Santos; ao trabalhador da classe B do Q. S.
do Ministério da Educação, Franeelina Batista
Braga; ao prático de laboratório da classe C do
O. S. do Ministério da Educação, Di/o Guilherme
Gonçalves; ao carteiro da classe D do Qua-
dro III do Ministério da Viação. Affonso Pi-
nheiro de Faria (PG. 18.773, 18.776, 18.782,
18:791 e 18.771).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Processos de concessão de ref-rma aos solda-

dos da Policia Militar do Distrito Federal, Raul
Huguenin Bittencourt e José Marinho de Sousa
(PG. 9.493 e 9:487), O Tribunal ordenou o
registo das aludidas concessões.

Ministério da Viação e Obras Publicas:
Avisos:
N. 1.732. de 7 do corrente mês, sobre a dis-

tribuição do crédito de 3:600$0 à Tesouraria
da Diretoria RagionaI dos Correios e Telégrafos
no Amazonas, à disposição da Dir atoria Geral
de Porto Velho, à conta da verba 2. 9, — Mate-
rial, ITI — Diversas despesas, s/c	 31)30), do
vigenta orçamento (Pa. 847) .	 O Tribunal
ordenou o registo da distribuição do crédito,
dienosição indicada.
• N. 1.712. de 2 do corrente mas, sobre a dis-
tribuição do crédito de 20:000*() à Tesouraria
da Diretoria Regional dos Csrreios e Talégrafos
no Ams sonas, à conta da verba 2.a — Material,

— Diversas des pesas. s/c n. 29130). do Vi-
rente orçamento (PG. 830). — O Tribunal or-
dernii o regis to da distribuição do crédito<

Ofício n. 281, da 1 do corrente mês, da Dele-
garão do Tribunal de Contas no Estado da Pa-
ralha, encaminhando o relatório anrasentado
pelo assistente da mesma delegaeão, Hugo Cor-
rêa paes, s sbre a tomada de contas do conces-
sionário do nono de Cabedelo. relativa ao ano
de 1941 (PG. 17.139). — O Tribunal mandou
armiivar o processo.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 140, d e 25 de maio último. da Dire-

toria da Despesa Pública, encaminhando relação
de resnsnsaveis por adiantamentos recebidos,
em eme figura o oficial de gabinete do ministro
da Justiça Agenor Homem de Carvalho, como
resnonsavel nela adiantamento de :40:000,0 re-
cebido em 10 de fevereiro último (ra. 16.480).
— O Tribunal convert an o jolgamento em dili-
Oncia, para que a Diretoria da Des pesa ia-
ferme sobre a divergência apontada na infor-
macão, quanto à importância exata do adianta-
mento recebido pelo aludido responssvel.

Processo da concessfio de montanio civil a
Debuira de Morais e Moaat e outra. vinva e filha
rio Dr .To de Morais o Matos. pis, federal apo-
sentado do Território do Arre. Ministério da
Tustira (PG. 18.803) . — O Tribunal ordenou o
ase:isto da concessão.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. ministro
nresidante designou o dia 24 do corrente mês,
as 13 h sras, para a seguinte sassão ordinária,
declarando encerrados 08 trabalhos. E. para
aonstar. lavrou-se a presente ata, que vai subs-

os fundamentos legais

o mês por Luiz Gurgel do Amaral Valente, crita e assinada.
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.effit

PARTE COMERCIAL

Total 	
Em igual período

de 1941 	

Diferenga para
mais em 1942 2. • 14.597:110800

Arrecadada:
De 1 a.27 de julho

de 1942 	 	 59.912:719$200
Em 28 de julho de

1942

W-otal .	 . . . 	
Em Igual perlodo

de 1941 	

Diterenca para
mais em 1942 .

Arrecadada:
De 2 de Janeiro ,a

28 de julho de
1942 	

Em igual penedo
de 1941 . .	 .

Diferença para
mais em 1942 .

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Divisão do Pessoal

D. P. 3

:rermo de contrato celebrádo entre o Governo
da República dos Estados Unidos do Bra-
sil e Helena Campos, para o desempenho
da função de secretário do diretor geral
do Pessoal do Ministério da Aeronáutica.

, Aos vinte e cinco -dias do Inês de julho cia
mil novecentos e quarenta e dois, presentes;
na Diretoria do Pessoal do Ministério da Ae-
ronáutica, o respectivo diretor geral e Hele-
na Campos, foi firmado o contrato cujas cláu-
sulas se seguem:

Cláusula primeira — O diretor geral do
Pessoal do Ministério da Aeronáutica, usando
da atribuição que lhe confere o parágrafo pri-
meiro do artigo dez -do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, e de
acordo com a autorização do Senhor Presi-
dente da República, exarada na exposição de
motivos número mil quinhentos e cinquenta e
sete, de dezessete de julho de mil novecentos
e quarenta e dois, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, publicada no Did-

' rio Oficial de vinte e quatro de julho do mesmo
ano, contrata Helena Campos, brasileira; , re-
sidente nesta Capital, para desempenhar as
funções de secretário do diretor geral do Pes-
soal do Ministério da Aeronáutica.

Cláusula segunda — Helena Campos, daqui
por diante denominada apenas contratada, per-
ceberá, como remuneração dos seus serviços,
o salário mensal de um conto de réis, correndo
a despesa correspondente ao pagamento do sa-
lário, previamente empenhada, pela verba um
— Pessoal, consignação dois — Pessoal extra-
numerário, subconsignação zero oito — Novas
admissões, etc., do orçamento vigente para o
Ministério da Aeronáutica, mediante destaque
da importância de doze contos de reis, feito
na referida subconsignação, conforme a cir-
cular número dois, de mil novecentos e qua-
renta e dois, da Secretaria da Presidôncia
República.

Cláusula terceira,— O presente contrato
terá vigência a partir do registo pelo Tri-
bunal de Contas, até trinta e um de dezembro
de mil novecentos e quarenta e dois, não se
responsabilizando o Governo por indenizaCto
alguma, se aquele orgão denegar o referido
registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência dos.
presente contrato, a contratada' não poderá
exercer outra atividade pública, sob pena de
ser este instrumento rescindido automatica-
mente.

Cláusula quinta — O presente contrato po-
derá ser prorrogado, renovado ou rescindido
cru qualquer tempo, por iniciativa do Gover-
no, sem que caiba à contratada qualquer in-
denização ou 'reclamação judicial.

Cláusula sexta — A contratada se regera
exclusivamente pela legislação relativa ao pes-
soal extranumerário da União.

O presente termo, lavrado por mim, Paulo
Ernesto Tolle, oficial administrativo, classe H,
do Ministério da Aeronáutica, a folhas deze-
nove-verso. e vinte do livro próprio, é, depois
de lido e achado conforme, assinado pelas par-
tes contratantes já referidas, pelas testemu-
nhas abaixo declaradas e por mim, estando
isento de selo proporcional e -cabendo, ape-
nas, à contratada, o pagamento da taxa de
duzentos réis por linha, de acordo com a le-
gislação vigente.

Continua na pdg., 11935.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

EM 25 DE JULHO-DE 1942

Mercados

Praças	 ,Oficial	 Livre
	 Livre

•	 Especial

15.613:11.53400

	78$885	
1•••••

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS
_ EM 27 DE JULHO DE 1912

Apólices e Obrigações
	Uniformizadas de 5 %, miudas ....•	 77580

Uniformizadas do 1:00030, 5 %	 8000
Empréstimo Nacional de 1903, por-

tador (Obras do Porto) 	 	 79030
Diversas Emissões de 1:00030, 5 %,

nominativas
Diversas Emissões de 1:00030, 5 %,

portador 	 	 8801808800
Diversas Emissões de 1:00030, 5 %,

portador (cautelas) .. 	 78880
Obrigações do Tesouro Nacional :de

1:00080, 7% (1932) - 	 1:06080
Obrigações Ferroviárias cio 1:00030,

7% 	
. 1:03580Empréstimo Municipal de 1914, por-

tador 	 	 18530
c

Empréstimo Municipal de 1917, por-
tador 	

Empréstimo Municipal de 1931, por-
tador 	

Empréstimo Municipal de 6 9'0, por-
tador (Dec. n. 1.623) 	

Pie-feitura de B. Horizonte de 1:00080,
7 %, portador 	 -

Prefeitura de Niterói de 20080, 8 %,
- portador  •
Prefeitura cle P. Alegre de 1 :000$0,-

7 %, portador 	
Prefeitura do P. Alegre. de	 5030,

3 1/2 %, portador
Espírito Santo de 500$0, 8 %, por-

tador 	
mos	 Minas Gerais de 200$0;5	 por-

tador (1934), La sério 	 	 17835
Minas Gerais de 20080, 7 %, por-

tador (1934), 2.a sério 	  •	 18980
Minas Gerais de 20030, 7 %, por-

tador (1931), 3. a série 	 	 19380

	

Pernambuco de 10030, 5 %, portador 	 9835
Rodoviárias cio Estado do Rio de 60030,

8 %, portador • 	 	 62530
Rodoviárias cio Rio Grande do Sul de

1:00030. 8 %; portador 	  1 :0100
S. Paulo cio 20080, 5 %, portador 	 23230
Uniformizadas de S. Paulo de 1:00080,

' 8 %;-portador 	  1:14980
- .

Ações de Companhias
S. Pedro de Alcântara 	 	 61030'.
Carbonífera Minas de Butiá 	 •	 14130
Ferro Brasileiro  •	 62030

	

Siderúrgica Belgo-Mineira, portador	 590$0 ,•

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exelusivode.
',deito;

Arrecadada: .
De 1 a 25. de julho

de 1942 	 	 57.455:4193000 56.596:789$600
Em 27 de julho de

1912 	 	 2.457:300$200	 2.439:695$700

MINISTÉRIO DA . AGRICULTURA
Divisão de Aguas-. -

Estado e tendência dO nivel dos

Bacia São Francisco (Dia 24)
Continuará mais ou menos estacionário ern

todo o curso.
• Bacia ltapicuril. (Baía	 dia 23)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 21)
Continuará mais ou menos estacionário era

todo o curso..
Bacia Paraiba do Sul (Dia 24)

Ficará mais ou menos estacionário em todo o
curso.

Bacia Itajal-Assú (Dia 24): "
Continuará .em lenta ascensão entre Indaial

e Ilhota e ficará mais ou menos estacionário
em o resto do . curso.

Bacia do Guaiba - (Dia 24):
EM declínio entre D. Francisca e Campo

Bom e em Porto. Alegre. • • •

Arrecadada:
De 2 de Sandro a

26 de julho de
1942 .*.	 . . . 462.363:9353700 437.091:8713300

En_ igual pertodo
de 1941 . . . ,	 270.294:9123800 352.231:029;900

Diferença para
mais em,1912 .	 02.569:0021900 84.810:841;900

' COMPARAÇÃO DA RENDA

• Geral	 Exclusive de-
pósitos -.

371.665:932$800 351.598:1783600

5.845:2453900	 6.904:494$200

, .

465.191:060300 429.705:5993200

93.827:1328000 86.102:2203700

2.629:129$100	 2.608:727$500

62.541:8483300 61.645:2123800

46.696:6028400 44.740:718;600

45.125:602;100 43.423:1593900

59.912:7103200 59.026:4253100

Continua na pdg. 11936,

59.026:4858300

Londres:

	

Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Argentina 	
Canadá 	
Chile •	

Cobertura do
Banco do
Brasil aos
Bancos:

Londres:	 .
Libras. ÁREA.

163580

798585 798606
$810	 $935

43630
193642 203488

53000
183600

8633.

18580

21780

,18480

897$0

20630

90530

30$5

50530



• Obrigações:

4 Tesouro de 1932 	  1 .06080
12 Ferroviárias	 	  1 :03580-

- • • •
' Municipais:

335 Em-préstimo de 1914, por-. •
, tador 	

452 Tdern . de- -191.7, portador 	
250 Decreto n. 1.623
105 Empréstimo de 1931 	

Prefeituras:

235 Belo Horizonte 	
100 Niterói- 	 - -
SOO Porto Alegre, 7 Vo 	
28 . Porto _Alegre, 3 1/2 e/o 	

18580
18580
184$0
21780

89780
20680
90580

3085

Estaduais:

47 Espirito Santo, 8 %, por-
Tad&  •

424 Minas de 1934, La série.
5 Idem..  •

65 Idem 	
60 Idem, 2.a série 	
75 Idem 	

.d82 Idem, 3.a série. 	
125 Idem' 	
40 Pernambuco ..... 	
70 Rodoviária do Estado do

-Rio 	
145 Rodoviárias • do Rio Gran-

de do Sul -	
II 3 Silo. Paulo 	
20 Idem 	
9 Idem Uniformizadas
9 Idem 	

21.-ções - de' Companhias:

	

77 São- -Pedro -de Alcântara 	
100 Butiá • 	 •	 • 	
380 Cervejaria. .Brahma, pre-

ferenciais 	
50 Ferro Brasi:eiro 	

	

30 Beijo - Mineira, portador 	

. Debêntures:

• 50580
17885

• 18080
17980
18885
189$0
19380
19385
9885

62580

1:01080
23280
23380

1:14880
1 :15080

61080
14180

30080
62080
59080

INT Banco "Lar Brasileiro" .. 	 21480
50 Companhia Docas de San-

tos.
50 ldem

Alvards:.	 ..

168 Apólices Uniformizadas .. 	 80080

Juvenal de" Queirói 'Vieira," presidente.

21310
	  -	 21480
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21480	 Mercados
21385

Oficial	 Livre.

G8 -F 100 Apólices • Uniformizadas de
1:00080, 5 ;'-'0 	 	 80080

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 27 de julho de 1942. -Juvenal
de Queiroz Vieira, pre. idente.	 -

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
EM 27 DE JULHO. DE 1912

QUant.	 Títulos	 Preços

.Apólices e -Obrigações:

Unido:

8 Uniformizadas . ..1 	
	

80280
8 Idem de 20080 ... ..	 • - 15580

15 Obras do Porto . ... . ... .
	 79080

15 Diversas Emissões, por-
tador 	

	
80880

5 Idem 	
	

81080

283 Idem 	 -
882 Idem (cautelas) 	

	
78880
79080

	

---- 14 Diversas Emissões, oenni-- 	
81080nativas  •

798587
$925

41830
208497

48949

COTAÇÕES OFICIAIS DE. TÍTULOS
EM 28 DE JULHO DE 1942

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:00080, 5 % .... 	 80280
Diversas Emissões de 1:00080, 5- %, •-

norninativas 	 , .	 	 81080
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %,

posItactor • 	  80780
Reajustamento Económico de 1 :-00080,

5 %, portador 	 	 84280
Obrigações do Tesouro Nacional -do .. '-

4:00040, 7% (1939) 	  1:03080
Empréstimo Nacional de 1904, .nomi- .

nativas -	 	 52580
Empréstimo Municipal de 1904, por-

tador 	 	 .	 57080
Empréstimo Municipal de 1906, por-

tador 	 ‘	 .18580
Empréstimo Municipal de 1914, por-

tador . 	 	 18580
Empréstimo Municipal de 1917, por
• tador 	 	 18580
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador 	 	 21785
Empréstimo Municipal de 7 %, por-

tador (Dec. ». 1.550) 	  . , 19480
Empréstimo Municipal de 7 s,'‘, por-

tador (Dec. n. 1.999) ..... ........ 	 19480
Prefeitura de B. Horizonte de 1:00080,

7 %, portador 	 .	 89680
Prefeitura de Niterói de 20080, 8 %,

portador 	 	 20680
Prefeitura de P. Alegre de 	 5080,•

3,1/2 %. portador 	 	 2985
Minas Gerais de 1:00080, 7 5 90, por-

tador 	 	 92780
Minas Gerais de	 20080, 5 %, por-

tador (1931), 1.a série 	 	 17883
Minas Gerais de - 20080, 7 %, por-

tador (1934), 2:a série 	 	 18980
Minas Gerais de	 20080, 7 59, por-

tador (1934), 3 a série 	 	 19385
Paraná de 20080, 5 %, portador , 	 	 15080
Pernambuco de 10080, 5 %, portador 	 9980
Rodoviárias do Estado do Rio de 60080,

8 %, portador 	 	 62580
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de

4:00080, 8 %, -portador 	  1:01080
5 Paulo de 20040, 5 rto , poáador	 23115
Uniformizadas de S Paulo de 1:00080,

8 %, portador 	  1:14780

Ações de Bancos

Boavista 	  3:06080
Brasil 	

	
50080

Comércio e Indústria de Minas Gerais
	

45080
Português do Brasil, nominativas 	

	
23080

• Ações de Companhias

S. Pedro. de Alcântara 	
	

61080
P-etropolitaria 	

	
40680

Seguros "Sagres" 	
	

45080
Estrada de Ferro é Minas de S. Jeró-

nimo. ordinárias 	
	

15580
Carbonifera Minas de Butiá 	

	
14185

Docas de Santos, nominativas 	
	

23180
Siderúrgica Belga-Mineira, portador 	

	
58585_

• Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	 	 • 21480

Companhia Docas de Santos , 	 	 21480
Companhia Cervejaria Brahma 	  1:09580
Companhia Mogiana de . Estradas de

Ferro 	 , 	 	 190;0

Letras ilipotecdrias
	Banco do Brasil de 1 :00080, portador

	
72580

Vendas Judiciais
617 Ações do Banco Português do

Brasil, nominativas 	
	

23080
1.850 Ações da Companhia Cessio-

nário. das Docas do Porto da
Bafa 	
	

2580
591 Ações da Companhia Petropo-

Mana 	
	

40680
-140 Ações da Fábrica 	de Tecidos

• D. Isabel  •	 45780-
100 Ações da Companhia do Segu-

ros "Sagres" 	
	

45080
25 Ações da Companhia Continen-

tal de Seguros 	
	

26580
419 Ações da Companhia Docas de

Santos, nominativas 	
	

23180

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de_
Janeiro, em 28 de julho de 1942. -Juventa
de Queiroz Vieira, presidente..

MOVIMENTO- DA BOLSA DE VALORES
EM 28 DE JULHO DE 1942

Quant.	 Títulos •	 Preços

Apólices e Obrigações:
União:

136 TJniformizt.das
2 Diversas Emissões, nomi-

nativas 	
32 Idem 	

130 Idem, portador 	
12 Idem de 1917 	

257 Reajustamento
Obrigações:

20 Tesouro do 1939 	  1:03580
450 ldein, hoje 	  1 :03080

Municipais:
50 Einpréstimo de 1904, pai' 	

tador 	
	

57080
5254980 Idem, nominativas 	 	
185809 Idem de .1906, portador 	 	
18580.220 Idem de 1914
1854093 Idem de 1917
19440400 Decreto n. 1-.550 	
19480682 Idem n. 1  Orio	
217809 Empréstimo de 1931	
22080Idem 	

Prefeituras:

30 Belo Horizonte 	 	 R9680
8 Idem 	 	 89580

15 idem 	 	 89780
10 Niterói 	 	 20680
3 Porto Alegre, 3 1/2, To •	 29$5

Estaduais:

22 Minas, 7 %, portador ... 	 92740
'742 Minas de 1934, La série 	 	 17843
76 Idem 	 	 17980
2 Idem 	 	 18080

11 Idem, 2.a série 	 	 18885
452 Idem 	 	 18940

2.513 Idem, 3.a série 	 	 19385
65 Idem 	 	 19140

100 Paraná 	 	 15080
. 5 Pernambuco	 9980

1.325 Rodoviárias do Estado do
Rio 	 	 62580

190 Rodoviárias do Rio Gran-
de do Sul 	  1 :01040

179 São Paulo 	 	 23180
47 idem 	 	 233$0
12 Idem' Uniformizadas	 1 :14780
6 Idem 	  1 :14880-

Ações de Bancos:
20 Boavista 	  3:060$0
4 Brasil 	 	 50080

170 Comércio e Indústria. de
Minas Gerais 	 	 45080

•Ações de Companhias:
6108010 São Pedro de Alcântara.
1558010 São Jerônimo, ordinárias	
14180400' Butiá 	
14280200 Idem 	
58080-• 210 Belgo Mineira; -portador 	 	
5858010 Idem 	
59080250 Idem 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	

Companhia Docas de Santos 	

Vendas Judiciais
Londres:

Libras AREA 	 	 798585
Portugal 	 	 -
Suiça 	 	 -	 48468
Nova York 	 	 168580	 1986-41
Argentina 	 	 -	 48664
Chile 	 	 - 8633.

Praças Livre
Especial

80280

80880
81080
80780
'78580
84280
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.Debêntures:
	1.250 Banco "Lar Brasileiro" 	

100 Companhia Docas de San-

	

' tos 	
100 Companhia C. Bralima •

4.050 Companhia Mogiana de E.

	

de Ferro 	

Leiras -Hipotecárias:
	55 Banco •do Brasil 	

	
725$0

Alvarás:
617 Ações do Banco Português

	

do Brasil, nominativas. 	 230$0
1.850 Docas da Baia 	

	
25$0

591 Petropolitana	 40630
140 Fábrica de Tecidos D. Isa-

	

bel 	
	

457$0

	

100 Seguros "Sagres" 	
	

450$0

	

25 Continental de Seguros 	
	

265$0
419 Docas de Santos, nomina-

	

tivas —	
	

231$0

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias
do Distrito Federal
MERCADO DISPONIVEL

1\ 1 ÕY1M EN.	DO DIA 25

..Café
Sacas

Eli! radas 	  	  , 9.33')
Saídas	 .......	 . .......	 .—
Consnino local 	 	 600
Existência 	  	  477.689
C: • • doado 	
Ca fé boni ficado. 	

- Mercado calmo;
Preços por
10 quilos

Tipo 3 	

	

.....	 28$5
'Tipo	 28$0
Tipo 5 	 	 27$5
'Tipo 6 	 	 27$0
Tipo 7 	 	 • 2635

▪ Tipo '8 	 	 26$0

	

Açuear	
• Sacos

Entradas 	  	  •	 3.610
Saldas.' 	 	 2.660
Existência . 	 	 11.909

-	 Mercado -firme. •

	

....	 ,.. .5230 ,a 54$o

	

.. kl. g ,o „:1 CL	 	  ,
. Fardos

Entradas 	  ...... .....	 —
Saidas 	 . ...... ..	 . ...	 .	 300
Existência 	 	 13.652

Mercado - firme..
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

Tipo Seridó :

Tipo 4 	
Tipo 3 	 72$0 a 76$0

70$0 a 71.30
Fibra Média

Sertões:
Tipo 3 	  61$0 a 68$0
Tipo ' 5 	  55$0 a 60$0

Ceará :
Tipo 3 	
Tipo 5 	  50$0 a 55$0

, •	 Fibra curta :
Matas: --

Tipo 3 •	
Tipo 5 	

Paulista:	 •	 •
Tipo 3 	
Tino 5 • ..... .. . . .	 .. .	 . ...	 48$0a 4930

EM 27 de julho de 19 '12. --- O síndico, Bento
Dids Pereira.

MONUMENTO DÓ:DIA 27

-	 Café

Entradas ............ 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado "firme 	

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5, 	
Tipo.6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Açúcar
Sacos

Entradas 	  	  - • 6.883
Saidas	  	 6.383
Existência 	 	 12.409

Mercado firme.
Preços por

saco
Braneo. cristal 	
C. amarelo 	

 67$0 a 70$0
5880 a 600

Não . háMaScavinho 	
52$0 a 5130Mascavo 	

Algodão

Entradas 	
Sabias 	
Existência 	

Mercado firme.

Fibra longa: '-

Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo '4 	

Fibra média:

Sertões:

Tipo -n 	
Tipo „5 	

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo

Fibra curta

Matas :

Tipo ,3 " 	
Tipo 5 	

Paulista :

Tipo 3 	
Tipo 5 	  48$0 a 49$0

, Em 28 de julho de 1942. — O síndico, Bento
Dias Pereira. , • 

(Continuação da pág: 11.933)

TERMOS DE CONTRATO

•Achavam-se coladas estampilhas, federais no
valor total de dezessete, mil reis, e um selo
dó Educação-e Saude, assim inutilizados : "Ca-
pital . Federal, em vinte- e cinco de julho de
mil novecentos e quarenta e dois: 	 Ajalmar
Vieira Mascarenhas, Cel. Av, D. G. P.
Helena Campos. — Paulo Ernesto Tolle".. —
Testemunhas: Gil de -Figueiredo. - — Alvaro
Teixeira de- Assumpção.

.Confere:" Paulo-Ernesto-Tone,- ad.mi-
trativor II." -- Visto: MoaCyr • Sampaio,
chefe . da Secção Administrativa da Divisão do
PesSoal	 • •	 •

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda

Termo de contrato celebrado entre o Governd
dos Estados Unidos do Brasil e o Se-

. nhor João Marques para o . desempenho
da função de instrutor de esgrima no
Departamento de Educação Física, da . Di-
retoria de -Ensino Naval.

Aos -vinte e oito dias do mês • de julho de
mil novecentos e -quarenta-e - p-resentes,
no Gabinete do -diretor geral vice-almirante
Raimundo de' Mello Braga de Mendonça ,e o
Sr. João ..Marques; foi firmado' o contrato cu-.
ias cláusulas se seguem :

'Primeira O diretor geral de Fazend.
do Ministério da -Marinha,- usando • de • atribui-
ção que lhe confere -o parázrafo primeiro do
artigo dez • do decreto-lei número • mil nove-
centos e nove, de- vinte e' seis' do dezeinbro do
iiuil novecentos e trinta e- nove, e de acordo
com a autorização do Sr. Presidente da . Repii-
blicra, , exarada na Exposição de Motivos nú-
mero 'mil quatrocentos e. quarenta e um, de
trinta de junho de -mil novecentos e quarenta
.e 'dois do Departamento Adminiátrativo do
Serviço Público, publicada no Diário Oficial
do Mesmo ano,- -contrata o -Sr.-João Marques
para, no Departamento de . Educação Física
da Diretoria - do Ensino Naval, desempenhar
as funções . de instrutor de esgrima..

. Segunda Sr. João MarqUes, daqui por
diante denominado • alienas "Contratado", per-
ceberá, como remuneração dos seus serviços,.
o salário mensal de dois contos de réis
(2 :00030), , correndo a despesa correspondente
ao .pagamento do referido salário, , já devida-
mente empenhada; pela -Verba Um — Pessoal,
Consignação Dois — Pessoal Extranumerário,
Subconsignação Zero Quatro — Contratados,
Item Dezoito	 .-"Diretória • de,' EnSitio'
Alínea Doze ,__  Departamento de Educação
Física,- do Oramento Vigente para o Minis-
tério da Marinhii -. •	 .

Terceira — O presente contrato vigorará
a partir do seu registo .' pelo Tribunal de Con-
tas, até trinta. e • tim"& dezembró de Mil no- -
vecentos e quarenta e dois, não, se responsa-
bilizando o Governo. por indenização alguma,.
si aquele orgão resolver denegá-lo.-

• Quarta — Durante a vigência deste con-
trato, o contratado não poderá exercer outra
atividade pública, sob _ pena de ser este ins-
trumento rescindido automaticamente, nem
receber os proVentos • da inatividade:

Quinta — O ' presente contrato" Poderá ser
prorrogado, rentWado' ou rescindido 'em qual-
quer 'tempo, por iniciativa do Governo, sem
que caiba ao Contratado direito a' qualquer
indenização ou reclamação judicial.

Sexta — O contratado se regerá exclusi-
vamente pela legislação relativa ao pessoal
extranumerário da União. O presente termo,
lavrado por mim, Helio Cezimbra de 'Oliveira,
2.° tenente contador • Naval, do Ministério' da
Marinha, às folhas 241 (duzentos e quarenta
e Um) do livro próprio, para firmeza "e vali-
dade do que fica estabelecido em suas cláu-
sulas, é, depois de' lido e achado conforme,
assinado pelas testemunhas' abaixo declaradas
e por -mim, estando 'isento- de selo propor-
cional e cabendo, apenas, ao 'contratado, o
pagamento da taxa: 'de duZentos réis por linha,
na forma da legislação vigente.

.
. Sobre estampilhas fed•érais. no valor de', doze
mil réis (12$0) 'e -um- selo- de 'Educação "e San-
de. --- Roi/Inundo de Mello Braga- de Mendon-
ça, 'vice-almirante • diretor gdrár ' dà 'Fazenda;
mais abaixo, - João Marques, o contratado, e
como tstemunhas : Oscar Chrislaldo. Filho e
Hugo Leite de CaStro.

21430

21430
1:09530

190$0

Branco cristal 	
C.. amarelo
Maseavinho
Mascas o 	

Preços por
saco

67$0 a 70$0
58$0 a 6030

Não. há

Sacas
9:220
5.976
1.200

479.733
- 7"

„
Preços por

10 quilos •
2835
2830
27$5
27$0
2635
26$0

Fardos
1.623

725
14.550

Preços Por
10 quilOS

72$0 a76$0
703'0 a 74$0

t$0 a 6830
55$0 a 6030

50$0 a 5530



3.286:2505100
2.990:8011500

295:4425600

37.028:843;700

41.712:8155000

4.629:9715300

Receita mensal:
De 1 a 17 de julho de 1942.. 	
De 1 a 17 de julho de 1941 	

Diference da receita arrecadada
para mais em 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 17 de julho de

1942 . 9 . 	
De 2 de janeiro a 17 de julho de

1941 •

Diferença da receita arrecadada
para mais	 1991 	

35:897;600
279:1345400

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Em 18 de Julho de 1942 	
Em 18 de julho de 1941 	

40.865:443;800
4.465:570;200

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada:

De 1 a 26 de julho de 1942 	
Em 27 de Julho de 1942 	

Diferença para inala .em 6.567:949;800

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 382:4321590
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Arrecadada:
De 1 a 24 de julho de 1942 	 	 40.202:3901900
Em 25 de julho de 1942 	 	 663:0521900

Em igual período de 1941

Diferença para mais em 1942 	 •	 9.734:3835200

BOLETIM- N. 23

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
De 1 a 26 de julho de 1942 	  41.433:6611200
Em 27 de 'julho de 1992 	 	 4.493:1285700

Total . 	 ... .	 45.926:7895900
Em igual período do 1941 	 	 39.201:6955100

Diferença para mais em 1942 	 	 6.795:0941800

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 27 de julho do

1942	 	  329.275:3661500
Em igual período de 1941 	  289.951:3331000

Receita do dia:
Em 28 de julho de 1942 	
Em 28 de julho de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 28 de julho de 1942 	
De 1 a 28 de julho de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Receita g,012.4/:
De 2 de janeiro a 28 de julho de

1942	 	  260.091:411;500
De 2 de janeiro a 28 de julho de

1941	 	  311.165:9305800

Diference da receita arrecadada
para menos em 194 9 	  51:074:5195300

Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de
pósitos

Receita global:
De 2 de janeiro a 24 de julho de

1942	 	  284.515:4185400
De 2 de janeiro a 29 de julho de

1941 .	 • 	  350.588:296/800

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  66.073:4795400

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Receita do dial
Em 17 de Julho de 1942 	 	 148:1595700
Em 17 de julho de 1941 	 	 _123:9315700

Receita mensal:
De 1 a 18 de julho de 1942 	
De 1 a 18 de julho de 1941 	

Contínuação da

RENDAS PUBLICAS

pag. 11933.

São Paulo

GERAL

Alfândega do Rio de
RECEITA ARRECADADA

Receita, do dia:

Em 27 de julho de 1942 	
Em 27 de julho de 1941 	

Receita mensal:

De 1 a 27 de julho de 1942 	
De 1 a 27 de julho dc 1941 	

Janeiro

1.583:4405700Recebedoria Federal em

BOLETIM N. 22

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO

Arrecadada:
27.788:0105100
39.327:0625808

De 1 a 24 de julho de 1942 	 40.751:5191300
Em 25 de julho de 1942 	 632:141;900 Diference	 da	 receita	 arrecadada

para menos em 1942 	 11.539:0525700
Total	 •	 .	 	 A 41.433:6611200
Em igual período do 1941 	 , 38.564:9631000

Receita global:
Diferença para mais em 1942 	 2.868:6981200 De 2 do janeiro a 27 de jun.-, de

1942 	 	 259328:540;900
Arrecadada: De 2 de janeiro a 27 de julho de

De 1 de janeiro a 25 de julho de 1941 	 	 309.231:2085700
1942 	 	 224.782:2371800

Em igual Período de 1941 ..... 283.614:6005900 Diferença	 da	 receita	 arrecadada
para menos em 1942 	 50.202:6571800

41.167:6361900Diferença para mais em 1942 	

RECEITA ARRECADADA
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPOSITO

Total

Arrecadada:

De 10 a 24 de julho
de 1942 	 	 399:7075100

Em 25 de julho de
1942 .	 11:5731900

Total . .	 •	 ,411:2815000

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1042 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 13 de julho de

1942. 
De 2 de janeiro a 18 de julho de

1941 . 	

378:1881300

11:5731900

389:7621200

Alfândega de- Santos_
Diferença da receita areecadada

para mais em 1941 	

ALFANDEGA DE PORTO ALEGRE

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Em 20 de julho de 1942.....- 	 	 281:7375100
Em 20 de julho de 1941 	 	 Não houve

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 23 de julho de 1942 	
Em 23 de julho de 1941 	

Receita mensal:

683:5458000
1.609847;800

Receita mensal: De 1 a 23 de Julho de 1942 	 18.581:1395800
De 1 a 20 de julho de 1942... ..... 3.603:8845800 De 1 a 23 de julho do 1941 	 .41.097:6945700
De 1 a 20 de julho de 1941 	 3.382:6751900

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Diferença	 da receita	 arrecadada para menos em 1942 	 22.016:5545200

para	 mais	 em	 ......... 221:2081900

Receita global:Receita global:
De 3 de janeiro a 20 de julho de De 2 de Janeiro a 23 de Julho de

1942	 .	 	 37.406:4785400 1942	 .	 .	 .	 	 283.495:9085300
De 2 de janeiro a 20 de julho de De 2 de janeiro a 23 de Julho de

1941 	 	 42.110:689;400 1941	 .	 	 339.982:1535100

DiforenCa	 da	 receita	 arrecadada,
para mala em 1941 	 4.704:2115000

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
para menos em 1042........... 1G.486:244$803

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em 24 de Julho de 1942 	 	 1.019:5108100
Em 24 de julho de 1941 	  10.606:7435700

Receita mensal:
De 1 a 24 de julho de 1942 	  19.600:6495900
De 1 a 24 de julho de 1941 	  51.704:4385410

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 y 32.103:7138500

3.322:1475700
3.269:935;960

52:211;800

37.124:741;500

41.957:949;400

4:873:2081190

45.024:0331500

Total	 	 , 45.331:0141000
Em igual período de 1911 	  38.763:0641200

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em 7 de julho de 1942 	
Em 7 de julho de 1941 	

Receita mensal*
De 1 a 7 de julho de 1942 	
De 1 a 7 de ' julho de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 ..t

Receita global:
De 1 de Janeiro a 7 de Julho de

1942 . .
De 1 de janeiro a 7 de julho de.

1941

40.865:4431800
38.131:0601600

1.062:8601600
1-.934:7221100

28.850:8701700
41.261:7841900

12.410:9145200

4:688;300
16:551;700

212:5265400
228:6638600

16:137;200

5.005:4281800

5.387:8615200

Diferença para mais em 1942 	
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCÍA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão' de extra.;
numerário mensalista do Serviço de Estatís-
tica da Produção: Desenhista.

P. H. - 193

Faço público a abertura, pela Divisão de
Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição à prova de ha-
bilitação para admissão de extranumerário
mensalista do Serviço de Estatística da Pro-
dução: Desenhista.

2. A inscrição ficará aberta durante 10
dias, a partir de 1 de agosto. próximo e se
encerrará às 17 horas do dia 10 do mesmo
zn és .

1 •3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos .os sexos, maiores de 18 anos e menores
'de 35.	 • •

4. A inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção -
Praça Marechal Âncora).

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de uma ficha, i fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candi-
dato deverá apresentar seis cópias de foto-
grafia, do 3 x 4 cm., tirada de frente e sem
chapéu.. .0 candidato do sexo masculino de-
verá apresentar, tambem, prova de quitação
com o serviço militar.

G. Nenhurna ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.
1. A prova Éerá realizada de acordo comi

'as normas fixadas no anexo.
8. Não haverá segunda chamada. A ausên-

cia do candidato importará sua desistência
total da prova.

O. Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao diretor
da Divisão de Seleção no prazo improrroga-
vel de três dias, a contar da data da publicação
dos resultados

10. Os candidatos habilitados, para que
possam ser indicados à admissão, deverão
apresentar os 'seguintes documentos. compro-
batórios das declarações feitas no pedido de
inscrição, afim de ser verificado se satisfa-
ziam, na épocd da inscrição, as condições -aqui
exigidas:	 -	 •

a) prova de nacionalidade brasileira, Cons-
tante da certidão de registo civil, de nasci-
mento ou de casamento, título de naturaliza-
ção ou titulo declaratório de nacionalidade,
caderneta ou certificado de reservista, pela
qual tambem se verifique não ter o candidato
idade inferior a 18 nem superior a 35 anos
na data da inscrição;

b) prova de identidade, constante da car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, de -carteira profis-
sional ou de título eleitoral.

11. Alem dos documentos referidos no item
acima deverão' ser apresentados: 	 .

a) atestado de vacinação ou revacinação
anti-varidlica, feita, no máximo, até dois anos
antes,- passado por autoridade sanitária;

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.
•,12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os: direitos
conferidos pela habilitação sem lhe, -caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.
'13; Apurada a falsidade ou inexatidão das

declarações do candidato na ficha de inscrição

ANEXO

A prova constará de:
Parte I - Desenho de um cartaz de propa-

ganda, colorido a guache ou têmpera, para
ser litografado em sete cores, no máximo:
Motivo tirado da flora ou da fauna brasileira.

Formato do papel: 66x 96 cm.
Os dados necessários esrão fornecidos pela

Banca Examinadora. Esta parte valerá até
cem pontos. Para efeito de correção e julga-
mento dos trabalhos, a Banca Examinadora
deverá observar, entre outros, os seguintes
elementos:

a) concepção (expressão de conjunto e de
detalhe;	 .	 -

b) técnica e perfeição do desenho;
c) cores (motivo - fundo - harmonia

Lontrastes);
d) limpeza;
Mínimo de habilitação: 50 pontos.
Parte II - (Desenho a nanquim) constan-

do de:	 -
a) execução de três pequenas legendas, com

letras de três diferentes tipos e tamanhos;
b) execução de um pequeno esboço para 

t
•re-

produção em cliché;
c) _execução de um gráfico de barras ou

setores ou de um cartograma sobre o mapa
do Brasil, no qual . apareçam os nomes das
Unidades Federadas, em letra desenhada .so-
bre fundo colorido com aguada de aquarela.

(Formato do papel: 66 x 96 cm.)
Os dados necessários serão fornecidos pela

Banca Examinadora.
Esta parte valerá até cem pontos, assim

distribuidos:
legendas, até 40 pontos;
esboço, até 40 pontos;
gráfico ou cartograma, até 20 pontos.
Mínimo de habilitação: 40 pontos.
Nota final: a nota final do candidato será

a média ponderada dos gnaus obtidos nas duas
partes, observados os seguintes pesos:

Parte I - 3.
Parte II - 1.
0 mínimo de habilitação final, calculado

na forma acima, é de 60 pontos.

Os candidatos habilitados no concurso acima
referido, .beneficiados pelo decreto-lei número
1.936, de 13 de janeiro de 1940, estão con-
vidados a comparcer à Divisão de Seleção do
D. A. S. P. (praça Marechal Âncora) dentro
de cinco dias a contar da publicação deste edi-
tal, com a documentação necessária.

D'. S. do D. A. S. P., em 28 de julho de
1942. - Moacyr Esberard Cardoso, secretário
da Banca Examinadora.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Almoxa-
rife de qualquer Ministério.

C. - 45
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado final do
concurso no Distrito Federal e nas capitais
dos Estados de Pernambuco, Baía São Paulo,
Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais;

Distrito Federal

N. da inscrição - Nome - Média final

143. Paulo Marques Lengruber 	  76,80
81. Orlando de Noronha Cavalcante 	  72,30

119. Ab7aro Lourival Furtado. . 	 71,70
50. André Gerberg
	 69,70

15. Kléber Mendes Carneiro Leão 	  66,80
,51. Armando Theophilo Carneiro da

Cunha.	 •	  66,2G.

2. Não há habilitação nos Estados de Per-
nambuco, Baia; São Paulo, Paraná, Rio Grand6
do Sul e Minas Gerais.

3. Os candidatos 'constantes da presente re-
lação foram julgados habilitados na prova de
SàiiidE.de e capacidade' física.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão, ,do ,Mateçiai.

Ata da concorrêacia. administrativa para con-
sertos e reparos nas dependências sanita-

. rias das oficinas do Jardim.potânico.

Aos vinte e um dias do mês de julho de mil
novecentos e quarenta e dois, reuniu-se, às
(15) quinze horas, no 'gabinete do Sr. diretor
da Divisão do Material, a comissão composta de
oficial administrativo - classe I - José 'do
Prado Carvalho e dos escriturários Adão Tava-
res Laranjeira e Julia Izabel Duarte Siqueira,
respectivamente, classe O e E, a qual foi de;
signada para, sob a presidência do primeiro
mencionado, julgar a idoneidade e receber as
propostas dos concorrentes para os reparos aci-
ma citados. Aberta a sessão compareceram as
firmas "A. Ferreira Silva" e "Lucio E. "de
Souza & Cia. Ltda." que, à vista dos documen-
tos apresentados foram julgadas idôneas. Em
seguida foram abertas suas propostas, acha-
das conforme os edital, rubricadas, reciproca-
mente, por todos os concorrentes e visadas pelo

e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este De-
partamento.

14. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e 'capacidade física.

15. A situação dos candidatos habilitados
e admitidos será regulada pelo decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combina-
do com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-
zembro de 1939.

16. A correção de _linguagem . será sempre
considerada no julgamento do trabalho produ-
zido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das con-
dições da prova tais como aqui se acham es-
tabelecidas.

•18. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no' local das inscrições, em hora
de expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D. S. do D2 A. S. P., em 28 de julho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Almoxarife de anal-
quer Ministério.

C. -

- - • 4. A partir da publicação deste edital cor-
rará o prazo de 10 dias previsto no artigo 29,
da Portaria n. 661, de 2 de julho de 1940.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de julho do
1942. - Moacyr Esberard Cardoso, secretário
da Banca Examinadora.
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' Sr. presidente. Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão e eu, Adão Tavares Laran-
jeira, escriturário, classe G, servindo corno se-
ctário, lavrei a presente ata que, -depois de
lida e achada conforme, vai assinada por toda
a. comissão.

Divisão de Material, em 21 de julho de 1942.
•-• José do Prado Carvalho. — Julia Izabel
Duarte Siqueira e Adão Tavares Laranjeira.
Confere com o original, em 22 d e julho de 1942.
— Luzia Helena da Fonseca, escriturário XIII.
Vistos. — (Assinatura ilegivel), chefe de
Secção.

PROPOSTAS
Lucio E. de Souza & Cia. Ltda., estabeleci-

dos nesta Capital, no endereço supra, pro-
põem executar para essa Divisão do Material
os serviços de consertos e reparos nas depen-
dências sanitárias das oficinas do Jardim Bo-
tânico, de conformidade com o edital de con-
corrência publicado no Diário Oficial do dia
15 de julho do ano corrente, e constantes das
especificações e plantas apresentadas por esse
Ministério; no prazo de 90 (noventa) dias con-
secutivos a contar da data da aprovação da con-
corrência, pelo preço global de 9 :650$0 (nove
contos seiscentos e cinquenta mil réis) .
ciaram ainda que se submetem inteiramente
às condições das especificações, plantas e da
legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 192. — Por
"Lucio E. de Souza & Cia. Ltda.", Fabio Côrtes
Costa.

Quadro comparativo da concorrência
Botânico.

Lucio E. de Souza 8; Cia. Ltda., estabeleci-
dos nesta Capital, no endereço supra, propõem
executar para-essa Divisão de Material os ser-
viços de consertos e reparos nas dependências
sanitárias das oficinas do Jardim Botânico, de
conformidade com o edital de concorrência.

Preços unitários

Maquinaria 	
Concreto simples e ar-

mado 	
-Alvenaria	 	
Revestimentos 	
Pavimentação 	
Cobertura 	
Revestimentos	 espe-

ciais	 	
Esquadrias 	
Apar ?lhos	 e	 instala-

ções	 	
Pintura 	
Limpeza	 	
Mármore	 	

300$0

:500$0
1 :800$0

500$0
5000
700$0

1 :600$0
830$0

i:000$0
500$0
200$0
200$(1 9:650$0

A. Ferreira Silva, estabelecido nesta Capid
tal, no endereço acima, psopõe executar os con-
sertos e reparos no local mencionado no Diário
Oficial de 15 de julho de 1942, às páginas 1,1,171.
e 11.172:

Preços unitários

Concreto	 simples	 e
armado 	

Alvenarias	 	
Revestimentos — in-

ternos e	 externos
Revestimentos	 espe-

ciais, azulejos, etc.
Cobertura e telhado 	
Esquadrias de madeira
Ferragens 	
Escadas 	
Instalação	 elétrica	 e

hydráulica	 	
Aparelhos	 sanita' los
Pinturas e caiações
Vidros 	
Diversos 	
Limpeza 	

213$0
1:160$0

675$5

:710$0
450$0
320$0
105$0

75$0

2:255$0
95Ci$0
290$0

52$0
210$0

70$0 8:535$5

(Oito contos, quinhentos e trinta e cinco mil
e quinhentos réis) .

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942.
A. Ferreira Silva.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942.
Fabio Côrtes Costa.

administrativa para consertos e reparos nas dependências sanitárias das oficinas do Jardim

Especificações
A. Ferreira

Silva

Lucio E. de
Souza & Cia.

Ltda.

Preço global

Firma pre-
ferida

A. Ferrei-

ra Silva

Lucio E. I
de Souza

& Cia. Ltda.

Concreto simples e armado 	

Alvenarias 	

Revestimentos internos e externos 	

Revestimentos especiais, azulejos, etc. 	

Cobertura e telhado 	

Esquadrias de madeira 	

Ferragens	 	

Escadas 	

Instalação elétrica e hidráulica 	

Aparelhos sanitários

Pinturas e caiações 	

yidros	 	

Diversos 	

Limpeza 	

Maquinaria' 	

Pavimentação 	

Mármore 	

213$0

1 :160$0

675$5

1:710$0

450$0

3240

105$0

740

2 :255$0

950$0

290$0

52$0

210$0

70$0

Iemn

IN•Dffir

1 :500$0

1:800$0

500$0

1 :600$0

200$0

850$0

:000$0

500$0

.1•nn

200$0

300$0

500$0

200$0

8:535$5 9:650$0
'

A	 Ferrei-
ra	 Silva	 •

Divisão do Material, 24 de julho de 1942.
Secção.

Confere.	 JcPsé do Prado Carvalho, ofam. I. Visto. — (Assinatura Ilegivel), chefe de

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

•Departamento de Administração
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interesados para o
Pdital publicado no Diário Oficial de 17 de
julho corrente, página 11.298, para forneci-
mento e colocação de 34 (trinta e.quatro) ve-

deste ano, na conformidade da Portaria n. 140.
do Sr. diretor geral do Departamento Nacio-
nal ds Saude, publicada no Diário Oficia/ de
22-7-42, à página n. 11.491, ficarão abertas
as incrições para prdva de habilitação para
médicos da Marinha Mercante.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. —
Casimiro de Mendonça, diretor.

nezianas, tipo O.K., no Instituto Nacional de
Surdos Mudos.

Divisão de Obras, 27 de julho de 1942.
I. Barroso, pelo chefe da 1.-D. Ob.

Serviço de Saude dos Portos
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA MÉDICOS

DA MARINHA MERCANTE

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a partir do dia 1 até 30 de agosto

II 1111 I I, I IIIIIMMEIMMINMIIII~11.~.~1~.~I
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z • MINISTÉRIO . p4 FAZENDA

Servi0 do. Pessoal

.Pelo presente edital, e tendo em vista . a - se-
licitação telegráfica do -senhor delegado no Rio
Grande do Norte, fica conVidado o Sr. Anto-
nio Lesino Lopes, agente fiscal do imposto do
consumo naquele Estado, que se acha atual-
mente em goso de licença, a comparecer a

a comparecer a Secção Administrativa deste
Ministerío, com a possivel urgência, afim de
completarem declarações .já prestadas, os se-
nhores"Djaima Pereira 'e Ivan ' de Souza PeçA-
riba candidatos, classificados no concurso para
a série funcional de servente. Proc. número
36.730-42. ,

S. Administrativa do Ministério da • Fazen-
Pelo presente edital e de ordem do senhor di- da. 29-7-42. - 117aldemiro Ferreira Mendes,

retor do Serviço do Pessoal; ficam convidados chefe.

Secção Administrativa • do Serviço -do Pessoal
do Ministério da Fazenda, ne mais curto espaço
de - tempo possivel; afim de tratar de assunto
'de seu interesse P. 59.227-42.

S. P., 28-7-42. - Lauro BUntorte, , di-
retor.

Departamento Federal de Compras

	Prazo 	 , Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho •	 vencido	 • concedido

até
Daniel Corrêa & Cia. • 	 	 450.110 .	 F. 176	 .. 24-7-1912	 . 3-8-1912

. 

Dentro desse novo prazo concedido; deverá ser dada comunicação a I: .R.E. , (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material
Por carta ou memorando. 	 .	 .

A !irá observância destas instruções levará o D.F.C. a dar lidei& ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, -
art. 31, de . 26-649 ,10, reservando-se lambem o direito de tomar as providências que -julgar necessáriaS ao .caso..,

Rio de Janeiro, 27 de julho de 19-12. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.
,

O Departamento Federa/ de Compras leva N. 019.494-11 - Companhia Brasileira de Ar-

AVISO •

Comunico ao Sr. Fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega para- o material referente à requisição mencionada neste
aviso fica mimado a notificar a' este Departaniente o • motivo que . determinou o aão cumprimento da obrigação assumida, coueedendo
este. 0.1',C, novo prazo a:vencer na data indicada abaixo:.

ao conhecimento dos Srs. interessados que, .de
acordo com o § IP, art. 31 do decreto n. 5-.873,
de 26 dejunlio de 1910, micita para o dia 3 de
agosto de 1942

'
 ofertas de cotações para as-re

qUisições constantes da relação abaixo, cuja es-
pecificações se acham afixadas no local devido.
na sede do Departamento, á avenida Graça Ara-
nha n:62

Requisição - Material

.101.003	 Cilindros "Neuplionic" para má-
quina.

105.080-A	 Manómetro, ele.
107.223 - Drogas.	 ..	 •
-107.224 - Pasta de oleado, etc.
131.035 - Cestos de cime, etc.
133.080 - Seringa de vidro nua, para in-

jeção.
Produtos químicos.

- em pasta, etc.
- Relógio de ponto, ele.

Bancada de aço, ele.
- Papel , heli gráfico, etc.
- Arreio. etc.

- Agua oxigenada, etc.•
- Tinta pura escreve, etc.
- Prego . &.aço. etc.
- llhoes 1e latão, etc.
- Cat-gut simples.
- .Arreio p/earroça de um animal.

Elo 28 de julho de 1912.	 Inane de Frei-
tas, diretor da Divisão Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 27 DE JULHO DE
1942A .DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES
FIRMAS

Cheques - Firmas

N. 019.480-D - Alberto d'Almcida & Com-..	 .
panhia Ltda.

N. 019.481-D - Armando Busseti & Compa-•
idtia Ltda.

N. 019.482-11 - Almeida Fontes & Compa-
nhia Ltda.

N. 019.183-D - Antonini, MAM" Ltda. •
N. 019.48141 - Auto-Asbestos S. A. 	

	

N. 019.485-B	 Abilio F. Magalhães &,Comp.
N. 019.486-B - A. J. Teixeira & Comp. •

" N. 019.18741 - Abilio Monteiro & Irmãos.
N. 019.488-11 - Alberto Martins & Comp.'
N. 019.48941 - linchará & Comp..Ltda.. - • •

	

N. 019.490-11	 Comércio e ItepreSeniuçõeS
Mesbla S. A. • -

N. 019.491-B - - Casa Lohaer S. A. Médico-
Téenica.

N. 019:492-•-11 -.Companhia Usinas de Ser-.

P..	019.493-B	 Cardinal 3: Cump.

tefatos de Borracha.
• N. 019.495-11 - Companhia Química "Merck"
Brasil S. A.

N. 019.196-11 - Charro!' Auto-Peças Ltda.
N. 019.497-8 - Fonseca, Almeida & Compa-

nhia Ltda.	 • •
1N: 019.498-B - Ferreira Passarello & Com-

panhia Ltda. •
N. 019.499-P. - Gonçalves Fonseca & Comp.
N. 019.5004:	 Reitor. Ribeiro & Comp.
N.- 0 .19.501-B - J. Pinho & 111raes. 	 -
N. 019.5043	 J. C. Miranda R Comp. Ltda.
N. 019.503-11	 J. Soares-Ferreira & Comp.
N. 019.50 ,141	 Instituto do Açucar e do

Alcool.
. N. 019.505-B - Lopes, Corrêa & Comp..

N. 019.506-8 - Parle. Davis &'Comp. .
N. 019.507-8 - Renato Alves dc Sá.
N. 019.508-11	 Souza, Vieira & Comp.
N. 019.509-11 --- Soares Lavrador & Compa-

nhia Lula.
N. 019.510-11 - Santos & Ventura Ltda.-
.N. 019.511-B	 Schering Produtos Químicos

e Farmacêuticos S. A.
N. 019.512-11 - Soe. Anônima "Casa Pratt",
N. 019.51341 - Willtnann.,Xavier & Comp. -
Cheques emitidos nesta data: 3. correspon-

dentes a 65 faturas, no valor de 337 :507$0. -
Augus(o Barata, diretor da D. R. E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretória da Despesa Pública
•

- De ordem do se,nhor diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, convido d. Vetúrta.
Augusta Ferreira de Melo, a recolher aos co-
fres, públicos, dentro do prazo de quinze ! (15)
dias, sob as penas da lei, a importância de
26241.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
28 de julho de,1912. - Carlos Pinto de Castro,
secretário.

' -Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO BEGIOÁAL NC DISTRITO FEDERAL

•-De ordem do Sr. chefc do Servo, pelopre-
sente, fica Sr. Horácio José de emos convi-
dadd a compz.recer a esta repar'içã , no edifí-
cio Andorinha, 6.0 andar =ala 616, a : im de de-

lver os doctu entes retirado.i sol. recibo do
processo a. ã8.812-39 que aguarda solução
neste Serviç,o.

.Serviço Rejonal, em 28 de junho de 1912.
Moracs, , esc. .XV.- •• .

EDITAL DE AFOnAMENTe N. 6 ( uluÁniA)
. De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional.

chamo a atenção dos confinantes e de quem se
interessar pelo terreno de marin' situado na
praia da Covanca ou dos Tamoios, na ilha de
Niquela, freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte, Distrito Fe,:eral - área: 2.719.85m2 -
confrontações: Norte (fuoloa) e alodial. ou,
melhor, a linha-limite dts marin : las: Sul (fren-
te) à praia da '‘',civanca: Oeste la `o direito) a
terreno de marinhas ocupado por Lafayette de
Freitas: Este (lado esqu erdo) o alodial e a praia
da Covanca par- o edital de amamento
n. 6, publicado às páginas 11 015, do Dicirto
Oficial de 11 do mês corrente, eum aforameL•
to foi • requerido pel., Sr. _Nelson Alambary,
Luz, conf. rine o processo n 7t..314-41.

•Secção de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União lio Distrito Fe- •
dmal. em 11.: de julho de 1942. - Beatriz
Luiza dos , Santos Dias, dat.

Diretoria do Tesouro
Alrândega de Niterói

Chama-se a atenção dos interessados para a
edital de prévio aviso n. 1, com o prazo de
trinta dias, publicado no Diário Oficial, Sec-
ção I, de 28 do corrente, à página 11.827.

234.116
231.118
267.024
413.142
421.032

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Intendência

do Exército	 \

Estabelecimento de Material .de Inten-
dèneia de São Paulo

•(Venda de -retalhos e resíduos)
. I. De ordem "do Sr. tenente-coronel chefe
do Estabelecimento de Material de Intendência
de São Paulo. faço saber aos interessados que,
na sede do Estabelecimento, à rua Cense;heiro
Broléro n. 475, Barra Funda, São Paulo. acha-
se a venda pela melhor oferta, o seguinte ma-
terial:

•Retalhos de tecidos de algodão.
- Retalhos de tecidos de Ui.

Retalhos de . lona.
Retalhos de couro.
FtetaP-ris de -cinta para caixão.
Papéis velhos.
It. • propostas com . os . preços oferecidos

por -tenso e em algarismos, dev:.in ser elide-
reçadas em . sobre-earta • fechada, ao senhor te-
nente-coronel chefe do Est 'ielecimc- !o e en-
tregue no Almoxarifado até às 14 horas' do
dia 3 de agosto próx no vindouro.

São -Paulo, 22- de julho de 1912.	 José de
Andrade: 1.0 tenente 1. E. Ahno_carife.

4.'21.039 - 
Ferradura para cavalo,421.011	 etc.

423.019
450.129
601.309
001.312
601.315
601.317
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Departamento de Administração
Serviço de Obras

Ata da .sessilo realizada para julgamento da concorrência pública
n. 9-42, para execução da estrutura em concreto armado e alve-
naria, das obras do Presídio do Distrito Federal.-
Aos vinte e sete dias do mês de julho de 1912, às 14 'horas; reu-

niu-se neste Serv:ço de Obras do Departamento de Administração do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, a Comissão composta dos
Srs. 03r. Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor do S. O.;
Edmundo Gouveia Cardillo, secretár o do diretor e Luiz José Pereira
das Neves, oficial administrativo, para, nos lermos do edital de con-
icorrência, publicado no Diário Oficial n. 158, de 9 de julho de 1912,
às páginas 10.884-10.88J, proceder ao recebimento das propostas para
execução da estrutura em concreto armado e alvenarias do Presídio
do Distr,to Federal.

Estando presentes as firmas: Cavalcanti, Junqueira S. A.; A.
Cardozo & Comp. Ltda.; Companhia Brasileira de Estradas e Edi-
ficações; Santos e Monteiro Ltda.; Edgard M. leodrigues & Cornpa-
nhia Ltda.; foi, pelo presidente da Comissão, aberta a sessão e re-
cebidos os inVolucros de que trata a condição segunda do ;edital de
concorrênc'a, os quais se achavam fechados e lacrados.

A Comissão passou imediatamente à abertura dos, envelopes que
continham os documentos de idoneidade, os quais foram tidos em
voz alta, após o que. foram julgadas idôneas as firmas conc6rrenes.

Ato continuo, de acordo com a cláusula 10.a do edital, foram
abertas as propostas contidas no. segundo invólucro, lidas em voz
alta, apresentando o seguinte resultado:

Companhia Brasileira de Estradas e Edificações — 1.267:38280.
Edgard . M. Rodrigues & Comp. Ltda. — 1.101:32480. -
Santos -e Monteiro Ltda. — 1.132:64385.
A. Cardoso & Comp. Ltda. — 1.121:33983.
Cavalcanti, Junqueira S. A. — 1.071:43280.
Estando as' propostas estampilhadas de acordo com a lei, foram

rubricadas nas suas suatro vias, pelo presidente da Comissão e pelos
concorrentes.

. Juntamente com esta ata e o quadro comparativo dos preços
oferecidos, serão as propostas publicadas no Diário Oficial.

Serviço de Obras do Departamento de Administração de Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, em 27 de julho de 19112.
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa. 	 Edmundo Gouveia Cor-
(titio — Luiz José Pereira das Neves.

PROPOSTAS
Companhia Brasleira de Estradas e Edificações, com escritório

à rua México n. 161, 4.° andar, salas 43, 41 e 45, vem formular a
proposta para execução de estruturas de concreto armado e alve-
narias, do edifício de Administração . e do Auditorium e de muralhas
de arrimo, do-Presídio do Distrito Federal, à rua Frei Caneca, nas
condições seguintes:

1 • A Companhia submete-se integralmente à todas as dispo-
sições do edital de concorrência, publicado no Diário Oficial de 9 de
julho de 1942 e das especificações, bem como, compromete-se a
executar todos os serviços rigorosamente de acordo com as especi-
ficações e plantas, fornecidos pelo -Serviço de Obras.

2. O preço global dos serviços será de 1.267:38280 (mil du-
zentos e sessenta e sete contos e trezentos e oitenta e dois mil reis),
de acordo com o orçamento seguinte:
Cavas para fundações, 750 m3 a 128.100 	
Aterro entre baldrames, 1.600 m3 .a 108200 	
Concreto eichipico, A200, 280 m3, a 1848000 	
Concreto armado A300 (para edifícios), 885 m3, á

2788000. 	
Concreto armado A280 (para muralhas), 600 m3 a

I 2748000. . 	
Ferro de 3/16", 1/4" e 3/8" (mão da obra), 39.670 kg,

a $370. 	
Ferro de 1/2", a 7/8" (mão de obra), 86.100 kg a$370
Formas (para edifícios), 11.300 m2 a 318800 	

....Eo-enias (para muralha), 6.200 m2 a 228300.......—
, Juntas de dilatação, 68 m2 a 2387500 	
Alvenaria de uma vez (argamassa e mão de obra),

3.250 m2, a 880.. . . 	
Alvenaria de lá vez (argamassa e mão de • obra),

880 rn2 a 732 	
Cd,bertura, 2.250 m2 a 658000 	
Tacos para alvenarias; 880 unidades a $800
Rufos, 22.00 ml a 678000 	
Calhas, 310,0 ml a 1378000 	
Coudutores, 150,00 ml a 388000 	
caixas receptoras de águas' pluviais, 21 unidades

a 24580002'. 	

Total. 	  1.267:3828000

3. O prazo de execução de todos os serviços acima especificados,
terá de 240 (duzentos e quarenta) dias, após à assinatura do contrato.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942 -- Companhia Brasile i ra de
Estradas e Edificações. — (Assinatura ilegivel). diretor presidente.

Proposta de Edgard M. Rodrigues & Comp. Ltda., para as .obras
em concorrência -de execução de estrutura em concreto armado e
variaria das obras do Presídio do Distrito Federal.

1. Os proponentes declaram ,que se submetem à todas as ton..:
dições do edital de concorrência.

2. O prazo para execução das obras é de 210 (duzentos e qua.
reata) dias.	 .

3. O preço para execução das obras, de acordo com o quadro or.:
çamentário é de 1.104:32436 (mil cento e quatro contos trezentos e
vinte e quatro mil e seiscentos réis).

4. Quadro orçamentário.

Serviços

750 98000 6:7508000
1.600 168000 25:6008000

. 280 1858000 51:8008000

885 2478000 218:5958000

600 2638000 157:8003000
39.670 $680 26.9753000
86.100 3700- 60:2703000
11.500 198000 214:7003000
6.200 173000 105	 .10030t-30

68 653000 -4:1208000
3.250 103800 35:1003000

880 88800 7:7103000
2.250 513000 114 :7503,000

880 8350 -3038000
22 •	 383000 .	 8W000

310 1613000. 49:910a000
150 838000 12:4503000

21 5208000 10 920000'

1.101:3218600

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1912. — (Assinatura ilegice.l).

Vimos apresentar a V. Ex. a -nossa proposta para execução das
obras a que se refere o edital de concorrência pública no Didrio
Oficial de 13 de julho do corrente ano — exe-c-ução de estruturas em
concreto armado e alvenarias nas obras do presidio do Distrito Federal

a) declaramos inteira submissão às condições da corrência.

b)executaremos as obras dentro do prazo de 210 (duzentos e qua-
renta) dias contados da data da asinatura do contrato;

c) executaremos as obras pelo preço global de 1.132:01335 (mil
cento e trinta e dois contos seiscentos e quarenta e três Mil e qui-
nhentos réis);

d) os preços unitários são os constantes do quadro anexo que, erri
4 dias, acompanha a presente proposta. -

Apresentamos a V. Ex., nesta oportunidade, os protestos do'
nosso elevado apreço.

Atenceiosas saudações.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1912. — Santrm cé Monteiro Ltda.•

Concorrência, pública n. 9-42, para execução de estruturas em
concreto armado e alvenarias nas obras dos presídios do Distrito Ec-,
decai.

. - -QUADRO ORÇAMENTÁRIO

Cavas para fundações, M3 	
Aterro entre baldrames,M3 	
Concreto ciclopico. A-200, Ma 	
Concreto armado A-300,- M3 	
Concreto armado A-280, M3 	
Ferros 3/16", 1/4., 3/8", Kg. 	
Ferros 1/2", 2 7/8", Kg. 	
Formas, m2 	
Formas, m2 	
Juntas de dilatação, m2 ...... 	
Alvenaria de urna vez, m2 	
Alvenaria de meia vez, m2 	
Cobertura, m2 	
Tacos para alvenaria, um 	
Rufos, M1 	
Cal1as, MI 	
Condutores, M1 	
Caixas receptoras, um 	

Total

Importa o presente orçamento em mil cento e trinta e dois contos
sheicentos e quarena e três mil e quinhentos reis.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942. — Santos ce Monteiro Ltda.
•

9:5008000
16:3208000
51:5208000

216:0308300

164:4008000

14:6788000
31:8578000

3593408000
158;2608000

1:5988000

26:0008000

6:3368000
116:2508000

7048000
1:4743000

42:4708000
5700$000

5:1458000

Cavas, metro cúbico 	
Aterro, melro cúbico
Concreto cic16.pico A-200, metro

cúbico. 	
Concreto armado A-300, metro

.	 cúbico. 	
Correto armado A-380, metro

cúbico.
Ferro 3/10", 1/4". 3/8", quilogramo
Ferro 1/2" a 7/8", quilograma. 	
Formas, melro quadrado 	
Fornias, metro quadrado. 	
Jur-das de dilação, metro quadrado
Alvenaria uma vez, Metro quadrado
Alvenaria meia vez, metro quadrado
Cobertura, metro quadrado 	
Tacos para alvenaria, um 	
Rufos, metro linear. 	
Calhas, metro linear.
Condutores, metro ' linear. . 	
Caaas receptoras, uma. 	

750 78000 ..	 5:25030
1000 178000 27:20080
280 1783000 49384030
885 2558000 225:67580
600 2683000 160:80080

39.670 8650 25:78585
86.100 0650 55:96580
11.300 213000 237:30080
6.200 183000 1.1/ :60080

68 423000 2 :85680
3.250 108800 35:10080

880 93800 8:62130
2.250 503000 112 :50080

880 $400 35280
22 588000 1 :27630

310 1608000 49:60030
150 808000 42:00030

21 5208000 10:92080

1.132 :64385
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A. Cardoso tf:: Comp. Ltda., estabelecidos à rua São Pedro nú-
mero 188, nesta Capital, • com negócios de arquitetura e construções,
servem-se desta-para apresentar a V.S. a proposta para a execução
de estruturas em concreto armado e alvenarias das ob.'as do Presídio
do Distrito Federal, de conformidade com a concorrência pública nú-
mero 9-42, publicada no Diário Oficial, Secção 1, de 9 de julho de
1912, às fls. 10.881 e 10.885; pelo preço global de 1.t24:339$3 (mil
cento e vinte e quatro contos, trezentos e trinta e nove mil e trezentos
réis), no prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias consecutivos, con-
tados da data da aprovação da concorrência, obedecenao ao seguinte
quadro demonstrativo:

Código — Serviço — Unidade —• Quantidade -- Preço unitário
Preço do item

	

11.4.2 Cavas para fundações. ni3 	 750	 '88000	 6:0008011.6.2
11.9.3
11.9.4 Aterro entre baldrames m3 1.600

111.2.1 Concretc, ciclónico A-
200 	  m3	 280

111.3 a 111.6 Concreto armado
a-300 (para eaifício) 	  m3	 885

111.7.2 Concreto armado A-
280 (para mw'aiha) 	  1n3	 600

111.10 Ferro de 3/16", 1/4",
3/8", mão de cbra 	  kg 39.670

JII.10 Ferro de 1,2" a 7/8"
(mão de obra; 	  kg 86.100

1II.11-1A Formas para edifí-
cios-	 	 m2 11.300

III.11.1B Formas para mura-
lhas . .	 	  m2- 6.200

111.14 Juntas de di - atação	 m2	 68
IV . 7.1 Alvenarii, o e urna vez

(argamassa e Irão de obra) m2 3.250
1V.7.2 Alvenaria de 1/2 N ez

	(argamassa e Irão de obra) m2	 880
X.1 Cobertura	 	  m2 2.250

	

XII .1.10 Tacos wir a alvenaria ' Um	 880
XVI.8.1 'Infos . 	  M1	 22
XV.1.8.2 Caibas	 	  MI	 310
XVI.8.3 .Cond ir to ro-s	 	  M l	 150
XVI.8.4 Caixas rceptoras de

águas pluviais •. 	  Um	 21

Total	 1.124 :33983

(Mil cento e vinte e quatro
e trezentos réis). •

Declaram ainda que se submetem inteiramente às condições das
especificações e da- legislação em vigor.

fio de Janeiro, 27 de julho de 1912. — A. Cardoso Sz Comp. Ltd.

Cavalcanti, Junqueira S. A., com escritório de engenharia e cons-
truções à avenida Almirante Barro n. 97-0.° pavimento, nesta Capi-
tal, propõe executar as estruturas de concreto armado e alvenarias nas
obras do Presídio do Distrito Federal, de acordo com o Edital de Con-
corrência n. 9-42, publicado no Diário Oficial de 13 de julho de 1942,
págs. 11.081,1/.085 e 11.086, plantas, especificações fornecidas pelo
Escritório de Obras e mediante as seguintes condições:

1. Preço global de acordo com o orçamento detalhado anexo réis
1.071:43280 (mil e setenta e um contos quatrocentos e . trinta e doismil réis).

2. Prazo — 240 (duzentos e quarenta) dias consecutivos para
a integral terminação dos trabalhos consignados no orçamento deta-
lhado anexo.

3. A proponente declara que se submete inteiramente a todas as
condições estipuladas no Edital de Concorrência. 	 .

Expecificações — Unidade — Quantidade — Preço unit. —
Importância

Orçamento detalhado para a exe-
cução de estruturas em concre-
to armado e alvenarias nas
obras dos presídios do Distrito
Federal:	 -

Cavas para funções 	  ín3	 750 108000	 7:50080
Aterro entre baldrames 	  m3 1.600	 128000	 19:20080
Concreto ciclónico A-900 	  m3	 280 1788000	 49:84080Concreto armado A-300 (para	 \

edifícios) 	  m3	 885 2458000	 216:825$O
Concreto armado, A-280 (para

muralhas) 	  m3	 600 2658000	 159:00080
Ferro de 3/16", 1/4", 3/8" (mão

de obra) 	  kg 30.670	 $600	 23:80280
Ferro de 1/2" 'a 7/8" (mão de

obra) 	  kg 86.100	 $600	 51:660$0Formas (para edifícios) 	  m2 11.300 208000	 226:00080Formas (para muralhas) 	  m2 6.200	 158800	 97:96080Juntas de dilatação 	  m2	 68	 708000	 4:76080Alvenaria de urna vez (argamas-
sa e mão de obra) 	  m2 3.250	 108100	 33:80080

Alvenaria de meia vez (argamas-
sa e mão de obra) .	  m2 ' 880	 88000	 7:04080Cobertura 	  m2 2.250 468000	 103:50080

Tacos para alvenarias 	  un	 880	 $500	 44080
Ilufos 	  ml .	 22	 558000	 1:21080Calhas 	  ml	 310 1508000	 46:50080Condutores 	  ml	 150 808000	 12:00080
Caixas receptoras de águas plu-

viais 	  un	 21 4958000	 10:39580

Total

Cavalcanti, Junqueira, S. A. — .(Assinatura ilegivel)„

	

168000	 25 :60080

	

139$0'.10.	 52:92080

	

2608060	 230:10080

	

2/08000	 162:00080

	

$520-	 23:40583

	

800	 51:06080

	

19$R00	 223:7á$0

198000 • 117:80080

	

32$000	 "2:17680

	

118060	 35:75080

	

98000	 7:92080

	

48800G	 108:00080

	

- 8500	 52880

	

401)00	 88080

	

170V0(	 Y	 52:1'0080

	

838060	 12:450$0

	

5108000	 10:71080

contos, trezentos e trinta e nove mil

1.071:43280

L N. — Divulgação n. 75

CÓDIGO

COM

• Indice alfabético e analítico

PRECO : 3$000

Alves, Secção de Vendas -- Agencias 	 1 e 2	 Ministério
Trabalho	 Edifício do Pretório.

A' venda ••••n1 Avenida Rodrigues
do
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Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 29

do corrente:
Aprovados: Luigi • Propato, Pierel Areher

Third, Fernando Santoja Bréa, Teodor Ga-
brys, Samuel da silva Tavares, Fritz von Doel-
linger, Zenith Sellack dos Santos, Luiz Mateia
Condor Filho, José Flavio, Raymundo Naza-
reth Pinto.

Reprovados: 3.
Inspetorio do Tráfego, 29 de julho de 1942.

— O Inspetor, Dr. Edgard Pinto Estrela.

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a com-
parecer nesta Inspetoria dentro do prazo de 48
horas, para responder por infrações do Regula-
mento do Trânsito, os proprietários ou conduto-
res de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujos responsabilidades foram deter-
minadas já na vigência do decreto-lei núme-
ro 3.651, de 25 de setembro de 1941 — C.N.T.

ônibus: .
Emp. de Ónibus de Luxo Ltda., n. 967 —

Art. 6.° n. 14.
Nota — . A falta de pagamento das multas,

importa na apreensão dos documentos do veí-
culo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120
'do regulamento em vigor. (C.N.T).

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942. —
Edgard Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo
PARA CIÉNCIA DE TERCEIROS INTERESSADOS, PELO

PRAZO DE QUINZE DIAS (15), NA FORMA ABAIXO:

O Capitão de Mar e Guerra Américo de Arau-
jo Pimentel, juiz do Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo da República dos Estados Unidos do
Brasil, na forma da lei, faz saber a quem in-

' teressar possa, que o Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo, por acordão de 29 de maio de
1942, publicado no Diário Oficial de 10 de julho
do corrente, proferido nos autos do processo
n. 601, referente à colisão do navio motor na-
cional "Carioca", com a defensa do cais das
Docas do Lloyd Brasileiro P.N., cru 20 de
janeiro do corrente ano, quando atracava, re-
solveu julgar o acidente como resultante de
causa fortuita, ordenando, assim, o arquiva-
mento do processo. E para ciência de terceiros
interessados, expede-se o presente edital, na
forma da lei. Dado e Passado-nesta Capital Fe-
deral, aos 22 de julho de 1942. Eu, Nelson Go-
mes da Silva, auxiliar de escritório IX, o fiz.
E eu, O. Saboya, oficial administrativo ser-
vindo de secretário, o subscrevi. — Americo
dg Araujo Pimentel, juiz relator.

Comissão de Processo
Administrativo

Pelo presente, fica intimado o arquivista,
classe E, interino, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Marinha, Alberto Francisco de Cas-
tro, a comparecer á Divisão do Pessoal Civil
deste Ministério, no prazo de oito (8) dias,
contados da primeira publicação deste edital,
afim de prestar depoimento, como indiciado, no
processo administrativo a que responde e que
foi mandado instaurar pela Portaria n. 4, de
15-7-942, do Exmo. Sr. diretor geral do Pes-
soal.

Comissão de Processo Administrativo, na
sala do Arquivo da Divisão do Pessoal Civil
(D.P.7) do Ministério da Marinha, no Rio de
Janeiro, em 25 de julho de 1942. — Orbelio
Teixeira Pinto, oficial administrativo, classe I,
presidente.

estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 6 de julho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio, 20 de julho de 1942. — Pelo inspetor.'
chefe, Humberto Ferrando, inspetor. \

Sr. Augusto Corrêa & Irmão — Rua dos
Romeiros ri. 2 — Nesta: -

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso ri. 10.227/42, foi essa firma multada
em 5040 (cinquenta. mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento _comercial, do que, pelo pre-
sente, lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de O de julho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de á de novembro de
1939.

Rio, 21 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sra. Luiza Blanea Garate — Av.t•Niemeyer
ri. 105 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10.006/42, foi essa firma multada
em 5040 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado- pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que, pelo pre-
sente, lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 do
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 6 de julho de 1942,
observando que Dão será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio, 21 de julho de 1942 — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe..	 •

Sr. Antonio Alves de Araujo — Av. Paulo
de Frontin ri. 516-F — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10.000/42, foi essa firma multada
em 5040 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no-
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que, pelo pre-
sente, lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 6 de julho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n, 1,743, de 4 de novembro de
1939.

Rio, 21 de julho de 1942 — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

—
Srs. A. Nunes & Costa — Rua Visconde de

Pirajá n. 558-A — Nesta:
-De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso ri. 10.143/42, foi essa firma multada
em 5040 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que, pelo pre-
sente, lhe é dada ciência para Q*3 efeitos do

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO
DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Auto de constatação de infraçáo n. 901

José de Brito, estabelecido à rua Silva Teles
n. 18, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infrin-
gido as disposições dos artigos 8.° e 17.° do de-
creto n. 23.569, de I i de dezembro de 1933,
conforme foi verificado pela fiscalização deste
Conselho e se constata da fotografia junta ao
processo, ter afixado nina taboleta nas obras
de acréscimo no armazém da . Estrada de Ferro
Central do Brasil, sem se achar habilitado pe-
rante este Conselho, ao exercício da Engenharia,
infringindo assim, as citadas disposições dos
artigos 8.° e 17.0

'
 do decreto n. 23.569, de 11

de dezembro de 1933, combinado com o arti-
go 6.0, alíneas I e II do decreto-lei n. 3.995,
de 31 de dezembro de 1941, fica intimado a,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da publicação do presente auto de constatação
de infração no Diário Oficial, a fazer o registo
de que trata o artigo 8.0, já mencionado, sob
pena de reincidência, bem como a apresentar
dentro do mesmo prazo a defesa que tiver, sob
pena de revelia, bem como a efetuar, dentro do
mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, 5•° andar,
saia ri, 537, à avenida Apartei° Borges n. 10. das
12 às 15 horas e aos sábados das 12 as 13,30
horas, o pagamento da multa de 50040 (qui-
nhentos mil réis), de conformidade com o ar-
tigo 38.0, letra "b", do decreto acima referido
e em virtude do fato supra mencionado, sob
pena de, não o fazendo, ser enviado o compe-
tente auto de multa, independentemente de no-
va intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 19'12. —
Jaynte Bernardo Ferreira.

1.a testemunha, Evander Piffer.
2.a testemunha, João Baptista de Mello.

Departamento Nacional do Trabalho

Inspetoria

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar do Palácio do Trabalhho, sito à ave-
nida Aparício Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias uteis, após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 14 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, as seguintes
firmas

Autos:
N. 2.280 — Rubem Teixeira.
N. 2.753 — Fab. Calçados Lemice Ltda.
N. 2.772 — Isaac Brunsehtein.
N. 2.773 — Antonio Brum Bittencourt.
N. 2.776 — Irmãos Henriques.
N. 2.777 — Ferreira Strecht.
N. 2.778 — João Martins Coelho.
N. 2.779 — Joaquim Marques.
N. 2.801 — Abel da Silva Vaseoncellos.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. —

Dr. Decio Parreira, inspetor-ohhefe.

NOTIFICACõES

Sr. Albino Marques d'Oliveira — Rua Ma-
rechal Cantuária n. 178 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10.201/42, foi essa firma multada
em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que, pelo pre-
sente, lhe é dada ciência para os efeitos do
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estabelecido no decreto n. 22.1.31, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 6 de julho de 1942,
observandá que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei Ia. 1.743, de 4 de.novembro de
1939.

Rio, 21 de julho de 1942 — Humberto Fer-
rando, inspetor, - pelo inspetor-chefe.

` Sr. Genesi() Gouveia & Cia.„. Avenida Nilo
Peçonha n. 38-D, 2. 0, sala 211 .7— Nesta:

De acordo com a decisão proferida no' pro-
cesso n. 6.008-42, foi essa firma multada em
5000 (quinhentos mil réis), nos termos do ar-
ligo 19 do decreto n;- 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver' infringido o disposto no arti-
go 8.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento coMercial, de que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 20 de junho de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem. a prova 'de de-
pósito prévio do valor da multa, cx-vi .do arti-
go 2.0, parágrafo único, dó decreto-lei n. 1:743,
de 4 de novembro de 1939.
. Rio, 21 de julho de 1912. — Pelo inspetor-

chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Germano Brandão, rua Santa Luiza nú-
mero 36-A — Nesta:-

.De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.971-42, foi essa firma multadlt em
5000 (quinhentos mil reis), nos termos cio ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1910, por haver infringido o disposto no- arti-
go 8.° do - mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial,-do - que pelo Presente
lhe é dada ciência para os efeitos do 'estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada -no Diário Oficial
de 6 de julho de 1942, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°pa-
rágrofo único, do decreto-lei n. 1.743, de '4 de
novembro de 1939.
• Rio, 21 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
'chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

-
Pelo presente edital fica notificada a firma

Cia. Carioca de Artes Gráficas (PNT-30.188 de
1911), a comparecer à Inspetoria do Traba-
lho, no 5.° .andar do Edifício do Ministério -do
Trabalho, Indústria e Comércio, situado na Ave
nula 4paricio Borges, dentro do prazo de quinze
dias, em qualquer . dia .util, das 14 às . 16 horas,

exceto aos sábados, afim de cumprirdes o (rue
dispõe o decreto-lei n. 4.274, de 17 . de abril
de '1942 (Lei do Selo).

'Inspetoria, 22 de julho de 1912. — Pelo ins-
petor-chefe, Humberto Ferrando, inspetor.	 -..—

Pelo presente edital fica notificada a firma
José ou Joseph Harouche a comparecer à Ins-
petoria do Trabalho, no 5.° andar, do Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e :: Comér-
cio, situado à Avenida Aparicio Borges, dentro
do prazo de quinze dias, em qualquer dia útil,
das 14 às 16 horas, exceto aos sábados, afim
de ser dado cumprimento à Lei do Selo, quanto
ao processo DNT-19.504-41.

Em 22 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.	 •

Pelo presente edital, fica notificada a fir-
ma Emeterio Rioja, anteriormente estabeleci-
da à rua Barão do...Flamengo n. 20, nesta Ca-
pital, a comparecer .à Inspetoria cio Trabalho,
no 5•0 andar do Edifício do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, situado na ave-
nida' Apodei() Borges, , em qualquer dia util,
das 14 às 16 horas exceto aos sábados; afim
de tratar de assunto de seu interesse (DNT
19.981-40).

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. —
pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins-
1 ctor.

Pelo presente edital, fica notificada a firma
Laboratórios de Chimioterapia Ltda. a compa-
recer à Inspetoria do Trabalho, no 5 •0 andar
do edifíCio- do Ministério do Trabalho,' Indús-
tria e Comércio,' situado na avenida Apartei()
Borges, dentro do prazo de quinze dias, em
qualquer dia util, das 14 às 16 horas, exceto
aos sábados, afim de ser dado cumprimento
à lei do selo, quanto ao processo DNT 9.250-42.

Em 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor
chefe: Humberto Ferrando, inspetor.

Sanatório Henrique Roxo — Avenida Sete
de Setembro n. 61 — Juiz de Fora — Estaelti
de Minas Gerais.	 -

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10.017-42, foi essa firma multada em
100$0 (cem mil réis), nos' termos do art. 15
cio decreto n. 1.843, de 7 de dezembro de
1939, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 11 do mencionado decreto, conforme- fi-
cou apnrado pela fiscalização procedida'no seu
estabelecimento comercial, .do que, pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos .do
estabelecido Tio decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, observando que não será
permitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.?, pa-

rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 do
novembro de 1939.	 •

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Pelo
inspetor chefe: Humberto Ferrando, inspe-
tor.

Srs. Abreu, Almeida & Esteveá — Avenida
Graça Aranha n. 18 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.471-42,
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, deo-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente s à men-
cionada multa à Tesouraria do M.T. I. C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respecti-
va cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 22 de julho. de 1912. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins-
petor.	 .

• _
Sr. José da Fonseca, rua Licinio Cardoso

n. 281 — Nesta.
De acordo uni') a decisão proferida no pro-

cesso n. 4.779-42, foi essa firma multada
em 100$0 (cem mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 12 do mencionado decreto, conforme fi- •
cola apurado pela fiscalização procedida no •
seu . estabelecimento comercial, • do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, 'de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publica-
da no Diário Oficial de 29 de maio de 1942,
observando que não será adrnitjdo o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.0, -parágrafo único, do
decreto-lei n. 1,743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. —
(assinatura ilegivel), pelo inspetor chefe. —
Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Mansur Ibrahim Kedi, rua General •

Sampaio n. 42 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 3.731-42, foi es^sa firma multada em
50$0 (cinquenta -mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial; cio que pelo .
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no 'decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no

•

Sc5 o conhecimento do perigo permite urna defesa conciente..

Ca.tecisrrão da defesa passiva civil anti-aérea

A VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues,Alves n: 1
Agência — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretórici

VOLUME 10$0 — FASCÍCULO 2$0, cada
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Didrio Oficial de 27 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio do Janeiro, 22 de julho de 1912. —
:(assinatura ilegivel), pelo inspetor chefe: .—
1.1aiiibcrto Ferrando, inspetor.

Sr. Silva Gonçalves & Comp., rua S. Pe-
dro n. 159 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão profevida no processo 11. 951-42, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto nã 2.308,
de 13 de junho de 1910, por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, den-
tro cio prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 2:3 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa à Tesouraria cio M. T. I. C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobranca executiva.

Rio de janeiro, 22 de julho de 1912. —
(assinatura ilegível), pelo inspetor chefe. —
flu wberío Ferrando, inspetor.

Sr. José Nunes, Praça Engenho Novo n. 22
— Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo ri. 643-42, que
lho impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308.
do 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,

-de 23 de novembro de 1932, fica notificada
a recolher a importância correspondente à
mencionada multa à Tesouraria do 151.1'1.C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respecti-
va cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1912. — (as-
sinatura ilegivel), pelo inspetor chefe. —

Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. J. M. Gonçalves, rua Engenho de Den-
tro, 17 — Nesta,

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 4.705-42.
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil r(1 is), prevista no art. 19 do decreto
mero 2.308, de 13 dê junho de 1910, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesoura-
ria do M. T. 1. C., mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Pio, 22 de julho de 1042. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. J. Gomes & Lopes, rua 23 de Agosto
n. 32 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 2.953-42,
que lhe impôs a multa do 100$0 cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto nu-
mero 2.308, do 13 de junho de 1910, por in-
fração cio disposto no art. 1.0 do mencionado
decréto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesoura-
ria do M. 'F. I. C., mediante guia desta Ins'-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Pelo presente edital fica notificada a firma
Publicações Pan-Americana Ltda. a compare-
cer à. Inspetoria do Trabalho, no 5. 0 andar
do Edifício do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, situado na Avenida Apa-
ricio Borges, dentro do prazo de quinze dias,
em qualquer dia util, das 14 às 16 horas, ex-
ceto aos sábados, afim de ser dado cumpri-
mento à Lei do Selo, quanto ao processo DNT
n. 24.719-41.

Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Antonio Manoel Ferreira, Estrada Na-
zareth, 714 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.576-42.
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta rui
reis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do pramrsestabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesoura-
ria do M. .T. I. C., mediante guia desta Ins-
petoria; no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1912. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor. .

Sr. Martins & Silva, avenida Suburbana nú-
mero 7.420 — Nesta.

Não Lendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo ri. 1.106-42, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1910. por in-

fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesoura-
ria do M. '1'. I. C., mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1912. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José Nunes, praça Engenho Novo, 22
— Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.330-42, que
lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2 308. de
13 de junho de 1940, por infração do disposto
nos arts. 1.0 e 18 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto nú-
mero 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. 1. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho do 1912. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Antonio Lopes — Rua João Vicente 1.171,
— Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.630/12, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil reis),
prevista rio art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1910, por infração do disposto no
art. 18 do mencionado decreto, dentro do prazo

vembro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada mul-•
ta à Tesouraria do M. T. I. C., mediante guia
desta Inspet(ria, no prazo de dez dias, sob pena

Mercearia e Bar Dois Irmãos Ltda. — Rua
-Almirante Alexandrino ri. 888 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.701-12. que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mi ireis),
prevista no art. 19 do decreto ri. 2.308, de 13
de junho de 1940, por infração do disposto no_
art. 18 do mencionado decreto, dentro do prazo
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a im-
portância correspondente à mencionada multa à
Tesouraria do M. T. 1. C., mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada . a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Eduardo Lois Blanco — Rua Iklarcílio Dias
n. 38 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 32.7E/41, foi essa firma multada em
50$0 (cinqeunta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decrete ri. 22.131, de 23 do novembro de 1932.

Sr. Higino F. de Figueiredo & Cia., rua Frei
Caneca ri. 183 — Nesta:

De acordo com a decisão proferido ria pro-
cesso ri. 29.732-41, -foi essa firma multada em
1:00080 (um conto de reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2 308, de 13 de junho de
1910, por haver infringido o disposto no art. 1.0
do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida DO seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto'n. 22.131. de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de
31 de março de 1942, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Rio, 22 de julho de 1912. — Pelo insPetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Dante & Guerino Panfili, rua Etelvina Sr'. M. Gomes & Sobrinhos Ltda. — Rua dos
n. 1 — Nesta.	 Romeiros n. 4-A — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n.2.337-42, que decisão proferida no processo n. 3.048/42, que
lhe impôs a multa de 100$0 (cem. mil reis), lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de prevista no árt. 19 do decreto n. 2.308, de 13
13 de junho de 1940, por infração do disposto de junho de 1910, por infração do disposto no
nos arts. 1.0 e 18 ,do mencionado decreto. den- art. 1.° do mencionado decreto, dentro do prazo
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, estabelecido TIO decreto n. 22.131, de 23 de no-
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a verribro de 1932, fica notificada a recolher a
recolher a importância correspondente à men- importância correspondente à mencionada mul-
cionada multa à Tesouraria do M. T. I. C-, ta à Tesouraria do M. T. 1. C., mediante guia
mediante guia desta inspetoria, no prazo de desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
dez dias, sob pena de ser efetuada a respecti- de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.
va cobrança executiva. 	 Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-

'chefe,No, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor- Humberto Ferrando, inspetor.
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Gomes & Vasconcellos, rua Sete de Se-
tembro, 181 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo 11 . 805-42, que.
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308.
de 13 de junho de 1940, por infraçao do dis- estabelecido no decrete ri. 22.131, de 23 de no-
posto no art. 18 do mencionado decreto. den-
tro do prazo estabelecido no decreto n,22.131
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância corespondente à men-
cionada multa à Tesouraria do M. T. 1. C., de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.
mediante guia desta Inspetoria, no prazo c.k	 Rio, 2 9 de julho de 1942, — Pelo inspetor-
dez dias, sob pena de ser efetuada a resPectis chefe, Humberto Ferrando, inspetor.
va cobrança executiva.

Rio, 99 de 'julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

fração do disposto no art. 18 do mencionado A decisão foi publicada no Diário Oficial de 20
decreto, dentro do prazo estabelecido no de- de maio de 1912, observando que não será ad-

mitido o recursc sem a prova de depósito pré-ereto ri. 22.131, de 23 do novembro de 1932,
vio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, pará-
grafo único, do decreto-lei ri. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.



Sra. Lida Cantinho, avenida Mem de Sá nú-
mero 60 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10:080-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decrbto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no art. 18
do Mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131; de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de
6 de julho de 1942, observando que não sara
admitido o recurso sem a prova de 'depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2_0, Pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743; de 4 de
novembro de 1939.

22 de julho de 1912. —Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Srs. Demingos•Gonçalves & Cia. — Rua da
,Passagem n. 15 — Nesta.

'De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10.166-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308. de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 12 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que, pelo pre-
sente, lhe, é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto ri . 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário' Oficial de 6 de julho de 1910, obser-
vando que não será admitido o. recurso sem '.a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de .4 de novembro de . 1939.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Hum-
berto Ferrando, inspetor.

- -"
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Sr. J. Segadaes — Rua Uruguaiana as. 23-25
Nesta.

•De acordo cem a decisão. proferida .no  pro-
cesso 12., 2.373-42, foi essa firma multada em

1:0000 (um conto de réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto; conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no 'seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido -no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 6 de julho de 1912, observando que não
Será'admiticio o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do-Valor - cla muita, ex-vido art. 2.0
parágrafo único, de decreto-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1912. — Hum-
berto Ferrando, inspetor.

Srs. Padrão Mello & Cia. — Praça Maná nú-
mero 73 — Nesta.	 •

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 10.408-12, foi essa firma multada-em
200$0 (duzentos mil réis), rios termos do.ar-,
tigo 66 do decreto n. 21.637. de 10 de julho
de 1934, por haver o o disposto no
art. 5.0, § 2.0, do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, elo que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.431, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 6 de julho de 19/2, obser-
vando nue não será -admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa.
ex-vi do 'ar!. 2.°, parágrafo único; do decreto-
lei 11. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

	

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1912. 	 Hum-
berto Ferrando, inspelor.

Sr. Aniceto Topes — Avenida Suburbana
n. 2.273 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida •no processo n. 93-42, que
lhe. impôs a multa de 50$0 (cinquenta 'mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 ele junho 0.1940, por infração 'do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, &a-
tro do prazo estabelecido no decreto n., 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recorier a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral,•mediante guia-desta Inspetor:a, no prazo
de dez dias, sob-pena -de ser efetuada a respec-
tiva • cobrança executiva. •	 -

.Rie-cle Janeiro, 22 de julho de 1942. — Hum-
berto Ferrando, inspetor.

•
Sr. Russo Conde Cia.
Rua Teodoro da Silva n. 88.1

Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso 'da

decisão proferida no precesso n. 291-42, que
lhe impôs a multa cie 50080 (quinhentos mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de juntio de 1915

'
 por infração do dis-

posto nos arts. 8.° e 18 cio "mencionado de-
creto, dentro 'do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de newernIro de 1932, fica
notificada a recolher -a • importância corres-
pondente à mencionada multa Tesouraria do
M. T. 1. C., mediante guia desta inspetoria,
no prazo da dez dias, sob' pena de ser efetua-
da a respectiva cobrança executiva.

Rio. 22 de julho de 1a12. — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor C.:efe.

Sr. AlVes Poiava & Cia.
AV. Marechal Fluriano n. 18'

Nesta:
Não tendo essa firma ioterposto recurso da

decisão proferida no processo n 2.024-42, que
lhe ' impôs a multa de 50$0 k cinquenta mil
réis), prevista-no art. 19.do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 12 do Mencionado de-

ereto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a -recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do
M. T. I. C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo da dez dias, sob pene de ser efetua-
da a respectiva cobrarça executiva.

Rio, 22 de julho de 1912. — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor chefe.

Sr. Cyro Freire dos Santos
Rua da Alfândega n. 197

Nesta:
Não tendo essa firma interr osto recurso da.

decisão proferida no processe n. 32.825-11,
que lhe impôs a muita de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto li. 2.308,
de 13 de junho de 1910, por infração do dis-
posto no art. 18 de mencionado decreto, den-
tro do prazo estabeleddo no de. retc n. 22.131,
de 23 de novembre de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta inspetoria, no pra-
zo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1912. — -Humberto Fer-
rando, inspetor, pela inspetor chefe.

Sr. Antonio Fernandes de Almeida
Rua Barão de S. Francisco a. 397

Nesta:
Não tiMclo essa firma interposto recurso •da

decisão proferida •no processo n. 157-12. que
lhe impôs a multa de 2000 (duzentos mil
réis), prevista no art. 66 d.) decreto n. 24.637,
de 20 de julho de, 1934, por _infração do dis-
posta nos afts. 5.0 e 36 § G.° do mencionado de-
creto, dentro do prazo - estabelecido no -decreto
o. 22.131, de 23 de rovembro dhr 193if,.., fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa na ltecebeckria
Disti-ito Federal, mediante guia desta.Inspeto-
ria, w pri zo de dez dias, sob pena de ser efe-
tUacia a respectiva cobrança executiva.

Rio., 22 de julho de 1942. — lillMbento Per-
raiai°, inspetor, pelo inspetor chefe.

Sr. jayme. Fuks.
Rua Uranos., 1.265-B — Loja.
Nesta.
Não tendo essa firma interPosto recure5o da

da decisão proferida no processo a. 2.529-42,
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2:308,
de 13 de junho de .1910, por infração dó dis-
posto no art. 18 do mencionado- decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto numero
22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa na Recebedoria do
Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor,

• Srs. M. J. Bezerra, Montenegro & Cia., Rua
24 de Maio, 428 — -Nesta:

De acordo com a decisão proferido na pro-
Cesso n. 10.118-42, foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho da
1910, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou . apurado
pela fikcalização procedida DO seu estabeleci-

- mento comercial, do que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos, do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
'A decisão foi publicada no Diário Oficial -de,
6 de julho de 1912, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, pa-
rágrafo único, do decreto-lei 11. 1.713, de 4 de
novembro de 1939.

Rio, 22 de julho de 1912.- 	 — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Antonio Rubino, rua das Marrecas, 1 —
Nesta:

De , acordo com a decisão proferido na Pro-
cesso n. 10.176-42, foi essa firma multada em
50$0 , (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do"que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos 'elo estabelecido no
decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1'032.
A decisão foi publicada no Diária Oficial de
6 de julho de 1942, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de demisito

•prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Rio, 22 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José Francisco Dias.
Rua do Livramento, 175.
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 2.147-42,
que lhe impôs a multa de 500$0 (quinhentos •
mil réis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1910. por infra-
ção do disposto no art. 18, do mencionado de-
creto, dentro do- prazo estabelecido no • decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres,now-
dente à mencionada multa na -Recebedoria -do
Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob . pena de .ser
efetuada a respectiva cobrança-

'Rio, 22 de -julho de 1912.. — elo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.
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Sr. Antonio Joaquim Ferreira,
• Praia de Botafogo, 446.

Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no procseso n. 32.938-11,
que lhe impôs a multa de 10080 (cem mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dispos-
to no art. 1.° do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à mes-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no pia-
zo de dez dias, sob pena de ser efetuada a Tes-
pectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

• Srs. M. Souza Moura & Cia.
Rua Barão de Mesquita, 78-A.
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 32.747-41
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil reis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 1.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.101, de 23 de nvembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedo-
ria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José da Silva Praca.
Rua Arguias Cordeiro, 596-A.
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 983-42, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta m:,•
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308.
de 13 de junho de 1940, por infração do dispos:
to no art. 18 do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido no decreto n. 22.131
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa à Tesouraria do •M.‘T.I.C., me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio, 22 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
Oleie, Humberto Ferrando, inspetor,

Sr. Tufi & Jacob.
Rua Leopold:na Rego, n. 406.
Neta.
Não tendo essa firma interposto recurSo da

decisão proferida no processo n. 2.519-42s que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa à Tesouraria do M.T.I.C., me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1942. -- Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Srs. Abreu Almeida & Esteves.
Avenida Graça Aranha, n.
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 3.472-42,
que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos mil
reis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637,
de 10 de julho de 1934, por infração do dis.

posto no art. 50 parágrafo 2.0, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada •a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesoura-
ria do M.T.I.C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sra. Margarida Ferreira.
Rua dos Romeiros n. 32.
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 2.795-42, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil reis),
prevista na art. 19 do decreto n. 2.308, .de 13
de junho de 1940, por infração do disposto no
art. 18 do mencionado decreto, dentro do pra-
zo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada mul-
ta à Tesouraria do M.T.I.C., mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva':

Rio, 23 de Alho de 1912: — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. João Baptista 'Teixeira Segundo.
Rua Uranos, n. 1.327.
Nesta.
Não tendo essa- firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 2.535-42, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1910, por infração do disposto no
art. 18 do mencionado decreto, dentro do pra-
zo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada -a recolher a
importância correspondente à mencionada mul-
ta à Tesouraria do M.T.I.C., mediante guia
desta Inspetoria, no prazo siss, dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Wong Sou & João Livi, rua Senador Eu-
sébio n. 23 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da,
decisão proferida no processo n. 23.398-41,
que lhe impôs a multa de 10080 (cem,mil reis),
prevista no art. 11 do decreto n. 24.696, de 12
de julho de 1935, por infração do disposto no
art. 10 do mencionado decreto, dentro do prazo_
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada
multa à Tesouraria do M. T. I. C., mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, de 23 de julho de 1912. — Humberto
Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Hasigawa & Kamei, rua Barão de Mes-
quita n. 932 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 32.759-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n: 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 1.0 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa à Tesouraria do M. T. I. C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio, de 23 de julho de 1942. — Humberto
Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Abilio Domingues Leitão, rua Generaa
Caldwell n. 124 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 27.037-40,
que lhe impôs a multa de 20080 (duzentos mil
réis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637,
de 10 de julho de 1934, por infração do dis..
posto no art. 5.0, § . 2.0 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto nu-
mero 22.131, de 23 de novembro do 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do
M. T. I. C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de deez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio, de 23 de julho de 1942. — Humberto
Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Hermes Stoltz & Cia., Avenida Rio Bran-a
co xis. 66-74 — ,Nesta.

Não tendo essa' firma interposto recurso da
decisão proferida 110 processo n. 32.952-41,
que lhe impôs a milita de 50080 (quinhentes
mil reis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 8.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no
ereto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-,
respondente à mencionada multa à Tesourail
do M. T. I. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, de 23 de julho de 1942. — Humberto
Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Valente tt Barbosa, rua do Rosário n. 74
— Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão sproferida no processo n. 32.571-41,
que lhe imps w multa de 5080 (cinquenta Mit
reis), pievista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do disa
posto no art. 1.° do mencionado decreto, den-
tro do praza estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro do 1932, fica notificada a
recolher a insportância correspondente à men-
cionada multa à. Tesouraria do M. T. I. C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, sob pela de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio, de 23 de julho 'de 1912. — Humberto
.Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Casa Juju de Registradores Ltaa. — nua
Buenos Aires n. 259 — Nesta

Não tendo essa_firma interposto recurso dp,
decisão proferida no processo n. 32.568-11, que
lhe impOs a multa de 50$0 (cinquenta mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1910, por infração do disposto no
art. • 18 do mencionado decreto, dentro do pra-
zo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada mul-
ta à Tesouraria do M. T. 1. C., mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, 'sob Pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Angelo Paz Montero & Irmão — Rua
Buenos Aires n. 245 — Nesta

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 32.560-41, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, por infração do disposto no
art. 1.° do mencionado decreto, dentro do pra-
zo estabelecido no decreto il. 22.131, de 23 do
novniebro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada mul-
ta à Tesouraria do M. T. I. C.. mediante guia
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desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena cionado decreto, dentro do prazo estabelecido
!Lie ser efetuada a respectiva cobrança executiva, no decreto n. 22.131,, de 23 do novembro de

Rio, 23 de julho do 1942. — Pelo inspetor- 1932, fica notificada a recolher a importância
chefe — Humberto Ferrando, inspetor,	 correspondente à mencionada multa à Teso-

cana do M. T. 1. C., mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena do
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

,Rio de Janeiro, 23 de julho dó 1942. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Couto & Irmão — Rua Santa Luzia
mero 681 — Nesta

Não tendo essa firma interposto recurso da
"decisão proferida no processo n. 30.208-41, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
do junho de 1910, por-infração do disposto no
art. 18 do mencionado decreto, dentro do prazo
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
novembro de 1932, fica notificada a reeolher a
importância correspondente à mencionada mul-
ta à Tesouraria do M. T. I. C., mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sra. Dejariira Duarte Freitas -- Avenida Rio
Branco n. 147,1.° andar — Nesta

Não tendo essa firma interposto recurso da
'4 CC1SãO proferida no p rocesso n. 5.998-42 que
ide impôs a multa de 1:40$0 (cinquenta mil reis),
prevista no art. 19 do decreto, n. 2.308, de 13
de junho de 1910, por infração do disposto no
art. 18 do mencionado decreto, dentro do prazo
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a im-
portância correspondente à mencionada multa
à Tesouraria cio M. T. I. C., mediante guia des-
ta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1912. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Samuel Marques &, Filho — Praça 3 de
Maio n. 5 --Nesta

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.672-42, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil réis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.398. de 13
de junho de 1910, por infração do disposto no
art. 18 do mencionado decerto, dentro do prazo
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 cio no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a im-
portância correspondente à mencionada multa à
Tesouraria do M. T. I. C., mediante tuia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Joaquim Inojosa de Andrade — Rua da
Constituição n. 38 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso
da decisão proferida no processo número
17.952-41, que lhe impôs a multa de 100$0
(com mil réis), prevista no art.' 15 do do-
ereto n. '1.813, de 7 de dezembro de 1939,
por infração do disposto no art. 11 do men-
cionado cleceeto, dentro do prazo estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, fica notificada -a recolher a importância
correspondente à mencionada multa à Tesou-
raria do M. T. I. C., mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1912. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Paschoal Barbute — Rua José dos Reis
n. 180 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso
da decisão proferida no processo número
1.099-42, que lhe impôs a multa de 50$0 (cin-
quenta mil réis), prevista no art. 19 do de-
creto n. 2.30g, de 13 do junho de 1940, por
infração do disposto no art. 18 do men-

Srs. Nicola Fittipaldi & Cia. --- Rua Frei
Caneca n. 138 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso
da decisão proferida no processo número
32.905-41, que lhe impôs a multa de 200$0
(duzentos mil réis), prevista no art. 66 do de-
creto n. .24.637, de 10' de julho de 1934,
por infração do disposto no art. 36 do ,men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa à Tesou-
raria do M. T. I. C., mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez, dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins-
petor.

-
Pelo presente edital, fica notificada a fir-

ma A. Rincon Lopes a comparecer à Insta-
tona do Trabalho, no 5P andar do Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comés-
cio, situado na avenida Aparicio Borges, den-
tro do prazo de quinze dias, em qualquer dia
util, das 14 às 16 horas, exceto aos sábados,
afim de ser cumprida a lei do selo, conforme
despacho proferiglo no processo DNT 5.13738.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando ins-
petor.	 ,

Sr. Euclides Ferreira da Silva -- Vila Hí-
pica (Joguei Clube) — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 17.528-40, foi essa firma multada em

1000 (cem mil réis), nos termos do
art. 15 do decreto n. 1.843, de 7 de dezembro
de 1939, por haver infrindo o disposto no art. 11
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que, pelo presen-
te, lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 do no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial do 29 de junho do 1912, obser-
vando que não será admitido o recuro
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-t'i do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins-
petor.

,

Sr. Cezar Ganem — Rua Miguel Couto nú-
mero 69 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 29.512-41 foi essa firma multada cai
1:00080 (um conto do reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 cio junho do
1940, por haver infringido o disposto no art. 1.0
do mencionado decreto, conformo ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que, peio presen-
te, lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, do 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 3 de julho do 1942, obserz
vando que não será admitido o recuro sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. —
Pelo inspetor chefe: Humberto Ferrando, ins4
petor.

Sr. J. Baptista — Estrada do Retiro n. 5
— Nesta:

De. acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.950-42, foi essa firma multada em
réis 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 1.0 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
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Sr; Manoel A. Carvalho — Avenida Amar ei
Cavalcanti, n. 1.815 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 20.663-41,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis),
prevista no art. 15, do decreto n. 1.843, de 7
de dezembro de 1939, por infração do dispos-
to no art. 11, do mencionado decreto, dentro do
prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a reco-
lher a importância correspondente à menciona-
da multa à Tesouraria do M.T.I.C., mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva_cobran-
ça executiva.

Rio, 24 de julho de 1942. — Humberto Fer-
rando, pelo inspetor chefe.

estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi pub l i;ada no
Diário Oficial de 5 de julho de 1942, observan-
do que não será admitido o recurso sem a pro-
va de (Iene *to prévio do valor da multa, ex-vi
do art. 2.0, parágrafo único, do c:eireto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio, 21 de julho de 1942. — Humberto Fer-
rando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Antonio Dias — Rua Dias Ferreira nú-
mero 217 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.849-42, foi essa firma multada em
réis 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida, no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente, lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 6 de julho de 1912, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio, 21 de julho de 1942. — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

Sr.,Silva Lacerda & Companhia — Rua das
Marrecas n. 40 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no proces-
so n. 9.980-42, foi essa firma multada em réis
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do artigo
19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no pará-
grafo 1.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 6 de julho de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi, do
artigo 2.° do parágrafo único do decreto-lei
n. 1.713, de 4 do novembro de 1939.

Rio, 21 de julho de 1942. — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

—
Sr. João Leite Almeida — Frua Desembar-

gador Izidro n. 7-A.
De acordo com a decisão proferida no pro--

cesso n. 9.309-42 foi essa firma multada em
réis 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de. 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 1.0 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida "no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão' foi publicada no Diário
Oficial de 6 de julho de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio, 21 de julho de 1912.	 Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

—
Sr. Carioca Cansas Ltda. — Rua 13 de Maio

n. 41, sobrado — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 10.655-42, foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
do 1934 por haver infringido o disposto nos
artigos 5.° e 36 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 10 de julho de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de' depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. t.743, de 4 de novembro de 1939.
• Rio, 21 de julho de 1942. — Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

mero 3.500-42, que lhe impôs a multa de
50$000 (cinquenta mil reis), prevista no
art. 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho do
1940, por infração do disposto no art. 18
do mencionado decreto, dentro do prazo es-
tabelecido no dec. n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a re-
colher a -importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio, 21 de julho de 1942. — Pelo inspe
tor chefe, Humberto F.errando, inspetor.

Se. Anad Sang.
Rua Uranos n. 1.377-A. __. Nesta.
Não tendo essa firma interposto re-

curso da decisão proferida no processo nú-
mero 2.528-42, que lhe impôs a multa de
50$000 (cinquenta mil réis), prevista no
art 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho do
prazo estabelecido no dec. n. 22.131, de 23
1940, por infração do disposto no art. 18
do mencionado decreto, dentro do prazo es-
tabelecido no .dec.	 n.	 22.131,	 de , 23
de novembro de 1932, fica notificada a re-,
colher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito
Fedearl, mediante guia desta Inspetoria, na
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. — Pelo inspe-
tor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Feliciano Gonçalves Coelho.
Rua Dr,„:, Amelia n. 1 — Nesta.
Não lendo essa firma interposto re-

curso da decisão proferida no processo nú-
mero 2.600-42, que lhe impôs a multa de
50$000 (cinquenta mil reis), prevista no
art 19 do dec. n. 2.308, de- 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 18
do mencionado decreto, dentro do prazo es-
tabelecido no dec. n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a re-
colher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. — Pêlo inspe-
tor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Rubens e Davi.
Rua General Polidor n. 104-B. — Nesta.
Não tendo essa firma interposto re-

curso da decisão proferida no processo nú-
mero 3.202-42, que lhe impôs a multa de
50$000 (cinquenta n-iil réis), prevista no
art 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 18
do mencionado decreto, dentro do prazo es-
tabelecido no dec. n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a re-
colher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do • Distrito
Federal,. mediante guia' desta Inspetoria, na
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. — Pelo inspe-
tor ctrre, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. J. Carvalho & Caetano.
Rua Leite Ribeiro n. 4. — Nesta.
Não tendo essa firma interposto re-

curso da decisão proferida no processo nú-
mero 439-42, que lhe impôs a multa de
50$000 (cinquenta mil . réis), prevista no
art 19 do dec. n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 18
do mencionado decreto, dentro do prazo es-
tabelecido no dec. n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a re-
colher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a -respectiva cobrança executiva.

Rio, 24 de julho de 1942. — Pelo inspe-
tor chefe, Humberto Ferrando, Inspetor.

Sr. Antonio Fonseca Pereira — Avenida
Antenor Navarro, n. 526 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 33.235-11.
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19, do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 18. do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto ti. 22.131,
de 23 de novembro -de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral„mediante guia desta Inspetoria, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva.

Rio, 21 de julho de 1942. — Humberto Fer-
rando, pelo inspetor chefe.

Sr. Alddo Rasso — Avenida Atlântica, nú-
mero 1.046 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 2.133-12, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil réis).
prevista no art. 19,-do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, por infração do disposto no
art. 18. do mencionado decreto, dentro do pra-
zo - estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de
novembro de1932, notificada a recolher a im-
portância correspondente à mencionaila multa
na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias.
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. — Humberto Fer-
rando, pelo inspetor chefe.

Sr. Djalma da Rocha Vaz — Estrada do
Areal, n. 1.486 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.468-42, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19, do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração cio dis-
posto no art. 12. do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131.
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva.

Rio,,24 de julho de 1912. — Humberto Fer-
rando, pelo inspetor chefe.

Sr. Antonio Ferreira Segundo — Avenida
N. S. Copacabana, n. 652 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso cia
decisão proferida no processo n. 721-42, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil réis).
prevista no art. 19, do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, por infração do disposto no
art. 18. do mencionado decreto, dentro do pra-
zo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
'novembro de 1932. fica notificada a recolher a
importância correspondente h mencionada mul-
ta na Recebedoria do Distrito Federal, medi-
ante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias.
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. — Humberto Fer-
rando, pelo inspetor chefe. -

Sr. Manoel Alves Silva.
Rua Marechal Cantuáriã n. 148-A. —

Nesta.
Não tendo essa firma interposto re-

curso da decisão proferida no processo mi-
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MINISTÉRIO DA ViAÇÃO
E OBRAS PúBLICAS

Departamento dos Correios
• e . Telégraf os

Diretoria ,Regional do Distrito Federal

OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO
COM VALOR DECLARADO

Chama a atenção dos interessados para o
edital de valores caidos em refugo difinitivo
no primeiro (1.°) semestre de 1942,. publicado
no Diário Oficial de 17 do corrente, à pági-
na n. 11.303.

Of. ri. 609 G.

TRIBUNAL DE CONTAS
Secretaria

INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE IM-
PORTÂNCIA GLOSADA
-De acordo com o resolvido por este Tribunal

em sessão- de 26 de maio próximo findo, fica
intimado o 'engenheiro Agenor doS Santos Reis,
ex-condutor de 1.a classe da Fiscalização dos
Portos do Geará (Departamento Nacional de
Portos e Navegação) e aposentado no cargo da
classe I, da carreira de engenheiro (DNPN-
DNOS), do quadro 1, para, no prazo de trinta
dias, contados da primeira -publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a quantia de um con-
to duzentos e oitenta mil reis (1 :280$0), cor-
respondente à glosa ordenada pelo mesmo Tri-
bunal por decisão de 18 de maio de 1936 pro-
ferida no julgamento do processo de comprova-
ção do adiantamento de 57 :415$8, recebido da
Tesouraria da Inspetoria Federal de Obras Con-
tra as Secas, em 30 -de junho do 1938, sob as
penas da-lei. — Secretaria do Tribunal de Con-
tas, em 1 de julho de 1912.

Secretaria do Tribunal. 2 de julho de 1912. —
Segis»iundo 'Soares Baptista, diretor da Secre-
taria.

Proc. .n. 6.014-41.
Pelo presente' edital, fica intimado o Sr. Ja-

cob Polacow, agrônomo cafeicultor, da classe
K, servindo na estação Experimental Central
do Çafé de Bolucatú, Estado de São Paulo,
para, no prazo de trinta dias, contados da data
da primeira publicação deste, recolher aos co-
fres públicos a importância de um conto du-
zentos e trinta e cinco mil réis (1:235$0), al-
cance apurado no processo n. 6.014-41 de to-
mada de -suas contas, pela aplicação do adian-
tamento de 6 :600$0, que recebeu em 17 de
agosto de 1937, para despesas no terceiro. tri-
mestre do dito ano e a fujo pagamento fel
condenado por acordão de 5 de maio de 1912,
sob pena de ser -feita a cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 .6 de
junho de 1942. —	 B. Bandolpho Paiva Jr.,
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Sr. Revendedora Sbarra Limitada. -- Rua 4
de Novembro n. 231-B e O -- Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.049-42,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cern mil reis),
prevista no art. 19 do decreto ri. 2.308, de 13
de junh6 de 1940, por infração do disposto no
art. 1.° do Mencionado decreto, dentro do.prazo
estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 dc
novembro de 1932, fica notificada a recolher
importância correspondente à mencionada mul-
ta na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

". Sr. lIi.ntz Paulino da Silveira — 'Avenida
1.0. de Maio n. 20 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.342-12, que
lhe -impôs a multa de 100$0 (cém mil reis).
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308;de 13.
de junho de 1940, por infração do disposto no
art. 1.° do mencionado decreto, dentro do p..azo
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do.
novembro de 1932, fica -notificada a recolher
importância correspondente à mencionada mul-
taria Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de_ dez' dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, 21 de julho de 1912. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Frigorifico Kicê Limitada — Avenida
N. S. de Copacabana n. 1.033 — Nesta:.

Não tendo essa firma interposto recurso la
decisão proferida no processo n. 722-42, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil reis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, do 13
de junho de 1940, por infração do disposto no
art. 1.0 do mencienadddecreto, dentro do prazo
estabelecido no decreto n. 22.131, fie 23 de
novembro de 1932, ficá notificada a recolher
importância correspondente à mencionada mul-
ta na Recebedoria do Distrito Federai, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo' de dez dias.
sob-pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. 	 Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor. -

---
Sr. Samuel. Marques & Filho — Praça' 3 de

maio n. 5 — Campo Grande — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso

decisão proferida no processo n. 1.612-42, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil reis),
prevista no-art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, por infração do disposto no
art.-1P do mencionado decreto, dentro do prazo
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de

'novembro do 1932, fica notificada a recolher
importância correspondente à mencionada mul-
ta-na Recebedoria -do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, .no prazo de dez dias.
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
necutiva.

21 de julho -de 1912. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Celestino Corrêa & Cia. — Rua - Silva
Cardoso n. 171 —; Nesta:

Não tendo efisa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.340-42,
que lhe impôs,a multa de 1000 (cem mil reis),
prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho do 1940, por infração do disposto no
art. 1.° do mencionado decreto, dentro do pra-
zo' estabeelcido • no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher
a importância correspondente à mencionada
multa à Tesouraria do- M. T. I. C., mediante
guia desta Inspetoria, no -prazo de dez dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Rio, 23 de julho _de 1912. -- Pelo inspetor diretor.
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.	 (3 vezes — 3,17 e 30 de julho).

1 Bar Caipira . Ltda. — Rua Maranguape n. 8
.Nesta:

, Não tendo essa firma interposto recurso da
, decisão proferida no • processo n. 5.303-42,
Que lhe impôs a multa -de 50$0 (cinquenta
mil reis), prevista no art. 19 do decrete nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, -por in-
fração do disposto "no art. 18 do mencionãdo
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-

. creio n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente a mencionada multa na Recebe-

. doria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
per efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 21 de julho de 1912. — Humbér to Fer-
rando, inspetor,.

‘.. Sr. Oscar Pinto — Estrada Intendente Ma-
galhães ri.' 3.542 — Nesta:

Não tendo essa _firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.352-42,
que lhe imppôs a multa de 1000(cem
mil reis), prevista no .art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 1.0 do mencionado
decreto,' dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-

- respondente à mencionada multa no Recebe-
doria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria', no prazo cl o dez dias, sob pena de

. ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

	

Rio, 21 de julho de 1912.	 Humberto Fer-.
rondo, inspetor.

Empresa Bars Diversões Sbarra Ltda. —
Travessa Polucena n. 25 --, Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida rio processo n; 3.323-42,
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil réis),•prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-

- fração do disposto no art. 18 do mencionado
• . decreto, dentro do prazo estabelecido no de-

creto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor,:
responde-lite à mencionada multa no Recebe-
doria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria,' no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

	

Rio, 21 de julho de 1912.	 Humberto Fer-
rando, inspetor.

Srs. M. J. Bezerra, Montegro & Cia. — Rua
Vinte e Quatro de Maio n. 428 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 878-42,
que lhe impôs a multa -de 50$0 (cinquenta
mil reis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art -. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fita notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa no Recebe-
doria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada, a respectiva cobrança executiva.

Rio, 21 de julho de 1942.. — Humberto Fer-
rando, inspetor.

• Srs. 11J1-rigues, Irmão & Cia.	 Rua Barão
de São Francisco n. 399 — Nesta: •	 ,

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no precesso' n. 154-42,
que lhe impôs • a multa de 50$0 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho -de 1940, por in-
fração do disposto -no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância-cor-
respondente à mencionada multa na Recebe-
doria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada _a _respectiva cobrança executiva.

Rio, 24 de julho de 1912. •=-. Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
'Pelo presente, fica - notificado o Sr. José

Bernslein & Cia., domiciliado à rua Magalhães
n. 14-A., para comparecer perante esta Junta
de ,Conciliação e Julgamento, na avenida • Nilo
Peçonha n. 31; 2.° andar, às 13,30 horas, do
dia 25 do mês de agosto, à audiência relativa
à -reclamação apresentada por Honorina Calo-
nesi, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V.S. é necessária indepen-
dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se . substi-
tuir pelo gerente ou qualquer preposto o qual
deverá provar essa qualidade e cujas decla-
rações. obrigarão o preponente.

•O não comparecimento de V.S. à referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e -na aplicação da pena de
confissao, quanto à matéria de fato.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. — Maria
Helena Gitahy de Alencastro, secretária.	 •



't BANCO DO BRASIL, S. A..
Carteira de . Exportação e Importação

AVISO N. 36
IMPORTAÇAH DE PRODUTOS stuErros, NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA,

AO REGIME DE QUOTAS
A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil, tor-

na público, para conhecimento dos interessados que, segundo co-
municação recebida das autoridades americanas, foram incluidos
no regime de quotas, em relação ao Brasil, para o terceiro trimes-
tre do corrente ano, mais os seguintes produtos:

Grupo "A"
Produtos e materiais que já catavam em quota no segundo

trimestre e que permanecem sob o mesmo regime no terceiro tri-
mestre, em relação aos quais, de acordo com o EViS0 n. 30, o prazo
para a apresentação dos "Certificados de Necessidade" já expirou
no dia 10 de julho corrente:
PERR, E AÇO:
Arame farpado	 •
Arame nú,-simples
Arame • (outros tipos de

arame e manufatu-
ras)

Aros e eixos .para rodas
Barras e vergalhões pa-

ra concreto armado
Barra e ver.galhões (ou-

tras...)
Chapas (grossas)
Chapas e tiras galvani-

zadas
Chapas e tiras pretas
Ferro gusa
Linguados. lupas, lingo-

tes. etc.
Peças forj,-.das	 Forgings
Peças fundidas	 Castings
Perfis para estrutura 	 Structural stiapes
Trilhos	 Rails
Mateilais fixos. ferro .-	 Other railway track

viários (outros) .	 rial
Tubos (acessórios	 Pipa fittings

para...)

Julho de 1942 

Tubos • e acessórios de	 Cast iron aipo and IittiiN s 2,450,29, g-s.
ferro lundido

Tubw de aço costurados WeLled (steel) pipo . 	 2,592,720 kgs.
Tubos de aço sem cos- 	 Seamless (steel) pipa 	 1,332,605 kgs.

lura
DIVERSOS:	 OTHER mal' ERI ALS
Plásticos de nitrato de	 Cellulose nitrale plastic	 .	 347 kgs.

celulose
Polpa de madeira4.-Wood pulp	 8,051,223 kgs.
Resinas sintéticas de	 Alkyd synthetic resins	 2,095 kgs.

alkyd
Resinas sintéticas de	 Uréa synthetie resins	 9,344 kgs.

uréia
Resinas sintéticas (ou- 	 Other sinthetie resins	 692 kgs.

tras...)
Sulfato de cobre	 Cupper sulph p le	 191,415 kgs.

Grupo "B"
Produtos que passaram para o regimo de quotas no terceiro

trimestre, em relação aos quais, de acudo com o Aviso n. 30, seri-ia
recebidos "Certificados do Necessidade" até' o dia 9 de agosto próxi-
mo vindouro:
Criolit...	 Criolyte
Clorato cie potássio	 Potassium elilorate
Estanho em blocos, bar-	 `in 111 pigs, bars, b.ocks,

ras, etc.	 etc.
Estanho em mannfatu- Tin in tin mani — actures not

exceto folha de	 including t'nplate
rlancires	 -

Mica em folhas (para
eletrieidacles)

Mica em folhas, para
- estratégicos	 •

Mica pulverizada
flea reconstiwida
Polpa . e algodão

(a) Não foi fixada quota alguma, tendo sido porem, estabele-
cida uma permissão de carater especial, para as necessi-
dades de emergência das repúblicas americanas.

Nota importante: Para os produtos e materiais acima relacio-
nados, em ambos os grupos, com a letra "a", a Carteira de Expor.--
tação e Importação só considerará pedidos que tiverem sido feitos
à base de média anual do último quatriênio (1938-1941).

Em 24-7-942.
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Plates
Galvanized sheets and strip

Black sheets and strip
Pig iron
Ingots, bioonis, billets, etc.

MON AND sTEEL:
Barbed wire	 1,510.392 kgs.
Main vire	 1,391,336 kgs.
Other wire and manufactu-

res	 (a)

Car wheels tires and axles 	 169,613 kgs.
Concreta reiforcernents hars

• anil rods	 (a)
(Miar bars and rods 1,888,749 kgs.

189.693 kgs.
1,382,542 kg.

(a)
(a)

50.803 kgs.

85,275 kgs.
120,655 kgs.

2,713,375 kgs.
3,761,417 kgs.

2,863,060 kgs.
517,937 kgs.

Electric sheet mica

Strategic sln ?.t mica

(a)
(a)

262,700 kgs.

(a)

(a)

(a)

Grou:ld mica	 5,670 kgm.
Built up mica	 1,134 kgs.
Coito') pulp	 (a)	 •

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Serviços Gerais de Administração

PROVA DE IIABILTIAÇO DE PERFURADOR FXIRAOR-
DINÁRIO 50

Faço público a abertura, pelos Serviços Ge-
rais de Administração, das inscrições à prova
de habilitação para admissão de Perfurador
Extranume.rario 50, de máquinas Ilollerith,
numéricas e alfabéticas. (A categoria de ex-
traordinário equivale no IPASE à de extraiu"-
inanido no Serviço Público, com os mesmos
direitos e deveres).

2 — As inscrições ficarão abertas a partir
do dia 3 de agosto e se encerrarão às 12 horas
do dia 9 desse mês.

3 — Poderão inscrever-se candidatos de .am-
bos os sexos, maiores de 17 anos e menores
de 31.

4 — O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de fichas apropriadas.

5 — Cobrar-se-á uma taxa de 100 por ins-
,erição.

6 — A prova será realizada de acordo com
as normas fixadas em Instruções que serão
distribuídas aos candidatos, e compreenderá
duas partes:

a) português e aritmética;
b) perfuração de cartões: numérica ou al-

fabética.
7 — O diretor dos Serviços Gerais de Ad-

ministração presidirá à execução, da prova e
será auxiliado por uma comissão de funcioná-
rios.

8 — Não haverá segunda chamada, impor-
tando a ausência do candidato em sua desis-
tência total da prova.

9 Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da- prova deverá Ser apresentada ao Diretor
dos SG, no 'prazo improrrogavel de três dias,
a contar da data da publicação dos resultados.

10 . —'.0s candidatos habilitados 'deverão
apresentar, .por ocasião da posse. os do-
cumentos eomprobatórios das declarações fel tas
no pedido de inscrição.

-11 — Esses documentos são:
a) prova de nacionalidade brasileira;
b) prova de idade;
c) prova do quitarão com o serviço militar:
d) prova de identidade;
e) atestado de vacinação antivadólica;
f) atestado de bons . antecedentes.
12 — O candidato que não apresentar a do-

cumentação .exigida perderá todos os direitos
conferidos pela classificação.

13 — A• inscrição implicará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das ins-
truções da prova.

14 — Os casos omisSos serão resolvidos polo
Diretor dos Serviços Gerais cie Administração.

Em 28 de julho de .192. — Hélio Beltrão.
diretor dos Serviços Gerais de Administração:

BOLSA DE.,
VALORES

(Dec.-lei n. 1.344 — 13-6-39)

DIVULGAÇÃO N. 35

PREÇO: 1$0

A venda:

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves'

Agencia I: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E- PENSÕES • DOS

INDUSTRIÁMOS
E' convidada a comparecer, com a máxima

urgência, à sede do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriados (avenida Almi-
rante Barroso n. 78), a funcionária Aidonla
lUa da Silva Portena, afim de solucionar as-
sunto de seu interesse.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942.
Guimarães Bastos, - diret.& do Departamento
cre Serviços Gerais.

(N. 10.49/-29-7-42-122).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS
• COMERCIÁRIOS

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAI.
EDITAL DE CHAMADA

Pelo presente edital fica intimado o fun-
cionado Celinar Chi/des Velasquez a se apre-
sentar nesta Delegacia no prazo de dez dias,
sob pena de ser demitido por abandono de em-
prego, de acordo com o disposto no art. 67,
letra' d, do Regulamento baixad7) com o de-
creto n. 5.493, de 9 de abri i de 1940. — Rio
de Janeiro, 22 de j ulho de 1942 .. — Nelson Las-
toza Cabral, delegado.

(N. 10.762 --- 23-7-1942 -- 142$8 -- 10
vezes.)

COLÉGIO SANTA CATARINA
PETRÓPOLIS — ESTADO DO RIO

Pelo presente faz-se saber que, de acordo
com as instruções do D. N. E. (Tit. n. 3), se
acham abertas na secretaria do Colégio, pelo
prazo de 30 dias, as inscriçiies para o concur-
so de títulos de professores catedráticos das
seguintes disciplinas: Contabilidade, Direito
Comercial e Legislação Fiscal e Aduaneira.

Petrópolis, 25 de julho de 1942. A diretora:,
Irmã Hildegardis.

. (N..10.559 — 29-7-42 —

r 
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•SQCIEDADES
F. S. RAMPSHIRE & CO. LTD.

[BALANÇO GERAL DAS FILIAIS NO BRASIL (SÃO PAULO & SANTOS), EM 31 DE
MARÇO DE 1942

Ativo
Disponivel:

Caixa e Bancos 	 	 1.011:8218200
Imobilizado:

Moveis e instalações 	
. Câmara frigorífica . 	 	 1000	 40:5738000

realizavel em curto prazo:
Devedores diversos ..
Títulos a receber 	
Mercadorias em stock e em

trânsito ..
Estampilhas e selos 	
Vapores 	 	 99:6458700	 3.181:7128800

Realizavel . em longo Prazo: .
Norton, Megaw & Co. Ltd. C/

Seguro..	 .... ' 	
Avaria grossa "Devis" 	 	

228000Depósitos em garantia  • 	 - 317:4168500

Contas Compensadas 	 	 357 :7598200,

Passivo

o exigivel:
Capital	 ....................... 501:3908000
Fundo de reserva legal 	 100:2788000
Reserva para contas duvidosas 43:6848200
Lucros e perdas . 	 2.231:4978100

Exigivel a curto prazo:
.	 Credores diversos ..	 • •	 	 1.107:2868000

Contas a pagar 	 6:6608000
Títulos a pagar	 	 125:5188900
Anúncios e propaganda' 	 1718100
Vapores 	 - 460:0718200

Contas de resultado pendente:
Contas em suspenso 	

Contas compensadas 	

Em 29 de abril de 1932.	 E. D. M. Geertz, gerente. — Ger-
'rutilo 'Mas, contador provisionado.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Em 31 de março de 1912

Débito Crédito	 •

Saldo do exercício anterior 	 1.185:8308400
, Mercadorias 	 1.506:5408900

Comissões 	 582:4978300
Diferenças de câMbio 	 15:7778700
Prejuizos rehavidos, de exercícios

anteriores	 ..	 .	 ........ 5:0008000
Despesas gerais	 . 	 -	 172:0928300
Impostos 	 42:3128700
Salários e porcentagens 	 651:0128700
Aluguéis 	 46:J408000
Juros e descontos 	 34:1958500
Depreciação s/moveis e instalações 4:5088000
Depreciação s/câmara frigorífica 1:2008000
Devedores incobraveis 	 5708000
Reserva para contas duvidosas 	 8:8508000
Fundo de reserva'legal 	 -	 100:2788000
Saldo para o exercício seguinte 	 2.231:4978100

3.295:5568.300 3.295:5568300

Em 29 de abril de 1932. 	 E. D. M. Geertz, gerente. — Ger-
kiano Haas, contador'provisionado.

(N. 19.577 — 29-7-42,— 20180).

BANCO FIGUEIREDO .ROCHA S. A.

ATA DA NONA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO BANCO FIGUEIREDO
ROCHA S. A.

As quatorze horas do dia vinte e quatro de julho de 1912, na
sede social, à rua da Quitanda n. til, presentes os acionistas que
assinaram o livro de, presença, representando a totalidade dás ações
do Banco, instalaram-se os trabalhos da bona Assembléia Geral Ex-
traordinária do Banco Figueiredo Rocha S. A., sob a presidência
do acionista Dr. Jaldemar do Figueiredo Rocha,' secretariado
pelos acionistas' Srs. Roberto d'Escragnolle e João Francisco da
Silva. Declarando a existência Ue número legal de acionistas em re-
lação aos fins da convocação mandou o Sr. Presidente ler o respec-
tivo edital publicado no Diário Oficial de sete, nove, quatorze, de-
zesseis, dezoito e vinte e um de julho corrente e no "Jornal do Comér-
cio" de sete, nove, quatorze, dezesseis, dezoito e vinte e um do cor-
rente mês, lendo-se imediatamente a seguinte exposição de motivos
apresentada pela Diretoria e o imediato parecer do Conselho Fiscal: —
"Exposição de motivos. Senhores acionistas: 1) É do vosso conhecimento
a decisão da Diretoria Geral da Fazenda Nacional negando aprovação à
reforma d9s nossos estatutos deliberada na assembléia geral extraordi-
nária de 23 de maio de 1941: Simples questões de formalidade ou de in-
terpretação dos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 1940, o não de
política ou de direito propriamente bancário, determinaram a atitude
da referida autoridade, ante a qual nos curvamos, convocando esta
nova reúnião, no sentido de voltar a deliberar sobre a adaptação dos
nossos estatutos à legislação das sociedades por ações, redigindo e
propondo o projeto anexo. 2) — Assim procedendo, pareceu-nos
conveniente aproveitar o momento para vos sugerir o aumento do
nosso capital cio mil para dois mil contos de reis, de vez que o atual
já está integralizado. O desenvolvimento dos nossos negócios, o au-
mento constante da ,possa atividade, justificam esse plano, pois os -
novos recursos não somente nos habilitarão diretamente para maior
crescimento, como aumentarão os fundos com que atrair a confiança
dos depositantes. Não quer isso dizer que apelemos integralmente
para novas entradas da vossa parte. Como sabeis, o nosso Fundo de
Reserva, organizado sob o regime dos fundos de reserva facultativos,
já atingiu a mil contos de reis (1.000:0008000). A nova lei, porem,
cria um Fundo. de Reserva obrigatório, alimentado com cinco por cento
dos lucros anuais, devendo essa alimentação compulsória chegar até
uma cifra correspondente a vinte por cento sobre o capital. Nestas
condições, aumentado o nosso capital- para dois mil contos de reis
(2.000:0008000), o máximo a. que o "referido Fundo de Reserva che-
gará com' o seu carater obrigatório será a. quatrocentos -contos de
réis (400:0008000) . Ali aumento em causa poderá dest'arte ser feito
com a conversão' em .capital da quantia de seiscentos contos de réis
(600:0008000) do atual Fundo de Reserva, distribuindo-se propor-.
cionalmente as ações correspondentes, e subscrevendo-se e realizando-
se em dinheiro, os quatrocentos contos de reis (400:0008000) restan-
tes, guardadas as preferências legais. 3) Desobrigados, que ficaremos,
da dedução forçada, pelo menos enquanto intactos os quatrocentos
contos de reis (400:0008000) do Fundo de Reserva, nem por isso
deixaremos de considerar o dever de formar novas reservas. Donde
propormos a criação de um outro, ao qual se levarão cinco por cento
dos lucros anuais, devendo o que exceder,do capital social formar um
terceiro fundo para integralização das ações e para aumento do ca-
pital. 4) Pareceu-nos lambem asado o momento para vos sugerir outras
alterações nos referidos estatutos, mesmo não decorrentes necessa-
riamente da lei,. Entre elas, como vereis do projeto anexo, está a in-
clusão, entre os objetos da nossa atividade, de diversas modalidades
de negócios imobiliários, nomeadamente da incorporação do i1noveis
em- condomínio, construção de edifícios para vendas fracionadas, fi-
nacianaentos, loteamento de áreas, e outros negócios oportunos, tão
em uso nas nossas grandes praças pelos mais fortes estabelecimentos
bancários. Propondo a nova norma estatutária, e- certo de que ela será
aceita, pois já constava da reforma não aprovada pelo Ministério da
Fazenda,. a Diretoria comunica haver-se antecipado, adquirindo o
imovel da rua das Laranjeiras n. 550, pela importância do -setecen-
tos contos de reis (700:0008000), afim de construir e vender um,
magestoso edifício de apartamentos, sob qualquer das. formas em uso,
tendo tido o cuidado de solicitar, o parecer, não 'só do seu ad-
vogado, o eminente Dr. Oswaldo Murgel do Rezende, como da Con-
selho Fiscal,' pronunciando-se ambos pela perfeição, lisura e conve-
niência do negócio, como se vê da ata da reunião do Conselho Fiscal
com a Diretoria em 15 de abril de 1912. Ainda com o mesmo fim e
autorizada pelo referido Conselho Fiscal na mesma ocasião, firmou
a Diretoria com a. Empresa Técnica Construtora Ltda., em 21 de
Maio deste ano, o contrato de construção do referido prédio pelo preço
global de quatorze mil e novecentos cOntos de reis (14.9008000) • —
Como, porem, se trata de uma transação de vulto anormal e como um
dos diretores abaixo firmados e quotista da referida Empresa Técnica
Construtora Ltda., parece à Diretoria necessário submeter as duas
operações à apreciação desta Assembléia, afim de que ela se pro-
nuncie sobre todos os aspectos de ambos os negócios: compra da
imovel e contrato de construção. 5) Ao mesmo tempo, e desejando
tornar perfeitamente líquido o nosso balanço e intacto o Fundo de

40:5728000
$

......

......

2.353:4738100
20:7108200

702:1358300
. 5:7488500

302:9688400
14:4568100

4.939:3158700

2.876:81983,00

1.699:7078200

5:0008000
357:7598200

4.939:3158700
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Reserva, propomos que a verba de Lucros Suspensos, que atinge a
trezentos e sessenta e três contos, quarenta e sete mil e duzentos
reis, de acordo com o balanço dado em 30 de junho próximo findo,
seja utilizada, por ordem desta Assembléia, para fazer face a contas
iliquidaveis, a critério da Diretoria, que as excluirá do Ativo. Rio
de Janeiro, 23 de julho de 1942. (a) J. de Figueiredo Rocha. —
Clodomiro Monteiro de. Queiroz. — Parecer do Conselho Fiscal —
"O Conselho Fiscal do Banco Figueiredo Rocha S. A., tendo presente
a exposição de motivos e proposta da Diretoria, a serem apresenta-
das à Assembléia geral extraordinária, convocada para o dia 21 do
julho de 1942 vem apresentar o , seu parecer: Verba de Lucros
Suspensos. — O Conselho está de pleno acordo em que a atual verba
de Lucros Suspensos deva ser utilizada no saneamento do balanço
escoimando-o de contas duvidosas. Aumento de Capital. — A situa-
ção do Banco e o excelente futuro das suas atividades justificam e
mesmo impõem a medida proposta pela Diretoria no sentido de se
elevar o capital social a dois mil contos de reis ( 2.000:0008000) com
a incorporação de seiscentos contos de réis (600:0008000) do atual
Fundo de Reserva e subscrição de mais quatrocentos contos de reis
(400:0008000), ficando desde já integralizado o fundo de reserva
obrigatório. Abrir-se-á destarte ao Banco um campo mais largo
possibilitando-lhe resultados magníficos. Reforma de estatutos. —
O Conselho examinou demoradamente o projeto de novos Estatutos
organizado e proposto pela Diretoria com o fim de adaptar o Banco
à nova lei de sociedade por ações (decreto-lei n. 2.627, de 1940) de
aumentar o seu objeto com •a inclusão do negócios imobiliários in-
clusive incorporação de imoveis em condomínio, construção, vendas,
financiamento, etc, de modificar o critério de distribuição de lucros
com 'a criação de um fundo de reserva estatutário, alem do legal, è
mais providências dele constantes. E considerando tratar-se de me-
didas grandemente uteis, está de acordo com a sua aprovação. Ne-
gócio imobiliário. Como diz o relatório o Conselho foi ouvido pela
Diretoria sobre a aquisição do imovel da rua das Laranjeiras nú-
mero 550 e sobre o contrato de construção firmado com a Empresa
Técnica Construtora Ltda. Estudando o primeiro a posteriori, mas
tendo examinado o último antes mesmo da sua conclusão, convieram
os seus membros, como ainda agora convem em que se trata de tran-
sações perfeitamente uteis e que merecem a aprovação da assem-
bléia geral extraordinária convocada para o dia 24 de julho de 1942.
— Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942. (a) Albino de Moura Mesquita.
— Roberto d'Escragnolle. — Humberto de Souza Machado". De acor-
do com a ordem do dia anunciada no mesmo edital, discutiu-se, ini-
cialmente, ,a autorização pedida pela Diretoria para se utilizar da
atual conta de Lucros Suspensos, no total de trezentos e sessenta e
três contos, quarenta e setemil e duzentos réis (363:0478200), afim
de sanear o ativo, escoimando-o do certas verbas dificilmente rea-
lizaveis. Com a palavra, propôs o acionista Sr. João Gualberto de
Souza Machado fosse aprovado o alvitre da Diretoria, pois, come-
çando a sociedade a-operar de acordo com a nova lei de sociedades
por ações, convem partir de um balanço absolutamente real, contando
ele apenas com os valores estritainente verdadeiros. Posta a votos,
foi unanimemente aprovado. Passou-se imediatamente à discussão
do aumento de capital proposto, de mil pára dois mil contos de reis.
_utilizando-se seiscentos contos de réis do fundo de Reserva a serem
convertidos em ações distribuireis proporcionalmente ao capital de
cada acionista e subscrevendo-se e 'realizando-se mais quatrocentos
contos de reis em dinheiro, para realização dentro em quinze dias da
aprovação final, salvo os cinquenta por cento a serem pagos com a
subscrição, ficando desde já completo o Fundo de Reserva obrigatório
criado por lei. Falou o acionista Dr. Albino de Moura Mesquita
(Filho) dizendo estar certo de que a Proposta da Diretoria seria
aprovada por todos, dado o grau de prosperidade a que chegou o
Banco, propondo que, uma vez aceita, se consultassem os acionistas
presentes, ou seja, a totalidade dos acionistas do Banco, sobre se
estão em condições de imediatamente resolver a subscrição, subscre-
vendo as ações a que teem direito e correspondentes ao número das
ações atualmente possuidas. Lembrou ainda que, _no caso afirmativo,
se preparem imediatamente as listas e, recebidos cinquenta por cento
(50 %) de cada um, se faça o depósito no Banco do Brasil antes de
encerrada esta assembléia, que ainda vai resolver diversos outros
assuntos, evitando-se, destarte, a demora e as despesas com uma
nova assembléia. Encerrada a discussão, foi posta a votos a pro-
posta de aumento de capital, na forma descrita, sendo ela unanime-
mente aprovada. A seguir o Presidente consultou a Assembléia sobro
a primeira parte da proposta do acionista Dr. Albino de Moura Mes-
quita pronunciando-se todos de acordo. — Consultado cada acionista
pessoalmente sobre se queria exercer a sua preferência em relação
às novas ações, caso em que se organizaria a lista 'dos subscritores
declararam os acionistas João Gualberto de Souza Machado, Al-
bino de Moura Mesquita (Filho) e José Muniz Filho desistirem do
suas preferências em favor do acionista Dr. Jaldemar de Figueiredo
Rocha, nos termos do artigo 111, parágrafo 3. 0 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940, declarando-se os demais disp ostos a exercer a
sua preferência na forma da lei e dos estatutos vigentes. Em vir-
tude disso mandou o Presidente organizar a lista dós subscritores,
passando-se à discussão o deliberação da reforma de outros pontos
dos estatutos. Anunciando o assunto esclareceu o Presidente não ter
a Diretoria querido propor alterações ou emendas parciais, prefe-
rindo redigir um projeto completo consolidando as regras em vigor
e os novos dispositivos propostos, tudo já disposto em forma siste-
mática. Esclareceu que as principais inovações do projeto se refe-
rem ao alargamento do objeto social, com a possibilidade de intervir
o Banco em . negócios imobiliários, inclusive de incorporação de cai-

domínios, a escolha dos sUbstitutos provisórios dos diretores e res-
pectiva remuneração, às novas funções da Comissão Fiscal e a res-
peito dos direitos de um quinto de acionistas à eleição de um mem-
bro, à distribuição dos lucros sociais com a criação do Fundo de Re-
serva obrigatório e mais' um facultativo e outro para aumento de ca-
pital, dispondo-se tambern sobre a passagem de parte dos lucros para
a conta de lucros do exercício seguinte e fixando-se o dividendo .mí-
nimo de oito por cento ao ano como condição para que a diretoria re-
ceba percentagens sobre os lucros. Foi a seguir discutido e votado
o projeto, artigo por artigo, trocando se idéias a respeito 'de cada um,
terminando pela sua aprovação unânime. Em face disso, o Presidente
proclamou aprovados os novos estatutos, cuja vigência ficará depen-
dendo apenas da aprovação governamental. Declarou então o Presi-
sidente que a Assembléia se deveria agora: pronunciar sobre a tran-
sação de compra do imovel da rua das Laranjeiras, 550 e sobre o con-
trato de construção . do edifício a ser erguido no mesmo local, lavrado
em 21 de maio de 1912, em notas do cartório do 18.° ofício, tabelião
Alvaro Borgerth Teixeira, com a Empresa Técnica Construtora Ltda.,
para o que passou a presidência ao acionista Sr. João Francisco da
Silva. Lidos todos es documentos, inclusive a escritura do contrato
de construção, ficaram todos cm mesa à disposição dos presentes. Com
a palavra, declarou o acionista João . Gualberto de Souza Machado es-
tar de pleno acordo com o que se fez, louvando mesmo a ação da Di-
retoria que, assim, concluiu com habilidade um magnifico negócio.
Declarou ainda o acionista Roberto d'Escragnolle que o bom nome e
a reconhecida honestidade do diretor Dr. Jaldemar de Figueiredo Ro-
cha afastam qualquer dúvida, quanto à lizura do contrato com a Em-
presa Técnica Construtora Ltda. Postas a votos separadamente as
duas questões, compra do imovel e assinatura do contrato de constru-
ção, foram ambas unanimemente aprovadas, excusanclo-se de votar os
acionistas diretores Dr. Jaldemar de Figueiredo Rocha e Clodomiro
Monteiro de Queiroz. Assume novamente a presidência da Assembléia
o Dr. Jaldemar de Figueiredo Rocha, verificando-se, então, estarem
completas as listas de subscrição da parte de quatrocentos contos de
reis (400:0008000) do aumento do capital e já se havendo.depositado
no Banco a respectiva metade, ou seja, duzentos contos de réis 	
(200:0008000), soma dos pagamentos de cinquenta por cento (50 %)
feitos por todos os subscritores, mandou o Presidente ler as ditas lis-
tas e o certificado de depósito 110 Banco do Brasil o que foi feito pelo
secretário, deles constando o seguinte:' Dr. Jaldemar de Figueiredo
Rocha, possuidor de 3.453 ações, recebeu 2.072 transferidas do Fundo
de Reserva, subscreveu 1.409, usando sua preferência e as que lhe
foram cedidas, ficando com o total de 6.934, depositando 50 % ou
seja 70:1508000; Aline Figueiredo Rocha de Souza, possuidora de
2.850 ações, recebeu 1.710 do Fundo de Reserva, subscreveu 1.140,
ficando com o total- de 5.700 ações, depositando 57:0008000: Alice de
Figueiredo Rocha, possuidora de 2.850 ações, recebeu 1.710 do
Fundo de Reserva, subscreveu 1.140, ficando com o total de 5.700
ações, depositando 57:0008000; Clodomiro Monteiro de Queiroz pos-
suidor de 597 ações, recebeu 358 do Fundo de Reserva, subscreveu
239, ficando com o total de 1.194 e depositando 11:9508000; Roberto
d'Escragnolle, possuidor de 150 ações, recebeu 90 do Fundo de Re-
serva, subscreveu 60, ficando com o total de 300 ações e depositando
3:0008000; João Gualberto de Souza Machado possuidor de 50 ações,
recebeu 30 do Fundo de Reserva, cedeu sua preferência de 20 ao
Dr. Jaldemar de Figueiredo Rocha, ficando com o total de 80 ações,
nada depositando; Cap. Gilberto Monteiro de Queiroz representado
pelo seu bastante procurador Sr. Clodomiro Monteiro de Queiroz, con-
forme procuração passada no 12.0 Tabelião, Dr. Lino Moreira, livro
n. 283, fls. 150, possuidor de 20 ações recebeu 12 do Fundo de Re-
serva, subscreveu 8, ficando com o total de 40 ações, depositando
4008000; João Francisco da Silva, possuidor de 10 ações, recebeu 6 do
Fundo de.Reserva, subscreveu 4, ficando com o total de 20 ações e
depositando 2008000; Albino de Moura Mesquita Filho, possuidor de
10 ações, recebeu 6 do Fundo de Reserva, cedeu sua preferência de 4
ao Dr. Jablemar de Figueiredo Rocha, ficando com o total de 16 ações,
nada depositando; José Muniz Filho, possuidor de 10 ações recebeu 6
do Fundo de Reserva, cedeu sua preferência de 4 ao Dr. Jaldemar de
Figueiredo Rocha, ficando com o total de 16 ações, nada depositando;
soma total, 10.000 ações possuidas, 6.000 transferidas do Fundo de
Reserva, 4.000 subscritas, totalizando 20.000 ações de 1008000, cada
uma, nominativas e 200:0008000, depositadas pelos subscritores e já
nos cofres do Banco do Brasil, conforme o certificado que transcre-
ve-se a seguir: — "Banco do Brasil, Agência Central, Rio de Janeiro,
24 de julho de 1942. — 200:0008000. -- Recebemos do Banco Figuei-
redo Rocha S. A. a quantia de duzentos contos de réis que segundo de-
clara em carta de 24 do corrente, corresponde a 50% sobre o aumento
de captial do referido Banco que deposita em .cumprimento as exi-
gências legais. Firmamos o presente em duas vias, para um só efeito.
Selado com 2082. Pelo Banco do Brasil, agência Central: a) Carlos de
Carvalho Palmer, Mario Alves de Miranda." Imediatamente o Presi-
dente consultou a Assembléia se aprovava a subscrição e a incorpo-
ração definitiva do novo capital, inclusive da parte retirna do Fundo
do Reserva,o que foi unanimemente aprovado. Em virtude do que
o Presidente, comunicando já estar feita perante a Fazenda Nacio-
nal a prova de nacionalidade de todos os acionistas, proclamou ele-
vado o capital de mil contos de réis para dois mil contos de réis- e
aprovados os seguintes estatutos, tudo sob reserva de aprovação fa-,
zendária: Estatutos do Banco Figueiredo Rocha S. A. — Cap. I —
Art. 1.0 — O Banco Figueiredo Rocha S. A., constituido em 24 de
novembro de 1920 sob a denominação de S. A. "A Mutuante" e au-
torizado a funcionar por carta patente n. 2.378. de 14 de março de
1941, passa a reger-se pelos presentes estatutos e pelas leis que lhe
forem aplicareis. — Art.-2.° — O objeto do Banco é a prática de
todas as operações bancárias principais ou acessórias, exceto as de
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câmbio. Compreendem-se entre as acessórias a incorporação de sem-
presas, do condomínio. de imoveis urbanos, 'bem como a construção
ou. financiamento • de construções por conta própria ou alheia. Pa-
rágrafo único - Sempre que a natureza das operações exigir uma
autorização, concessão ou licença especiais, constantes de nova .carta
patente ou de -averbação _ na-atual, a Diretoria só as poderá ini-
ciar após a satisfação de todas as exigências legais. - Art. • 3•C

A sede social continuará a' ser nesta cidade do _Rio de Ja-
neiro, Distrito . Federal. Parágrafo único - -O Banco - poderá -abril
filiais, sucursais, agências, ou constituir representantes- em. qualquer
praça do país, urna vez Obtidas as necessárias autorizações - Art. 40
De acordo com os seus primitivos estatutos e com á carta patente, o
Banco continuará sua existência até vinte e quatro' (21) , do novembro
do mil novecentos e c'nquenta (1950), podendo entretanto, ser pror-
rogado na forma estabelecida pelas ler em vigor - Art.: 5 •0 O capital
social, num tot..1 da dois mil contos do r CAI " :C^^$0 - 0)' em di-
nheiro, se divide em vinte mil (20.000) ações'nominativas de cem mil
reis cada uma e somente transferiveis a pessoas físicas brasileiras, de
r-ordo com a lei. rap:árlo II - Da administração - Art. 6.° O Banco
será administrado por urna diretoria Composta de 'dois dii-etores - o
presidente e o tesoureiro, eleitos pela Assembléia eral e com o man-
(lato de cinco anos - Parágrafo único. Somente os acionistas serão
elegiveis . para a diretoria, podendo - ser reeleitos - Art. 7.° O diretor
e:eito deve assumir o seu cargo dentro em trinta dias; caucionando
previamente duzentas ações em garanhia da sua gestão - § 1.° A cau-
ção poderá ser prestada pelo próprio diretor, por qualquer outro acio-
nista ou por um grupo de acionistas - § 2.° A prestação da caução im-
porta na posse e começo de exercício do cargo - Art. 8.° Compete à
diretoria em conjunto: a) Cumprir e fazer 'cumprir fielmente os pre-
sentes estatutos e a lei; b) Organizar o regimento interno do Nrico; c)
Organizar o quadro dos funcionários, fixando-lhes os vencimentos;
d) fixar as condições para as diversas operações do Banco; e) Convocar
as assembléias gerais, inclusive as extraordinárias quando lhe parecer.

- necessário ou quando requerido por acionistas, na forma da lei; sem-
pre que houver matéria especial; f) elaborar o relatório anual e or-
ganizar o balanço e as .contas, a serem apresentadas ao Conselho Fis-
cal e à Assembléia Geral; g) resolver com o Conselho Fiscal sobre os
dividendos a serem distribuidos aos acionistas após o balanço de 30
de junho de cada ano - Parágrafo único. Compete ainda privativa-
mente à diretoria, exigindo os respectivos atos, wassinatina de ambos
os diretores: a) emitir as ações ou cautelas de ações do Banco; • b)
emitir Cheques; notas promissórias e quaisquer •documentos constitu-
tivos de obrigação para a sociedade; c) concluir quaisquer - operações
de natureza imobiliária ou referente - a imóveis ou a bens-equiparados;
d) transferir títulos .nominativos de conta própria; - e) dar 'procuração
a empregados para assinar recibos de dinheiro; f) dar procuração ao
empregado que for escolhido Para as funções . de procurador na .forma
do art. 11 Art. 9.° Compete ao diretor-presidente: . a) - representar
a sociedade em qualquer Justiça, ou repartição pública, constituido os
Mandatários que forem precisos; b)' convocar e presidir as reuniões da
diretoria; cr transigir, renunciar, direitos e dar quitação de qualquer
quantia; d) - nomear e (remitir empregados; e) dirigir' o expediente da
'sociedade e superintender. toda a administração; f) presidir as Assem-
bléias‘Gerais,' salvo o disposto no art. 21 Parágrafo único. Ar-
tigo 10. Compete ao diretor-tesoureiro: a) dirigir a tesouraria,. sob
cuja guarda ficarão o dinheiro e valores da Sociedade,ou a ela confia-
dos; b) dirigir a contabilidade e a secção de negócios prediais; c) subs-
tituir o diretor-presidente nas suas faltas e impedimentos - Art. 11.
Os diretores combinarão entre -si a fixação de atribuições e escolha de
um procurador, a quem caberá a substituição plena do diretor-tesou-
reiro nas suas-faltas e impedimentos por tempo inferior a trinta dias.
podendo, como tal, ' praticar,--isoladamente. ou em companhia do presi-
dente conforme a hipótese, todos os atos e assinar os- documentos pre-
vistos e sob as condições estipuladas nestes estatutos -'Art. 12. Alem
do casos de morte ou de renúncia, considerar-se-á findo o mandato do

:diretor -que; sem licença prévia, tiver faltado ao serviço do Banco
durante mais de trinta dias - § I.° 'Verificada a vaga a que se refere
éste artigo o diretor em exercício convocará imediatamente os membros
do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, reunindo-se com eles em
Conselho Deliberativo sob -a sua presidência, cumprindo a tal Conselho
escolher um substituto provisório, até que a Assembléia Geral a pre-
encha definitivamente --- '§ 2.° Se a vaga for de diretor-presidente ó
cargo será assumido pelo diretor' tesoureiro, preenchendo-se provi-
soriamente, o lugar deste - §. 3.° Se vagarem os (leis' cargos a subs-
tituição provisória será 'imediatamente resolvida pelos membros do
Conselho Fiscal e suplentes, convocando-se sem demora a .Assembléia
Geral - Art. 13-. Os diretores poderão' ser separadamente licenciados
até seis meses, pelo Conselho Fiscal, escolhendo-se o . substituto de
acordo com o §§ 1.0 e 2.° do artigo anterior com á participação do
próprio diretor a ser provisoriamente' substituido. A licença 'poderá
ser prorrogada até o máximo.de •ano - Art. 1-4. Os diretores ven-
cerão os honorários fixados pela Assembléia Geral que os eleger, po,
deado atribuir-se-lhes •urna parte fixa e. outra proporcional aos lu-
cros obtidos, na forma do art. 23 - al. d,'§ 1.° - Os diretores pro-
visórios terão os honorários fixados pelo Conselho que os tiver -esco-
lhido, sem possibilidade de ultrapassar a cifra fixada- pela Assembléia
Geral Ordinária para o substituido § 2.° Sempre que a Assembléia
Geral eleger um diretor no correr do ano, poderá modificar o critério da
remuneração em relação a ele - § 3.° Se a remuneração constar de
uma percentagem sobre os lucros, 'a parle do.diretor:falecido, renun-
ciante ou que tiver perdido .o mandato corresponderá. quando se fe-
char o balanço, ao seu tempo de exercício - Art. 15. Em hipótese . al-
guma poderão 'o's diretores 'constituir-se -em devedores do Banco._ Ca-
pítulo III - Do Conselho Fiscal - Art. 16, O -Conselho Fiscal da

sociedade, composto de três membros, cada um com o seu suplente,
acionistas ou não, será eleito, anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária - § 1.° Se, 'na eleição, se verificar, -recairem os votos de um
quinto das açõeS da 'sociedade num único candidato,' este se conside-
rará eleito com o suplente sufragado da mesma maneira, excluindo da
chapa da maioria o: menos Votado, ou -se a votação tiver sido igual,
o possuidor de menor número de ações ou que - não for acionista,
ou, ainda, em caso de igualdade, o menos antigo na sociedade, ou, se
não_ se tratar de acionista e não se apurar da antiguidade, o mais
moço - § 2.0 Se a minoria sufragar mais de uru nome, considerar-se-á
eleito o mais votado, se igual a votação, o que for acionista, ou o que
tiver maior numero do ações, se ainda assim houver igualdade, o mais
antigo na sociedade ou se imnossivel • apurar a antiguidade entre não
acionistas, o mais idoso - Art. 17. Os membros do Conselho Fiscal
terão a remuneração fixada pela assembléia que os eleger - Capítu-
lo IV Das Assembléias Gerais' - Art. 18. A Assembléia Geral Ordi-
nária se reunirá no mês cio abril de cada ano, em dia, hora, e lugar'
previainente anunciados nos editais .de convocação, competindo-lhe,
alem das atribuições fixadas em lei, pronunciar-se sobre qualquer as-
sunto não privativo de assembléias extraordinárias - Art. 19. Alem dos
casos previstos em lei, haverá tantas assembléias gerais extraordinárias
quantas forem precisas, a juizo da diretoria, limitada a competência de
cada .uma ao aSsunto . da convocação - Art. 20.'As'assembléias gerais
serão convocadas na 'forma e com a antecedência mínima fixadas na lei.
Art. 21. A presidência das assembléias caberá ao diretor-presidente ou
ao seu substituto, que convidará um ou dois acionistas para comple-
tar a- mesa, cqmo.sectetários. - Parágrafo único. Na falta ou-nos im-
pedimentos ocasionais dos-dois diretores, à Assembléia será presidida
pelo maior acionista'presente ou, se mais de um estiverem nessas con-
dições, pelo mais antigo.- Capitulo V - Do exercício social, balanços
e lucros - Art. 22. O Banco procederá a dois balanços por ano: um
a 30 de junho e outro a 31 de dezembro - Art. 23. Os lucros líquidos
apurados em cada um- dos dois balanços serão distribuidos na seguinte
ordem preferencial a) cinco Por cento (5%) para o Fundo de Reserva
Legal, suspendendo-se esse desconto quando a lei o permitir; b) um
dividendo aos acionistas até chegar a quatro por cento - (4%) sobre
o valor das ações ou - seja à razão de oito por cento ao ano (8% a.a.) po-
dendo ele ser aumentado por proposta da diretoria e aprovação da
Assembléia, sem prejuizo da alínea "d"; c) Cinco por cento (5%)
sobre o total dos referidos lucros líquidos para o Fundo de Reserva
Estatutário; d) O - que couber .aos diretores dentro da cifra restante e
de acordo com o . fixado pela .Assembléia Geral na forma do art. 11;
de ser incluido nos lucros do balanços eguinte. 1.° Sempre 'que o Fun-
de ser incluido nos lucro do balanço seguinte. 1.° Sempre que o Fun-
do de Reserva Legal atingir ao seu limite obrigatório, a percentagem
a ele destinada -continuará a ser deduzida e incorporada ao Fundo de
Reserva Estatutário, sem prejuizo da expressamente_ destinada a este'
e constante da alínea "e" - § 2.0 Quando o Fundo de Reserva'Esta-
tutáriO atingir- à cifra do capitaLsocial, as deduções constantes da alí-
nea "c" e do §. 1.° deste artigo, continuarão a ser feitas em benefício
de um Fundo para aumento do capital - § 3.° Se a Assembléia Geral
Ordinária, na forma da lei, julgar necessário reservar parto dos lu-
cros pãra um Fundo de Previsão destinada a fazer face a negócios
pendentes de um exercício para outro, deverá, utilizar-se, de preferên-
cia.' da verba de lucros suspensos, que, então, poderá. até, deixar de
existir - § A.° Se o exercício se encerrar com prejuizo não coberto
pelo Fundo de Previsão, será tal prejuizo reposto. preferencialmente,
pelo Fundo de 'Reserva Estatutário - Disposições transitórias - Ar-
tigo 21. O atual Fundo de Reserva -do Banco passa a constituir o
Fundo de Reserva Legal, considerando-se suspenso o desconto da per-
centagem á ele destinada, por já haver ele atingido a vinte por cento
(20%) sobre o capital social. Suspensa a sessãp para alavratura da
presente ata pelo funcionário do Banco para tal fim destacado peo
Sr. presidente, foi logo depois reaberta, para sua leitura, discussão e
aprovação o que foi feito unanimemente, sendo ela oor mim secretário
Roberto d'Escragnolle subscrita e assinada pela Mesa e por todos os
acionistas do Banco E por nada mais haver a tratar foi encerrada a
assembléia geral extraordinária do Banco Figueiredo Rocha S.A.,
realizada no Rio cio Janeiro aos vinte e quatro dias do mês de julho de
mil novecentos e quarenta e dois - Roberto d'Escragnolle. - Dr. Jal-
demar de Figueiredo Rocha. - João Francisco da Silva'. - Aline Fi-
gueiredo Rocha de Sousa. - Alice -de Figueiredo Rocha. - Clodomiro
Monteiro dc Queiroz - P.p. capitão Gilberto Monteiro de Queiroz:
- Clodomiro Monteiro de Queiroz. - João Gualberto de Sousa . Ma-
chado. - Dr. Albino Moura Mesquita (filho)	 José Muni.: Filho.

• Rio de Janeiro, 2.1 de julho de 1912. - Dr. Jaldeinar de Figueiredo
Rocha.--. Roberto d'Escragnolle.. -.João Francisco da Silva.

(N. 10.563-29-7-1942685$4).

PRODUTORA INDUSTRIAL CERÂMICA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA PRODUTORA INDUSTRIAL CERÂMICA
A . .,.REALIZADA 'Em 31 DE MARÇO DE 21912, EM 1.a CONVOCAÇÃO

Is dezessete horas do dia trinta e um de março de mil novecen-
tos e quarenta e dois, reunidos na sede da Sociedade, à rua da Qui-
tanda, número cento e oitenta e sete, primeiro andar, nesta cidade,
os acionistas representando duas mil e quinhentas ações, conforme
consta do "Livro' de Presença", o senhor ffiretot.-presidente, tendo ve-
rificado haver número . legal, declara instalada a Assembléia Geral
Ordinária e convida, a mesma, na forma dós Estatutos, a eleger o pre-
sidente . para -a direção dos trabalhos. Por aclamação é aprovada a
proposta dq acionista senhor José Ruffo praga a qual indicou o acio-
nista senhor Aluizio de Castro Rotim que • assumindo a presidência
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convida para secretários os senhores Sylvio Corrêa Pacheco e Fran-
cisco Jose Antunes Filho, ficando assim constituida a mesa. Lida e
aprovada a ata da sessão anterior o senhor presidente da assembléia
anuncia a matéria da ordem do dia conforme os anúncios publicados no
Diário Oficial e Diário de Notícias e convida o senhor secretário Syl-
vio Corrêa Pacheco a ler o relatório, balanço, conta de Lucros e Perdas
e respectivo "Parecer" do Conselho Fiscal relativos ao exercício de
1941. Concluida a leitura o senhos presidente da Assembléia abriu,
em seguida, a discussão sobre os documentos acima mencionados. Não
havendo, entretanto, quem desejasse fazer uso da palavra, procedeu-
se a votação do relatório, balanço, contas e atos da Diretoria, bem
corno o "Parecer" do Canselho Fiscal, tudo relativo ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941, documentos esses que foram aprovados
unanimemente, abstendo-se de votar os dois diretores e os membros do
Conselho Fiscal. Prosseguindo-se na ordem do dia o senhor presi-
dente da assembléia declara que ia proceder a eleição para os. cargos
de diretor-presidente e diretor-gerente para os exercícios de 1942,
1943, 1944, 1945, 1946 na forma do art. 6.° dos Estatutos. Feita a
chamada, procedida a eleição e recolhidas as cédulas, foi apurado o
seguinte resultado: Para diretor-presidente foi reeleito, por unani-
midade, o acionista senhor Dr. Antonio Gomes de Avellar e para
diretor-gerente, tombem por unanimidade, o acionista senhor Arthur
Souto Jorge. E assim, o senhor presidente da assembléia, após mani-
festar-se pelo acertado ato de justiça da assembléia geral, declara
empossados com todos os direitos dos cargos respectivos, os acionistas
acima eleitos, com mandato até a assembléia geral ordinária a realizas-
se no primeiro trimestre de 1947. Referindo-se ainda à ordem do dia
o senhor presidente da assembléia disse que ia proceder à eleição dos
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício de
1942. Feita a chamada, procedida a eleição e recolhidas as cédulas,
foi apurado o seguinte resultado: Para membros efetivos foram elei-
tos, unanimemente, os acionistas senhores Dr. Paulo- Julio da- Veiga,
Dr. Dulcidio Gonçalves e Sr. Sylsio Corrêa Pacheco, e para suplen-
tes, lambem unanimemente, os acionistas senhores José Ruffo Braga,
Mario ,Pinto do Amaral e Edson Gonçalves Alves e assim, o senhor
presidente da assembléia declara os mesmos eleitos e empossados. Em
seguida, na forma da legislação em vigor, o senhor presidente da as-
sembléia solicita que a mesma fixe a remuneração a que terá direito
cada membro do Conselho Fiscal. Por proposta do acionista senhor
Julio de Souza Avellar foi aprovada- por unanimidade á remuneração
de cinquenta mil reis por sessão do referido Conselho e para cada
membro que dela tomar parte, tendo se, abstido devotar os membros
do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, acima eleitos. Pede a pala-
vra o acionista Dr. Antonio Gomes de Avellar, que em seu nome e de
seu companheiro de Diretoria agradece a prova de confiança que lhes
foi prestada pela assembléia. Não havendo mais quem desejasse usar
da palavra, foi a sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura
da preesnte ata, a qual depois de lida e por todos . os presentes apro-
vada, vai assinada pela mesa e pelos acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 31 de março de 1942. — Aluizio de Castro Rolha. — Sylvio
Corrêa Pacheco. — Francisco José itntunes Filho. — Antonio Gomes
de Avellar. — Julio de Souza Avellar. — José Gomes de Avellar. —
Arthur Souto Jorge. — José Buffo Braga. — Samuel Alvarez Puentes.
— Paulo Julio da Veiga. — Dulcidio Gonçalves. — Deolinda •do Ro-
sário Souza Avellar (condessa de Avellar). Manoel da Silva Couto.
— Mario Pinto do Amaral. — Henrique Solaira. — Edson Gonçalves
Alves. — Fernando de Aceitar.

(N. 10. 488-29-7-42-104$0) .

GARAGES ASSOCIADAS S. A.

'ATA DÀ ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 23 DE
JULHO DE 1942

Aos vinte e três dias do inès de julho do ano de 1942 reunidos
em 1.a convocação às 14 horas, na sede social, à rua São Bento n. 12,
acionistas da Sociedade que representavam mais de 1/4 do capital so-
cial, como se verificou de suas assinaturas às fls. 5 e 6 do livro de
presença, o diretor presidente José Troncos° Suarez convidou os se-
nhores acionistas para nos termos dos estatutos escolherem o acio-
nista que devia presidis a assembléia. Por aclamação foi indicado o
Sr. Antonio Alves Ferreira que convidou para secretários os acio-
nistas Damião Teixeira Pinto e José . Lorenzo Vaqueiro. Constituída
assim a mesa o presidente declaras' instalada a Assembléia Geral Ex-
traordinária que fora regularmente convocada por anúncios publicados
no Diário Oficial e Jornal do Comércio de 14, 15 e 16 do corrente mês,
com o teor seguinte': Garages Associadas, S. A. --- Assembléia Geral
Extraordinária -- 1.a convocação -- Ficam convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia- Geral Extraordinária, na sede
da Sociedade na -rua São Bento n. 12 no próximo dia 23 do corrente,
às 14 horas, afim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Fixa-
ção dos honorários do Conselho Fiscal e retificação da ata da Assem-
bléia Geral Ordinária realizada em 24 de março p.p., José 'Troncos°
Suarez, diretor presidente. Disse o Sr. presidente estar em discussão
a La parte dos trabalhos .. O-acionista Sr. A. Carvalho Peixoto pro-
põe que sejam os honorários dos membros do Conselho Fiscal para
o exercício de 1942 fixados em 200$0 (duzentos mil réis) anuais para
Cada- conselheiro. Esta proposta foi aprovada por unanimidade. Na
segunda parte dos trabalhoss-o Sr. presidente faz saber à assembléia
que a retificação mencionada. na ordena do dia limita-se a fases- cons-
tar na ata • deata 'assembléia a nacionalidade e residência do diretor
presidente, José • Troneoso Suares., -"espanhol e residente-à rua Barão
da Torre n: 188, o que não' fora na ate da 'assembléia -qu4s . á elegeu...	 .	 .	 .	 .	 .	 .

Em tempo declaro que a residência do Sr. diretor presidente é nesta
Capital. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente agradeceu a
presença dos acionistas suspendendo a sessão pelo tempo necessário
à lavratura desta ata, por mim, secretário, no livro próprio, e rea-
berta a sessão foi a mesma lida, aprovada e vai ser assinada pelos
membros da mesa e todos os acionistas presentes. — Damião Teixeira
Pinto, secretário. — Pinto & Filho. — A. Carvalho Peixoto. — Jose
dos Santos Azevedo & Comp. — M. de Souza Mendes. — Antonio Al-
ves Ferreira. — J. Lorenzo Vaqueiro. — José Troncoso Suarez. —
J. Suares & Barreiro Ltda. José Maria Dias. — S. A. Comxrciat
Auto Garage.

Declaro que a presente é cópia autêntica extraida do livro de atas
dás assembléias gerais desta Sociedade. — Daniião Teixeira Pinto,
1.0 secretário.

EDIFICIO TUPI

Leva-se ao conhecimento dos Srs. co-proprietários do Edifício
Tupi, avenida Atlântica n. 212, que em assembléia, realizada em 21
de julho do corrente, estando presente a maioria dos co-proprietários, -
-foram tomadas as seguintes decisões:

a) Eleger pata administrador o comandante Gestão Motta para o
1.° biênio;

b) Votai a quota de quinhentos mil reis (5000), correspondente
a cada um dos apartamentos do referido edifício para a instalação do
mesmo;

e) , Votas o orçamento das despesas : comuns, correspondendo a
cento e onze mil réis (11100), para cada apartamento.

Rio de Janeiro, em 28 .de julho de 1942. — Gostá° Moita.
Reconheço a firma de Gestão Moita. Rio de Janeiro, 28 de julho

de 1942. — Em testemunho (sinal, público) da verdade. --José Car-
los de Monte-mor.

(N. 10 . 569-29-7-42-205),

BANCO MERCANTIL DE SIO PAULO, S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Ein.cumprimento ao despacho exarado no reqUerimento de Bane°
Mercantil de São Paulo S. A., com sede na cidade do São Paulo •nn
de julho de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que
se acham devidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 17.867,
os atos constitutivos da sociedade, para efeito de legalização da aber-
tura de- urna filial nesta capital. Pagoti de selo de arquivamento a
importância de 1004200. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira secção. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
VIII, passei a presente certidão.'

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 0200. Visto, Pires
Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.579 — 29-7-42 s,- 275),

COOPERATIVA AGRI COLA DOS LAVRADORES DO DISTRITO
FEDERAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado DO requerimento de Coope-
rativa Agrícola dos Lavradores do Distrito Federal, em 21 de julho de
1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 17.816, os seguintes
documentos: a) Ata da assembléia geral de constituição da sociedade
realizada em 24 de maio de 1942, que aprovou os seus estatutos e do-
mais atos constitutivos e elegeu a primeira diretoria e os membros
do conselho fiscal; b) Estatutos sociais; c) Lista de seus associados.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII.. Isenta de selo. Visto, Pires Ferreira, diretor da
Secção.

(N. 10.578 — 29-7-42 — 28$6),

COMPANHIA CONTINENTAL DE SEGUROS.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

- Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Coni-
panhia Continental de Seguros, em 20 de julho do 1942, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico que-se acha devidamente arquiva-
da nesta Repartição sob o n. 17.800, a pública forma da carta decia-
ratória expedida pelo Departamento Nacional de Seguros Privados e
Capitalização, em 19 de março de 1942. — Pagou de selo de arquiva-
mento a importância de 20$2. -- Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira. Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a.presente eerTidão.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. Carmen Cruz: Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de- 02. Visto, Pires
Ferreira, diretor da Secçãoss

(N.: 10.571 — 294-42 — 27$5),'

(N. 10.568-29-7-42-55Ws
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COMPANHIA LUZ STEÁRICA

in TA DA ASSEMBLÉIA fizasr, EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, REALIZADA
EM 28 DE JULHO DE 1942

• A03 vinte e oito dias do mês -de julho, do afio dê mil nove-
tentos e-quarenta e dois, às 11 horas, reuniram-se, na sede da Compa
tilda, à rua Benedito Otoni n. 23, acionistas em número legal, afim
de • tomarem conhecimento e deliberarem sobre a -matéria a que se
referem as convocações constantes do •Didrio Oficial de 17, 20 e 24 e
"Jornal do Comércio", -de 17, 21. e 25 do corrente • mês. Encerrado o
"Livro de Presença" pelo diretor, Sr. Armando Gomes de Oliveira,
foi ainda por este aberta a sessão, procedendo-se em seguida à eleição

Presiderte da Assembléia. Verificado -ter sido eleito por unanimi-
dade de votos o Sr. Mario Rebello d'Oliveira, assumiu o mesmo a Pre-
sidéncta da Assembléia; convidanlo para Secretário o Sr. José Neves
de Andrade. Iniciados os trabalhos, expôs o Sr. Presidente que a pre-
sente' Assembléia tinha por_principal objetivo, nos termos das já cita-
das convocações, conhecerem e deliberarem os Srs. Acionistas a res-
peito da desapropriação, pela Prefeitura do Distrito Federal; do domínio
útil de uma faixa de terreno, medindo 2.933,87 metros quadrados,
pertencentes à Companhia, compreendendo duas áreas separadas pela
primeira faixa de linhas férreas, respectivamente com 2.093,50m2 e
840.37m2, e paralela à Avenida Francisco de Sá cu Avenida do . Cáis,
mediante o pagamento da quantia de 366:733$000 trezentos e sessenta
e seis contos, setecentos e trinta e três mil reis), sendo 50% à vista
e o restante em apólices federais. Usando da palavra, o acionista José
Maria Pinto Junior, propôs que a Assembléia outorgasse todos os . po-
deres . necessários à Diretoria, para concordar com a aludida desapro-
priação e o valor da indenização, transigir, acordar, receber o preço
da desapropriação, nas condições, estabelecidos ou outras que, .por
ventura melhor consultem os interesses da Companhia, assinar quais-
quer termos, compromissos. documentos e as escrituras precisas
efetivação da mencionada -.desapropriação, com observância das pres.
Criões e formalidades legais. Submetida à discussão a citada proposta,
não havendo quem usasse da , palavra,: foi a .mesma posta em votação
e aprovada, com abstenção dos membros 'da diretoria. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu a - sessão para que se
vrasse a ata respectiva. Reaberta a sessão, foi lida e: aprovada a pre-
sente ata. E eu, José Neves de Andrade, Secretário, que a lavrei, assi-
no-a com o Sr. Presidente e todos os Srs. acionistas presentes.

,	 Rio de Janeiro, 28 de julho de -1942. —.José Neves de Andrade,
secretário. — Mario flebello d'Oliveira, presidente. — M. Lamare.
José Maria Pinto Junior. — José Eduardo De Domenico. — Antonio,
Martins dó	 João Baptista de Magalhães. — Reginald Ernest
Dealtry. — Octacilio Homem Martins. — Armando Comes de Oliveira.

(N, 10.570 — 29-7-42 —.71$1)

ADUTORA RIBEIRIO DAS LAGES S. A.

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ADUTORA RIBEIRÃO DAS
LAGES 8. A . , REALIZADA El%1 21 DE JULHO DE 1912

Aos vinte e quatro dias do mês de julho, do ano de mil novecentos
e quarenta e dois, às quinze horas, à rua Alcindo Guanabara n. 17,
8.0 andar, nesta cidade, reuniram-se em Assembléia Geral Extraordiná-
ria os acionistas da Adutora Ribeirão das Lages S. A.,• devidamente
convocados por anúncios publicados no Diário Oficial dos dias 13; 17
e 21 do corrente mês e no "Jornal - do Comércio" dos dias 12, -19 e 22,
tombem do corrente mês. Acusando o livro de assinaturas a presença'
de acionistas representando, realmente, 2/3 do capital social e havendo
assim número legal, foi escolhido _ para Presidente do Assembléia
o acionista Dr. Frederico Dahne, que, encerrando ()livro de presença

\e agradecendo a indicação, •convidou para completar a . mesa, como •Se-
cretário o acionista Sr. • Luiz de Souza Neves. Iniciados os trabalhos
declarou o senhor Presidente que a Assembléia  estava reunida, -con..-
forme constava dos anúncios de convocação para proceder, por eleição,
o preenchimento do cargo de Diretor-Secretário, vago em virtude de
renúncia do seu titular. O eleito servirá pelo tempo que restava ao
mandato do substituido,.no$ termos do art. 148, do decreto-lei núme-
ro 2.627---e 12 dos Estatutos sociais. Assim, em observância ao •obje-
tive da reunião, nomeava escrutinadores os acionista Dr. Nelson. de
Magalhães Porto e Dr. João Pedro Gouveia Vieirá. Realizada a elei-
ção e feita a apuração de votos- verificou-se ter sido unanimemente
eleito o De. Hamilcar José do Amaral Bevilaqua, brasileiro, residente
nesta cidade, à rua Voluntários da Pátria n. 166. Estando presente, o
eleito agradeceu, investindo-se no cargo linediatatnente, após ter pres-
tado a caução, em garantia de sua gestão, "n a conformidade do exigido
nos Estatutos (art. 17) e citado. decreto-lei n. 2.627 (art. 117), e as-
sinado o termo de posse no livro respectivo. Declarou, então, o Pre-
sidente que estava satisfeito .o fim da convocação da presente assem-
bléia, mas que concederia a palavra a qualquer dos acionistas que, dela
quisesse fazer uso. •Usou então da palavra o aciónista Engenheiro
Latiry Antunes Conceição, que - interpretando o sentir da ,Diretoria e
dos acionistas lamentou o afastamento 'do Diretor-Secretário; Sr,. Raul
Fialho de Faria,- cujos serviços prestados corá :dedicação, inteligência.
e correção à Adutora-Ribeirão das Lages S. A.,' salientou,, afirmando
que do seu agradavel convívio guardarão todos a -mais grata memória;
e terminou desejando ao..referido- Diretor demissionário' 'o Inais'coin.-
piei() sucesso e•felicidede no novo' e honroso posto que está ocupando
no nosso maior estabelecimento de crédito,'verdadetroHarcabotteo eco-
nômico do País, o Banco do Brasil, Ninguem mais desejando fazer uso
da- palavra. o Senhor - Presidente.' declarou suspensii • a reunião pelo

- tempo necessário à lavratura da Presente ata. Reaberta a Sessão,- lida

esta ata, submetida 'à discusSãó e, por não havei' impugnação h vota-
ção, foi ela unanimemente aprovada. - Eu, Luiz de Souza Neves, servindo
de Secretário da Assembléia, lavrei a presente que assino com o Presi-
dente e demais acionistas.

1	 Rio de Janeiro, 24 de julho 'de 1912. • —.Frederico Dahne. — Luiz
de Souza Neves. — Dahne, Conceição 14:, Cia. — Frederico Dalmé. —
F. Dahne	 Cia. — . Frederico Daline.'	 Latira Antunes. Conceição.
— P . P• Dr. Diego Blanco — Luiz de Souza Neves. — p.p. Gyermano
Knoll Luiz de Smiza-N.eves. — p.p. Emiti Brandt — Luiz de Souza
Neves. — p.p. Dr. Ildo.Meneghetti — Luiz de Souza Neves. — p.p.
Dr. . Vasco de Mello Feijó — Luiz de Souza Neves. — p.p. Ernesto
Rezende' Waick — Luiz de Souza Neves. — Mario de Magalhães Porto.
— Nelson de Magalhães Porto. — João Pedro Couveia .Vieira.

A. presente é cópia fiel do original queé o livro de atas. — Luis
de Souza Neueá, secretário

(N. 10.571-29-7-42-1326),

S. A. "NOVO MUNDO"

ATA .DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA 5. A. "NOVO MUNDO" Dá
SEGUROS TERRESTRES, MARÍTIMOS E DE GARANTIA DE ALUGEIS

REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 19 2

Aos 25 (vinte é'einco) das do mês de julho, de 1912 (mil nove-
centos-e Viarenta.e dois), na sede da Companhia, à rua do Carmo nú-
mero 65 (sessenta e cinco) 1.0 (primeiro) andar, nesta Capital, re-
uniram-Se. 'às 10 (dez) horas, os acionistas que assinaram o livro de
presença, a -folhas 17 (dezessete) verso,. afim de tomarem conhecimen-
to das exigências formuladas pelo Departamento Nacional de Seguros
Privados e :Capitalização, no processo de aprovação dos estatutos vo-
tados pela assembléia geral extraordinária de 9 (nove) de , junho de
1941 (mil novecentos e quarenta e um) e deliberarem a respeito; dis-
cutirem e VolOrem õs novos estatutos da Companhia, para o .que foi
elaborado pela' Diretoria, o projeto que vai ser apresentado à assem-
bléia, o qual, submetido -ao exame do Conselho Fiscal, ebteve parecer
favorável, tendo sido os avisos de convocação publicados nas 'datas
seguintes	 No Diário Oficial de 19, 20 e 22 de junho do corrente ano,'
e no "Jornal do Comércio" de 19, 20 é 21 do mesmo mês, para a pri-
meira- conVocação; para a 'segunda, no Diário Oficial de 4, 6 e 7 do
mês corrente e no "Jornal . .do . Comércio" de 4, 5 e 7 do corrente e,
finalmente, no . Mário Oficial de:15, 16 e 17 e no "Jornal do Comércio"
de 15, 17' e 19 deste mês, para a terceira e última convocação. Veri-
ficado que foram preenchidas as formalidades legais, o Presidente da
Companhia,' Sr. Victor Fernandes Abuso, declara instalada a assembléia
e-pede que seja indicado um dos acionistas presentes para presidir os
trabalhos. Por indicação do Sr. Antonio Rodrigues Lege, que é aprova.:
da por todos os acionistas presentes, é escolhido o Sr. -David Antunes
de Oliveira Guimarães para presidente da assembléia, o - qual, aceitan-
do o encargo, depois de agradecer a sua indicação, assume a presidèn-
eia' e convida para secretários da sessão os Srs. Antonio Rodrigues
Lago e Joaquim dos Santos Guimarães, os quais tomam imediatamente
assento à mesa. Passando à ordem do dia, o Sr. Presidente declarou
que já era do conhecimento dos acionistas presentes o objeto da pre-
sente assembléia, em vista dos editais publicados pela imprensa,. de
acordo com a lei, a . cuja; leitura mandou proceder, o que foi feito pelo
primeiro secretário. SI'. Antonio Rodrigues Lage. Por ordem do Senhor
Presidente,, foi, pelo primeiro secretário, lida a proposta - formulada
pela Diretoria, concebida nos seguintes termos: — "Senhores Acio-
nistas — A Diretoria da S. A. "Novo Mundo" de Seguros Terrestres,
Marítimos-e de Garantia de Aluguéis. tendo em vista que o Departa-
mento 'Nacional de . Seguros Privados - e Capitalização recusou aprova-
ção à reforma .dos estatutos votados pela assembléia geral extraordi-
nária, de 9 de junho de 1941, vem, pela presente, submeter à vossa
-apreciação o novo projeto de reforma, elaborado, aliás, de acordo com
3 padrão recomendado pelo Departamento, motivo por que entende
esta Diretoria desnecessário j ustificá-lo. O projeto aludido já mereceu
aprovação do digno Conselho Fiscal da Companhia, conforme parecec.
lavrado no livro próprio. Rio de Janeiro. 19 de junho de 1942. — Vic-.
tor 'Fernandes Abuso. --- 'Arthur de Castro. — Gumercindo Nobre
Fernandes". • Ainda pelo primeiro secretário, foi lido o parecer do Con-
selho Fiscal assim redigido: "Nós abaixo assinados, membros da
Conselho Fiscal da S. A. "Novo Mundo" .de Seguros Terrestres, Ma-
rítirtios e de Garantia 'de Aluguéis. tendo examinado detidamente e
projeto de reformados estatutos da Companhia. apresentado pela sua
Diretoria, em substituição aos votados pela .assembléia geral extra-
ordinária _de 9 -de junho de 1941, cuja aprovação foi negada pelo De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, tendo em
vista que o projete foi elaborado de acordo com o estatuto padrão;
sornes de parecer que os estatutos constantes do projeto devem ser apro-
vados pela assembléia geral extraordinária que vai ser convocado para.
este fim. — Rio de Janeiro,- 18 de junho . de 1942. — Avelino Ramallia
Manoel José Lopes — Benjamin Teixeira de Freitas". Finda a lei-
tura dos dois documentos, o Sr. Presidente mandou que se distribuis-
sem cópias datilografadas dó projetodos estatutos a cada um dos acio-
nistas presentes, ordenando, em seguida, ao primeiro secretário que.
fizesse' a leitura do . projeto aludido, -recomendando aos presentes que
acompanhassem a leitura pelas .cópias em seu poder e que solicitas-
sem • quaisquer esclarecimentos a 'respeito de quaisquer pontos que
lhes parecessem obscuros, à proporção que fosse terminada •a leitura
de cada artigo do 'projeto. Finda a leitura do projeto, concedeu o-
Sr. 'Presidente o prazo de'20 (vinte) nlinutos para que os Srs. acio-
nistas-trocassem idéias - entre Si a respeito do projeto dos estatutos.
Decorrido esse prazo, foi reaberta a sessão, tendo o Sr. Presidente de-
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.ciarado que se achavam em discussão os novos estatutos da Compa-
nhia e que concedia a palavra a quem dela quizesse fazer uso. Não
havendo quem pedisse a palavra, o Sr. Presidente pôs em votação os
novos estatutos, artigo por artigo, os quais foram aprovados por una-
nimidade. Terminada a votação, o Sr. Presidente determina que se-
.iam transcritas na ata os novos estatutos da Companhia, ora aprovados,
no seu inteiro teor, esclarecendo que os mesmos só entrarão em vigor,
Porem, depois da necessária aprovação do -Governo. Estão assim re-
digidos os novos estatutos: — "Estatutos da "Novo Mundo", Compa-
nhia de Seguros Terrestres e Marítimos	 Capítulo I — Denomina-
ção, sede e fins Art. 1» — A S. A. "Novo, Mundo" -Companhia de
Seguros Terrestres, Marítimos e de Garantia de Alugueis fundada em
.1929 e autorizada a funcionar pelo decreto n. 19.049, de 27 de de-
zembro de 1929 e carta-patente n. 225, continua o seu funcionamento
sob a denominação: — "Novo Mundo" Companhia de Seguros Terres-
tres e Marítimos, com 'sede na cidade do Rio de Janeiro, podendo ter
sucursais, filiais e agências ern outros Estados da União e passará a
ser regida por estes estatutos e pelas leis e regulamentos aplicaveis
às sociedades desta natureza. — Art. -2.° — A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de seguros e resseguros dos ramos
elementares em qualquer das suas modalidades, isto é, dos que tenham
por fim garantir perdas é danos ou responsabilidades provenientes de
riscos de fogo, transportes, acidentes pessoais, responsabilidade civil
e outros eventos que afetem pessoas ou cousas; podendo exercer ainda,
a administração de bens, de ,terceiros. Art. 3» — O prazo cio du-
ração da sociedade é de 50 (cinquenta) anos, contados da data da au-
torização, podendo ser prorrogado por deliberação da assembléia ge-
ral expressamente convocada para este fim, mediante aprovação do
Governo. Capítulo II — Capital — Art. 4. 0 — O capital social é de
4.000:001:4000 (quatro mil contos de réis), dividido em 4.000 (qua-
tro mil) ações nominativas, do valor nominal de 1:000000 (um conto
de reis), cada uma, as quais não poderão ser transferidas senão a pes-
soas físicas de •nacionalidade brasileira, observadas as - restrições le-
gais, ficando o documento comprobatório de nacionalidade arquivado
na sede da sociedade. Art. 50 — No caso de aumento de capital te-
rão preferência para subscrição do mesmo, na pronorção das ações
que possuirem, os acionistas que reunirem os requisitos exigidos pela
lei para aquisição de ações. Capítulo iii — Diretoria — Art. 6. 0 —
A sociedade será administrada por uma Diretoriacomposta de uni pre-
sidente, um gerente e um secretário, de nacionalidade brasileira e re-
sidentes no país, sendo de cinco anos o mandato de cada um e permi-
tida a reeleição. Parágrafo único — Para garantia de sua responsa-
bilidade, cada diretor caucionará 20 (vinte) ações da sociedade, que
só poderão ser levantadas depois .de haver o titular deixado o cargo
e do aprovadas as suas contas pela assembléia geral. Art. 70
— Ocorrendo vaga na Diretoria, nomearão os demais diretores
um diretor interino que servirá até a primeira assembléia geral,
cabendo a esta eleger o substituto, que exercerá o mandato pelo
prazo restante. Parágrafo único — No caso de vaga de dois
diretores o diretor restante convocará extraordinariamente a as-
idéia geral para deliberar sobre o preenchimento dos cargos Vá-
gos. Art. 8.° — Considera-se vago o lugar de diretor pela re-
núncia, falecimento, interdição ou impedimento não justificavel
por mais de 30 (trinta) dias. Justificando-se o impedimentb por
doença comprovada ou auSência autorizada pelos demais diretores,
será esse prazo dilatado até 180 (cento e oitenta) dias devendo essa
autorização constar de termo lavrado no livro legal respectivo.
Art. 9.° — Cada diretor perceberá os honorários que forem fixados
anualmente pela assembléia geral, até o máximo de 3 :0004000 (três
contos de reis) mensais para cada um, alem da percentagem a que se
refere o art. 24, alínea e. Art. 10 — A Diretoria reunir-se-á todas as
vezes que os interesses sociais o exijam, podendo qualquer dos direto-
res convocar a reunião. Do que for deliberado será lavrado nb livro
próprio a ata respectiva. Art. 11 — O mandato da Diretoria, quando
extinto por terminação do prazo, fica prorrogado até a reunião da pri-
meira assembléia geral. Art. 12 — Compete à Diretoria:- o) Praticar
todos os atos de administração da sociedade; b) Nomear e demitir re-
prasentantes, fixando-lhes as condições de trabalho; c) Resolver sobre a
aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar direitos, contrair
obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as
restrições-legais; d) Deliberar -a respeito da criação .e extinção de agên-
cias filiais ou representações da sociedade no pais. §_ 1.0 — Os do-
cumentos relativos aos atos de atribuição da Diretoria, tine importem
em obrigação para a sociedade, serão 'assinados, pelo menos, por dois
diretores. As apólices, cheques, saques em gerar e ordens de pagamen-
tos, poderão, entretanto, ser assinados apenas por uni diretor e uni pro-
curador devidamente constituido. § 2. 0 — A representação da sociedade
perante a re partição fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer
dos diretores. Art. 13 — Ao presidente compete: a) Convocar e pre-
sidir as reuniões da Diretoria; b) Instalar as assembléias gerais , ordi-
nárias e extraordinárias, de acordo com as prescrições - legals •, c) Exe-
cutar, dentro das suas atribuições, os presentes estatutos e as delibera-
ções da Diretoria e das assembléias gerais. Art. 14 — Ao diretor ge-
rente compete: a) Nomear, demitir o transferir funcionários, fixan-
do-lhes os respectivos vencimentos e atribuições; b) Autorizar paga-
mentos de contas e liquidação de sinistros; c) Superintender todos os
serviços da sociedade;_d) Executar ou fazer executar, enfim, as deli-
berações da Diretoria a respeita dos negócios sociais. Art. 15 — Ao di-
retor secretário compete; à) Substituir o presidente ou o diretor ge-
rente, nas faltas .ou impedimentos ocasionais de cada uni destes; b) Re-
presentar a sociedade, em juizo, ou perante qualquer repartição ou
autoridade pública, sem prejuizo do disposto, no § 2.° do art. 12. Ca-
pítulo IV — Conselho Fiscal — Art. 16 — O conselho Fiscal, compor-
se-á de três membros efetivos e três suplentes, eleitos anualniente em,
assembléia geral ordinária, dentre os acionistas de nacionalidade bra-

' sileira e residentes no pais, com observância das prescrições legais,
podendo ser reeleitos. Art. 17 — Os membros do Conselho Fiscal, cai
exercício, perceberão a remuneração que for fixada pela assembleia
geral ordinária que os eleger. Art. 18 — Os suplentes substituirão os
membros efetivos de -Conselho Fiscal, por ordem de votação, e, no
caso de igualdade desta, o ektsempate será, sucessivamente, pela posso
de maior número de ações ou pela idade mais elevada, salvo no caso
de membro efetivo eleito pela minoria dissidente, o qual será substi-
tuido pelo respeotivo suplente. Capitulo V — Assembléia Geral —
Art. 19 — A assembléia geral, legalmente constituída, é o orgão so-
berano da sociedade e suas deliberações, -quando tomadas de acordo
com a lei e com os estatutos, obrigam a todos os acionistas, ainda
que ausentes ou dissidentes. § 1. 0 — O presidente da assembléia
geral, por ela escolhido, convidará dois dos acionistas presentes
para secretários da mesa, distribuindo o trabalho entre eles.
Art. 20 — A assembléia geral ordinária reunir-se-á até 31 de março
de cada - ano e as extraordinárias todas as vezes em que forem legal
e regularmente convocadas. Art. 21 — Unia vez convocada a assembléia
geral, ficam suspensas as transferências de ações, até mie se reali-
ze a reunião ou fique sem efeito a convocação. Art. 22 — Para
que Possam comparecer às assembléias gerais os representantes le-
gais e os - procuradores constituidos deverão fazer entrega dos res-
pectivos documentos comprobatórios, na sede da sociedade, até a
véspera das reuniões. Art. 2 — As deliberações da assembléia serão
tomadas sempre por maioria absoluta de votos. Capítulo VI — Lu-
cros — Art. 24 — Os lucros líquidos, depois de constituidas todas
as reservas . exigidas pela legislação de seguros, serão distribuidos
pela forma seguinte: a) 5 r,'4, para constituição do fundo de reserva
legal, destinada a assegurar a integridade do capital, até o limito do
20 % do capital social; b) o exigido em lei para a constituição do
fundo de garantia de retrocessões; e) 5 Vo para a reserva de previ-
dência, destinada .a suprir possiveis deficiências nas reservas exi-,
gidas pela legislação de seguros; d) o necessário para a distribuição
do dividendo dos acionistas, por deliberação da assembléia geral, me-
diante proposta da Diretoria e audiência. do Conselho Fiscal; e) 15 ';',2
para a percentagem a partilhar entro membros da Diretoria, obser-
vada a restrição legal quanto ao dividendo mínimo de 6 % (seis por
cento) •, f) 5 % para kl fundo de bonificação dos acionistas, a ser dis-
tribuido a critério da assembléia geral; g) o restante será levado ao
fundo de reserva suplementar, destinado a fazer face a quaisquer
prejuízos que acaso se verifiquem nas apurações dos balanços anuais.
Capítulo VII — Disposições gerais e transitórias — Art. 25 — A
atual Diretoria da sociedade, constituida pelos acionistas Srs. Victor
Fernandes Alonso, presidente; Gumercindo Nobre Fernandes, gerente,
e Arthur de Castro, secretário, continuará exercendo o mandato até
a assembléia geral ordinária, que aprovar os atos referentes ao exer-
cício de 19 .15 (mil novecentos e quarenta e cinco). Art. 26 — Cada
diretor 'perceberá os honorários mensais de 3:000$0 (três contos de
reis) cada um, até a próxima assembléia geral ordinária a reunir-se
em 1943, alem de percentagem aludida na alínea e do art. 24. Ar-.
tigo 27 — Os dividendos não vencerão juros e os que prescreverem,
na forma, da lei, serão incorporados ao fundo a que alude a alínea /
do art. 21. Art., 28 — O exercício financeiro da Companhia com-
preende o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de cada alie".
Em seguida à aprovação dos estatutos, declarou o Sr. presidente que
nada mais constava da ordem do dia, pois que a assembléia fora
única e especialmente convocada para o fim de tomarem os Srs. acio-
nistas conhecimento das exigências formuladas pelo Departamento
Nacional de Seguros Privados e Capitalização no processo do apro-
vação dos estatutos votados pela assembléia geral extraodinária
9 de junho de 1911, e deliberarem a respeito, assim como discutirem
e votarem os novos estatutos, de conformidade . com os dispositivos
legais vigentes, o que já havia sido feito, pelo que ia declarar encer-
rada a sessão. Antes de fazê-lo, porem, desejava agradecer a todos
os acionistas presentes o interesse demonstrado. iTe'Clarando que, para
testemunhar o fato, bastaria a circunstancia de terem comparecido
12 (doze) acionistas, representando 2.492 (duas mil quatrocentas
e noventa e duas ações). Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta
ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e submetida à discussão e
votação e, cai seguida, aprovada por todos os presentes, que a-assinam.
comigo, Antonio' Rodrigues Lage, primeiro secretário da mesa, que a
fiz redigir e . conferir. Rio de Janeiro, 25 de julho de 1912; — David
Antunes de Oliveira Guimarães, presidente. — Antonio Itodrigues
Lege, 1.0 secretário. — Joaquim dos Santos Guimarães, 2.0 secretário.

Gumerc indo Nobre Fernandes. — Ermetindo Tinoco Fernandes. —
Antonio Santos. José Maria Fernandes. — Benjamim, Teixeira de
Freitas. — Avelino ltamalho. — Arthur de Castro. — Victor Fer-
nandes Alonso. — Manoel José Lopes.

Foram feitas- as seguintes emendas no texto datilografado: pá-
gina 1, linha 36, incluída á preposição "a" • pág. 2, linhas 55-56, su-
primidas as palavras "efetivo ou substituto"; pág, 3, linha 18. "le-
gais"; linha 58 "dos"; pág. 4; linhas 4-3, "tomadas sempre"; linha 10
"do"; linha 52 "asisnam". 	 (Rubricti

N. 10.575 — 29-7-42 —448$8.):

FÁBRICA DE TECIDOS SANTO ANTONIO S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTIJAORDINÁRIA, REALIZADA

EM 30 DE JUNII0 DE 19I2

Aos trinta dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e
dois, pelas dez horas, na sede social da Fábrica de Tecidos Santo An-
tonio S. A., à rua Lima Batros n. 61, nesta cidade, reuniram-se os
acionistas desta Sociedade, representando número legal, Assumiu á
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presidência, - por indicação dos demais, o acionista Olimpio Mendes de
Oliveira, que agradeceu a indicação, convidando para secretário, o acio-
nista Antonio Rodrigues Vieira. Iniciados os trabalhos, declarou o
Presidente que, conforme anúncio de conocação -publicados nos diá-
rios oficiais dos dias 20, 24 e 26 do corrente mês e no "Jornal do Co-
mércio" dos dias 20, 21 e 25, tambem do corrente filés, a assembléia
estava reunida, para satisfazer às exigências do Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio,- no processo de alteração dos seus Es-
tatutos, adaptando-os ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910. Assim; em observância ao objeto da convocação, submetia à
apreciação da assembléia ditas exigências que são as seguintes: a) Re-

- ferindo-se às atribuições do Conselho Fiscal o § 4.° do •art. 27 dos
Estatutos declara:. "substituir a diretoria na forma da lei", contra-
riando, entretanto, o que estabelecem os §§ 5.° e 6. 0 do art. 116, do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940; b) a alínea 8. a do
art. 39 faz referência ao parágrafo único cio art. 20, sem que haja
nenhuma relação entre um e outro artigo; c) as deduções constantes
do art. 40 devem ser calculadas sobre os lucros líquidos, como dispõe
o art. 130 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e
não da maneira determinada pelo mesmo art. 40. Assim sendo, con-
vida a Assembléia a se manifestar a respeito. Com  a palavra o
acionista Manoel João Grillo Gonçalves propôs que a exigência a
fosse satisfeita, eliminando-st dos estatutos o § 4. 0 do art. 27; quan-
to à exigência b, propunha que se substituisse a expressão da alínea
8.a do art. 39, "nos termos do artigo vigésimo, parágrafo único, des-
tes Estatutos", pela expressão "nos termos do art. 104 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940", ficando a mesma alínea, assim
redigida: "8.a ) resolver sobre o aumento ou redução_do capital, apli-
cação dos fins sociais, participação da sociedade em sociedades idên-
ticas, congêneres ou similares, casos e modo 'de dissolução ou liqui-
dação da sociedade em reunião extraordinária, desde que a respectiva
deliberação seja tomada por acionistas representando, , pelo menos,
dois terços do capital social, salvo se se tratar de Assembléia em
terceira convocação, caso em que a deliberação será tomada valida-
mente pelo número que comparecer, nos termos do art. 104 do de=
creto-lei n. '2.627, de 26 de setembro de 1940"; para atender à exi-
gência c, preponha ainda, o seguinte: 1. 0) altera-se o art. 40, - para
dizer: "Art. 40.0 Dos lucros apurados anualmente será feita, na for-
ma do que faculta o art. 1 -2o do decreto-lei n. 2,627, de 26 de setem-
bro de 1940, uma dedução não maior de 10% (dez por cento), desti-
nada à conservação e substituição das instalações fabris"; 2.°) eli-
mina-se o parágrafo único desse artigo 40; 3.0) altera-se o art. 41
para dizer: "art. 41.° Verificado o lucro líquido, far-se-ão as seguin-
tes deduções: 1. 0) 5% (cinco por cento), no mínimo, para o Fundo
de Reserva; 2.0 ) dividenda aos acionistas, sob a aprovação da Assem-
bléia Geral; 3.0) Far-se-ão, após isto, mais as seguintes deduções:
a) 5% . (cinco por cento) destinados a obras sociais e gratificações a
empregados da empresa, a juizo da Diretoria; b' 15% (quinze por
cento) de remuneração à Enretoria pelos seus serviços, sem prejuizo

-do pro-labore, de que trata o art. 10 destes estatutos. Dita remune-
ração será distribuida, em partes iguais, entre os Diretores, não po-
dendo exceder, em seu total de 90:000000 (novent: contos de réis);
10% . (dez pOr cento) para a fundo destinado à exploração agrícola
de plantas texteis e para aquisição de propriedades destinadas a essas
plantações". 4.0) ,Acrescenta-se um parágrafo único a esse artigo 4•0,
assim redigido: "Parágrafo único. A remuneração da letra b deste
artigo, não será atribuida aos diretores, desde que o lucro verificado
não assegure a distribuição de um dividendo mínimo de 6% (seis por
cento) aos acionistas". 5.°) Em virtude dessas alterações propunha
a eliminação do art. 42 e seu parágrafo único, passando os arts. 43
e 44 a ter os números 42 e 43, respectivamente. Disse, então, o Pre-
sidente que cabia à Assembléia aprovar ou não ditas propostas, para
o que concedia a palavra a qualquer acionista que dela quisesse fa-
zer uso. Não havendo discrepância de opinião entre os acionistas,
foram todas as propostas. unanimemente aprovadas. Declarou, o Pre-
sidente, que em virtude dessa deliberação, ficava satisfeito o objeto
da reunião. Reaberta a sessão, lida a presente e nãn havendo im-
pugnação foi unanimemente aprovada. Eu, Antonio Rodrigues Viei-
ra, secretário da Assembléia lavrei a presente ata que vai assinada
pelo Presidente,' por mim e demais acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1912.• - Olimpio Mendes de Oli-
veira, presidente; Antonio Rodrigues Vieira, secretário; Antonio Au-
gusto da Paz - Manoel João Grillo Gonçalves - Grillo Paz & Cia.
Edilberto Ribeiro de Castro - Cecil Rodrigues da Cruz - Francisco
Octaviano de Almeida Barroso - José Antonio Alves - Carlos Fre-
derico da Costa.

Atesto que a presente é cópia fiel do livro de Atas. Rio, 29 de
julho de 1912. - Antonio Rodrigues Vieira, secretário.

(N. 10.580 - 29-7-42 - 122$1)
-

EQUIPAMENTOS WAYNE DO BRASIL S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS TRINTA

DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE MIL NOVECENTOS
E QUARENTA E DOIS

Aos trinta dias do mês de junho do ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, às dezessete horas, na sede social à rua das Marrecas nú-
mero vinte e um, reuniram-se em assembléia geral extraordinária
todos os acionistas da Equipamentos Wayne do Brasil Sociedade Anô-
nima .

Foi aclamado presidente da assembléia o Sr'. Nicolaus Harms,
Presidente da Sociedade, qu,econvidou para secretário o Dr. Abelardo
da Cunha, e abriu a esssão comunicando aos Srs: acionistas que. na
forma dos editais de convocação publicados no Diário Oficial de vinte

e quatro, vinte e cinco e vinte e seis deste mês e "Jornal do Comércio"
das mesmas datas, a assembléia tinha por fim a reforma dos estatutos
sociais para o efeito da sua adaptação à nova lei do sociedades anôni-
mas.

O Sr. presidente deu então a palavra ao Sr secretário que escla-
receu à assembléia sobre as alterações que se faziam necessárias, e
propôs ainda que fosse reduzido o número de diretores a três, visto
que o número atual de diretores é desnecessário.

Discutido o assunto, foi unanin.emente aprovada a redação defi-
nitiva dos seguintes artigos dos estatutos sociais:

Art. 12. A assembléia geral dos acionistas, que é o orgão le-
gislativo da Sociedade, constitue-se e forma-se pela reunião dos acio-
nistas nos termos' e de conformidade com a legislação em vigor e o
disposto nos presentes estatutos. A mesa que dirigirá os trabalhos será
composta de um presidente eleito ou aclamado pela assembléia e do
um secretário por este designado dentre os acionistas.

Art. 17. A Sociedade será administrada por unia Diretoria
composta de um presidente e dois diretores, acionistas ou não;
residentes no país, eleitos por um ano ate a realização da nova assem-
bléia geral ordinária imediata à sua eleição e empossados logo pós
prestada a caução-a que se refere o art. 18 /podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. Das deliberações que forem tomadas pela Di-
retoria será lavrada ata no "Livro de Atas de Reuniões da Diretoria'.
A essas reuniões poderão comparecer os membros do Conselho Fiscal
quando convocados pelo presidente.-

Art. 20. O presidente será substiLuido nas suas ausências e im-
pedimentos pelos dois diretores ou por um diretor e um procurador.

Art. 21. O presidente será remunerado por ordenado mensal
fixado pela Assembléia Geral percebendo ainda uma percentagem so-
bre os lucros da sociedade, igualmente fixada pela Assembléia Geral,
observadas as disposições legais a respeito.

Art. 22. Aos dois outros diretores compete:
a) a gerência do serviço legal, de contabilidade e de expediente

da Sociedade;
b) zelar c fiscalizar a escrituração da Sociedade;
c) assinar eni:conjunto ou com um procurador do presidente,Icon-

tratos, cheques, saques, cambiais e outros documentos que obriguem
a Sociedade.

§- 1.° Na ausência ou impedimento de um diretor suas funções
serão exercidas pelo outro.

§ 2.0 Os diretores não poderão delegar os seus poderes a outrem.
. Art. 21. O exercício de um cargo de diretor não impedirá o

exercício de outras funções na Sociedade que não sejam incompativeis
com as de diretor.

Art. 31. Alem dos fundos de reserva obrigatórios, a assembléia
poderá destinar anualmente parte dos lucros a fundos de reserva es-
peciais, os quais não poderão ultrapassar a cifra do capital social,

A seguir, diante da alteração dos estatutos, que limitou a Direto-
ria a três membros,.todos os Srs. diretores apresentaran. à assembléia
a sua renúncia, para que fossem preenchidos os Cês cargos da Dire-
toria.

Com a palavra o Dl. . Abelardo da Cunha, esclareceu à assembléia
os motivos que haviam determinado à Diretoria tal resolução e, es-
tando representada a totalidade do,k acionistas, pediu à assembléia•que
se ínanifestasse a respeito. Deliberou então a assembléia, por unam-
midade, aceitar a renúncia da atual Diretoria e, por proposta ainda
cio mesmo acionista, foi procedido o preenchimento dos três cargos,
sendo unanimemente eleitos: para presidente: Nocolaus Ilarms. norte-
americano, casado, -residente à rua da Glória, número trinta e dois,
apartamento setecentos e quatro; e para diretores: Sylvio Newton Mas-
seran, norte-americano., casado, residente à rua Senador Vergueiro,
número vinte e seis, e Edgard Raoul Dulop, brasileiro, casado, resi-
dente à rua Carlos de Carvalho, numero quatrocentos e dez, todos resi-
dentes nesta cidade, Diretoria esta que exercerá o seu mandato até a
nova assembléia geral ordinária da Sociedade.

A assembléia 'deliberou ainda por unanimidade de votos que aos
diretores em exercício serão asse gurados os mesmos direitos que são
conferidos aos empregados pelas leis sociais trabalhista do pais, e que
os vencimentos do Sr. presidente e dos dois diretores continuam . os
mesmos já vigorantes antes de suas renúncias.

Na da mais havendo a tratar foi encerrada a assembléia e lavrada
esta ata que depois de lida e aprovada foi por todos os preaentes as-
sinada. - Pp. lhe Wayne Pump Co., Deloitte, ', tender, Haskins. Sells
& Co. - Abetarda da Cunha. - Deloitte, Plender, Hashins, Selles
Co. - Vernon Smit.	 Nicolaus Barras. - S. N. Masseran. - Edgard
Raoul Dunlop.

"Esta é uma cópia fiel da ata transcrita no "Livro de Atas das Assem-
bléias Gerais" da Sociedade". Equipamentos Wayne do Brasil S. A.
- Nicolaus Harnzs, presidente.

(N. 10.489 -- 29-7-42 -- 116$3).

CASA BANCÁRIA COMERCIAL BRASILEIRA S. A.
RETIFICAÇÃO

Na publicação da ata da Assembléia Geral Extraordinária, pu-
blicada à páginas 11.837-38, do Diário Oficial, de 28 de julho de 1942:

Onde se lê:
... da qual participaram os membros da Diretoria e Conselho

Fiscal...
Leia-se:
da qual não participaram os membros da Diretoria e do Con-

selho Fiscal...
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Casa Luzes S. A.
Na forma do art. 99 do decreto-lei

a. 2.627 de 26 de setembro de 1940, le-
vamos ao conhecimento dos senhores
acionistas que se acham , à sua disposição
na sede da sociedade à rua Dias da Cruz
a. 638 nesta Capital, os seguintes do-
cumentos:

A) relatório da diretoria com refe-
rência aos negócios no exercício findo em
710 de junho último.

B) cópia do balanço e da conta de
lucros e perdas.

C) parecer do conselho fiscal.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.

- Pela diretoria, Alberto Alves Luzes,
diretor.
(N. 10.686-27-7-42 - 39$8 - 3 vezes)

Empresa de Terras e Colonização
Estão à disposição dos Srs. acionis-

tas, na sede social, à Avenida Rodrigues
Alves n. 303, em mão do diretor secreta-
rio, Dr. Mauricio Morand, os documen-
tos tratados no art. 99, do n decreto-lei
a. 2.627, de 26 de setembro de -1940.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
A Diretoria.

(N. 10.819-28-7-42-2425-3 vezes)

Casa Bancária Comercial
Brasileira S. A.

Aviso aos aclonIstan
A Diretoria da Casa Bancária Co-

Mesclai Brasileira S. A., cumprindo
as determinações da sua Assembléia
Geral Extraordinária, realizada no dia
18 do corrente mês, que autorizou au-
mentar o seu capital social de réis
500:0002000 para 2.000:0008000, avisa
aos Srs, acionistas o seguinte:

1.0 ) Fica assegurado aos mesmos o
direito de subscreverem, no prazo de
GO dias, contados do dia seguinte ao
da presente publicação, as ações rela-
tivas ao dito aumento do capital so-
cial, usando, se o quiserem, por este
modo, do direito de preferência a essa
subscrição proporcionalmente às ações
que já possuirem, nos termos do arti-
go 111, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

2.0) Terminado o dito prazo de 60
dias, caso os atuais acionistas, pela
preferência que aqui lhes é assegura-
da, não tenham integralmente subscri-
to o dito aumento, será facultada,
então, a subscrição a quem o queira
fazer.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Pedro Leite Bastos. presidente. -
Paulo Telles Bittencourt. Willy
Strobel, diretores.
(N. 10.565 - 29-7-42 - 8527 - 3 vezes)

À Praça
Na qualidade de representante da

S. A. Fábrica Leite & Alves - Indus-
trial ,de Fumos, de São Salvador, Es-
tado da Baía, embarcadora no vapor
"Itapul" de 3 (três) caixas de algar-
rilhas Talvis todas sob a marca "C. S"
- Rio de Janeiro, embarque feito "À
Ordem", conforme conhecimento n. -5
(cinco), declaro, em vista do conheci-
mento se ter extraviado, que depois de
3 (três) dias desta publicação, entre-
garei estes volumes ao seu legítimo
dono, ficando eu responsavel por tudo
aquilo que vier a acontecer com este
conhecimento.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942.
- Julio U. Foureade.

Reconheço a firma Julio U. Fourea-
de. - Rio, 29 de julho de 1942. Em
testemunho (sinal público) da verdade.
- Julio de Castilhos Penafiel, tabelião
substituto.
(N. 10.576 - 29-7-42 - 7024 - 3 vezes)

Companhia Brasil Editora S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convidados OS senhores acionistas

para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária, afim de tratar-se da reforma dos
Estatutos, autorizando a mudança da
sede da Companhia. Brasil Editora para
São Paulo. A reunião- realizar-se-á na
sede, à rua do Rosario n. 173, la an
dar, sala dos fundos, as 17 horas, no
dia 7 de agosto do corrente. - Paulo
Lotufo, presidente.
(N. 11.024-28-7-42- 3928 - 3 vezes)

Banco Moscoso-Castro S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocam-se os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraordinária que
se vai reunir no próximo dia 6 de agos-
to, às 16 horas na sede social à rua da
Alfândega n. 51, nesta cidade, afira de
deliberar sobre uma proposta de refor-
ma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
- Alexandrino Boavista Moscoso. -
Raul Castro pailva, diretores.
(N. 10.799 -27-7-42-- 4228 -3 vezes)

Declaração
Declaro que o meu certificado dos

exames da quinta-série, no Colégio
Pedro II - Externato, se acha arqui-
vado no Ginásio Vera-Cruz.

Rio, 28 de julho de 1942. - Alberto
Edde.
(N. 10.691 - 29-7-42 - 1824 - 2 vezes)
Empresa Industrial de Melhora-

mentos no Brasil, S. A.
(78.0 dividendo)

A partir do dia 30 do corrente, das
10 as 12 e das 14 às 16 horas, será
pago na sede desta Empresa, à rua
General Câmara n. 120, sobrado, o
78.0 dividendo correspondente ao 1.0
semestre de 1942, a razão de 10% sobre
o Capital ou sejam 52000 por cada
ação.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942.
- Soerates Marina' Bittencourt, pre-
sidente.
(N. 10.492 - 29-7-42 - 3928 - 3 vezes)

Nacional S. A,
Sociedade Imobillania (Em organização)
ASSEMBLÉIA PRELIMINAR DE CONSTITUIÇÃO

Convidam-se os subscritores das ações
dessa sociedade anónima, em organiza-
ção, a comparecer à. assembléia prelimi-
nar de constituição a se realizar no dia
6 de agosto de 1942, as 14 horas, à ave-
nida Rio Branco n. 136, sala 1.101,
afim de deliberarem sobre a avaliação
de bens imoveis que constituirão parte
do capital subscrito.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1a42.
- Percy Antonio Latizada, incorporados.
(N. 1O.683-27-7-42-42$8-8 vezes)

Crédito Social Brasileiro S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
Pelo presente são convidados os se-

nhores subscritores de ações desta so-
ciedade anônima a tomarem parte nos
trabalhos da Assembléia Geral de Cons-
tituição a realizar-se no próximo dia 8
de agosto, às 16 horas, na sede provisó-
ria da sociedade, situada à Avenida
Ah/tirante Barroso n. 91, sala 207 (Edi-
fício Maypan).

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
- Pelos incorporadores, José Albertõ
Silva.
(N. 10.841-284-42-4228-3 vezes)

AEG Companhia Sul Americana
de Eletricidade

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Asembléia Geral Ex-
traordinária no dia 6 de agosto do cor-
rente ano, às 14 horas, na sede social
à. avenida Rio Branco n. 47, 3.* andar,
nesta Capital, afim de deliberarem so-
bre os honorários a serem concedidos
aos membros da Diretoria da sociedade,
durante o exercício corrente de 1942.

Os senhores acionistas deverão deves!.
tar as suas ações na caixa da. Compa-
nhia, pelo menos, 3 dias antes da reunião
da assembléia.	 •

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
- Frita Bravia Koehler. - Otto Cordes,
diretores.
(N. 10.485-27-7-42-61$2-3 vezes)

Companhia Fiação e Tecidos
Cometa S. A.

Assembléia geral extraordinária
Segunda convocação

Ficam convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 4 de agos-
to próximo futuro, às 14 horas, à rua
de São Bento n. 15, sobrado, sede so-
cial da Companhia, para tomarem
conhecimento de uma proposta de mo-
dificação dos arte. 5.0, 12s3 e 14.•
dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
- Dr. Pedro Montalvão Amado. di-
retor,

(N. 10.692 - 29-7-42 - 15$3)

Touring Club do Brasil
Sociedade Civil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
(2.a e falante convocação)

Estão convidados os senhores sócioa
titulares do Touring Club do Brasil
para comparecerem é. Assembléia Ge-
ral Ordinária a se realizar hoje, 31
de julho de 1942, às 17 horas, em sua.
sede social, na Estação de Passageiros
do cais do porto, à praça Mauá, para
o tini especial de, nos termos dos Es-
tatutos sociais, tomarem conhecimento
e decidirem quanto ao relatório da
Diretoria, contas do tesoureiro e pa-
recer do Conselho Fiscal, assim, como
procederem a eleição da Diretoria para
o perfodo de 6 anos e do Conselho Fis-
ca l Para o período de um ano.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1942.
- Touring Club do Brasil. - Juvenal
Murtinho Nobre. presidente.

(N. 10.581 --- 29-7-42 - 2315)
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